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Em  cumprimento  do  preceito  da  lei  de  12  dc  agosto  de  1834,  (Acto  addicional,)vcnho  ho- 
je perante  esta  illuslrada  Asscmbléa  expòr  o  estado  dos  negócios  públicos,  c  indicar  as  provi- 
dencias de  que  mais  precisa  a  Província  para  seu  melhoramento.  Era  este  o  resultado,  a  que 
devia  altingir  este  trabalho,  mas  que  de  certo  não  consegue.  A  deGciencia  natural  de  seu  autor 
concorre  para  que  seja  falho,  c  incompleto.  Sc  não  existisse  aquclla  causa  para  sua  imperfeição, 
ainda  assim  seria  defeituoso,  porque  no  prazo  dc  pouco  mais  de  tres  mezes,  durante  o  qual  oc- 
cupo  a  cadeira  da  Presidência  desta  província,  não  podia  reunir  os  dados  c  esclarecimentos  pre- 
cisos para  bem  formar  um  juizo  sobre  os  variados  ramos  da  administração  publica,  c  necessi- 
dade da  Província. 

Reclamo  toda  vossa  indulgência  em  meu  favor,  c  com  cila  conto.  Creio  que  não  m'a  re- 
cusareis, lcmbrando-vos  que  não  dei  o  mais  leve  passo  para  chegar  á  difficil  posição,  cm  que 
me  acho.  c  que  meu  defeito  é  dc  sobra  supprido  pelo  inteiro  e  illustrado  conhecimento,  que 
tendes  dos  negócios  públicos,  c  necessidades  de  nossa  terra,  que  merecidamente  confiou  em  Vós. 

Antes  de  tudo  lenho  a  satisfação  de  communicar-vos,  que  a  preciosa  saude  Suas  Mages- 
tades  Impcriacs,  c  dos  Augustos  Penhores  da  perpetuidade  da  dymnastia  Imperante  não  tem 
soffrido  alteração.  Rendamos  por  este  facto  graças  ao  Todo  Poderoso,  Que  assim  dá  uma  prova 
tão  significativa  da  Alta  Protecção,  que  Lhe  apraz  conceder  ao  Brasil.  Ao  bem  estar,  e  felicida- 
de da  Família  Imperial  estão  intimamente  ligados  a  segurança  das  sabias  instituições,  que  nos 
regem,  o  desenvolvimento,  c  prosperidade  publica,  que  tanto  desejamos. 

SEGURAXÇA  PUBLICA. 

A  exposição,  que  cm  9  dc  abril  ultimo  recebi  por  occasião  dc  ser  empossado  da  admi- 
nistração publica,  dava  a  Província  cm  plena  paz  c  tranquillidade. 

Depois  daquclla  data  nem  uma  alteração  soffreu  a  ordem.  !S'ão  consta,  que  a  tranquilli- 
dade publica  lenha  sido  alterada.  Cabc-mc  pois  a  satisfação  dc  vos  informar,  que,  como  todo 
o  Império,  goza  a  Parahyba  dc  soccego,  c  paz. 

Este  estado  dc  cousas  não  é  passageiro,  promellc  duração.  São  bem  manifestos  os  senti- 
mentos dc  adhesão  ao  systcma,  que  nos  rege,  dc  amor  á  ordem,  dc  respeito  áLci,  c  ás  autori- 
dades constituídas.  Estas  felizes  disposições  animadas,  c  alimentadas  pela  politica  do  Governo 
Imperial,  que  se  faz  cargo  dc  dar  força  ao  poder,  promover  os  melhoramentos  materiacs,  c 
moEg&do.Paiz,  c  receber  todos  os  indivíduos,  influencias,  e  princípios,  uma  vez  qu-esecon- 
tonjg^ribg  limites  dc  nossa  Constituirão,  c  instituições,  consolidarão  seguramente  a  paz  publi- 
ca^Swptô  dc  cada  Parahybano  um  soldado  da  ordem,  c  legalidade. 


1 


Concorramos  sem  cessar  cada  um  de  aos  para  a  ordem,  c  paz,  que  e  esta  a  primeira  con- 
dido do  nossa  felicidade.  Não  são  para  isso  um  embaraço  invencível  as  parcialidades,  que 
ha  na  Província.  Tenha  cada  um  a  importância  compatível  com  ò  seu  merecimento,  encon- 
tre garantia  cm  seus  direitos ;  conserve-se  imparcial  a  autoridade  no  meio  das  rivalidades,  dan- 
do apenas  sabida  ás  aspirações  legitimas,  que  as  parcialidades  a^tuaes  darão  também  de  si 
suíliciente  segurança  em  relação  á  ordem  publica,  que  é  hoje  um  dogma  politico  geralmente 
recebido 

SEGIT11AXÇA  PARTICUIiAK. 

Sedescjamos  seriamente  a  manutenção, c  consolidação  das  instiuluiçõcs.  que  nos  regem, 
devemos  ter  cm  grande  conta  a  segurança  particular.  E'  preciso  não  perder  de  vista  o  crime , 
c  remove-lo  acuradamente.   O  delicto  predispõem  para  a  desordem. 

Não  é  perfeito  o  nosso  estado  de  segurança  particular.  Ainda  avullão  muito  os  algaris- 
mos da  criminalidade  ;  mas  ú  inncgavel  que  vão  conseguindo  melhora  cm  uma  proporção  ani- 
madora. O  numero  dos  crimes,  na  espécie  mais  grave,  tem  diminuído,  como  se  collige  dos 
dados  verificados  pela  policia. 

Não  inspirão  inteira  confiança  os  registros  da  policia,  mas  não  havendo  rasao  para  se 
julgar  mais  exactos,  que  os  actuaes,"  os  dos  annos  anteriores,  podemos  com  cllcs  fazer  a  com- 
paração. .  ,.._„.  j 
"  Em  todo  o  anno  passado  chegarão  ao  conhecimento  da  policia  10  crimes,  que  segundo 

a  ordem  das  Comarcas  se  dividem  pelo  modo  seguinte  : 

1.  a  Comarca   3í- 

2.  a      «     c   7 

3.  »      «   10 

4.  a      «   G 

5.  a      «   fi 

6.  a      «      .   12 

to 

Segundo  sua  qualidade  os  7o  crimes  se  classificão  pela  fornia  seguinic: 

Homicídios  .   1G 

Tentativas  do  homicídio   9 

Ferimentos  graves   13 

Ferimentos  leves   25 

Furtos   1 

Roubo   <J 

Tentativa  de  roubo   2 

Raptos   2 

Tumulto   1 

75 

Em  o  armo  de  ISoí-  os  homicídios  montarão  á  ò-í,  cm  183o  descerão  á  32,  c  em  183G  foi 
menor  o  numero  delles,  ficou  reduzido  á  1<>.    Este  resultado  ó  animador. 

E'  notável  a  diminuição,  que  houve  nos  homicídios  no  ultimo  anno.  Talvez  seja  isto 
em  parle  devido  á  especialidade  de  uma  causa,  que  se  dèo.  A  epedemia,  que  reinou  nesta  Pro- 
víncia o  anno  passado,  infundio  o  terror  por  toda  parle,  dcslruio  muitas  victimas  c  criminosos, 
accomettendo  principalmente  a  classe,  que  mais  dados  oflerece  á  estatística  criminal. 

Como  quer  que  seja,  os  algarismos,  que  ficão  apontados,  convencem,  que  a  segurança 
pessoal  melhora. 

No  primeiro  semestre  do  corrente  anno,  segundo  as  parleeipações  da  Policia,  conimeltc- 
rão-sc  63  crimes,  que,  segundo  a  ordem  das  Comarcas,  se  distinguem  do  modo  seguinte  : 

Ia  Comarca   19 

2a      «    12 

3  a      «    13 

4a      «    2 

5a      «   •    ....  11 

Ga      «    6 

,  03 

Estes  crimes,  segundo  sua  qualidade,  se  classificão  da  forma  seguinte .-  :-; 


Homicídios  12 


Tentativa  de  homicídios   ;{ 

Ferimentos  graves   10 

Ferimentos  o  oflensas  physieas  leves   2\ 

Rapto  "   \ 

Houbo  '  \ 

Tentativa  de  roubo   o 

Aborto   1 

Resistência   o 

Fuga  c  tirada  de  presos   7 


63 

Entre  os  homicídios  praticados  neste  semestre  ha  um  parricidio.  c  um  commellido  ccp.* 
veneno.  A  perversidade  humana  não  encontra  limites  c;n  seus  calemos.  Todas  as  co-isiderat-u  "* 
são  dcsaltendidas. 

A  combinação  dos  algarismos  criminaes,  que  se  contem  no  Io  semestre  deste  amio,  e  úo< 
do  anuo  passado,  prova  a  existência  da  causa  extraordinária  de  que  tratei,  para  que  estes  des- 
cessem tanto  na  espécie  mais  grave,  visto  que  não  ha  outra  razão  suflicicnte  para  se  explicar  a 
differença,  que  se  nota  no  1°  s-.-mestre  deste  anno.  Entretanto  é  sempre  em  favor  deíle  o  resulta- 
do de  sua  comparação  com  os  annos  anteriores  nos  crimes  mais  graves. 

Os  crimes  mais  frequente  são  os  contra  a  pessoa.  Os  registros  da  Policia  combinão  ní^ta 
parle  com  os  algarismos  dos  julgamentos  criminaes.  A  segurança  individual  pois  precisa  de  <^'r 
consolidada. 

Não  altribuo  a  frequência  dos  crimes  entre  nos  á  fraqueza  das  leis  penaes.  Em  geral  as 
penas  decretadas  em  o  nosso  código  estão  cm  proporção  com  a  medida  dos  delidos,  e  são  suíli- 
cienlcs  para  castigo  dos  criminosos,  c  para  conte-los  "cia  seus  cálculos  de  perversidade. 

A  multiplicidade  dos  crimes  provém  de  causas  diversas,  moraes,  politicas,  materiacs.  na- 
turaes,  c  arlificiacs.  Sobre  esta  matéria  refiro-me  á  exposição  junta,  que  na  qualidade  cie  Chefe 
de  Policia  confeccionei,  acerca  da  estatística  dos  julgamentos  criminaes. 

Quando  cheguei  ;í  esta  Província  vagava  cm  parte  da  31  c  i1  Comarcas  um  séquito  de  cri- 
minosos, capitaneados  pelos  filhos  do  finado  Sebastião  Lins,  de  triste  celebridade.  Prologidus  c::i 
diversos  lugares,  conseguirão  sempre  aquelles  criminosos  illudir  a  acção  da  autoridade. 

A  exposição  que  recebi  cm  9  de  abril  ultimo  consigna  este  faclò,  c  a  prisão  de  akisns 
dcllos,  dos  quacs  dous  erão  srnlenciados.  evadidos  das  prisões.  Hoje  está  dissolvido  Obando 
dos  criminosos.  Forão  presos  dous  chefes  delles,  de  mais  nomeada,  Felix  Lins,  c  João  de  Gandra, 
o  os  outros  se  ausentarão,  deixando  desassombrados  os  habitantes  das  paragens,  por  onde  an  Ja- 
vão.  O  ultimo  já  se  acha  sentenciado  por  crime  de  homicídio  :  o  primeiro  é  condemnado  por 
crime  de  ferimentos,  c  tem  de  ser  julgado  por  diversos  delidos  de  homicídio,  c  de  roubo. 

Conservão-sc  ainda  nos  lugares  cm  que  forão  estacionados  os  destacamentos,  ciiearrer:.- 
dos  de  perseguir  os  criminosos,  de  que  trato. 

F©Si5€iA. 

O  Decreto  n.  1S0S  de  21  de  fevereiro  ultimo  reformou  a  Secretaria  da  Peiicia  desta  Piv- 
vincia.  Foi  executado  assim  o  preceito  do  artigo  2o  §  Io  da  Lei  de  10  de  setembro  de  ÍSoi,  c  at- 
lendida  a  necessidade  do  serviço  desta  Repartição,  que  reclamava  o  melhoramento,  que  re- 
cebeu. 

Augmcnlou-sc  o  numero  dos  empregados,  c  estes  forão  mclíiormenle  recompensados, 
como  o  exigia  a  importância,  c  peso  do  trabalho  á  cargo  delles. 

O  Digno  Chefe  de  Policia  cm  exercício  fez  as  nomeações  para  os  cargos,  cujo  preenchi- 
mento era  de  sua  competência,  c  os  nomeados  já  estão  exercendo  seus  empregos. 

Não  lendo  comparecido  ainda  para  se  encarregar  do  exercício  de  seu  lugar  o  OíTicial  Se- 
cretario da  Repartição  da  Policia,  nomeado  pelo  Governo  Imperial,  resolvi  nomear  interina- 
mente para  o  oceupar  o  Raxarcl  Francisco  José  Rabcllo.  Era  preciso  para  regularidade  du 
serviço,  principalmente  no  começo  da  reforma,  que  houvesse  na  Secretaria  um  empregado  com 
ns  habilitações,  do  que  nomeei. 

Precisa  ainda  a  Secretaria  daPolicia  de  um  Regulamento,  que  dirija  seu  movimento  in- 
terno, c  será  expedido,  logo  que  estiver  completo  o  trabalho,  que  se  prepara. 

Não  c  este  o  unico  melhoramento,  que  cumpre  emprehender  neste  ramo  da  administra- 
ção publica,  importantíssimo,  c  digno  de  toda  a  allcnrão  dos  poderes  do  estado. 

Convém,  para  regularidade  do  serviço,  cuidar  seriamente  cm  substituir  o  syslema  de  pc- 
liciag£.gue  lemos,  por  outro,  que  consulte  devidamente  suas  exigências.  A  importância  da 
t«gg||jhllidadc  publica,  e  dos  direitos  individuacs  justifica  bem  qualquer  sacrifício  financeiro, 
qm^iga  a  reforma. 
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Eslã  feita  a  experiência,  e  hoje  não  é  dado  duvidar  a  quem  tiver  pratica  da  administra- 
ção da  policia,  que  o  actual  systcma  de  sua  organisação  não  corresponde  inteiramente  aos  fins, 
a  que  ú  destinado.  Preenchidos,  como  são,  os  cargos  policiacs  no  interior,  cm  algumas  partes 
não  se  encontra  o  necessário  zôlo,  interesse,  o  dedicação  pelo  serviço,  c  em  outras  a  autoridade 
íica  quasi  em  abandono.  Raras  vezes  o  merecimento  se  presta  ás  exigências  do  bem  publico.  O 
exercício  proveitoso  da  autoridade  policial  nas  suas  condições  actuacs  éum  sacrifício  tão  pesa- 
do, que  não  se  consegue  facilmente.  Dcvc-sc  ter  cm  grande  apreço,  e  estima,  aqucllc  que  a  clle 
se  sujeita. 

F  grande  a  diíficuldadc  para  preencher  bem  os  cargos  policiacs.  Em  geral  ha  falta  de 
um  pessoal  sufficientemen te  habilitado,  c  imparcial.  Quasi  sempre  recusão  as  nomeações  os 
que  estão  nas  verdadeiras  condições  de  servir. 

Cresce  ás  vezes  o  embaraço,  porque  a  intriga,  a  calumnia,  c  os  ciúmes  das  localidades  a- 
dullerão  os  factos,  enredão  a  situação,  c  concorrem  para  dar  valor  a  circumslancias,  que  não 
avultarião  sem  o  espirito  de  malignidade,  que  se  encontra  com  reparo  cm  pessoas,  que  por  sua 
posição  só  devião  consultar  o  interesse  publico. 

Em  algumas  Províncias  se  lia  recorrido  ao  expediente  de  nomear  para  os  cargos  poli- 
ciacs militares,  encarregados  do  commando  dos  destacamentos.  Este  systcma,  que  tem  apresenta- 
do resultado  proveitoso,  foi  recebido  também  nesta  Província  ;  c  é  por  meio  dcllc  que  se  ha 
conseguido  dar  mais  força  á  autoridade  contra  o  crime,  e  conserva-la  cm  geral  fóra  dos  capri- 
chos das  localidades,  que  ás  vezes  pedem  com  interesse  esta  providencia.  E  de  certo  converia 
ostendè-la  mais,  se  acaso  houvessem  militares  cm  numero  suílicicnlc  para  esta  commissão,  que 
ó  um  verdadeiro  sacrifício. 

>Tcslc  estado  de  cousas,  c  dc  difficuldades,  que  cerca  a  administração,  cumpre  confessar, 
que  não  é  pouco,  o  que  consegue  a  autoridade.  Mantém  a  paz  publica,  previne,  c  pune  o  crime. 
Sc  ha  defeitos,  também  ha  benefícios,  que  não  convém  desconhecer. 

Ha  na  Província  16  Delegacias,  c  43  Subdelegarias,  que  ajudão  ao  Chefe  de  Policia  no 
desempenho  de  seudifficil  encargo.  Era  esta  a  occasião  competente  para  detalhadamente  expor 
o  serviço  da  Policia  cm  todo  o  anno  ultimo.  Seria  proveitoso  este  trabalho  para  bem  apreciar- 
des o  valor  dc  sua  acção,  que  actualmente  só  é  conhecido  pelo  estado,  cm  que  se  acha  a  socie- 
dade. 

Sinto  declarar-vos  que  são  incompletos  os  dados,  que  possuo  a  administração  sobre  esta 
matéria.  A  Repartição  central  não  recebe  com  regularidade  informação  sobre  o  trabalho  da  po- 
licia nas  suas  duas  espécies— administrativa  c  judiciaria — ,  cos  que  tem  não  merecem  inteira 
confiança.  Penso  assim  cm  vista  dos  defeitos  dc  sua  orjnnisação. 

Òs  trabalhos  da  Policia  judiciaria  são  os  mais  conhecidos,  c  nosta  mesma  espécie  não  ha 
exactidão  nas  informações.  Ha  mais  alguma  precisão  nos  assumptos,  dc  que  trata  o  §  2o  do  art. 
3  do  Regulamento  dc  31  dc  janeiro  dc  1S42.  Oecupar-mc-hei  dcllc  apenas  para  aprescnlar  um 
trabalhoaproximado  á  verdade,  restringindo-mc  cntrcíanlo  aos  casos  mais  graves.  Dos  indi- 
ciados nos  crimes  commcltidos  cm  o  anno  passado  forão  presos  50  indivíduos,  que,  segundo  a 
qualidade  dos  delidos,  scclassificão  do  modo  seguinte  : 


Por  crime  dc  homicídio   7 

Por  tentativa  do  mesmo  crime   5 

Por  ferimentos  graves   8 

Por  fíTimcnlos  c  offensas  physicas  leves    ....  1o 

Por  crime  de  roubo   2 

Por  Furto   1 

Por  crime  dc  rapto  \- 

Por  tumulto   8 

50 


Forão  presos  por  crimes  commettidos  nesta  Província  em  annos  anteriores  cem  crimi- 
nosos, que  segundo  a  natureza  dc  seus  crimes  se  dividem  pela  forma  seguinte  : 


Por  crime  dc  homicídio  ■  44 

Por  tentativa  do  mesmo  crime   G 

Por  ferimentos  graves   1 

Por  ferimentos  leves   12 

Por  crime  dc  roubo   5 

Porfurt*   13 

Por  tirada  dc  presos   4 

Por  estelionato   2 


,                       Por  injuria   j 

Por  armas  defczas   i 

Por  crimes  não  especificados  precisamente  nas  com- 

municaçCes   j  j 
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A  Policia  capturou  lambem  cm  1S3G  dez  criminosos  da  Província  do  Ceará,  dos  quaes  seis 
dclinquirao  cm  homicídio;  da  Província  de  Pernambuco  9,  dos  quaes  incorrerão  cm  crime  de 
homicídio  seis,  c  um  de  cada  uma  das  províncias  d'AIagòas,  c  Hio-Grandc  do  Srte"  Sem 
™rrnn0^°S-POr  a(Iuclll?.c,,(:t0:  Alcm  dcstasprisOcsOiSrao.sc  outras  em  desertores    cujo  ni 
Sos     0  PCqUOn0,       °  dcs'Snad0'  P°r(I',c  sobre  esta  espécie  ha  confusão  nos  aTenta- 

oq  c-n  ?°fT-  m,CÍr°  S°Tr  rP  doanno>  que  corre,  forão  capturados  156  criminosos,  dos  quaes 
29  sao  indiciados  em  dehe tos  commelt.dos  no  mesmo  semestre,  111  incursos  cm  crimes  prati 

setScSe°SU^a  SrMníf  ^  *  ^  °S  SC  «M,iflcto  « 

Por  homicídio   3 

Por  tentativa  de  homicídio  '.  o 

Por  ferimentos  graves   6 

Por  ferimentos  c  oíTcnsas  physicas  leves  ....  8 

Por  crime  de  rapto    ..."   i 

Por  crime  de  roubo   o 

Por  tentativa  de  roubo  .*  .  2 

Por  fuga  de  presos   3 

59 

Os  111  distinguem-sc  do  modo  seguinte : 

Por  homicídio   43 

Por  tentativa  dc  homicídio   4 

Por  ferimentos  graves   5 

Por  ferimentos  e  offensas  physicas  leves  ....  9 

Por  estupro  "   2 

Rapto   3 

Por  injuria   1 

Por  furto   H 

Roubo   5 

Motim   g 

Poligamia   1 

Armas  defezas   5 

Arrombamento  dc  cadèa   t 

Crime  contra  a  liberdade  individual   1 

Fuga  de  presos   í 

Crimes  não  especificados  devidamente  na  partecipa- 
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Entre  estes  criminosos  se  contão  da  Província  dc  Pernambuco  seis,  sendo  dous  por  ho- 
micídio, um  por  tentativa  dc  homicídio,  um  por  crime  dc  roubo,  c  dous  por  outros  factos  ;  qua- 
tro da  Província  do  Ceará,  qucdclinquirão  em  homicídio  ;  ede  Alagoas  um  também  incurso 
em  crime  de  homicídio. 


FORCA  P1TBMCA. 


Este  apoio  das  inslituiçõos,  c  da  justiça  6  insufficicnlc  para  o  serviço.  A  administração 
luta  com  embaraços  invensiveis  para  acudir  aos  reclamos  da  policia,  c  "dar  a  guarnição  da 
Cidade.  Nem  esta  mesmo  pode  ser  feita  com  regularidade,  c  sem  «Uropêllo.  A  pontualidade, 
que  sc nota  no  cumprimento  deste  trabalho,  c  devida  á  dedicação  das  praças  c  descusdienos 
commandantes. 


3IEIO  BATALHÃO. 

Não  sc  acha  completo.  Fallão-lhc  CS  praças.  Seu  estado  cflVctivo  u  do  2VG  praças.  Gran- 
de parle  desta  força  está  destacada  pelo  centro  da  Província  ao  serviço  da  Policia,  que  muito 
llic  devo 

Os  recrutas  que  se  apurão,  são  enviados  para  a  Còrle.  D'clles  não  se  tirão  os  precisos 
para  completar  o  Meio  Batalhão,  porque  soguem-se  logo  deserções,  ao  assentamento  de  praça. 
Raros  são  os  que  se  demorão  no  quartel  algum  tempo. 

Em  data  de  9  de  junho  nllimo  levei  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  a  talta  d.? 
"ente  que  «ente  o  Meio  Batalhão,  c  pedi  que  sc  fizesse  o  supprimento  das  praças  pelo  modo  in- 
dicado no  Decreto  n.  1089  de  1  \  de  dezembro  de  1832  acompanhado  do  Aviso  do  i  de  janeiro 
de  1833.  E'  justo  que  venhão  d'oulras  Províncias  recrutas  cm  substituição,  dos  que  se  apu- 
rão aqui. 

CORPO  BiE  POLICIA. 

O  numero  dc  praças,  de  que  sc  compõe  actualmente  ó  de  121,  faltando  para  seu  estado 

completo,  que  ó  dc  15o,  34.  i 

E'  manifestavclmentc  insufliciente  para  o  serviço  da  Policia  o  numero  dc  praças,  que 
tem  o  corpo.  Esta  difliculdade  cada  dia  vai  crescendo,  porque  não  ha,  quem  sc  offereça  para 
servir  nellc.  Não  convém  destinar  para  este  corpo  recrutas,  dentre  os  que  sc  apurao.  Este 
procedimento  facilita  as  deserções,  c  não  dá  cm  regra  bons  soldados.  _ 

Presentemente  estão  com  seus  engajamentos  findos  :',8  praças.  Quasi  todos  requerem 
baixa.  Nem  um  só  a  obl#vc  durante  o  tempo  de  minha  administração.  Sc  por  este  motivo 
sc  concedessem  baixas  sem  a  condição  da  substituição,  a  que  sc  snjeitão  os  soldados  no  acto 
d'asscntar  praça,  o  corpo  se  dissolveria  cm  pouco  tempo.  _ 

Entretanto  cumpre  conhecer,  que  este  estado  dc  cousas  nao  deve  continuar.  AsCliili- 
culdadcs  cm  conscíuir  as  baixas  depois  de  concluído  o  prazo  do  engajamento,  desacreditão  mais 
o  serviço  do  Corpo  dc  Policia,  cuja  vantagem  para  o  soldado  o  apenas  a  retribuição  pecuniária. 

'Não  ha  nellc  uma  carreira  fundada,  c  vantagens  futuras,  que  convidem  pessoas  mo- 
ri^crndíis 

°  Convém  tomar  na  devida  considerarão  este  assumpto,  c  habilitar  a  administração  para 
ter  cm  seu  estado  completo  o  Corpo  de  Policia.  Sc  não  fossem  empregadas  no  serviço  dos  des- 
tacamentos praças  do  Meio  Batalhão,  cm  maiores  embaraços  se  acharia  o  poder.  Era  quasi 
impossível  attender  as  necessidades  do  serviço.  _ 

•V  causa  do  fado.  que  menciono,  esiá  no  mesquinho  vencimento  do  soldo,  que  nao 
convida"  concurrcnles.  A  retribuirão,  que  dá  a  Província  ao  soldado  do  Corpo  dc  Policia,  não 
corresponde  actualmente  ao  preço  do  trabalho.  Sc  não  for  augmcnlada  não  conseguira  o  preen- 
chimento das  vagas,  que  ha.  . 

Não  me  animo  a  indicar  o  augniento  da  força  da  Policia.  Os  nossos  recursos  hnancciros 
não  comportarião  talvez  esse  accrcscimo  dcdcspe*za.  Mas  sem  retribuir  devidamente  ao  sol- 
dado não  6  possível  manter  o  Corpo  no  seu  estado  completo,  como  tanto  sc  torna  preciso. 

O  quartel  em  que  está  alojado  o  Corpo  êsufficiente  para  accommodar  as  suas  duas  com- 
panhias. Prcciza  todavia  dalguns  reparos,  c  concertos,  á  que  sem  grande  custo  sc  pode  pro- 
ceder para  melhora-lo  #  _  . 

Não  está  estabelecido  regularmente  o  serviço  da  divisão  dc  Lavallaria.  Depende  este  me- 
lhoramento da  cavallarice,  ainda  em  edificação. 

Em  data  dc  12  dc  f.-vcrciro  ultimo  deu  a  Presidência  novo  regulamento  ao  Corpo.  Este 
trabalho  vai  sendo  executado.  Ainda  não  é  tempo  dc  apreciar  cm  toda  sua  extensão  as  van- 
tagens, que  trouxe  ao  serviço.  Mais  tarde  a  experiência  confirmará  os  fundamentos  de  suas 
disposições,  e  habclitará  ao  poder  para  decidir  das  alterações,  que  sc  lhes  devão  fazer.  Acer- 
ca da  ordem  do  processo,  na  parte  relativa  ao  da  junta  dc  recurso,  talvez  fosse  prudente  es- 
tabelecer alguma  modificarão  para  pô-lo  dc  conformidade,  com  o  que  sc  seguia  ante  as  Juntas 
dc  Justiça,  entretanto  não  mc  animo  a  cmprchcnde-la.  Convcm  esperar  pela  experiência  nes- 

ic  assumpto.  _  .  ,  , 

Submclto  ao  vosso  conhecimento  a  exposição,  que  mc  dingio  o  digno  Commandanlo. 
do  Corpo  sobre  o  seu  estado.  Por  cila  conhecereis  bem  o  que  (':  a  nossa  força  dc  Policia,  <: 
os  melhoramentos,  que  propõe,  c  que  entrego  á  vossa  apreciarão. 

Gl  ARDA  XACieXAL. 

Os  dados,  c  inforruaeõcs.  que  tenho  presentes,  não  são  favoráveis  á  boa,  orcçalar  or- 
ganisacão  desta  milícia  cívica  que  deve  ser  tirada  do  estado  dc  abatimento,  em  que  caio,  e  cm 
que,  ainda  jaz  cm  muitos  lugares.  Em  geral  parece,  que  sc  considera  o  serviço  da  (iuarda  Nacio- 
nal mais  como  um  recurso  para  dcslribuir  graças,  c  favores,  conseguir  influencia  nas  localidades, 
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(loque  como  um  meio  de  ajtular  a  administração  publica  no  cumprimento  de  seus  pesados  en- 
•  cargos.  Conseguidos  os  postos,  c  patentes,  não  põem  os  oííieiacs  no  cumprimento  de  seus  deveres 
o  mesmo  empenho,  que  tomão  cm  alcança-los. 

E'  prova  da  irregularidade  que  existe  neste  serviço  o  descuido,  que  ha  em  se  proceder 
ao  alistamento  dos  guardas.  Haro  é  o  lugar  em  que  se  procede  á  revisão  da  qualificação.  As  in- 
formações, que  exi.-i  sobro  esta  matéria  no  propósito  de  dar  execução  ã  Lei  de  19  do  setembro 
dci85Ò,  me  hahilitão  para  formar  este  juizo.  E'  digno  de  toda  altcnçúo  este  assumpto,  e  merece 
os  cuidados  do  Governo. 

Devo  todavia  registrar  neste  documento,  que  faz  excepção  ao  estado,  que  íica  descrip- 
to,  o  Io  Batalhão  da  Guarda  Nacional  dosla  Cidade.  Acha-sc  "fardado,  armado,  e  tem  alguma 
disciplina.  Presta-se  com  sacrifício  a  coadjuvar  ao  Meio  Batalhão  na  guarnição  da  Cidade.  Seu 
digno  Commandantc,  eOffkiaes  merecem  elogios. 

Depois  da  exposição,  que  recebi  em  9  de  abril  deste  anuo,  foi  nomeado  oTcnenlc-Co- 
roncl  Commandantc  do  ^  Batalhão  da  Guarda  Nacional  deste  município. 

Estão  vagos  os  lugares  de  Commandantc  Superior  da  o1  e  (V  Comarcas,  c  de  Tencnlc-Co- 
roncl  Chefe  d'Estado  Maior  do  município  da  Independência. 

O  mappa  sob  n.  1  indica  toda  a  organisação  da  Guarda  Nacional  desta  Província,  e  o  es- 
tado, cm  que  se  acha. 

PRIS4NES. 

Casas  particulares,  tomadas  por  aluguel,  e  edifícios  de  propriedade  publica  sem  condições 
de  commodidade,  segurança,  salubridade,  e  moralidade,  constituem  actualmente  as  prisões 
da  Província.  O  sábio  preceito  do  artigo  179  §  21  da  Constituição  do  Império  sobre  este  as- 
sumpto não  pôde  ainda  ser  executado,  c  nossas  niingoadas.  e  defliciantes  rendas  não  offerecem 
os  recursos  precisos  para  d'uma  vez  se  púr  termo  a  este  mal,  que  estorva  a  marcha  regular  do 
serviço  publico. 

São  as  prisões  necessidades  urgentes,  c  indeclináveis  para  a  proficuidadc  da  acção  da  Po- 
licia, c  da  Justiça  criminal,  que  sem  cilas  se  torna  impotente.  Sua  falia  6  um  elemento  podero- 
so dc  impunidade. 

Chamo  vossa  atlenção  para  esla  matéria.  q;:c  <:  digna  da  solicitude  desta  Asscmblea. 

Não  ha  cm  toda  a  Província  uma  sí'>  casa  de  prisão  para  execução  de  penas.  Em  as  nos- 
sas cadòas,  que  servem  ao  mesmo  tempo  de  casa*  de  detenção,  são  recolhidos  os  criminosos,  de- 
pois dc  condemnados  definitivamente,  para  soffrerem  o  castigo  do  delicto  commcllido.  Esta 
reunião  contraria  aos  interesses  da  sociedade,  dos  mesmos  condemnados,  c  aos  princípios  hoje 
recebidos,  só  acha  desculpa  na  insufficiencia  dc  nossas  finanças. 

Seria  um  melhoramento  notável  para  a  Província  a  fundação  dc  uma  casa  de  execução 
de  penas,  dc  uma  prisão  penitenciaria,  a  que  se  recolhessem  os  condemnados.  Sem  grandes  pro- 
porções, que  dc  certo  excedem  ás  forças,  e  situação  da  Província,  e  também  ás  exigências  do  ser- 
viço, não  é  esta  criação  uma  impossibilidade,  c  posto  que  lentamente,  podia  ser  levada  a  ef- 
fcilo. 

Não  lemos  casas  dc  detenção  regulares,  c  tudo.  quanto  ha  a  esíc  respeito,  se  reduz  ás  nos- 
sas cadòas  no  estado  deplorável,  em  que  se  aohão. 

No  relatório,  que  confeccionei,  naqualidade  de  Chefe  de  Policia,  em  í  do  março  ultimo, 
cm  cumprimento  do  artigo  lnl  do  Regulamento  n.  120  de  .'51  de  j  moiro  de  1S-Í2.  informei  deta- 
lhadamente o  que  são  as" cadòas  existentes  em  cada  uni  dos  municípios  da  Província,  e  que 
serviço  prestarão  cm  o  anno  passado.  Junto  este  trabalho  a  esta  exposição.  N'cllc  se  conteem,  os 
esclarecimentos,  que  devia  dar  agora. 

Para  corrigir  os  defeitos,  nascidos  talvez  de  informações  inexactas,  c  dados  fugitivos, 
que  servirão  dc  base  áquclle  trabalho,  recorri  aos  Juizes  dc  Direito  da  Província,  solicitando 
dcllcs  uma  exposição  sobre  as  cadòas  dc  suas  Comarcas.  As  respostas  recebidas  coníirmão  as  i- 
déas,  que  emilti  "então,  com  as  pequenas  alterações,  que  passo  a  consignar. 

No  município  d  "Alhandra  existem  paredes,  c  principio  dc  uma  obra  destinada  para  pri- 
são. Sem  grande  dispêndio  podia  ser  acabada,  c  convertida  cm  cadèa  para  presos  dc  pouca  im- 
portância. A  cadèa  nova  desta  Cidade,  que  era  certamente  o  melhor  edifício  desta  espécie  na 
Província,  recebeu  alguns  melhoramentos  depois  dc  minha  exposição  sobre  cila.  Determinei, 
que  se  convertesse  cnTrcpartimcn los  próprios  para  prisões  o  segundo  andar,  que  para  isto  não 
tinha  as  necessárias  condições.  Ha  hoje  neslc  edifício  qualorzc  prisões,  em  lugar  dc  7  que  linha. 
A  classificação  dos  presos  ficará  assim  mais  regular. 

Não  ò  possível  mais  o  concerto  «la  cadòa  dc  S.  João.  No  estado  em  que  sc  acha  este  edifí- 
cio, seria  perda,  e  trabalho  sem  proveito,  dar-se-lhc  o  menor  reparo. 

Quasi  todos  os  municípios  carecem  de  cadòas,  e  na  impossibilidade  dc  dotar-sc  todos  des- 
te recurso,  cumpre  preferir  aquelles.  que  pela  especialidade  dc  suas^ircumslancias.  c  localidade 
CítcjSo  no  caso  dc  ser  primeiramente  attendidos. 

A  segunda  Comarca  não  leni  unia  só  cadèa  convenientemente  construída.  A  quarta  c  sex- 
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ta  precisão  absolutamente  de  casa  de  prisão.  Antes  dc  outras  convém  cuidar  na  fundarão  desta* 

CadLaS'Pedi  aos  Juizes  dc  Direito  da  quarta,  c  sexta  Comarcas  informações  para  servir  dc  base 
ao  orçamento  dccadèas  para  cilas,  c  nao  me  apresso  cm  mandar  proceder  a  este  trabalho,  porque 
os  fundos  votados  na  Lei  do  orçamento  vigente  jâ  cstao  empenhados  cm  outros  serviços  dc  subi- 
do valor.  Nãoquiz  concorrer  para  embaraçar  a  administração  das  finanças  da  Província. 

Deixando  de  parte  outras  reflexões  ápplicaveis  ao  assumpto,  apenas  accrescenlo,  que 
conviria,  que  as cadèas  fossem  divididas  em  duas  classes,  conforme  a  importância  da  localida- 
de cm  que  se  houvessem  dc  fundar,  c  que  para  cada  uma  d'ostas  classes  se  désse  um  modcllo, 
csystema  commum.  Sem  esta  condição  não  se  estabelece  a  uniformidade,  que  tanto  convém 
nesta  matéria. 


DIVISÃO  CIVIIi  JUDICIARIA  E  ECCXESIASTICA. 

Depois  dos  últimos  trabalhos  desta  Asscmblca,  não  houve  alteração  no  assumpto,  dc  que 
me  oceupo.  Conscrva-sc  no  mesmo  estado,  referido  no  relatório,  c  mappas,  que  vos  foi  apre- 
sentado o  anuo  passado.  . 

Tem  a  Província  seis  comarcas,  18  municípios,  compondo  desescis  termos,  ou  julgados, 
4  cidades,  18  villas,  e  26  freguezias. 

A  modificação  que  a  Lei  Provincial  n.  12  de  6  de  outubro  dc  18;>f>  aulonsou  na  circums. 
cripeão  tcrritorialdc  diversos  municípios  para  harmonisar  a  divisão  civil,  c  ccclcsiastica,  da  A- 
lagôâ-Nova.  ainda  não  foi  levada  a  effeito.  Depende  este  negocio  de  informações  exigidas,  que 
ale  o  presente  não  forão  recebidas. 

Não  tenho  dados  seguros,  ebem  definidos  para  formar  um  juízo  acertado  sobre  a  con- 
veniência da  conservação,  ou  alteração  do  que  existe  feito  nesta  matéria.  O  curto  prazo  de 
tres  mezes  de  minha  administração  é  tempo  insuflicicnlc  para  resolver  com  acerto  esta  espécie 
cm  todos  os  seus  ramos. 

Com  referencia  á  divisão  judiciaria  nutro  a  convineção.  que  talvez  fosse  prudente  cm- 
prehender  alguma  modificação,  mas.  recciando  enunciar  um  juizo  pouco  fundado  cm  assump- 
to tão  importante,  que  deve  ler  em  vista  a  concentração,  c  dispersão  da  população,  a  cxlcnsão 
do  terrilorio,  e  outras  circumstancias,  inclino-mc  pela  conservação  da  actualidade.  Sem  grave 
prejuízo  pode  ser  adiada  para  mais  tarde  a  correcção  dc  seus  defeitos. 

Existem  ainda  sem  Conselho  dc  Jurados,  c  fôro  civil,  os  municípios  da  Alhandra,  e  Cui- 
té.  A  Camara  deste  solicitou  a  creação  daqucllas  instituições.  Sua  representação  não  foi  atten- 
dida,  porque  não  havia  apurado  o  numero  de  Jurados,  dc  que  traia  o  artigo  31  da  Lei  dc  3 
dc  dezembro  dc  1S41,  c  Regulamento  n.  276  dc  2\  de  março  dc  18'i3. 


abmixistraçaS  da  JUSTIÇA. 

Juizes  dc  Direito.  —  Estão  providas  de  Juizes  dc  Direito  as  seis  Comarcas  da  Pro- 
vinda. O  da  31  ainda  não  compareceu  para  tomar  conta  dc  seu  emprego,  c  o  da  5a  acha-sc 
encarregado  intcrinamcnlc  da  Repartição  da  Policia. 

Os  Juizes  de  Direito  da  Ia,  2a,  4a  c6a  Comarcas  estão  no  effectivo  exercício  de  seus  luga- 
res, o  que  é  uma  vantagem  para  o  serviço  da  Justiça,  cuja  marcha  sc  lorna  mais  regular  com  a 
presença  dos  Magistrados,  incumbidos  dc  sua  administração. 

A  estada  dos  Juizes  dc  Direito  nas  Comarcas  do  interior  ê  urna  necessidade  de  primeira 
ordem  para  a  administração  em  todos  os  seus  ramos.  A  falta,  que  nesta  parte  menciona  a  ex- 
posição, que  recebi  cm  9  dc  abril  ullimo,  vac  desapparecendo. 

O  mappa  n.  2  contem  os  julgamentos  proferidos  pelos  Juizes  dc  Direito  sobre  crimes  dc 
responsabelidade  em  o  anno  passado.  Apenas  foi  julgado  um  crime,  commeltido  pelo  Carcerei- 
ro da  cadea  desta  Cidade. 

Forão  julgados  improcedentes  dous  processos,  que,  por  crime  dc  peculato  c  prevarica- 
ção, se  instaurarão. 

Estes  dados,  se  exprimem  a  verdade,  são  mui  favoráveis  a  boa  ordem,  c  administração 
publica.  Não  ha  molivo  para  censurar  os  agentes  da  auloridade,  cujas  faltas  estão  sob  a  juris- 
dicção  dos  Juizes  dc  Direito,  sc  cm  tão  pequeno  numero  são  os  seus  erros  dc  officio. 

Parccc-mc  todavia,  que  os  algarismos. do  mappa  nao  contem  toda  a  verdade.  Ellcs  se- 
rião  maiores,  sc  houvesse  severidade  na  punição  dos  crimes  desta  ordem.  E'  dc  crer  que  d'ora 
em  diante  avulte  mais  a  estatística  criminal  nesta  parte,  porque  a  presença  dos  Juizes  de  Di- 
reito em  suas  Comarcas  concorrerá  para  sc  conhecer  destes  crimes. 

Em  lodo  o  anno  passado  não  sc  julgou  ura  só  dos  crimes,  que  por  sua  especialidade  estão 
íob  a  jurisdicção  dos  Juizes  dc  Direito. 


Juizes  !VIunlel|MU'*t  —  São  1G  os  municípios,  que  toem  (oro  civil,  c  estão  sob  aju- 
•risdicçao  de  dez  Juizes  Municipacs  Mirados.  Ha  alguns,  que  teem  sob  sua  jurisdicção  tres  mu- 
nicipiôs  muito  distantes  uns  dos  outros. 

Este  estado  de  cousas  6  pouco  favorável  á  administração  da  Justiça.  Pendem  de  deci- 
são do  Governo  Imperial,  confurme  consta  da  exposição,  que  recebi  cm  9  de  abril,  propostas 
para  separação  de  alguns  lermos.    E"  de  crer,  que  sejão  altcndidas. 

Está  vago  actualmente  o  lugar  dc  Juiz  Municipal  dos  termos  do  Pilar  c  Ingá.  O  de 
Campina  grande  pódio  demissão 

Quizera  poder  dar-vos  um  juizo  seguro  sobre  a  marcha  da  Justiça  ncsla  parte,  mas  fal- 
tão-mc  os  dados  precisos  para  enunciar  meu  pensameulo  sem  correr  o  risco  do  erro.  Entretan- 
to não  posso  occultar-vos,  que  ha  queixas  contra  o  exercício  das  funçcõcs  dos  Juizes  Municipacs. 

No  que  diz  respeito  á  Justiça  criminal  cilas  são  fundadas.  Muitas  vezes  as  decisões  dos 
Juizes  Municipacs  teem  inútil isado  osesforços  da  Policia,  innocentando  os  criminosos  sujei- 
tos à  acção  da  auioridadc.  Isto  sc  dá  repetidas  vezes,  quando  o  exercício  do  cargo  cabe  aos 
supplcntes  dos  Juizes  Municipacs.  A  ausência  dos  Juizes  letrados  de  seus  lermos  offende  mui- 
to o  serviço  publico. 

Na"  parte  civil  existem  também  queixas,  tanto  pelo  que  sc  refere  ao  acerto  das  decisões, 
como  á  demora  delias,  que  é  um  grave  mal.  Creio  que  estas  queixas  teem  algum  fundamento. 
Não  pódc  ser  bem  dirigida  a  marcha  da  Justiça,  quando  não  é,  como  tem  succedido  nesta 
Província  por  muito  tempo,  administrada  por  Juizes  letrados. 

Com  o  iim  de  conhecer,  cm  que  estado  se  acha  o  serviço  dos  Juízos  Municipacs,  ex- 
pedi em  maio  uma  circular  para  todos  os  termos,  pedindo  informações  sobre  o  numero  de  au- 
diências, quesederão  nos  tres  últimos  annos.  O  resultado  deste  exame  é  pouco  favorável  á 
administração  da  Justiça,  se  a  falta  de  audiências  é  um  dado  conveniente  para  se  ajuizar  de 
sua  marcha. 

E'  o  termo  de  Piancó  um  dos  em  que  mais  audiências  sc  efio.  Ncsla  espécie  ganha 
credito,  que  se  lhe  falta  em  outros  ramos  do  serviço  publiço. 

Em  geral  ha  poucas  audiências  nos  Juizos  Municipacs.  Em  alguns  termos  o  numero 
das  audiências  desceu  até  um  durante  um  anno  interior.  Assim  succcdcu  nos  termos  dePat- 
tos,  c  Pombal. 

Ainda  não  recebi  todas  as  informações,  c  logo  que  consegui-las  tomarei  uma  deliberação  á- 
cerca  desta  matéria,  que  merece  toda  atienção. 

Jury.— Em  todo  o  anno  passado  houverão  dcscsctc  Sessões  dc  Jurados  nos  differentes 
termos  da  Província.  Deixou  dc  funecionar  o  Jury  em  dous  municípios  Catolé  do  Roxa,  e 
Alagôa  Nova,  e  apenas  nos  dc  S.João,  Mamangoape  sc  reunio  o  numero  dc  vezes  determinado 
no  Art.  316  do  Código  do  processo  criminal. 

O  mappa  n.  3  mostra  os  julgamentos  proferidos  pelo  Jury  cm  o  anno  passado.  Não 
comprehende  os  que  sc  proferirão  no  termo  da  Independência,  porque  não  ferão  remettidos  á  Se- 
cretaria da  Policia  os  dados  precisos,  apezar  das  exigências,  que  se  fizeriio. 

Forão  julgados  77  presos,  que  comprchcndcrão  87  crimes,  dos  quacs  são  públicos  7. 
particulares  72,  c  policiaes  8. 

Os  crimes  públicos  sc  classificão  pelo  modo  seguinte  : 

Fu?a  de  presos  .  '  5 

Resistência  2 

Nos  crimes  particulares  se  comprebendem 


Homicídios   -*"2 

Ferimentos  c  offensas  fizicas   20 

Estupro   1 

Calumnia   1 

'Aborto   1 

Furtos   2 

Estcllionatos.    .    .    •   2 

Roubos   3 


Os  crimes  contra  a  pessoa  ião  os  mais  frequentes. 

Nos  crimes  policiaes  sc  conleem  8  de  armas  defesas. 

O  numero  dos  réos  sebe  a  87.  Destes  forão  condemnados  33,  c  absolvidos  5i. 

O  mappa  n.  h  indica  os  annos  cm  que  forão  commcltidos  os  crimes  julgados.  O  dc  data 
mais  remota  é  dc  1842. 

No  relatório  junto,  que  fiz  em  cumprimento  do  artigo  181  do  Regulamento  n.  120  dc  31 
dc  janeiro  dc  1842,  sc  conteem  as  observações,  que  poderia  emitlir  sobre  esta  matéria.  Rcfiro- 
me  a  cilas. 

No  primeiro  semestre  do  corrente  anno  já  sc  reunio  o  Jury  em  lodos  os  termos  da  Ia,  c 
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33  Comarcas,  o  em  alguns  da  2a,  V,  í>\  eCa.  Parcce-mo  que  este  anno  ltavorá  menos  irro^u-  , 
laridade  no  servido  do  Jury. 

Para  completar  a  estatística  dos  julgamentos  criminaes  proferidos  na  Província  em  o  an- 
uo passado,  apresento  o  mappa  n.  ii,  que  se  refere  aos  crimes,  processados  nos  lermos  do  artigo 
20j  do  Código  do  Processo  Cri.ninal. 

Apenas  houverão  dons  crimes  de  injuria,  commctlidos  por  dous  réos,  dos  quaos  um  foi 
condemnado,  c  outro  absolvido.  Esta  simples  enunciação  basta  para  convencer  dos  defeitos,  c 
irregularidade,  que  lia  neste  serviço. 

laromotf>rc*  IMtliIlrtm.  —  Estão  preenchidas  todas  as  Promotorias.  Salvo  o  da  3a 
Comarca,  os  demais  Promotores  estão  no  exercício  dos  sons  cargos. 

Os  defeitos  da  organisação  das  Promotorias  publicas  são  assumptos,  que  prendem  os 
cuidados  do  Governo  Imperial.  Todos  reconhecem,  que  ha  falias  nesta  espécie.  Elias  serão  sup- 
pridas,  como  o  reclama  a  administração  da  Justiça  criminal,  quando  estiverem  feitos  todos  os 
estudos  sobre  a  matéria. 


E'  este  um  dos  assumptos,  que  mais  deve  prender  os  cuidados,  c  solicitude  do  poder  pela 
sua  importância. 

Cada  um  de  nós  conhece  perfeitamente  o  valor  da  instrucção.  Seria  abusar  de  vossa  pa- 
ciência gastar  palavras  cm  chamar  sobre  cila  vossa  altcnção. 

Nesta  Província,  como  cm  outras  do  Império,  este  assumpto  tem  merecido  os  cuidados 
da  Administração.  O  seu  melhoramento  ó  um  empenho  constante,  c  uma  difficuldadc.  Por  mui- 
to que  se  estude  a  ir.alcrin*  que  se  combinem,  c  criem  regras  níivas,  os  factos  não  hão  de  cor- 
responder por  ora  devidamente  ás  vistas  do  pocler.  Os  embaraços  práticos,  não  conhecidus. 
transtornão  ossystemas  os  mais  bem  resolvidos.. 

Rege  o  movimento  do  ensino  publico  actualmente,  tanto  na  parle  primaria,  como  secun- 
daria, o  Regulamento  de  lí  dc  março  de  18o2.  Pequenas  alterações  tem  soffrido. 

E'  nellc  que  se  deve  encontrar  a  solução  das  qnestões  relativas  ao  plano  dos  estudos,  pes- 
soal encarregado  de  os  dirigir  (seu  governo},  disciplina,  economia,  c  regimen  das  escolas.  A  es- 
tas cm  geral  se  podem  reduzir  as  questões,  que  sc  prendem  á  matéria  sujeita. 

Parecc-me.  que  nora  uma  daqucllas  espécies  é  devidamente  consultada  no  Regulamento 
citado.  Convém,  que  liajão  algumas  alterações.  Posto  que  fosse  um  melhoramento  notável  na 
■epocha.  em  que  foi  publicado,  para  tirar  o  ensino  publico  da  desorganização,  em  que  sc  acha- 
va, não  está  todavia  hoje  nqncllc  Regulamento  a  par  do  adiantamento,  que  no  Império  rece- 
beu a  instrucção  com  o  Decreto,  que  sobre  cila  deu  o  Governo  Imperial  cm  17  do  fevereiro  dc 


Entre  nós  não  está  estabelecida  a  divisão  do  ensino  primário  em  dous  grãos.  E'  conve- 
niente esta  medida  como  i;m  preparo  para  a  carreira  das  profissões  industriacs,  c  por  coiiter  um 
germen  da  instrucção  profissional,  que  tanto  reclamão  nossas  necessidades,  edequese  não  po- 
de prescindir  na  epocha  actual.  O  ensino  no  Io  gráo  deve  conter  princípios  dc  doutrina  Chris- 
tã,  e  moral,  leitura,  es  ripta,  elementos  dc  grammatica  nacional,  e  de  calculo,  o  systema  le- 
gal dos  pesos,  c  medidas.  O  do  2o  gráo,  aléindaqncllcs  principies,  deve  comprchcndcr  lambem 
elementos  dc  Geometria  e  suas  applicações  usuaes,  especialmente  o  desenho,  c  agrimensura, 
noções  das  sciencias  pliisicas,  c  da  história  natural,  applicadas  aos  usos  da  vida,  elementos  dc 
historia,  c  geograpliia,  eíc,  ctc. 

No  que  diz  respeito  ao  governo  do  ensino  ha  medidas  imporlanlcs  a  adoptar. 
O  que  primeiro  se  nota,  Iratando  desta  questão,  é  a  insufficiencia  dos  mestres.  Nenhuma 
providencia  se  lomou  para  formar  um  bom  pessoal  no  magistério.  Não  são  para  isto  bastantes 
os  exames,  c  provas  dc  sufficiencia,  que  sc  exigem.  AlcnTdo  merecimento  inlellectual,  deve 
ter  o  mestre  hábitos,  c  praticas  próprias  da  profissão.  Estas  não  sc  encontrão  cm  qualquer  indi- 
viduo, crião-sc  com  a  educação  própria. 

Sc  a  instituição  das  escolas  normaes  excede  as  forças  das  nossas  finanças,  do  systema 
dos  professores  adjuntos,  ou  alumnos-mcslrcs  algum  resultado  sc  pódc  conseguir. 

Convém  cmprchcndcr  algum  melhoramento  neste  sentido,  porque  no  ensino  os  professo- 
res são  tudo. 

Como  esta,  lia  outras  faltas,  que  deixo  dc  mencionar,  por  julga-lo  dcsncccsario.  Seria 
por  demais  longo  descer  a  todas  as  particularidades  da  questão. 

Estas  observações  não  teem  por  fim  indicar  a  necessidade  dc  reformas,  que  já  reconhe- 
cestes na  Lei,  que  sc  publicou  cm  i  dc  outubro  dc  18of>,  mas  a  da  conservação  da  autorisarão 
concedida. 

Ainda  não  foi  cumprido  o  preceito  daquclla  Lei.  A  materia  é  grave,  c  não  pôde  ser  re- 
solvida deprompto.  Entcnao,  que  neste  assumpto  devemos  nos  aproximar  o  mais  possível  do 
Regulamento  expedido  pelo  Governo  Geral,  guardando  entretanto  a  situarão  dc  nossas  circums- 
t  anciãs. 


IXSTRUCÇAÕ  PUBLICA. 
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lambem  aeho  conveniente  a  reforma,  que  autorisastes  ácerca  do  ensino  secundário.  E' 
proveitoso  converter  o  Lyceo  destaCidade  um  um  internato,  mas  por  ora  esta  idéa  não  está  nas 
condições  de  ser  levada  a  eft'>ito.  Não  ha  um  edilicio,  o-.de  se  estabeleça  o  collegio.  Esta  falta 
tão  cèdo  não  será  supprida.  Alem  desta,  ha  outras,  entre  as  quaes  figurão  talvez  as  nossas  fi- 
nanças. 

lia  na  Província  \\  escolas  do  ensino  primário.  s  mdo  destas  39  para  o  sexo  msaoclino, 
o  .">  para  o  feminino.  Trcs  estão  providas  interinamente.  Hei  de  ordenar,  que  sejão  postas  a  con- 
curso. 

Parece  insuficiente  o  numero  de  escolas,  que  existem  ercadas,  principalmente  para  o 
sexo  feminino.  E'  reclamado  o  augmento  delias.  Esta  questão  depende  dc  informações  precisas 
sobre  a  conveniência  do  estabelecimento  das  escolas  pedidas,  c  das  finanças  da  Província,  que 
embaração  os  melhores  desejos  de  dar  teda  extensão  ao  derramamento  "das  luzes.  Procurarei 
attender  a  esta  necessidade  nos  limites  dc  minha  autoridade. 

Frequentarão  as  esco!a<  publicas  cm  o  anno  passado  1,370  alumnos.  Destes  são  do  sexo 
iv.ascolino  l,2íS,  c  do  feminino  122.  Regulou  o  numero  dc  31  alumnos  para  cada  escola,  não 
se  levando  cm  conta  unia  pequena  fracção.  E'  pouco  satisfaclorio  o  resultado  do  ensino  primá- 
rio. Não  progride,  como  era  para  desejar  ;  nem  corresponde  à  população  da  Província.  Deve 
concorrer  muito  para  esta  situação  a  grande  extensão  do  Paiz,  c  raridade  da  população. 

Qualquer  que  seja  a  influencia  da  causa,  que  noto,  cumpre  confessar,  que  concorrem 
para  o  máo  cslado  do  ensino  oulros  motivos,  que  scd:vem  reconhecer,  c  remover.  Em  annos 
anteriores  já  foi  mais  elevado  o  numero  dos  alumnos,  que  frequentarão  nossas  escolas. 

A  decadência,  que  no  relatório  do  anno  passado  se  indicou  com  referencia  aos  annos 
àe  18:>í,  c  1853,  não  sedá  no  dolSoíi  comparado  com  o  de  1835.  No  anno  de  lSofi  as  escolas 
forão  mais  frequentadas,  que  cm  18oo.  Os  ciados  officiacs  apresentão  uma  differença  em  favor 
daqucllc  dc  34  alumnos.  Seguramente  seria  mais  alto  este  algarismo.»  se  não  fossem  os  cfTeitos 
da  epidemia,  que  reinou  nesta  Província  o  anno  passado. 

O  movimento  do  ensino  primário  privado  é pouco  conhecido.  São  incompletas  as  infor- 
mações, que  ha  sobre  clle.  O  que  se  verificou,  se  reduz  ao  seguinte  :  123  alumnos  do  sexo  mns- 
colino  frequentarão  I  escolas,  e  147  do  femin  ino  esliverão  cm  7.  O  numero  total  6  dc  270. 

Reunido  o  numero  dos  alumnos,  que  frequentarão  as  escolas  particulares  ao  das  publi- 
cas, teremos  o  total  de  1  ,GÍ0.  Este  algarismo  não  exprime  a  verdade,  visto  que  são  incompletos 
os  registros  sobre  o  ensino  particular.  E'  seguramente  maior. 

27  escolas  tecm  recebido  utensílios  para  o  seu  uso  no  valor  de  1  :ol3S600  reis.  Durante 
o  Giirlo  prazo  dc  minha  administração  já  aulorisei  (iespezas  para  este  serviço.  E'  uma  necessida- 
de, a  que  cumpre  attender. 

O  Lyceo  desta  Cidade  continua  a  funecionar  regularmente.  Suas  aulas  forão  frequentadas 
em  o  anno  passado  pnr  12S  nluninos.  Lsle  numero  é  inferior  aodo  anno  de  ISoi,  segundo  cons- 
ta do  relatório,  que  vos  fei  lido  cm  ISoíi  cm  I.  Esta  pequena  diflVrença  não  indica  por  si  só  de- 
cadência. 

No  corrente  anno  acbão-se  inscriptos  93  discípulos.  Na  uma  diminuição  notável. 

Em  todo  o  anno  de  lS'i(i  frcqucnlárão  os  estabelecimentos  dc  inslrueção  secundaria  do  in- 
terior da  Província  39  alumnos.  A  escola  dc  latim  de  Pombal  contou  somente  i.  Sendo  cons- 
tante este  resultado  é  improfícua  esta  Cadeira  :  c  não  convém  que  continue. 

Segundo  os  dados  colligidos,  receberão  inslrueção  secundaria  cm  estabelecimentos  par- 
ticulares 06  alumnos. 

Algumas  providencias  requisita  o  digno  Director  da  instrucção  publica  cm  favor  delia. 
Todas  conslão  da  sua  exposição,  que  submetto  á  vossa  consideração. 

Chamo  especialmente  vossa  attenção  sobre  a  Bihliolhcca  do  Lyceo.  Seria  conveniente, 
que  consignásseis  algiins  fundos  para  compra  dc  livros,  que  servissem  para  seu  uso.  Continu- 
ando-sc  neste  propósito  cm  breve  tempo  se  conseguiria  augmcnta-la  ao  ponto  dc  poder  ser  con- 
vertida cm  Iíibliolhcca  publica,  onde  todos  encontrassem  fontes  preciosas  para  beber  larga  ins- 
trucção.  Este  futuro  não  estará  muito  longe,  se  tiverdes  constantemente  sob  vossa  protecção  a 
liibliolhcca  do  Lyceo. 


CORREIO. 


Este  ramo  do  serviço  publico  precisa  dc  melhoramento.  Não  ha.  como  tanto  convinha 
ao  publico,  c  particular  interesse,  facilidade,  c  promptidão  dc  communicação  entre  esta  Cida- 
de, c  todos  os  povoados  da  Província,  c  os  dc  fora  delia. 

A  facilidade,  e  rapidez  das  cominunicações,  que  as  linhas  de  vapor  Irouxcrão  para  outras 
Províncias,  não  aproveilâo  immediatamente  ácsta.  que  não  pódc  ptfl-  ora  compettir  com  cilas 
nestas  vantagens.  Por  terra  lia  apenas  as  linhas  dc  correio,  c  agencias  mencionadas  no  mappa  a- 
peuso  ao  Relatório,  lido  nesta  casa  o  anno  passado. 
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O  serviço  por  terra  é  feito  por  pedestres,  que  conduzem  as  malas  para  as  agencias  esta- 
belecidas nas  tres  linhas,  do  Sul,  que  liga  esta  Cidade  com  a  do  Recife,  do  Norte,  que  leva  as 
communicações  para  a  Cidade  dc  Mamangoape.  Independência,  Alagòa-Nova,  Arêa,  e  Bana- 
neiras, c  dó  Centro,  que  se  encaminha  para  a  Cidade  de  Souza,  tocando  cm  todas  as  villas,  que 
ficão  n'cssa  direcção. 

E'  fácil  de  conhecer,  que  neste  trabalho,  como  é  feito  actualmente,  não  se  attendema 
todas  as  necessidades;  não  ha  a  presteza,  c  prompaidão  desejável,  c  ultimamente  nem  nas  par- 
tidas, cchegadas  das  malas  tem  havido  regularidade.  A  causa  deste  ultimo  facto  está  indicada 
na  exposição  do  Administrador,  que  junto  a  este  relatório.  E'  a  insufficiencia  do  salário,  que 
se  dà  ao  caminheiro. 

O  mappa  n.  1  annexo  á  exposição  do  Administrador  apresenta  o  quadro  das  linhas  dos 
correios,  c  das  agencias  creadas. 

Se  não  convém  a  crcaçâo  de  uma  agencia  em  todas  as  Povoações,  ao  menos  em  todas  as 
Villas  devia  haver  este  meio  dc  facilitar  as  communicações. 

Não  é  só  o  interesse  particular,  que  melhora  com  o"  augmento  das  communicações,  é  tam- 
bém o  interesc  publico.  A  administração  marcha  assim  mais  proveilosamente,  c  não  soffre  os 
embatacos,  que  lhe  trazem  o  retardamento,  e  muitas  vezes  a  perda  de  suas  ordens,  c  avisos.  En- 
tretanto" existe  ainda  um  município,  que  não  goza  deslc  beneficio.  E'  odoCuilé,  creado  pelo 
acto  legislativo  desta  Asscmbléa  de  27  de  maio  dc  1S5í . 

No  propósito  de  melhorar  a  marcha  do  serviço  do  correio,  propõe  o  Administrador  a 
creacão  de  duas  agencias,  uma  na  Povoação  d'Alagõa-Grande,  c  outra  na  Villa  do  Cuité,  e  o 
augmento  do  salário  dos  estafetas.  Ambas  estas  medidas  forão  levadas  ao  conhecimento  do  Go- 
verno Imperial  cm  20  dc  maio  do  corrente  anno,  acompanhadas  dc  informações  fundadas  da 
Administração.  Confio,  que  serão  atlcndidas  ;  porque  se  referem  á  uma  necessidade  legitima. 

Nesta  Cidade  é  benylirigido  o  trabalho,  c  apenas  se  sente  a  falta  dc  mais  algum  carteiro, 
como  reclama  o  Chefe  da  Repartição.  Oulrolanto  não  succcdc  por  fora,  onde  não  é  possível  guar- 
dar-se  a  mesma  regularidade. 

No  estado,  em  que  se  acha  o  serviço,  todo  o  zêlo,  c  dedicarão  do  administrador  são  im  - 
potentes para  conseguir  um  trabalho  perfeito. 

O  mappa  ti.  2  apresentado  pelo  administrador  demonstra  o  movimento  dos  papeis,  que 
passarão  pela  repartição  do  Correio  nos  annos  de  181)4,  18i5,  c  1S5(>,  sob  os  títulos  dc  impor- 
tação, e  exportação. 

Em  o  anno  de  1854  a  importação  montou  á  18:705  papeis,  sendo  destes  2:281  officios, 
49  seguros,  5:970  cartas,  10:  tCG  jornaes,  e  a  exportação  á  14:9í>5,  dos  quaes  são  officios  4:617, 
seguros  94,  cartas  5:977,  c  jornaes  4:277. 

No  anno  de  1855  importou  o  Correio  18:116  papeis,  compreheridcndo  2:417  officios,  67 
seguros,  4:900  cartas,  10:732  jornaes,  e  exportou  15:705,  contendo  5:429  officios,  82  segu- 
ros, 5:067  cartas,  5:127  jornaes. 

Em  o  anno  dc  1856  entrarão  para  a  repartição  do  Correio  29:937  papeis,  sendo  3:517 
officios,  105  seguros,  7:163  cartas  19:151  jornaes,  c  sahirão  23:874,  dos  quaes  7:018  são  officios, 
151  seguros,  6:595  cartas,  c  10:110  jornaes. 

A  combinação  destes  algarismos  prova,  que  o  movimento  da  correspondência,  que  se  faz 
pelo  Correio,  vac  em  augmento.  Apenas  se  nota,  que  sob  o  titulo  importarão  o  numero  de 
cartas  no  anno  dc  1855  é  inferior  ao  do  anno  anterior  cin  1:070,  o  que  dá  uma  differença  pe- 
quena no  algarismo  total  do  anno,  comparado  com  o  do  antecedente. 

O  mappa  n.  3  indica  a  receita  geral  do  Correio  nos  cxcrcicios  dc  1853— 18d4,  1854— 
1855,  1855—1856.  No  primeiro  arrecadarão-se  819c420  reis,  no  segundo  896*260  reis.  e  no 
terceiro  994~5G0  reis.  Posto  que  lentamente  vac  progredindo  a  renda  do  Correio.  Maior 
seria  se  mais  fáceis,  e  promptos  fossem  os  recursos  para  a  communicação. 

Montou  a  despeza  no  primeiro  dos  tres  citados  exercícios,  cm  2:987 O 62 \,  no  segun- 
do á  3:1190  597,  e  no  terceiro  á  3-237  .~354.   A  renda  é  inferior  á  despeza. 

SAÚDE  PIBMCA, 

Não  tenho  de  referir-vos  as  scenas  de  luto,  c  dòr,  que  estão  consignadas  no  relatório, 
que  o  anno  passado  foi  lido  nesta  casa.  Graças  á  Divina  Providencir  fomos  preservados  de 
calamidades  iguaes,  as  que  se  expee  nsquclle documento.  Entretanto  devo  informar-vos,  que 
a  saúde  publica  não  correu  regularmente,  depois  de  vossos  últimos  trabalhos.  Soffreu  suas  al- 
terações, fora  do  commura. 

A  aprcciação-exacla,  c  verdadeira  doestado  sanitário  da  Província  é  por  ora  ainda  um  pro- 
blema dc  difícil  solução  para  a  administração.  Nao  ha  os  recursos  necessários  para  este  estudo.  A 
provedoria  da  saude  publica  sem  meios,  c  auxiliares  habilitados,  não  pode  desempenhar  com  pro- 
veito as  funeções,  que  csyio  a  seu  cargo.  Em  falta  dc  estudos  praticados,  que  não  existem 
feitos,  com  a  "minuciosidadc,  c  profundeza,  que  reclama  a  importância  da  matéria,  não  se  pôde 
bem  determinar  a  natureza  das  differentes  enfermidades,  que  apparecem,  indemica,  ou  epi- 


IA 

.  dcmicamcntc,  e  indicar  as  condições,  que  as  explicito,  e  occasionSa.  Entretanto  este  trabalho 
seria  de  dccodida  vantagem. 

Por  muito  tempo  ainda  serão  os  factos  extraordinários,  c  notáveis  por  seus  eilíitos,  e 
que  despertão  a  acção  protectora  do  poder  publico,  os  que  hão  de  ser  registrados.  A  isto  se  re- 
duz quasi  todo  o  trabalho  da  Provedoria  da  saúde. 

Depois  de  passada  a  grande  calamidade,  que  o  cholera  trouxe  á  Província,  ainda  cila 
experimentou  os  seus  effeitos  no  fim  do  anno  passado,  e  começo  do  presente.  Forão  viclimas  des- 
se mal  os  municípios  de  Pattos.  Bananeiras,  Arca,  c  Mamangoape ;  mas  sua  acção  não  teve  a 
intensidade  do  seu  primeiro  accommetimento.  Felizmente  teve  pouca  duração,  c  hoje  a  Pro- 
víncia está  livre  desta  epidemia. 

No  termo  de  Pattos  a  bexiga  accommcttcu  a  população,  c  ahi  fez  algumas  viclimas.  O 
descuido  c  abandono,  cm  quo  esta  a  propagação  do  preservativo  da  vaccina,  augmcnl.i  os  eflei- 
tos  deste  mal. 

A  febre  amarclla  reinou  também  cm  differcnlcs  epochas,  e  diversos  municipios. 

Nesta  Cidade  appareceu  no  começo  da  anno.  c  principiou  pela  tripularão  dos  navios  sur- 
tos no  Porto,  lintre  308  pessoas,  que  vicrão  abordo  dos  navios,  forão  atacadas  67,  c  pere- 
cerão 9. 

Houvcrão  cm  pessoas  da  terra  casos  fataes,  cujo  numero  não  está  precisamente  veri- 
ficado. 

Os  municípios  d'Alhandra,  c  Pilar  soffrerão  da  febre  amarclla.  Contão-se  ahi  muitas 
victimas. 

Ultimamente  lambem  appareceu  nos  municipios  de  Campina-Grande,  c  Independência. 
As  Camaras  de  ambos  cslcs  lugares,  co  Juiz  Municipal  do  termo  da  Independência  representa- 
rão cm  favor  dossoffrimentos  da  população,  que,  sem  recursos,  c  em  abandono,  experimentava 
seus  effeitos.  * 

Fiz  seguir  médicos  para  Campina,  c  Independência,  incumbidos  do  tratamento  dos  des- 
validos, c  habilitados  para  cuidar  dclles.  Um,  o  destinado  para  Campina,  já  voltou,  e  segundo 
sua  communicação  em  pouco  tempo  fallecèrão  cm  Fagundes  42  pessoas  sem  contar  nesse  numero, 
os  que  perecerão  por  fora  do  povoado. 

O  medico,  que  seguio  para  Independência,  ainda  l.i  se  conserva.  Ordenei  ao  Juiz  Mu- 
nicipal, que  o  requisitou,  que  dè  por  finda  sua  commissão,  se  melhorou  a  salubridade  do  mu- 
nicípio sobsua  jurisdicção,  como  corre. 

Annexo  a  esta  exposição  a  informação,  que  sobre  a  saude  publica  ministrou  cm  data  de 
10  de  julho  ultimo  o  respectivo  Provedor.  Neste  documento  se  encontra  seu  juizo  sobre  as  mo- 
léstias predominantes  nesta  Cidade,  e  outros  assumptos,  que  concorrem  para  melhorar  suas 
condições  hygicnicas,  removendo  as  causas,  que  influem  maleficamente  sobre  a  saude. 


VACCINLA* 


O  mappa  sob  n.  6  demonstra,  que  for3o  vaccinadas  do  1"  dc  julho  de  t8;6  ao  ultimo  de 
junho  do  corrente  anuo  ò97  pessoas,  dasquaes  liverão  vaccina  com  proveito  513,  e  não  forão 
observadas  Sí . 

Todo  este  trabalho,  que  é  pouco  importante,  leve  lugar  nesta  Cidade.  De  fora  nenhuma 
informação  ha.  Não  consta,  que  fosse  empregada  a  vaccina  no  interior. 

Nesta  Província  é  quasi  nulloo  proveito,  que  se  lira  do  Instituto  vaccinico,  errado  pe- 
lo Regula:nen to  dc  17  de  agosto  dc  1856.  Não  ha,  como  tanto  convinha,  oestudo,  pratica,  me- 
lhoramento, c  propagação  da  vaccina. 

Os  algarismos  do  mappa,  que  submelto  ao  conhecimento  desta  Assembléa,  convencem  do 
mão  estado,  em  que  se  acha  cslc  ramo  importante  do  serviço  publico. 

Infelizmente  encontra  difficuldadcs  a  propagação  deste  ulil  preservativo,  provenientes 
de  causas  diversas.  Umas  nascem  da  repugnância,  que  no  seu  emprego  se  encontra  em  grande 
parte  da  população,  cuja  inlclligencia  não  aprecia  devidamente  os  benéficos  effeitos  da  vaccina, 
c  outras  da  falta  dc  zcllo,  c  dedicação  dos  agentes  encarregados  deste  serviço,  que  emgcrul 
não  são  para  cllc  habilitados. 

Estas  causas  hão  dc  por  muito  tempo  embaraçar  os  benefícios,  que  se  devião  esperar  do 
Instituto  vaccinico. 

As  primeiras  são  naturaes.  ercsullão  doestado,  rm  que  se  adia  o  nosso  raiz.  Só  o  tem- 
po, eaugmcnto  da  população,  c  os  progressos  da  civilisação,  ajudados  da  acção  da  autoridade, 
poderáõ  destruir  preconceitos  antigos c  inveterados. 

Sem  uma  retribuição  justa,  c  cm  proporção  com  o  trabalho,  não  se  deve  esperar  em  ge- 
ral zelo,  c  proveito  no  serviço.  Mas  esta  medida,  queorcorre  logo  9 primeira  vista,  nao  roJc 
tão  cedo  ser  adoptada  entre  nós.  A  vcrb;i  da  despeza  avultaria  muito,  sc  foscem  pagos  todos  os 
empregados,  que  cria  o  Regulamento  dc  17  dc  agosto  dc  1840. 


IO 


Estaria  em  melhor  pê  o  serviço  davaccina.  so  houvessem  cm  cada  munioipio  médicos 
de  partido  das  Camaras.  Em  falia  dc  cm  pregados  desta  ordem,  que  não  ha,  i>  cllc  confiado  a  m- 
dividuos  sem  as  necessárias  condições  dc  habilitarão. 

Ha  muito  abandono  nesta  matéria. 


CUIiTO  PIBOCO. 


E'  .1  Religião,  que  encaminha,  c fortalece  os  bons  na  praticadas  virlucies.  converte,  c 
renrime  os  roâos8na  carreira  do  crime,  um  dos  mais  poderosos  elementos  para  segurança  pu- 
blica c  particular,  para  a  felicidade  dos  povos.  Com  razão,  pois,  merece  toda  a  solicitude,  e 
cuidado  dos  Governos  regulares,  c  dedicados  ao  bem  publico.  , 

O  zdo  protecção,  c  favor,  que  sc  deve  á  Religião  Catholica  Apostólica  Romana,  alem 
do  cumprimento  dc  um  dever,  dc  consciência,  c  lambem  a  execução  d'uma  obrigação  politica. 
Sue  muito  nos  deve  importar.  Esta  Religião  centre  nos  uma  instituição  politica,  e  a  Religião 
?cgal,  c  do  Estado.  Cumpre  pois  que  seja  ensinada,  c  mantida  por  todos  os  meios,  que  estive- 
rem ^^^^^^^  sua  parlc  moral,  como  material,  ha  necessidades  a  attender,  c 

defOU00SconheciS  princípios  religiosos,  c  na  sublime  moral  do  Evangelho  cm  geral 
não  encontra  todo  apoio  no  seio  das  famílias.  Não  pode  bem  ensina-los.,  quem  precisa  dcrccc- 

bC_1°S' Os  Parolos   o  o  Clero,  que  temos,  ainda  sufficicntcmcntc  preparado,  c  habilitado, 
não  podião  dar  cumprimento  inteiro  aos  seus  deveres  nas  condições  dc  nossa  sociedade.  .  _ 

\  extensão  dc  nosso  Paiz,  a  raridade  da  população,  c  a  lalla  dc  meios  de  communicnçao, 
não  permiilem  que  os  Vigários  estejão  cm  contado  com  todo  o  rebanho  entregue  a  seus  cuida- 
dos Entretanto  cumpre  reconhecer,  que  ha  muito  a  censurar  nesta  espécie. 

Nossas  escolas  pouco  adiantão.  Quem  tiver  a  experiência  deste  trabalho,  como  efeito 
entrenós,  não  depositará  confiança  no  ensino  do  Christianismo,  promovido  por  escolas,  onde; 
ainda  sc  aprende  apenas,  c  mal,  ler,  c  escrever. 

O  estado,  cm  que  se  acha  o  lado  material,  que  sc  liga  a  este  assumpo,  prova  bem  o  aban- 
dono, que  ha  a  seu  respeito,  . 

Ha  falta  de  Templos,  cos  que  existem  estão  cm  geral  arruinados,  c  prensando  dc  con- 
certos Os  paramentos,  c  alfaias  não  são  disnos  do  merecimento  dos  misteres  Santos,  cm  que 
seemprecão.  \esta  Cidade  mesmo  ha  muiio  que  supprir.  O  zelo  dos  particulares,  c  dos  mi- 
nistros da  Religião  consesuirião  melhorar  estes  defeitos,  se  houvesse  nisso  decidido  empenho. 

Tudo  sc  espera  da  autoridade.  Não  c  possível  que  preencha  satisfatoriamente  tantos  en- 
cargos, senão  for  ajudada  efficazmente  por  aqucllcs  mesmos,  que  sc  recolhem  ao  indifleren- 

l,Stn°  Os  actos  desta  Casa  manifestão  interesse  pelo  culto  publico,  c  neste  propósito  deveis 

continuar.  , 

Algumas  das  matrizes  da  Província  estão  recebendo  concertos  por  conta  cio  iiiesouro 

Provincial.  ,  .      _  , 

Consta  da  exposição,  que  recebi  cm  abril  ultimo,  quesederao  para  continuação  das  o- 
bras  da  Matriz  do  Pilar" 4:O0Oc00O  rs.;  para  a  dc  Bananeiras  2:000-000  rs.;  c  -Í00.T  reis  para 
a  da  Independência. 

Neste  serviço  ha  alguma  irregularidade,  a  que  convém  por  termo. 
\té  hoje  não  ha  a  necessária  fiscalização  no  emprego  das  quotas  destinadas  para  as  ma- 
trizc<;  c  a  destribuicão  dos  fundos  ó  feita  sem  o  conhecimento  inteiro  do  estado,  cm  que  se  a- 
chão  'o  que  era  indispensável  para  sc  attender  ao  principio  da  justa  destribuicão.  Cumpria, 
que  a  entrega  do  dinheiro  fosse  precedida  do  orçamento  do  trabalho,  c  que  o  serviço  fosse  íisca- 
lisado  por  outro  modo.  Não  satisfaz  o  melhodo  até  agora  scguido,-de  simples  contas  dadas  a 
Repartição  da  Fazenda,  que  apenas  as  examina  numericamente.  Nem  ao  menos  ha  uma  fiança 
prcsladã  pela  pessoa,  que  recebe  o  dinheiro.  . 

Na  Lei  do  orçamento  sc  devia  consignar  uma  verba  para  matrizes,  deixanao-sc  a  admi- 
nistração o  fazer  sua"applicacão,  conforme  ãs  necessidades  inais  urgentes  delias.  Feita,  como 
lem  sido  até  agora  a  decretação  dos  fundos,  por  leis  cspcciacs,  não  sc  guarda  inteira  justiça, 
nem  ha  conhecimento  do  serviço.  A  consignação  ó  votada  arbitrariamente.  Antes  de  darem-sc 
os  recursos  financeiros  convém'  saber-sc,  o  que  vale  o  trabalho. 

Não  mc  animo  a  lcmbrar-vos  a  necessidade  dc  sc  destinar  alguns  fundos  para  a  rompra 
dc  paramentos,  c  outros  abjectos  próprios  ao  culto.  O  seu  fornecimento,  com  a  decência  preci- 
sa seria  talvez  superior  ás  nossas  forcas.  Entretanto  tudo,  o  que  sc  fizesse  neste  sentido  seria  . 


digno  dc  louvor. 


ESTABELECIMENTOS  BE  CARIBABE. 


E'  a  Santa  Casa  da  Miserivordia  desta  Cidade  a  única  instituição  desta  espécie,  que  exis- 
te na  Província.  Sc»  fim  consisto  na  pratica  de  obras  pias,  e  de  beneficência  cm  favor,  esoccor- 
ro  dos  pobres,  e  dos  enfermos  desvalidos,  assim  corno  dos  meninos  expostos. 

Não  c  favorável  o  esta  lo  deste  estabelecimento,  diário  de  todas  as  altençõcs  publicas,  e 
particulares.  Não  se  acha  em  circumstancias  de  preencher  devidamente  seus  fins*. 

Sua  receita  provem  de  Toros  de  terras,  alugueres  de  casas,  impostos  sobre  embarcações,  c 
miunças.  Não  é  avultada,  c  sem  o  vosso  auxilio  era  decididamente  insufficiente  para  prestar  os 
soccorros,  de  que  precisão  os  infelizes,  que  se  abrirão  á  sombra  da  caridade  da  Santa  Casa. 

Amparai  este  estabelecimento  com  a  vossa  protecção.  Concedci-lhe  um  loirar  na  Lei  da 
destribuição  das  rendas  da  Província  na  devida  proporção.  E'  um  acto  de  generosidade,  c  be- 
neficência, c  que,  sem  prejuízo  dc  outros  serviços,  é  lambem  o  cumprimento  de  um  dever  politi- 
co. A  nossa  Constituirão  garantio  os  soccorros  públicos. 

A  renda  ordinária  da  Santa  Casa  monta  annualmcntc  a  8:0000000  rs.,  poucomaisou  me- 
nos. E'  consumida  cm  dospezas  também  ordinárias.  Deste  modo  não  se  pode  emprehender  qual- 
quer melhoramento,  sem  que  soffra  seu  serviço.  E1  talvez  esta  uma  das  razões,  por  que  cliegou  ao 
cstado_  dedeterioramento  e  ruína,  em  que  se  acha  o  seu  edifício,  c  dc  que  trata  de  tira-lo  a 
administração.  Nem  tudo  deve  ser  attribuido  á  falta  de  zelo,  c  abandono  culposo. 

Em  o  anrio  ultimo  elevou-se  a  receita  deste  estabelecimento  a  Iii:i39.~9íi8  rs.,  proveni- 
entes das  seguintes  verbas : 

Rcceila  ordinária,  incluindo  o  saldo  do  anno  anterior    .    .    4   .    .  8:227  ~S36 

Consignação  da  Lei  de  8  dc  novembro  dc  lS">o   SrOOO^OOO 

Subscripção  agenriada  pelo  Illm.  Sr.  Dr.  Bandeira  de  Mello    .    .    .  1  :T:  8 2í0 

Fundo  recebido  do  Thesouro  por  ordem  da  Presidência   I:000r000 

Rendimento  do  Cemitério  Publico   1:173.-892 


lo:  139  C  968 

A  despeza  feita  chegou  á  quantia  dc  9:219-820 


Ha  um  saldo  cm  favor  do  estabelecimento  de  .    .    *  ii:920-128 

i 

Todos  os  documentos  relativos  á  receita,  c  despeza  da  Santa  Casa  vos  hão  de  ser  apre- 
sentados. 

Estão  contraclados  os  concertos,  c  reparos,  dc  que  precisa  a  casa  do  Hospital,  a  Igreja, 
e  edifícios  adjacentes  no  v;:lor  dc  7: 'sOO  ~000  rs.  O  cpnlraclantc  s^  obrigou  a  fazer  lodo  o  tra- 
balho até  outubro  próximo  futuro,  lletadcdo  valor  do  contracto  já  está  paga. 

Ainda  não  foi  cumprido  o  preceito  da  Lei  Provincial  dc  4  dc  outubro  do  anno  passado, 
que  autorisou  a  reforma  do  compromisso  da  Santa  Casa.  E' um  trabalho  grave,  c  importantís- 
simo, que  não  podia  sor  feito  no  curto  prazo  dc  minha  administração.  Procurarei  satisfazer 
vossas  vistas,  se,  como  não  6  natural,  me  conservar  mais  tempo  na  cadeira  da  Presidência,  c 
não  reformardes  a  aulorisação  dada. 

Os  dous  pontos,  sobre  que  principalmente  se  indica  a  necessidade  da  reforma,  são  o  pra- 
zo da  duração  da  administração  da  Santa  Casa,  c  mais  largas  attribuições  na  sua  gerência,  sem 
o  estorvo,  que  ás  vezes  o  numero  dc  empregados  traz  á  direcção  dos  negócios.  São  questões,  que 
devem  ser  consultadas  no  trabalho  da  reforma. 

Ha  pouco  foi  nomeada  a  administração  da  Santa  Casa.  Rccahio  em  pessoas  dc  incontes- 
tável merecimento.  A'  sua  frente,  como  Provedor,  se  acha  o  Dr.  Francisco  dc  Assis  Pereira  Ro- 
cha. 

A'  cargo  da  Santa  Casa  estão  o  Hospital,  a  casa  dos  expostos,  e  o  Cemitério  publico. 

Hospital.— Está  em  máo  estado  o  edifício,  onde  funeciona.  Trata-se  dc  repara-lo.  c 
dar-lhe  os  commodos  precisos.  Depois  deste  trabalho  ficará  com  mais  proporções  para  o  serviço, 
a  que  é  destinado. 

Do  primeiro  de  julho  do  anno  passado  ao  ultimo  dc  junho  do  corrente  anno  cnlrárâo  para 
o  Hospital  cincoenta  doentes.  Destes  sahirão  curados  21,  c  falleccrão  22.  Existem  cm  trata- 
mento 7. 

Seria  uma  grande  vantagem  para  o  serviço  do  nosso  Hospital  a  vinda  para  clle  dc  Irmãcs 
da  Caridade.  A  dedicação  destas  mulheres  pelo  alivio  dos  soffrimenlos  humanos  melhorará  sem 
duvida  o  seu  cslado,  c 'inspirará  inteira  confiança  no  trabalho  do  hospital.  Consultaríeis  as  ne- 
cessidades do  seu  serviço,  sc  autliorisasscis  algumas  despezas  para  cslt  melhoramento.  Algumas 
Províncias  já  gozão  dos  benefícios  inapreciáveis,  que  as  filhas  da  Caridade  prcslão  á  humani- 
dade enferma.  A  Parahyba  deve  seguir  este  exemplo  edificante. 


ia 

Expostos,  —  Este  serviço  c  feito  som  a  mcncr  conveniência.  Não  ha  uma  casa,  onde 
seião  recebidos,  e  tratados  os  infelizes,  que  são  abandonados  por  seus  pais,  c  parentes.  São  cn-  ■ 
ireucs  a  amas,  c  criadeiras,  que  por  uma  mensalidade  se  encarregão  de  os  alimentar,  e  pen- 
sante certa  idade.  Depois  são  abandonados  á  sua  sorte  sem  o  mais  leve  recurso,  c  habilitações 
para  viver,  c  tratar  de  seu  futuro.  . 

Contra  este  procedimento  protestão  os  princípios  da  moral  evangélica,  c  máximas  cia  po- 
litica. Se  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  ampara  nos  primeiros  momentos  da  vida  os  infelizes,  que 
os  sentimentos  da  maternidade  não  protegem,  sua  obra  não  será  meritória  se  nao  ior  completa. 
Cumpre  só  deixar  os  fracos,  quando  poderem  dispensar  os  soccorros.  Doutro  modo  scra  o  crime 
em  regra  o  termo  da  carreira  dellcs. 

E'  preciso  crear  um  estabelecimento,  cm  que  os  expostos,  chegados  a  certa  idade,  seja  o 
educados,  rccebâo  lições  dc  moralidade,  c  se  dêem  a  um  trabalho,  que  lhes  proporcione  meios 
de  viver  honestos,  c  decentes.  E'  só  assim  que  se  criaráõ  Cidadãos  proveitosos  a  si,  c  a  socieda- 
de. Da  instituirão,  como  está,  não  se  tirão  vantagens.  , 

Cemitério.  —  Teve  execução  o  preceito  da  Lei  dc  4  dc  dezembro  de  ISoo.  Esta  sob  a 
administração  da  Santa  Casa  o  Cemitério  desta  Cidade.  . 

jSão  o  um  beneficio  ao  pio  estabelecimento  da  Misericórdia  a  disposição  daquclla  Lei,  so 
pezarem  sobre  os  seus  cofres  as  despezas  com  o  pessoal  encarregado  da  gerência  administrativa 
do  Cemitério.  As  rendas,  que  produz,  não  estão  cm  proporção  com  os  gastos  precisos  para  sua 
manutenção  nos  lermos  do  seu  Regulamento,  como  se  colligc  das  contas,  que  vos  serão  presentes. 

Sê  o  fim  da  Lei  foi  beneficiar  a  Santa  Casa,  como  é  dc  suppor,  não  scra  preenchido, 
sem  que  corrão  por  conta  da  Fazenda  Provincial  as  despezas  coin  a  manutenção  do  Cemitério. 
Só  porcsla  forma  vosso  acto  será  protector,  c  não  diminuirá  os  recursos  destinados  a  soccorrer 
os  devsalidos. 

Ainda  não  foi  executada  a  autorisação,  que  destes  o  anno  passado,  para  a  relorma  do  Kc- 
culamcnto  do  Cemitério.  , 

Não  cslá  completa  a  obra  do  Cemitério.  Precisa  dc  uma  Capella,  que  e  uma  necessidade 
deste  estabelecimento,  c  d'oulros  melhoramentos  indicados  na  exposiçã"  do  Provedor  da  Santa 
Casa.  Os  mais  urgentes  devem  ser  cmprchendidos  por  conta  das  finanças  da  Província.  As  da 
Santa  Casa  são  insufficicnles  para  este  trabalho. 

CASA  IME  jEDCCAXDOS  ARTÍFICES. 

A  sorte  dos  expostos  abandonados,  como  são  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  depois  de 
criados,  dos  orphãos  e  menores  pobres,  c  desvalidos,  é  entre  nós  pouco  segura.  Nada  sc  ha  feito 
para  ampara-los  por  parte  dos  recursos  públicos.  Tudo  neste  assumpto  depende  da  caridade 
particular,  c  dos  esforços  dos  nossos  Juizes  dc  Orpliãos. 

Posto  que  sc  deva  confiar  muito  nos  salutares  effeilos  da  caridade  individual,  nem  por 
isso  está  a  autoridade  dispensada  dc  procurar  os  meios  convenientes  dc  assegurar  o  futuro  dos 
orphãos  pobres.  E'  dc  reconhecida  vantagem  criar,  c  educar  homens,  que  possão  ser  membros 
úteis  dasociedade.  ,  . 

Deixo  á  vossa  apreciação  o  decidir,  sc  o  serviço  dos  Juizes  dos  Orphãos  entrenós  e  tão 
regular  e  proveitoso,  que  torne  inútil  qualquer  tentativa  era  favor  dos  desvalidos,  c  desprovi- 
dos dc  fortuna. 

Em  quasi  todas  as  províncias  do  Império  existem  estabelecimentos  destinados  para  rece- 
ber menores  educandos  artífices.  Carecemos  ainda  desta  vantagem.  Esta  pratica  é digna  dc  ser 
imitada,  posta  a  instituição  nos  termos  dos  nossos  recursos  financeiros. 

Chamando  vossa  attenção  para  esta  matéria,  cujo  alcance  dc  sobra  comprehendeis,  cu 
me  julío  dispensado  de  desenvolvê-la  completamente. 

"O  fim  da  instituição  deve  ser  o  ensino  dos  princípios,  que  constituem  a  instrucção  prima- 
ria, c  das  artes,  c  officios"  mecânicos  que  assegurem  aos  educandos  meios  honestos  dc  viver  na  socic 
dadc.  A  solução  completa  deste  pensamento  é  trabalho  próprio  do  Regulamento  dc  sua  ercação. 

Esta  instituição  pode  ser  organisadadc  modo,  que  a  Província  seja,  sc  não  no  todo,  ao 
menos  cm  parte,  indemnisada  da  despeza  feila  com  sua  sustentação  por  meio  do  producto 
do  trabalho  dos  aprendizes.  Por  esta  forma  sc  diminuirão  as  difilculdadcs  financeiras,  que  cm- 

baracão  a  creacão  delia. 

"  Cabe  á  "vossa  sabedoria,  c  dedicação  pelos  melhoramentos  da  Província  resolver,  sc  con- 
virá aulorisãr  a  instituição,  dc  que  trato. 

AMIIXISTRAÇAÕ  IME  FIXAXÇAS. 
Fazenda  Geral. 

As  rendas  geraes  nesta  Província  aprcsenlão  um  augmento  progressivo,  c  acompanhão  o 
movimento  ascendente,  que  vai  tendo  cm  lodo  o  Império  a  receita  publica. 


to 


seguinte 


A  comparação  do  producto  das  rendas  arrecadadas  no  ultimo  triennio  dá  o  rcsullado 


Exercício  dc  18o4-18j5  lGl:12oí?oft+ 

de  183a-18:iG  211:l1lr.vU 

dc  1850-1857  342:2743549 

Em  nenhum  dos  exercícios  mencionados  se  comprehende  a  arrecadação  dos  Lcns  de  or- 
phãos,  e  heranças  jacentes-    . 

A'  importância  da  receita  do  exercicio  dc  185G  a  1857  deve  ser  addnbonada  ainda  a  de 
algumas  collectorias,  que  não  remetterão  suas  contas.  Pode  montar  a  (3:000.^000  reis,  segun- 
do" o  calculo  feito  pelo  digno  Inspector  da  Thcsouraria  dc  Fazenda.  Reunido  este  valor^ao  qiie 
já  é  conhecido  no  exercicio  de  1856—1857  vem  a  ser  a  importância  total  da  receita  34S:27-*}?5*9. 

No  funde  ires  exercícios  seguidos  teve  a  receita  publica  um  augmento  de  mais  dc  cento 
por  cento.  Não  pódc  ser  mais  satisfactorio  o  seu  movimento.  Elie  attesta  o  progresso  da  for- 
tuna publica,  c  o  zèlo  dos  empregados  incumbidos  da  administração,  c  arrecadação  da  renda 
do  Estado. 

Fazenda  Provincial. 

A  renda  provincial,  como  a  geral  continua  cm  estado  lisongeiro,  como  verificareis  pelos 

algarismos  seguintes:  ,  .  ,  , 

>To  exercicio  dc  IS:  G  a  receita  subio  a  somma  de  39S;3i3.r0t  i  reis.  que  comprehende  a 
dei  19-80S.~G39  reis  dos  direitos  recebidos  no  acto  da  exportação,  142:540£478  tlc  outros  ramos 
de  renda  10:000 000  reis  auxilio  dado  pela  Fazenda  Geral  para  obras  provmciacs,  ol -  263c 403 
<aldo  cm  31  de  dezembro  dc  1835,  74:760^492  reis  importancia*dos  movimentos  dc  fundo. 


Renda  no  exercicio  dc  1851  1??:II§?5Í;2 

((  « 
((  « 
«  « 

Auemenlo  dc  renda  èm  185G  com  referencia  ao  ultimo  exercicio    .  91:05SC461 


dc  1851   ^'•A^-^ 

de  fftvo    22õ:972C980 

de  1853  '   22S:011.~741 

del854    271:344^1 

dc  lS"io   o0i:-)l4~oob 


Em  lodos  estes  algarismos  cslão  contados  os  saldos  dos  annos  anteriores,  c  os  movimen- 
tos dc  fundos,  ,        .  ,.       ~  .    .  . 

\  tabeliã  que  acompanha  o  balanço  seral  da  receita,  explica  suflicicntrmcntc  a  impor- 
tância dc  cada  um  dos  scusartisos,  c  a  differença,  que  houve  entre,  a  que  foi  orçada,  c  arrecadada. 

\s  diffcrcnra<;  mais  notáveis  om  favor  da  arrecadação  são  nos  direitos  dc  exportarão,  no 
dizimo'do  eado  vaécum  c  cavnllar,  c  no  imposto  sobre  as  carnes.  O  primeiro  teve  um  augmen- 
to de  i-">-888.-0-rr   o  segundo  23:051  r  000,  c  o  terceiro  10:040C000  reis. 

\s  differenras  para  menos  são  pouco  importantes,  c  quasi  que  exclusivamente  sedao  nos 
impomos  dc  lançamento.  A  rasão  da  diminuição  não  provem  dc  haverem  produzido  efecti- 
vamente uma  somma  inferior,  ao  orçamento  respectivo,  mas  de  so  apparecer  no  balanço  da  re- 
ceita aparte  dc  seu  producto.  que  se  recolheu  ao  cofre  ate  o  dia  31  de  dezembro,  nao  sc  con- 
tando com  o  que  fica  em  divida,  c  ainda  sc  acha  çm  poder  dos  Collcctores.  A  comparação  para 
<cr  completa  devia  ser  feita  entre  o  orçamento,  c  os  lançamentos. 

NMalVri^os  que  registrei,  estão  incluídos  os  movimentos  de  fundos,  que  por  causa 
doSvs"tema.%ecuidoatéhoic^na  administração  da  Fazenda  Provincial,  apparecem  nas  cosias 
darecciS  c  dcW  Excluídos  os  seus  valores,  c  tomados  para  comparação  somente ;  os  un- 
os arreca  dado  em  cada  um  dos  exercicios.  a  importância  das  receitas  liquidas  nao  avullao  lai- 
to  Por  que :  menores  são  todavia  sufficientes  para  as  despezas,  e  acompanhao  o  movimento 
progressivo,  que  sc  nota  em  todas  as  Províncias  na  receita  publica. 

Feita  a  deducção  dos  movimentos  dc  fundo  nos  exercícios  dc  18o-*,  ISoo,  lbob  leremos 
o  seguinte  resultado : 

 20U8L-0V3 

Jf?..t ....  2Í3:483.--WI 
1856  ".  '■  •  •  -22:l()2rG85 

O  primeiro  exercicio  comprehende.    Rala  do  anno   162:026  £880 

Saldo  dc  18oJ   . 

No  exercicio  dc  1855  sc  contem    .    Receita  do  anno   182:038^ £>1 

Saldo  dc  185'»-  ,  0H> 

Comprehende  o  exercicio  dc  1856.    tteccila  do  anno  L'V  opí-TíU 

Saldo  dc  18oj   oi.-o«í,  »uo 


Acredito,  que  no  exercício  corrente  a  receita  nao  ser;i  inferior  a  do  nltimo  anno,  e  qr.e 
nntes  a  excederá,  segundo  os  dados  já  verificados  no  1.°  semestre. 

Até  o  ultimo  de  junho  a  receita  conhecida  no  tlicsouro  era  a  seguinte : 


Orça  o  Thesouro  cm  8O:O0OC?0OO  rs.  a  renda  do  segundo  semestre.  Não  lia  exageração 
neste  trabalho.  E'  metade  da  importância  do  primeiro.  Estou  convencido,  que  o  resultado  ci- 
cederá  á  base  tomada  pela  Repartição. 

Reunida  a  renda  do  segundo  semestre  á  do  primeiro,  obteremos  o  valor  dc  337:295  ?oS0. 
E'  siifficicnlc  para  todas  as  despezas  do  exercício  corrente,  nos  lermos  do  bahinço,  que  me  loi  a- 
presentado,  c  oferece  ainda  um  saldo,  que  deve  passar  para  o  anno  seguinte  no  valor  de  Rs. 
o7:058  r7í7. 

ftrçatnento  para  o  mino  «lc  ÍS58.— A  renda  orçada  para  o  exercício  futuro  é 
dc  2íi:9Sí':  9 12.  Tomou-sc  para  base  delia  a  importância  do  termo  medio  dos  Ires  últimos  exer- 
cícios —  20  i:9S8~1C9,  salvos  os  saldos,  que  bouverão  cm  cada  um  dclles.  esc  lhe  addicionou  o 
valor  dc 2:>:o:i8rl^2,  correspondente  a  lellras,  que  existem  na  Repartição  a  vencer  cm  julho 
do  anno  futuro,  c  mais  o  dc  13:  íoS-3(;21  para  a  diff.;rcnça  resultante  do  incremento  da  renda. 

Posto  que  seja  prudente  deixar  nos  orçamentos  margem  para  o  imprevisto,  parece-mc 
todavia,  que  podemos  contar  com  uma  receita  mais  avultada  para  as  despezas  da  Provi ncia. 
Ainda  quando  não  exceda  a  renda  arrecadada  o  orçamento  da  receita,  os  fundos  disponíveis 
para  o  anno  futuro  não  hão  dc  ser  inferiores  ao  do  presente.  Podemos  contar  com  um  saldo  im- 
portante, que  tem  de  pas?af  para  o  anno  seguinte,  segnndo  os  cálculos  feitos,  que  são  baseados 
em  dados  seguros,  c  com  cllc  a  renda  disponível  se  elevará  à  altura  da  do  exercício  corrente. 

E'  lambem  orçada  a  despeza  para  o  anno  dc  18j8  cm  2 i4:98íC942,  c  destribuida  de 
conformidade  com  a  {abolia  que  a  explica. 

ína  jjíísIos.  —  No  importante  relatório  do  digno  Inspector  do  Thesouro,  cuja  leitura  c 
proveitosa,  encontrareis  informações  precisas  sobre  cada  um  dos  títulos  da  receita  da  Província, 
tanto  no  que  diz  respeito  á  sua  origem,  ás  alterações,  que  tem  soíTrido  a  respectiva  laxa,  à  Lei, 
que  regula  asna  arrecadação,  como  lambem  ao  seu  rendimento  comparado  no  quinquénio 
ultimo,  ca  (iifiiTcnçn  para  mais,  ou  para  menos  cm  relação  ao  orçamento  do  ultimo  anno.  Es- 
te trabalho  é  um  meio  para  bem  conhecerdes  o  estado,  c  recursos  "financeiros  da  Província. 

Era  esta  a  occasião  própria  de  enunciar  meu  juizo  sobre  a  conservação,  ou  alterarão, 
que  julgasse  conveniente  sobre  os  lilulos  da  receita.  Parcce-me  pela  k-ilGra  rápida,  que  fiz 
da  exposição,  que  mc  fo:  apresentada,  que  alguns  dos  impostos  poderião  sem  grande  detrimen- 
to ser  dispensados. 

"Valem  pouco,  c  custa  muito  a  sua  escri piorarão.  Talvez  fosse  acertado  substitui-los  por 
outros,  ou  melhorar  o  processo  de  sua  arrecadação.  Entretanto  nada  indico  nesta  matéria. 
Não  confio  cm  meu  parecer  neste  assumpto  ;  c  depois  não  tive  tempo  necessário  para  o  es- 
tudar. 

O  algodão  desta  Província,  que  prnrura  o  mercado  do  Recife,  paga  uma  imposição  mais 
alta,  que  o  produzido  cm  Pcrnambu  o.  A  laxa  daquclla  Província  sobre  "este  género  é  menor, 
que  a  desta,  e  dahi  vem  que  o  nosso  algodão  6  menos  apreciado,  que  o  dc  Pernambuco.  Este 
facto  concorre  para  facilitar  o  desvio  da  renda.  Occulta-se  a  origem  do  algodão  para  evitar  o 
maior  imposto,  conforme  informa  o  Agente  Fiscal.  Seria  conveniente  que  cslc  imposto  estives- 
se a  par  do  de  Pernambuco.  No  assucar  proccdcu-sc  deste  modo,  c  não  ha  razão  para  que  no 
algodão  não  se  adopte  o  mesmo  principio. 

Antes  dc  deixar  esta  espécie  chamo  vossa  allenção  sobre  a  doutrina  do  Aviso  expedido 
pelo  Ministério  da  Fazenda  em  2  dc  abril  desleanno.  São  abi  laxados  dc  irronslitucionacs  al- 
guns dos  artigos  da  receita  da  Provinria.  Convém  tomar  na  devida  consideração  esta  matéria, 
sobre  a  qual  encontrareis  algumas  rcflcxíics  no  relatório  do  Thesouro  Provincial,  c  lambem  no 
que  foi  lido  na  Camara  dos  Srs.  Deputados-  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Bit  Ia  ii  da  cBc.spcx».  —  A  importância  de  Ioda  despeza  effoclnada  nocxcrcicio~de 
18SG  é  dc  rs.  280:22!)  O  0TI9.  Excede  afixada  pela  Lei  dc  \  de  dezembro  dc  lSo'5  nó  valor  dc 
213:121-000  cm  js.  73:303c068. 

Entrão  no  balanço  do  anno  findo,  sem  qr.c  para  isso  Rouvessc  designação  no  orçamento 
feito  as  seguintes  despezas : 

Collc-  torias  c  Juizo  dos  feitos  3:036.3384 


Renda  arrecadada  

Saldo  de  18o0  

Lettras  a  vencer  cm  2\  dc  setembro 


i:;S:G9ò\t>383 
51:27:I5P04S 


a        «      cm  31  dc  dezembro 


2-39  C  652 
•W:0G7C500 


903000 
1:3S2í80© 
19:31 3  30  U 
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Caixa  da  agricultura   9:276083b 

•      Sob  a  responsabclidadc  do  Governo  .    ■  1:184o710 

Movimentos  de  fundo  75:902  366'0 

Fci la  a  reduecão  dcslcs  valores  ficará  a  despeza  cm  170:2340 13'S,  havendo  assim  uma 
diflerença  para  menos  cm  relação  ao  orçamento  de rs.  42:89 Ir 863.  lista  differença  não  indica 
uma  diminui;ão  effecliva  ria  despeza  ;  é,  segundo  consta  do  relatório  do  tlicsourô,  o  resultado 
do  mão  systema  adoplado  para  a  gerência  dos  negócios  da  fazenda.  A  mor  parte  dos  algarismos, 
qucapparcccm,  como  saldo  nas  verbas  do  orçamento,  represcnlão  ainda  a  importância  de  servi- 
ços feitos  no  anno  do  balanço,  c  não  pagos. " 

A  tabeliã  explicativa  do  balanço  da  despeza  esclarece  sufficientcmcntc  a  direcção  dos  ne- 
gócios da  Fazenda  ncsla  parle. 

Divida  activa.  —  No  ultimo  de  dezembro  do  anno  passado  importava  cm  .  .  .  . 
36:207c31S.  No  fim  do  primeiro  semestre  deste  anno  ficou  reduzida  a  13:39  í-cr  62o. 

Divida  pasttiva.  —  A  importância  dos  serviços  feitos  cm  o  anno  passado,  e  não  pa- 
gos no  correr  dcllc,  era  de  23:8130734  em  dezembro  ultimo.  Eslá  reduzida  a  o:239~  360. 
Forão  pagos  18:354  O  374. 

A  divida  inscripla  em  virtude  da  Lei  n.  9  de  10  de  junho  de  184"5  na  importância  totaí 
de  rs.  4 6:207c 063,  c  boje  de  2:8S2  -470. 

Repartições  ffiscaps.  —  A  Administração  de  Rendas  foi  reformada  pela  Resolu- 
ção de  29  do  janeiro  deste  anno.  A  aiilorisação,  que  destes  cm  4  de  dezembro  dc  18d5.  foi  pos- 
ta cm  pratica.  A  administração  foi  convertida  cm  uma  Repartição,  composta  dc  um  Tribunal, 
o  quatro  Secções,  uma  dc  contabclidadc,  outra  dc  cscripluração,  outra  de  guarda,  ceffectiva 
destribuição  de  fundos,  c  finalmente  outra  para  a  arrecadação  das  rendas  no  município  da  ca- 
pital. Nos  regulamentos  dados  encontrareis  as  regras,  que  dirigem  actualmente  o  serviço. 

Posta  cm  pratica  a  reforma,  vão-sc  colhendo  já  algumas  vantagens,  c  apenas  precisa 
ainda  d'uma  experiência  mais  longa  para  se  julgar  dc  seu  proveito,  a  disposição  do  art.  3o  da 
Resolução  dc  29  dc  janeiro  ultimo.  O  Inspector  do  Tiicsouro  indica  a  necessidade  dc  sua  mo- 
dificação cm  parte.  Cumpre  esperar  pelo  tempo,  para  com  a  necessária  prudência  se  resolver 
a  questão. 

CoilertorÊsts.  —  No  ultimo  exercido  arrecadarão  22:^060  444.  Esta  renda  é  maior, 
que  a  dc  1853  na  importância  dc  20:380^399.  Encontrareis  na  exposição  do  Inspector  al- 
gumas observações  acertadas  sobre  as  collcclcrias.  Concluc  cllc  o  seu  artigo  sobre  esta  ma- 
ioria aventando  a  idéa  ríc  substituir  o  trabalho  dos  Collcclorcs  pela  arrematação  dos  impostos 
confiados  aos  seus  cuidados. 

Affciseias  Fiscacs.  —  A  do  Recife  continua  a  merecer  o  credito,  dc  que  se  tem 
tornado  digra.  Seu  rendimento  om  oarino  ultimo  montou  a  12:98!; r-  19S. 

A  agenciado  Aracaty  melhorou  depois  que  cm  junho  dc  ISoG  se  nomeou  novo  Agente. 
A  rccciLa,  que  obteve  éde  472c lio. 

Fará  previnir  o  desvio  dos  direitos  sobre  os  produclcs  desta  Província,  que  do  centro 
procurassem  a  Cidade  do  Icó,  onde  são  vendidos  antes  de  seguir  para  o  Aracaty,  ercou-sc  ali 
uma  Sub-agcnria,  que  funeciona  sob  a  responsabclidade  da  Agencia  do  Aracaty. 

Inspecção  cio  nfijoiSfiO.  —  Em  todo  o  anno  passado  ncsla  Cidade  forão  pesadas, 
numeradas,  o  inspeç.ladas  3G,<>('7  sacras,  c  no  primt-iro  semestre  deste  anno  17,(63. 

Em  data  dc  22  dc  novembro  do  anno  passado  seexpedio  um  regulamento  creando  a  A- 
gencia  dc  Mamangoapc,  dc  que  trata  a  Lei  n.  11  de  seis  de  outubro  dc  18'i6.  Começou  a  fiinc- 
cionar  em  ode  janeiro  deste  anno,  c  até  o  ultimo  dc  maio  o  movimento  das  saccas  do  algodão 
era  dc  1,37o. 

Em  11  de  julho  ultimo  recebi  um  officiodo  Inspector,  cobrindo  uma  petição  dos  Em- 
pregados, solicitando  augmento  de  seus  ordenados.  Compctc-vos  a  decisão  dcsla  prclcnção,  e 
para  isso  ser-vos-ba  presente.  Cada  um  dos  membros  desta  Casa  conhece  o  estado  do  nosso 
mercado,  dos  nossos  recursos,  c  os  princípios  que  regem  esta  questão,  e  eslá  por  isso  habili- 
tado para  decidi-la. 


São  muitos  os  melhoramentos  mr.lcriacs,  de  que  precisa  a  Província  para  seu  engrande- 
cimento, c  que  até  hoje  não  se  tcin  levado  a  cffeilo.  E'  tal  o  nosso  calado,  que  sem  receio  do 
contestação  fundada  sc  pode  dizer,  que  não  dciuos  ainda  um  posso  yoveiloso  ncitc  ramo  dc 
s?rviço  publico. 

A  administração  lula  com  dous  embaraços,  um  proveniente  da  situação,  financeira  d?. 


Província,  c  outro  da  falta  dc  ura  pessoal  habilitado,  com  a  sufficicncia  e  litulos  precisos  pa-  ( 
ra  bem  dirigir  immcdiatamcntc  este  ramo  do  trabalho  publico.  ..... 

As  finanças  da  Província  vão  melhorando,  e  por  csia  parte  as  clilriculdacies  diminuíram 
Ha  dc  cstender-sc  mais  o  circulo  estreito,  em  que  girava,  até  ha  pouco,  o  poder.  Sc  não  ó 
possível  de  uma  vez  attender  a  todas  as  necessidades,  as  mais  urgentes,  c  de  mais  influencia 
sobre  o  bem  geral  poderão  ser  satisfeitas,  senão  houver  uma  causa  extraordinária,  que  ponha 
termo  ao  augmento  da  fortuna  publica,  c  forem  administradas  com  economia,  c  acerto,  como 
c  dc  esperar,  as  finanças  da  Província.  .  . 

E*  um  facto  gc"ralmcntc  conhecido  a  má  direcção,  que  tem  levado  nesta  Província  es- 
te ramo  do  serviço,  digno  de  melhor  sorte.  Quasi  todos  os  relatórios  lidos  nesta  Casa  o  de- 

nunciâo.  ..... 

Os  dinheiros  públicos  appheados  aos  melhoramentos  matenaes  sao  gastos  sem  o  provei- 
to Jcvido.  Outras  vezes  perdem-se  inteiramente,  ltaro  c  o  trabalho  concebido,  c  executado  con- 
venientemente, ainda  mesmo  nesta  Cidade,  c  cm  pequena  distancia  delia. 

Mandei  organisar  um  quadro,  que  vos  será  presente,  das  depezas  feitas  com  obras  pu- 
blicas, tanto  por  conta  da  renda  geral,  como  provincial,  desde  o  anno  delSU.  Por  clle  co- 
nhecereis o  valor  importante  dos  algarismos  dos  gastos,  c  as  obras,  cm  que  se  empregarão. 
Muitas  delias  já  não  existem.  Assim  ficareis  habilitados  para  julgar  da  procedência  da  censura. 

O  dispêndio  até  hoje  realisado  teria  produzido  vantagens  importantes,  se  fosse  bem 
dirigido.  O  erro  tem  chegado  ao  ponto  deser  necessário  demolir  o  trabalho  feito  para  de  novo 
emprehender-se  a  obra. "  Assim  deve  acontecer  com  a  ponte  dc  Mamangoape.  como  rac  in- 

formão.  ... 

Cumpre  pôr  termo  ao  defeito  notado.  Elie  provem  da  segunda  causa,  que  denunciei, 
da  má  administração  das  obras  publicas. 

Na  Província  não  he  um  Engenheiro  empregado  no  estudo,  c  execução  dos  trabalhos,  de 
que  precisa.  Convém  remediar  a  csla  lacuna,  que  tantas  inconveniências  apresenta.  Nem  os  or- 
çamentos dos  melhoramentos,  que  se  emprehendem,  são  feitos  com  regularidade.  E'  fácil  de 
prever  os  abusos,  a  que  se  presta  este  estado  dc  cousas. 

Compclc-vos  prover  dc  recursos  a  administração  para  não  continuar,  como  até  agora, 
a  dispender  mal  as  finanças  da  Província.  E'  indispensável,  que  tenhamos  Engenheiros,  encar  - 
regados  dos  estudos  sobre" obras  publicas,  c  dc  esclarecer  a  Presidência  sobre  todos  os  assumptos, 
que  lhe  dizem  respeito. 

Não  é  preciso  por  certo  uma  Repartição  cm  ponto  grande,  que  demande  gastos  largos, 
mas  sem  um  Engenheiro  pelo  menos  habilitado,  que  disponha  de  certos  meios  dc  acção,  nada  se 
consegue. 

Agora,  que  a  renda  da  Província  avulta  mais,  c  apresenta  alguns  recursos,  para  os  me- 
lhoramentos maleriacs,  convém  que  se  fixem  regras  claras,  c  precisas  sobre  a  desapropriação 
por  utilidade  municipal,  c  provincial.  Esta  matéria  é  da  vossa  competência.  Chamo  sobre  cila 
vossa  solicitude.  Não  são  sem  exemplos  embaraços  caprixosos,  c  desarrasoados.  que  a  proprie- 
dade particular  oppõe  ao  serviço  publico.  Scjão desviados  por  uma  lei  bem  pensada  estes  óbi- 
ces, c  contrariedades. 

Em  data  dc  8  dc  julho  passado  me  foi  communicado  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
que  havia  partir  para  esta  Província,  com  o  destino  dc  ser  empregado,  como  fosse  mais  pro- 
veitoso, o  Engenheiro  Militar  Io  Tenente  Sebastião  dc  Souza  e  Mello.  Dei  parle  ao  Governo 
Geral  da  necessidade,  que  sentíamos  dc  Engenheiros,  e  cila  foi  cm  parte  attendida. 

Passo  a  dar-vos  conta  do  que  sc  ha  feito  depois  dc  vossa  ultima  reunião. 


Estradas. 


Principio  por  um  artigo,  cm  que  quasi  nada  lemos  feito.  Precisamos  dc  boas  estradas, 
que  abrâo  communicações  fáceis  com  o  centro  da  Província.  Tomai  csla  matéria  sobre  vossa 
protecção  especial,  c  dotai  o  orçamento  futuro  da  despeza  com  os  recursos  necessários  para  que 
sc  emprehendão  trabalhos  proveitosos  neste  sentido.  E'  talvez  o  serviço  mais  importante,  que 
podeis  prestar  á  Província.  Deste  modo  consultareis  devidamente  aos  seus  melhoramentos  ma- 
leriacs, c  moraes.  Toda  a  economia,  que  para  conseguirdes  este  resultado  for  guardada,  é  lou- 
vável 

Foi  melhorado,  depois  dc  vossa  ultima  reunião,  omáo  cslado  da  ladeira  do  Manema  na 
estrada,  que  segue  para  o  interior.  Hoje  dá  bom  c  livre  transito  aos  viandantes.  O  cidadão 
Francisco  Manoel  Carneiro*  da  Cunha  encarregou -sc  desse  trabalho,  c  o  concluio.  Não  quiz 
acecitar  dos  cofres  públicos  recompensa  por  cllc  ,  segundo  refere  a  exposição,  que  recebi  cm 
í)  dc  abril. 
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Não  posso  dizer  o  mesmo  acerca  do  concerto  do  Tambay.   Este  trabalho,  de  que  Irala 
•o  relatório,  lido  o  anno  passado  nesta  casa,  não  foi  acabado. 


Aterro  c  Ponte  «lo  Siuihauá. 


.Mandei  orçar  os  preparos,  de  que  precisa  esta  obra,  e  postos  cm  arrematação,  nãoap- 
parcecrâo  concurrentes.  Vou  ordenar  a  revisão  conveniente  do  orçamento  para  levar  a  cíToi  to 
este  serviço,  queé  muito  preciso.  Não  determinei  quefosse  feito  por  administração,  porque 
entendo,  que  sú  em  obras  d'uma  ordem  especial  deve  ser  empregado  este  meio,  que  se  presta 
facilmente  a  abusos, 

Caes  tio  Varadouro. 


Complctou-sc  este  serviço,  e  já  foi  recebida  a  obra.   A  despeza  para  cllc  corre  por  conta 
da  Fazenda  Geral. 

E'  uma  necessidade  a  continuação  do  Cacs,  para  melhoramento  do  porto. 


Hospital  Regimental. 


Concluio-se,  ha  pouco,  o  Hospital,  e  o  empreiteiro  requereu -que  fosse  recebido.  Man- 
dei que  se  examinasse  esta  obra.  Ha  divergência  dc  opiniões  sobre  a  execução  do  contracto. 
Ainda  não  foi  decidida  a  questão,  que  pende  dejuizo  dc  peritos,  que  devem  ser  nomeados. 
A  despeza  com  este  edifício  está  a  cargo  da  Fazenda  Geral. 


Cadeia  da  Capital. 

Pouco  falta  para  sua  conclusão.  O  empreiteiro  desta  obra  ainda  não  a  entregou,  porqu 
foi  encarregado  dc  algumas  alterações,  de  que  precisava  o  edifício  para  se  prestar  melhor  a° 
tim,  a  que  6  destinado  Todo  o  segundo  andar  era  quasi  inútil.  Não  oíTcrccia  accommodações 
para  prisão.  Os  presos  devião  ser  recolhidos  ás  divisões  do  andar  térreo,  que  poucos  repar- 
ti mentos  contem.  Com  as  alterações,  que  determinei  depois  dc  ouvir  a  pessõas  competentes, 
melhorará  o  serviço  da  cadeia.   Espero  que  por  todo  o  mez  dc  agosto  esteja  findo  o  trabalho. 


Cadeia  de  <Jf  amanejoape. 


Não  foi  ainda  terminada  pelo  motivo,  que  consta  da  exposição,  que  li  ao  ser  empossado 
da  administração.  O  diguo  Juiz  dc  direito  da  1."  Comarca  examiuou,  ha  pouco,  esta  obra.  Fçz 
sobre  cila  ponderações,  que,  julgando  procedentes,  mandei,  que  fosse  concluída  dc  conformi- 
dade com  sua  opinião,  que  allcndia  a  economia  dos  dinheiros  públicos,  c  melhor  classificação 
dos  presos.  Ainda  era  tempo  dc  remediar  o  defeito,  porque  depois  das  ultimas  alterações  orde- 
nadas nada  mais  se  havia  feito. 

Cadeia  do  Ingá. 

Forão  contracladas  por  G-íS^OOO  reis  as  obras  necessárias  para  sc  converter  cm  prisão  o 
andar  térreo  da  casa,  em  que  funeciona  o  Jury.  Já  foi  recebida  a  primeira  prestação  do  contrac- 
to, que  por  incumbência  da  Presidência  celebrou  a  commissão  composta  dos  cidadãos  João  dc 
Mello  Azedo,  c  Eufrazio  dc  Arruda  Camara  com  Pedro  Ferreira  do  Amaral.  Deve  estar  cm 
andamento  este  trabalho. 

Casa  do  Tliesouro  Provincial. 

Foi  contractada  com  Francisco  Soares  da  Silva  pelo  preço  dc  38:00O£00O  a  construc- 
rão  dcsle  edifício.  Deve  estar  promplo  no  fim  dc  desoito  mezes.  Jálbi  lançada  a  sua  primeira, 
pedra. 


»4 

Cavallarlcc  do  Corpo  dc  Policia. 


Foi  este  anno  contractada  esta  obra.  Deve  estar  prompta  no  prazo  de  dez  mezes  a  conlar  da 
data  do  contracto.  Já  foi  recebida  a  primeira  prestação.  A  importância  desta  obra  é  de  o:000S000 

Fonte  do  Pòvo. 

Tendo  recebido  uma  representação  dos  habitantes  da  rua  das  Trincheiras  sobre  o  estado 
desta  fonte,  mandei  orçar  o  seu  concerto,  e  fazer  o  serviço  por  conta  da  Fazenda  Provincial. 
Está  em  andamento  este  trabalho. 

Fonte  do  Cuité. 


Alei  Provincial  dc  6dc  novembo  dc '855  autorisou  o  dispêndio  dc  C00~000  com  a 
obra  da  caixa  d'agua  na  fonte  de  Jatobá  do  Cuité.  Dei  cumprimento  a  esta  Lei  mandando  fa- 
zer o  orçamento  deste  trabalho,  c  encarregando  de  sua  execução  a  uma  commissâo  composta  do 
Presidente  da  Camara,  Vigário  da  Freguczia,  c  ura  cidadão  dos  mais  importantes  do  lugar,  a 
quem  determinei,  que  se  entregasse  a  referida  quantia.  Do  zêlo  dos  nomeados  espero  o  bom 
proveito  da  commissâo,  de  que  os  encarreguei. 

Semiterios  de  Mamaiicjoape  c  Santa  Rita. 

Estão  quasi  concluídas  estas  obras.  Pouco  lhes  falta  para  que  se  considerem  inteiramen- 
te acabadas.  São  cm  grande  parte  devidos  estes  melhoramentos  ao  zelo,  e  esforços  do  Missio- 
nário Frei  Serafim  da  Catania. 


Matrizes. 


Quando  tratei  do  Culto  Publico  indiquei  os  serviços,  que  cstavão  correndo  por  conta 
do  Thesouro  Provincial,  no  que  diz  respeito  a  Matrizes 

Calçamento  da  Cidade* 

Ainda  não  se  deu  começo  a  este  serviço,  que  è  uma  necessidade  publica.  E'  a  falta  de 
pedra  própria  para  o  trabalho,  o  que  vai  demorando  este  melhoramento.  A  pedra  de  lastro  es- 
tá destinada  para  o  edifício  do  Thesouro,  e  a  daqui  não  c conveniente.  Pretendo  tomar  na  de- 
vida consideração  esta  matéria  para  dar  solução  a  uma  representação,  que  me  fez  a  Camara  Mu- 
nicipal a  21  dc  julho  ultimo. 

Theatro  Publico. 


Acha-se  no  mesmo  estado,  cm  que  foi  descripto  no  relatório  do  anno  passado.  Não  te- 
ve andamento  esta  obra.  E'  preciso  tomar  uma  resolução  sobre  cila.  Convém  concluir  este  c- 
diCcio,  ou  dar  novo  destino  ao  trabalho  feito. 


ÍOMMERCIO. 


o 

As  transacções  conimcrciacs  desta  Província  se  achão  cm  inteira  dependência  da  praça 
do  Recife.  Sem  communicações  directas  com  o  estrangeiro  os  géneros  dc  nossa  producçâo  rece- 
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bem  os  preços,  que  d'ali  nos  voem,  c  as  mercadorias  estrangeiras-,  que  abastecem  nosso  mer- 
*  cado,  são  tâmbem  fornecidas  por  aquella  praça  pela  cabotagem. 

Naosão  os  capitães,  quefaltão  inteiramente  á  Província,  para  sahir  deste  estado  de  de- 
pendência. Ha  talvez  superabundantes  para  satisfação  do  suas  exigências  sem  o  intermediário 
de  outra  praça  commercial.  Duas  causas  influem  sobre  o  nosso  mercado,  c  impedem,  que  não 
se  eleve  á  altura,  a  que  lhe  dão  direito  os  seus  recursos.  Primeira  a  vizinhança  da  rica  e  impor- 
tante Província  de  Pernambuco.  Segunda,  c  principal,  ausência  total  dc  espirito  de. associação 
entre  os  homens  dados  ao  comraercio,  c  falta  de  ouzadia  para  se  aventurarem  a  emprezas 
grandes. 

Tal  qnal  ó  porém  o  nosso  mercado  apresenta  um  grande  exemplo  dc  moralidade.  Nos 
annos  mais  próximos  não  sc  apresenta  uma  só  bancarrota  das  melhores  casas  commerciaes. 
Entre  as  pequenas  mesmo  a  pontualidade  no  cumprimento  de  suas  transacções  é  um  facto  pu- 
blico, c  permanente. 

Ocommcrcio  desta  praça  fez  mover  em  seu  giro  durante  o  anno  financeiro  ds  18^5— 

1856  o  valor  dc  róis  3,465:7300301,  sendo  rs.  1 10:04029o  4  de  importação  directa  

833:204^161  dc  importação  dc  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  consumo, 
81:410^695  de  importação  dc  géneros  nacionaes,  2,394:0  Í4c?  797  de  exportação  directa, 
46:335:3694  de  exportação  por  cabotagem. 

Este  valor  é  superior  ao  do  anno  dc  1854—1855  na  quanlia  dc  rs.  1,1 22:405 £099,  c  ao 
do  anno  dc  1853— 1834  cm  rs.  1,502:650-323.  Vê-se  pois,  que  ocommcrcio  da  Província, 
mesquinho,  c  limitado,  como  ó,  progride  sempre,  sendo  disso  causa  o  augmento  da  rique- 
za, c  talvez  lambem  a  maior  animação,  que  vai  apparecendo  no  movimento  commer- 
cial. 

Não  tenho  dados  offíciacs,  que  determinem  o  algarismo  dos  valores,  que  o  commercio 
pòz  cm  giro  era  o  ultimo  exercício,  mas  posso  assegurar  sem  receio^  dc  engano,  ou  dc  exage- 
ração, que  foi  superior  ao  cm  que  mais  avultou,  dc  1S55— 1856,  assim  na  parle  relativa  á  ex- 
portação, como  a  importação  cm  suas  duas  espécies,  directa  c  por  cabotagem. 

"  Durante  o  anno  passado  dc  1855— 1S50  entrarão  neste  porto  361  navios  com  30.637  to- 
neladas. Destes  são  brasileiros  302,  que  se  empregarão  na  cabotagem  da  Província,  59  estran- 
geiros, que  cnlrárão  quasi  lodos  cm  lastro,  c  sahirão  carregados  com^  géneros  dc  producção 
nacional.  Esta  entrada  foi  superior  a  dos  exercícios  dc  1853— 1854,  c  1854—1855. 

Consla-me,  porém,  que  é  muito  inferior  a  que  leve  lugar  no  exercício  ultimo,  tanto 
no  que  respeita  aos  navios  dc  longo  curso,  como  aos  dc  cabotagem. 

Na  exposição  <lo  prestimoso  Inspector  da  Alfandega  encontrareis  mais  amplos  desenvol- 
vimentos sobre  os  pontos,  cm  que  toquei.  Rcíiro-mc  a  cila. 


ACf&ICUI<TlJltA. 


Não  vos  são  estranhas  as  diíficuldadcs,  com  que  luta  este  ramo  da  nossa  industria.  Nem 
outro  poderia  ser  o  seu  estado,  altcnlas  as  condições,  cm  que  nos  achamos. 

Não  temos  estudos  professionaes,  não  temos  fundado  o  credito  territorial,  ha  carên- 
cia quasi  absoluta  dc  vias  de  communicação,  que  facilite  os  transportes,  c  diminua  o  cus- 
to da  producção.  c  nestas  circunstancias  é  natural,  que  não  seja  lisongeiro  o  futuro  da  la- 
voura, sc  não  forem  removidas  estas  causas. 

Sua  sorte  ainda  mais  sc  aggrava  actualmente  pela  falta  dc  braços,  que  sc  scntr\  O  tra- 
balho goza  dc  preço  elevadíssimo, "e  c  insufficiente  para  a  procura.  Está  cxtinclo  o  trafico  íliici- 
to  de  Africanos  livres,  que  fornecia  braços  á  agricultura,  c  os  escravos,  que  existião,  diminui- 
rão cm  numero  com  o  cholera,  que  sobre  cllcs  cahio  com  intensidade. 

Não  c  necessário  grande  trabalho  dc  espirito,  para  prever,  que  a  lavoura  vai  entrar  cm 
umperiodo  dc  decrescimento,  ede  ingratas  provações,  senão  for  amparada  pelos  esforços  dc 
todos,  c  pelos  cuidados  paternaes  do  Governo  Imperial,  que  trata  seriamente  deste  assumpto. 
A  uberdade  do  solo  somente  é  insufficiente  para  mantè-la  por  muito  tempo  no  estado,  cm  que 
sc  acha. 

A  industria  agrícola  nesta  Província  é  representada  principalmente  pelo  algodão,  c  as- 
sucar.  São  estas  as  fontes  mais  importantes  da  nossa  riqueza,  c  das  rendas  publicas. 

Depois,  que  o  assucan.  começou  a  obter  no  mercado  os  altos  preços,  dc  que  gosa,  os 
proprietários,  que  dispiinhão  dc  alguns  recursos,  derão-sc  á  sua  cultura  exclusivamente.  Ficou 
abandonado  o  algodão,  q-ic  cm  geral  c  o  emprego  dos  pequenos  proprietários,  c  dos  que  ape- 
nas conlão  com  o  visor  de  seus  braços.  Podc-sc  pois  chamar  o  algodão  a  pequena  cultura. 

Apczar  da  baixa  do  preço  dó  algodão,  da  exiguidade  dc  sua  producção,  devida  a  causas, 
a  que  sc  não  tem  podido  prove'r  deremedio,  o  seu  algarismo  na  exportação  desta  lrovincia 
não  tem  decrescido.  A  tlribuo  este  resultado  á  facilidade,  c  barateza  dc  sua  cultura,  c  a  que  a 
máxima  parte  dos  produclorcs  do  algodão  nestes  últimos  tempos  procura  o  mercado  desta  ca- 
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pitai,  movida  talvez  pelo  melhor  preço,  que  este  género  ha  obtido,  ou  com  o  fim  de  evitar  os 
maiores  fretes  para  o  mercado  do  Recife,  que  era  antes  preferido.  ; 

Acredito,  que  se  for  conseguida  a  cura  do  mal,  que  persegue  a  planta  do  algodão,  pouco 
terá  de  soffrer  com  a  diminuição  dos  braços  escravos.  E'  reconhecido,  qu;;  a  sua  cultura  o  mais 
adaptada  aos  braços  livres,  c  isolados.  _   .  t    i  .  />•  , 

A  exportação,  que  do  algodão  produzido  nesta  Província,  se  fez  pelo  porto  desta  Luta- 
do, foi  nos  exercícios  de 

1854-1855   32.3S1  saccas  com  o  peso  de  19i,(>6í>  arrobas. 
18;o-18íG   Í9.977     «      «         «     «  2:5.494  « 
18.6-18J7   -VJ.6  3     «      «         «     «  269,592  « 

Valor  official  do  1°  cxcrcicio  Rs.   1 .019:1 [5}^992 

„        (t      Ho  00       «   "s-  l.«>-W:^"'í?Jl' 

«       «      do  3°      «   R*.   1.8*6:037  -80* 

Por  csh-s  dados  se  verifica,  que  a  industria  do  algodão  tem  progredido  nos  tres  últimos 
annos  financeiros. 

Differenca  para  mais  do  1°  para  o  2rt  exercício  59,829  arrobas 

«     '     «  ■  «    do  2o  para  o  3o      «   34,098  « 


Diffcrcnca  para  mais  nos  valores  do  Io  pr.ra  o  2o  cxcrcicio  .    .  . 

„  «     «  «      do  2°  para  o  3o      «       ...  o08:lí9c88i 

Só  tenho  em  vista^o  calculo  feito  o  algodão  exportado  por  esta  cidade,  que  não  com- 
prehende  toda  a  produci-âo  da  Província.  Parle  delia  procura  ás  vezos  outros  mercados,  c  nes- 
te caso  não  é  raro.  que"  faltem  os  dados  para  se  verificar  sua  origem. 

Com  referencia  á  praça  do  Recife  posso  informar,  que  no  exercício  lindo  s.»  exportarão 
2,9 12  saccas  com  o  peso  de  16,503  arrobas. 

E'  uma  crença  quasi  geral  entre  os  nossos  agricultores,  que  a  cultura  da  canna  so  podo 
sor  conseguida  com  o  emprego  do  trabalho  escravo.  Em  favor  desta  crença,  cujo  fundamento 
não  averiaúo,  é  a  experiência  do  que  succcdc  nos  engenhos  de  pequenas  fabricas.  Recorrendo 
aos  braçcs"livres,  elles  lulão  com  graves  embaraços  para  colher,  c  aproveitar  as  suas  safras. 
E'  poi  isso,  que  preoceupa  tanto  os  espiri los  o  futuro  da  lavoura  da  canna,  que  demanda  mui- 
tos braços. 

À  questão  da  substituição  dos  braços  livres  pelos  escravos,  a  remoção  da^  crise,  cm  que 
se  aclia  a  lavoura  da  canna  pela  faltado  trabalho,  faz  abjecto  dos  cuidados  do  Governo  Impe- 
rial. Com  os  largos  meios  postos  á  sua  disposição  pela  Asscmbléa  Geral,  clle  trata  de  melho- 
rar a  situação  do  Paiz. 

Cumpre,  entretanto,  que  os  particulares  não  fiquem  impassíveis,  para  que  não  selhes 
impute  com  razão  parle  das  dificuldades,  cm  que  se  acharem  no  futuro.  Graças  ásboascolhc- 
tas  havidas,  ao  alto  preço,  que  no  mercado  tem  logrado  o  nosso  assucar,  a  maioria  de  nossos 
agricultores  acha-se  desembaraçada  de  contractos  oncros' s,  c  muitos  talvez  com  capitães  sem 
cinprego.  Sejão  elles  applicados  .i  compra  de  instrumentos  mais  aperfeiçoados,  de  maebinas. 
que  substituão  o  trabalho  bruto,  c  entrem  no  movimento  geral,  quc4am  bencficamcntc  se  des- 
envolve cm  favor  da  colonisnção. 

Qtiacsqucr  que  sejão  entretanto  as  apprehensões  pelo  futuro,  o  presente  ainda  o  satis- 
factorio,  como  collisircis  dos  dados  seguintes,  que  manifestão  a  exportação  do  assucar  feita  pe- 
lo porto  desta  Cidade : 

No  cxcrcicio  de  18*4—1855     61.017  saccas.    305.082  arrobas. 
«        de  1855—1856     90,400  saccas.     482,000  « 
«       de  1853-1857   118,029  saccas.     b90,t'il  « 

Valor  official  no  Io  exercício   Rs.  458:65S~500 

«       «      «  2n      «    Rs.  920:!0í;3>o00 

«      «  3"      «    Rs-  1,493:3740 li7 

Noto  uma  diffcrcnca  importantíssima.  Em  dons  annos  a  producção  do  assucar  deu  um 
resultado  quasi  duplo,  c  no  fim  do  terceiro  aproximon-sc  do  quádruplo.  Parece,  que  dc  propó- 
sito a  Providencia  vai  fornecendo  os  meios  para  vantajosamente  se  vencer  a  crise. 

Tentei  libertar  o  assucar  desta  Província,  que  fosse  levado  ao  mercado  do  Recife,  dos 
encargos,  c  ónus,  a  que  Ifca  sngcito  por  causa  do  processo  empregado  na  arrecadação  do  seu 
imposto,  c  da  repetirão  dos  direitos  provinciacs  no  acto  da  exportação  cm  favor  dc  Pernam- 
buco. 


Em  cumprimento  a  lei  de  3  do  julho  dc  18o  1  mc  dirigi  á  Presidência  daquclla  Província 
»  cm  «lala  dc  9  de  julho  findo,  c  incumbi  ao  Inspector  doThcsouro,  que  seguia  para  o  Recife 
com  licença,  dc  tratar  desta  questão.  Infelizmente  minha  representação  não  foi  altendida.  e 
a  única  solução,  qnc  teve  meu  officio,  «i  a  que  consta  do  que  medirigio  o  mencionado  Inspector 
ao  chegar  a  esta  cidade.  Este  officio  vos  serã  apresentado. 

Trato  de  dar  cumprimento  ao  preceito  ila  Lei  do  4  dc  julho  de  1854,  que  contém  dispo- 
sições em  favor  da  industria  do  assucar.  Para  que  esta  espécie  fosse  resolvida  proveitosamente 
nomeei  cm  data  dc  2!)  dc  junho  próximo  passado  uma  com  missão  composta  de  agricultores  illus- 
trados  para  indicar  precisamente  as  condições  da  execução  daquclla  Lei.  Logo  que  estiver 
prompto  este  trabalho,  que  ainda  não  recebi,  o  tomarei  na  devida  consideração. 


Não  me  proponho  a  discutir  o  merecimento  da  colonisação,  nem  o  valor  relativo  dc  ca- 
da um  dos  systcmas,  porque  cila  sc  consegue.  Não  cabe  este  trabalho  nos  limites  dc  um  re- 
latório. Seria  fazer  injuria  á  vossa  illustraçâo  desenvolver,  o  que  Ião  bem  conheceis  pelos  vos- 
sos estudos  próprios.  Tenho  apenas  por  fim  consignar  factos  dcsla  espécie. 

Quasi  que  não  passão  dc  bons  desejos  os  nossos  trabalhes  sobre  colonisação.  Tudo  se 
espera  da  autoridade. 

E*  com  rasão,  que  as  vistas  se  volvem  para  o  Governo  Geral.  Tem  amplos  recursos,  c 
sua  dedicação  pelo  bem  do  Paiz  conseguirá  muito.  Assim  como  a  sua  acção  benéfica  alcan- 
çou em  pouco  tempo  dar  ao  Império  o  movimento  ascendente,  que  vai  levando  a  fortuna  Geral, 
ha  de  também  remover  os  obstáculos,  que  sc  oppõem  á  carreira  da  emigração  para  nossa  terra. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  Governo  Provincial,  por  ora  nada  tem  podido  conseguir,  nem 
lhe  é  fácil  vencer  as  difficuldades,  que  o  cercão.  Não  pode  quebrar  o  circulo,  em  que  as  finan- 
ças o  prendem. 

D'ora  cm  diante  haverão  mais  facilidades.  Vão  melhorando  nossos  recursos,  e  em  vista 
delles  já  decretastes  a  Lei  dc  G  dc  outubro  do  anno  passado. 

Ainda  não  foi  cumpiida  aquella  autorisação.  Pouco  neste  sentido  posso  fazer  no  caracter, 
cm  que  mc  acho,  exercendo  a  Presidência.  E"  necessariamente  dc  breve  duração  o  meu  exer- 
cício. 

Recebi  um  requerimento  pedindo  um  contracto  para  cumprimento  da  lei  citada.  Não 
offerecia  a  mais  leve  base  para  ajustes.  E' preciso  expedir  os  regulamentos,  que  são  necessários 
á  sua  boa  cxcci:ção.  ercar  as  condições,  com  que  sc  possão  esperar  vantagens  do  cumprimento  , 
da  Lei.  Não  tive  tempo  para  este  trabalho. 

Não  havia  entre  n<;s  a  menor  tentativa  para  chamar  a  colonisação.  Tão  rara  era  a  emi- 
gração dos  estrangeiros  para  esta  Província,  que  não  se  sentia.  Parece  entretanto,  que  a 
situação  vai  mudando. 

Dc  janeiro  até  o  mez  ultimo  por  Ires  vezes  aportarão  a  esta  Cidade  estrangeiros  com  o  des- 
tino dc  residir  na  Província.  Monta  a  8o  o  seu  numero.  Alem  dc  um  Hespanho!,  todos  os  mais 
são  Porluguczcs.  Setenta  c  nove  vierão  para  se  empregar  na  lavoura. 

Entre  os  colonos  havião  8  do  sexo  feminino.  Vierão  quatro  famílias. 

Este  faclo  è  applaudido.  Todos,  ou  quasi  lodos  os  colonos  no  fim  de  poucos  dias  acharão 
emprego.  O  resultado  obtido  talvez  dc  vida  a  emprrzas  de  colonisação. 

Eaço  votos,  para  quo  consigamos  dar  solução  proveitosa  a  esta  questão  na  medida  dc  nos- 
sas necessidades. 


SJEGIUETAREA  DO  G©TEKftT©. 

Esta  P.epartição  funeciona  com  regularidade.  En  nada  desmerece  do  jnizo,  dc  que  sc 
tem  tornado  digna. 

O  relatório  annexo  do  digno  Secretario  especifi  a  lodo  o  trabalho,  que  correu  por  esta 
Repartição  dc  julho  do  anno  passado  a  junho  ultimo.  E' avultado,  c  sufficiente  para  dar  serviço 
aturado  aos  seus  empregados. 

Ha  na  Secretaria  Ires  addidos,  que  coadjuvão  o  trabalho.  E'  por  isso  que  cllc  sc  con- 
serva cm  dia. 

O  pessoal  da  Reparlição,  salvos  os  addidos,  é  o  mesmo,  que  linha  na  epocha  da  publi- 
cação do  Regulamento  por  qiic  sc  rege.  E'  dc  1837  este  Regulamenta  c  em  vista  das  novas 
circumslancias  inclinc-mc  a  crer,  que  merece  alguma  reforma. 

O  Secretario  opina  pelo  augmci.lo  dc  dous  empregados  para  substituir  os  addidos,  que 
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devem  ser  dispensados.  Não  parece  de  certo  conveniente,  quo  sc  conservem  permanentemente 
cm  uma  repartirão  desta  ordem  empregados  sem  caracter  oflicial,  o  rcsponsabcl idade  legal.  » 

Scíul"ardes  procedentes  estas  rasues  deveis  autorisar  a  reforma  sem  as  rcstricrocs  "con- 
signadas na  Lei  de  \  de  outubro  do  anno  passado.  Com  cilas  parccc-mc,  que  nada  de  bom  sc 

conseguirá.  .  .  . . .  . 

A'ccrca  do  2o  oflicial  Ignacio  de  Souza  Gouvea  insisto  nas  mesmas  íicas  consignadas  no 

relatório  do  anno  passado.  . 

O  material  do  serviço  da  Rcpartiçõo  esta  gasto,  c  sem  a  necessária  decência  para  uma 

estacão  publica  desta  ordc'm.  E'  preciso  melhora-lo. 

"  No  archivonão  ha  as  collccções  de  leis,  repertórios,  c  outros  livros,  de  que  precisão  as 
Secretarias  dos  Governos  para  funecionar  com  vantagem. 

Julgo  conveniente  que  decreteis  fundos,  d'ondc  se  possão  tirar  os  recursos  precisos  pa- 
ra estas  despezas.  .  , 

Será  submettida  a  vosso  conhecimento  a  petição,  que  mc  foi  apresentada  pelos  Empre- 
gados da  Secretaria,  pedindo  augmento  para  seus  ordenados.  E"  da  vossa  competência  a  sua  de- 
cisão. Não  vos  são  estranhas  as  nossas  circumstancias,  c  estaes  por  isso  habilitados  para  julgar- 
des esta  prclencão. 

São  estas*  as  informações,  que  pude  colligir  para  trazer  ao  vosso  conhecimento.  !>c  nao 
satisfizerem  as  vossas  vistas,  "e  as  necessidades  do  serviço,  o  defeito  não  c  de  vontade.  Scr-vos-não 
dados,  logo  que  o  exigirdes,  todos  os  esclarecimentos  precisos  para  proveito  de_  vossos  traba- 
lhos, se  dependerem  da  Presidência.  Acrcditac,  que  de  coração  desejo,  que  nao  vos  fallcçao 
os  meios  necessários  para  dotardes  a  Província  dos  melhoramentos,  que  reclama.  F.lla  espera 
muito  de  vosso  patriotismo. 

Palacio  da  Preside/icia  da  Província  da  Parahyba  do  Norte  em  1  de  agosto  de  ISoT. 


JlWitoef  CÍeiuculitio    Cauicuo  3a  Cimba. 


DIRIGIDOS 


Ào  Excellentissirao  Ministro  da  Justiça 


PELA 


REPARTIÇÃO  DA  POLICIA 


DA 


Provinda      Çaraljiiba  òo  llortc. 


DC» 


mo 


Cumpro  pela  primeira  vez  o  dever  que  rac  impõe  o  preceito  do  artigo  lol  do  Regulamcn 
to  n.  120  dc  31  de  janeiro  de  18 í 2. 

Deve  ser  dcfecliva  esta  exposição,  c  para  islo  concorrem  causas  differentes.  Figura  cm 
primeiro  lugar  minha  defliciencia  natural,  que  acliará  desculpa  na  indulgência  dc  V.  Exc.  De- 
pois, fallãô  dados  precisos,  e  completos  sobre  as  prisões  da  Prouncia.  Os  que  existem  nesta  re- 
partirão não  mc  habilitão  para  cumprir  convenientemente  o  preceito  legal, 

Entrando  em  exercício  do  cargo  dc  Chefe  dc  Policia  desta  Província  no  Io  dc  outubro  do 
anno  passado,  expedi  a  tempo  uma  circular  exigindo  informações  sobre  as  prisões. 

Alguns  Delegados,  apezar  da  recommendação  da  circular  dc  1  í-  de  novembro  dc  1S5G.  c 
dc  outras,  que  no  mesmo  sentido  se  expediríio,  ainda  não  cumprirão  por  sua  parle  a  determina  - 
ção doartigolol  do  citado  Regulamento.  Outros  derão  esclarecimentos  insuficientes. 

Raros  forão  os  que  sc  aproximarão  ás  condições  que  devião  ler  suas  respostas. 

Não  posso,  pois,  dar  com  toda  exactidão  informações  sobre  o  estado  das  cadèas  da  Provín- 
cia, c  acerca  do  serviço  que  prestarão  no  correr  do  anuo  passado.  Meu  trabalho  c  baseado  nas 
informações  fugitivas  dos  Delegados,  e  em  esclarecimentos  obtidos  d'outras  fontes.  Procurei 
por  todos  os  meios  a  meu  alcance  dar-lhe  o  caracter  de  exactidão. 

Seguirei  na  exposição  a  ordem,  cm  que  estão  destribuidas  as  Comarcas,  oceupando-mc 
de  cada  um  dos  seus  termos. 


Na  Cidade  ha  um  edifício  que  serve  dc  Cadèa,  situado  no  bairro  alto.  Compõc-sc  dc  tres 
pavimentos.  Um  térreo  edous  sobradados.  Pão  entrada  para  o  edifício  duas  escadas  latcraes. 

O  pavimento  térreo  constituc  unia  só  prisão,  denominada  enxovia.  A  cila  são  recolhidos 
quasi  todos  os  presos,  sem  dislineção,  ficando  assim  confundidas  as  idades,  moralidade,  econ- 
dicções  dclles.  Não  tem  a  necessária  capacidade  para  receber  tantos  presos,  quantos  nclía  estão 
constantemente.  No  primeiro  pavimento  sobradado  ha  tres  divisões.  Uma  sc  denomina  sala  li- 
vre, cera  destinada,  segundo  o  Ilcgulamcnlo  da  Cadèa,  para  receber  os  postos  cm  custodia,  os 
recrutados,  c  os  presos  antes  dc  culpa  formada,  i:os  casos  cm  que  a  pr^ão  tem  lugar,  sendo  pes- 
soas limpas  dc  alguma  posição  c  educarão.  E'  uma  sala  pouco  espaçosa.  Serve  hoje  para  residên- 
cia do  Carcereiro. 


i«  COMARCA. 


Esta  Comarca  contém  Ires  termos  : 
Cidade,  Alhandra  c  Mamangoapc. 


TERMO  DA  CIDADE. 


A  segunda  divisão  se  denomina  seguro.  E'  um  quarto  acanhadíssimo,  onde  actualmente 
se  recolhem  pessoas  de  melhor  condicção. 

A  terceira  divisão  serve  para  prisão  das  mulheres.  E'  um  repartimento  pequeno,  e  sem 
accommodações,  onde  estão  as  pessoas  sem  a  mais  leve  classificação  nas  suas  condições.  Até  as 
livres,  e  escravas  se  achão  juntas. 

O  terceiro  pavimento  era  oceupado  pela  Camara  Municipal.  Serve  lioje  de  enfermaria  pa- 
ra os  presos  que  adoecem. 

De  antiga  edificação,  como  ê  a  Cadèa  desta  Cidade,  não  está  nas  condições  estabelecidas  no 
artigo  179  §21  da  Constituição  do  Império. 

E' pouco  segura.  A  vigilância  do  Carcereiro,  e  da  força  que  guarda  a  Cadèa,  constituo 
toda  a  sua  segurança. 

O  editicio  não  está  cm  circumslancias  de  ser  salubre.  Algumas  de  suas  prisões,  como  a 
das  mulheres,  c  o  seguro,  não  são  bem  arejadas.  Aquella  é  uma  divisão  do  edifício  que  fica  para 
o  lado  do  occidcnlc,  e  apenas  tem  uma  janella  com  vista  para  o  mesmo  lado.  A  segunda  se  a- 
clia  cm  melhor  situação. 

Em  geral  as  prisões  são  pouco  limpas.  A  agglomcração  dc  tantos  indivíduos,  como  os  que 
estão  nellas  ditidos,  não  pcrmitle  que  se  conservem  no  devido  acecio,  por  maiores  que  sejã  oos 
esforços  para  isso  empregados.  Prisões  pouco  espaçosas,  construídas  sem  as  precisas  accommo- 
dações, c  onde  não  se  rcalisa  a  classificação  regular  dos  presos,  hão  dc  ser  sempre  casas  immun- 
das.  Não  tem  a  Cadèa  desla  Cidade  divisões  c  repartimentos  para  se  separar  os  presos  segundo 
suas  circumstancias,  c  a  natureza  dos  crimes.  Estão  separados  os  sexos,  mas  entre  cllcs  não  se 
guardão  outras  distineções,  que  a  justiça  social,  e  a  humanidade  rcclamão.  O  detento,  c  indicia- 
do cm  crime  eslã  reunido  ao  pronunciado,  ao  condemnado  de  pouca  monta,  e  ao  grande  crimino- 
so, o  escravo  ao  livre,  o  menor  ao  perverso  dc  mãos  hábitos. 

Ha  um  regulamento  especial,  que  foi  expedido  para  dirigir  a  economia  c  regimem  inter- 
no c  externo  da  Cadèa.  Este  regulamento  acha-sc  convenientemente  approvado. 

Entendo  que  este  trabalho  satisfaz  as  exigências  de  uma  prisão  feita  no  systcma  das  anti- 
gas Cadèas  do  Império.  Não  é  cumprido  cm  todas  as  suas  prescripções.  O  estado  em  que  o  edifí- 
cio se  acha,  ea  reducção,  que  houve  nos  repartimentos  destinados  para  prisões,  é  causa  para  que 
não  se  executem  todas  as  suas  disposições. 

Se  todo  o  edifício  fosse  destinado  para  prisões,  melhoraria  a  sorte  dos  presos.  Ficar  ião 
menos  agglomerados,  c  se  atlcndcrião  a  certas  distineções,  que  a  moral,  a  justiça,  e  a  civilisu- 
ção  aconselhão,  que  sc  guardem  cm  bem  dos  presos,  c  da  sociedade. 

Este  resultado  sc  consegucria  mediante  algum  reparo,  c  concerto  no  edifiuio  da  Cadèa. 
que  se  obteria  sem  grande  despeza.  Presentemente  já  não  convém  que  se  proceda  assim.  Acha- 
sc  cm  conslrucção  nesta  Cidade  uma  casa  para  prisão,  que  até  maio  do  corrente  anuo  pôde  estar 
concluída. 

Era  uma  necessidade  urgente  a  fundação  de  uma  casa  dc  prisão  com  melhores  proporções 
que  a  actual,  cesta  necessidade  foi  attendidn.  Breve  eslará  acabada  a  nova  Cadèa. 

Este  cdiíkio  não  satisfaz  todas  as  condições  que  deve  ler  uma  boa  Cadèa.  mas  ó  preferível 
ao  que  serve  na  actualidade.  E'  melhor  em  segurança,  cm  condições  de  salubridade  c  moralida- 
de reclamadas  pela  justiça  social,  c  humanidade.  Foi  decerto  modo  cumprida  a  disposição  do 
artigo  179  §  21  da  Constituição  do  Império.  A  nova  Cadèa  é  um  edifício  espaçoso.  F'  funda- 
do cm  um  quadrado  dc  cento  c  cincoenta  palmos,  c  tem  dous  pavimentos.  Ha  no  cen- 
tro uma  área,  que  dá  entrada  á  luz  c  ao  ar  pelo  lado  interior  do  edifício  para  todos  os  seus 
repartimentos.  Está  situado  fóra  do  centro  da  Cidade,  na  proximidade  do  quartel  do  corpo  de 
Policia. 

No  pavimento  térreo,  além  das  accomodações  para  a  guarda,  ha  sele  prisões,  que  na  plan- 
ta são  designadas  pelos  nomes  seguintes  :  Custodia,  enxovia  para  homens,  enxovia  para  mulhe- 
res, seguro  para  homens,  seguro  para  mulheres,  prisão  para  escravos,  c  prisão  para  escravas. 

No  segundo  pavimento,  que  é  sobradado,  ha  uma  enfermaria,  accommodações  para  o 
Carcereiro,  uma  sala  dc  audiência,  c  um  repartimento  ihamado  Sala  livre. 

Cumpre  confessar  que  no  novo  edifício  que  vai  servir  dc  Cadèa,  não  sc  pode  ainda  fazer 
uma  classificação  regular  dos  presos  dc  accordo  com  os  princípios  hoje  admittidos.  Faltãopara 
isto  as  convenientes  divisões. 

O  fornecimento  do  sustento  dos  presos  pobres  c  feito  por  contracto.  Consta  dc  almoço  e 
jantar  parco,  c  saudável  pelo  preço  dc  200  réis.  Tcndo-sc  findado  o  tempo  do  contracto,  mandei 
pôr  cm  arrematação  o  fornecimento,  c  ainda  não  sc  cffccluou,  porque  não  está  passado  o  prazo 
assignado  para  o  concurso  dos  pretendentes. 

A  Cadèa  tem  Carcereiro.  Vence  o  ordenado  dc2o0~000  réis.  Acho  que  é  mal  pago  este 
lugar.  Os  emolumentos  que  dá  não  montão  cm  grande  valor.  Entretanto  o  cargo  dc  carccreiío 
«  trabalhoso,  deve  ser  exercido  por  uma  pessoa  que  inspire  confiança  c  tenha  a  inlclligcncia  pre- 
cisa para  fazer  a  escripluí  ação  da  casa,  que  não  é  pequena  nos  terinos  do  actual  regulamento. 
Qualquer  pessoa  não  tem  capacidade  para  servir  este  emprego,  c  os  de  merecimento  o  iv- 
cusâo.  Só  um  ordenado  mais  avultado  convidará  a  pessoas  habilitadas  para  servir  o  cargo  <\<- 
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carcereiro.  E'  conveniente  que  se  augmentem  os  seus  vencimentos,  c  que  se  lhe  dc  um  ajudante 
com  ordenado. 

Esta  medida  torna-se  agora  mais  urgente  porque  tem  de  servir  de  Cadèa  um  edifício 
maior,  com  mais  repartimentos,  mais  crescido  movimento,  c  que  reclama  uma  escripluração 
mais  limpa. 

>'o  correr  do  anno  passado  forão  recolhidos  á  Cadèa  desta  Cidade,  segundo  a  nota  dada 
pelo  respectivo  Carcereiro,  595  presos.  Neste  numero  estão  incluídos  12'j  criminosos,  100  recru- 
tas, 10  desertores,  c  209  presos  para  simples  correcção,  715  escravos  presos  lambem  para  correc- 
ção, c  10  escravos  fugidos. 

Entre  os  criminosos  se  contão  29  por  crime  dc  homicídio,  10  por  tentativa  do  mesmo  cri- 
me, 4  por  ferimentos  graves,  um  por  crime  dc  resistência,  o  pelo  de  roubo,  7  por  furto,  2  por 
tirada  de  presos  da  cadèa  com  força  armada,  1  por  deixar  fugir  presos  confiados  á  sua  guarda. 
Os  outros  criminosos  sáo  menos  importantes.  Praticarão  crimes  dc  offensas  pliycicas,  ferimen- 
tos leves,  dc  uso  d'armas  defezas.  c  outros  desta  ordem. 

O  máximo  dos  presos  recolhidos  á  cadèa,  segundo  a  informação  dc  Carcereiro,  chegou  a 
100,  cominimo  desceu  a  8Í-. 

Não  ha  nos  differentes  dislrictos  do  termo  da  Cidade  outras  prisões  civis.  Os  indivíduos 
presos  fúra  da  Cidade  são  detidos  momentaneamente  em  casas  particulares,  sem  forma  esystema 
dc  prisão  regular,  até  que  sejão  enviados  para  a  Cadèa  da  Cidade. 

Ha  na  Cidade  duas  prisões  militares.  Uma  no  quartel  do  meio  batalhão,  e  outra  na  For- 
taleza do  Cabedèlio.  Entendo  que  estas  prisões  não  estão  debaixo  da  inspecção  dos  Chefes  dc 
Policia,  que  só  se  refere  ãs  prisões  civis.  Deixo  por  issodccomprcliendè-las  neste  relatório. 

Forão  recolhidos  ao  quartel  do  meio  batalhão  quatro  criminosos,  cujas  sentenças  depen- 
dem dc  decisão  do  tribunal  da  Relação,  para  onde  se  interpozerâo  recursos  dc  appcllação  das 
decisões  do  Jury.  O  caracter  violento  destes  criminosos,  que  mcditavfg)  constantemente  planos 
de  fuga,  c  algumas  vezes  os  pozerão  em  pratica,  deu  causa  a  que  fossem  removidos  para  esta 
prisão,  onde  estão  sós,  c  separados. 

Esliverão  o  anno  passado  na  Fortaleza  do  Cabcdèllo  11  condemnados  cumprindo  sentença. 

TERMO  DAUIANDRA. 

Neste  termo  não  lia Caclèas.  Apenas  existe  na  Frcguczia  da  Taquara  uma  casa  particular, 
que  sorve  dc  quartel  para  o  destacamento,  onde  se  recolhem  ate  que  venhão  para  a  Cidade.  a> 
pessoas  que  lá  são  presas. 

TERMO  DE  MA.MANGOAPE. 

A  casa  que  nesíc  termo  serve  actualmente  dc  Cadèa,  não  é segura,  não  tem  os  precises 
commodos,  c  repartimentos  para  classificação  dos  presos,  nem  pódc  ser  conservada  no  devido 
acecio.  Está  em  ruínas.  Conviria  que  recebesse  algum  concerto,  se  não  estivesse  cm  conslrucçãu 
uma  casa  para  cadèa. 

Este  novo  edificiu,  conforme  o  seu  plano,  tem  dons  pavimentos.  No  térreo  ha  Ires  repar- 
timentos, que  são  denominados,  prisão  commum,  seguro,  c  prisão  dc  mulheres.  O  pavimento 
sobradado  è  destinado  para  o  serviço  do  Jury.  Deve  estar  concluído  até  .junho  deste  anno. 

Não  posso  affiancar  se  a  casa*  que  se  e*slá  edificando  è  segura  c  salubre.  Nesta  parle  e  in- 
completa a  informação  "do  Delegado.  Entretanto  c  fóra  dc  duvida  que  não  tem  divisão  para  a 
classificação  dos  presos  pelas  suas  idades,  moralidade,  c  outras  condições. 

Apesar  desta  falta,  c  dc  lodos  cs  defeitos  que  possa  ter  a  nova  Cadèa,  è  um  melhoramen- 
to para  a  administração  da  Tolicia  c  da  Justiça  a  sua  construcçím. 

Ha  um  carcereiro  nomeado  para  a  Cadèa  da  Cidade  dc  Mamangcape.  Não  vence  ordena- 
do. Esta  falta  ó  uin  inconveniente.  Cumpre  que  sc  lhe  c!è  remédio,  marcando-sc  um  ordenado 
para  cslc  Carcereiro.  Difficilmenle  sc  achará  quem  sirva  este  emprego  com  proveito  sem  uma 

°  '  Não  ha  rcmilamculo  especial  expedido  para  a  Cadèa.  Tratarei  dc  cccorrcr  a  esta  falia,  pa- 
ra que  não  sc  dè  ainda,  quando  estiver  concluída  a  nova  cadèa.  Durante  o  anno  passado  forao 
recolhidos  á  Cadèa  35  presos.  Não  consta  da  informarão  recebida  o  motivo  das  prisões,  nem 
qual  foi  o  máximo,  c  o  minimo.  a  que  chegou  o  numero  dos  presos. 

O  officio  do  Delegado  sócomprchcndc  o  tempo  dc  julho  a  dezembro  do  anno  passado. 
Do  outro  semestre  do  mesmo  anno  não  lia  noticia,  tal  era  a  irregularidade  que  havia  no  repi- 
ntem da  Cadèa.  Nem  livros  existião  para  a  escripturarão  das  entradas  c  sabidas  dos  presos. 
la  lacuna  foi  supprida. 

3*  COJI  VIW  A.  • 

O?  tcrnms  do  Vilar,  Ingá,  c  Campina-lirande  compõem  ai1  Comarca. 
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TERMO  DO  PILAR. 

Ha  uma  Cadèa  na  sede  do  termo.  E'  uma  pequena  casa  de  taipa.  Ha  mais  dc  cincoenta 
annos  que  foi  construída.  Conlém  tres  reparlimentos,  que  sc  denominão,  sala  tivre,  enxovia,  e 
seguro. 

Esta  casa  nSo  oITerccc  a  menor  segurança.  Não  é  arejada.  Todo  ar  e  luz  que  recebe  vem 
dc  uma  porta  que  dá  entrada  c  sabida  para  o  edifício. 

Em  um  edifício  desta  ordem  não  púde  ter  lugar  a  devida  classificarão  dos  presos.  Apenas 
6  possível  a  separação  dos  sexos. 

A  Cadèa  não  se  conserva  limpa.  A  casa  não  tem  para  isso  as  necessárias  proporções. 

lia  um  carcereiro  nomeado  para  esta  prisão.  Não  tem  ordenado.  E'  um  inconveniente  a 
que  cumpre  dar  remédio.  Sem  uma  paga  não  é  servido  com  vantagem  o  lujrar  de  carcereiro. 

No  correr  do  anno  passado  íorão  recolhidos  á  Cadèa  do  Pilar  1GG  presos.  A  informação 
do  Delegado  apenas  sc  refere  ao  tempo  dc  abril  a  dezembro. 

Do  trimestre  dc  janeiro  a  abril  não  ha  noticia,  por  sc  haver  extraviado  o  livro  da  Cadèa, 
quando  reinou  naqucllc  termo  a  epidemia  do  cholcra. 

A  informação  recebida  não  indica  qual  foi  o  máximo  a  que  chegou  o  numero  dos  pre- 
sos, nem  o  motivo  das  prisões. 

A  Cadèa  pode  receber,  sem  os  indispensáveis  commodos,  dc  20  a  2o  presos. 

Nos  dislrictos  do  fòro  da  Villa  não  ha  prisões. 

TERMO  DO  INGA". 

Em  lodo  este  termo,  que  não  ê  pequeno,  não  ha  casas  dc  prisão,  onde  sc  possão  recolher 
os  presos.  Esta  falta  é  ura  embaraço  que  estorva  a  acção  da  autoridade  policial. 

Na  Villa  do  Ingá  serve  dc  Cadèa  o  pavimento  térreo  do  edifício  destinado  para  a  casa  da 
Camara.  Não  tem  commodos,  nem  disposições  para  servir  d c  casa  dc  prisão.  Sem  algemas,  c 
outros  meios  dc  segurança  os  presos  sc  evadem. 

Nada  mais  posso  informar,  cm  vista  da  communicação  do  Delegado. 

E"  urgente  a  necessidade  de  dar  ao  município  do  Pilar  uma  casa  dc  prisão. 

TERMO  DE  CA M PIN A-G  RA N DE. 

Serve  dc  Cadèa  neste  município  o  pavimento  térreo  da  Casa  cm  que  funeciona  o  Jurv. 
E'  um  edifício  dc40  palmos  dc  frente,  c  30  de  fundo,  construído  no  anno  de  ISii,  com  solide: 
e  segurança. 

A  parte  do  edifício  destinada  para  Cadèa  tem  dous  repnrtiinenlos.  onde  podem  ser  reco- 
lhidos dc  20  a  2-5-  presos.  E'  pouco  arejada  c  limpa.  O  ar  c  a  luz  entra  para  as  prisões  por  uma 
janclla,  que  tem  cada  prisão  no  lado  da  frente  do  edifício. 

O  syslcma  c;n  que  estão  fjilas  as  duas  prisões  não  offcrccc  facilidades  para  que  seião 
limpas. 

A  Cadèa  apenas  offcrccc  accommodações  para  separação  do  sexo  dos  presos.  Eóra  desta  clas- 
sificação nenhuma  outra  sc  dá. 

Esta  prisão  tem  um  carcereiro,  que  não  recebe  ordenado.  Convém  que  esta  lacuna  soja 
supprida.  Sem  retribuição  regular  c  mal  servido  olir^ar  dc  carcereiro. 

Não  havião  livros  para  a  escripturação  da  Cadèa.  Estão  dadas  as  convenientes  disposições 
para  que  tenha  cumprimento  a  disposição  do  artigo  138  do  llcgulamcnto  n.  120dc31  dc  janeiro 
dc  1842.  Por  esta  falta  não  é  possível  declarar  que  uumero  de  presos  entrou  para  a  cadèa,  nem 
qual  seu  máximo  eminimo. 

Não  ha  regulamento  especial  expedido  para  a  Cadèa  dc  Campina  Grande.  Estão  em  pos 
simas  circumslancias  as  prisões  da  21  Comarca. 

3»  C09IAJRCA. 

A  terceira  Comarca  contem  os  lermos  dvAlagòa-Nova,  Iírejo  d'Arèa,  Independência,  Bj- 
naneiras,  c  Cuité. 

ALAGOA-NOVA. 

Neste  termo  serve  dc  prisão  uma  casa  particular  alugada  para  isso.  Não  tem  proporções 
para  Cadèa.  A  casa  é  dc  taipa  cm  parle  c  mal  segura. 

Não  é  bem  arejada? :  A  penas  tem  uma  porta  na  frente  por  onde  recebe  o  ar,  c  luz, 
Não  ha  reparlimentos  c  divisões,  os  presos  estão  todos  juntos.  Nem  pode  haver  classifica- 
ção nos  sexos. 
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Os  indivíduos  que  são  presos  conserva  o-se  neste  termo,  até  que  possão  ser  enviados  para  o 
*  Brejo  d'Arèa,  ou  para  csla  Cidade. 

Com  este  estado  de  cousas  soflVe  a  administração  da  Policia  c  da  Justiça.  Os  processos  são 
quasi  sempre  formados  na  ausen,  ia  dos  rèos.  Ha  toda  a  facilidade  para  a  luíja  dellcs. 

lia  um  carcereiro  nomeado  para  esta  prisão.  Não  recebe  ordenado.  Couvcm  que  se  lhe 
marque  alguma  paga.  Sem  isto  o  serviço  é  mal  feito. 

O  Delegado  não  informou  que  numero  de  presos  foi  recolliido  á  Cadèa,  nem  qual  seu  má- 
ximo c  niinirao.  Não  havião  livros  para  a  cscripluração  da  Cadèa,  d'ondc  podesse  tirar  osdado? 
precisos. 

BREJO  DAREA. 
Neste  lermo  se  edificou  de  18ÍS  para  1 8 í 9  uma  Cadèa. 

Esta  casa  tem  dous  pavimentos.  No  primeiro  estão  as  prisões,  c  o  segundo  c  destinado  pa- 
ra casa  de  Camara  c  para  os  trabalhos  do  Jury. 

São  cinco  osreparlimentos  que  servem  de  prisão,  ese  denominão.  enxovia,  seguro,  pri- 
são para  escravos,  prisão  para  mulheres  ;  um  onde  se  recolhem  presos  da  Guarda  Nacional  não 
tem  nome  na  informação  que  recebi. 

A  casa  è  poucosegura.  Foi  mal  construída.  Os  maleriaes  que  nella  S3  empregarão  são 
do  má  qualidade.  A  segurança  desta  Cadèa  depende  da  vigilância  da  força  que  a  guarda.  A  Ca  - 
dèa  conserva-sc  cm  estado  regular  dc  aceio. 

Só  a  enxovia,  e  prisão  das  mulheres  são  insuíficiontem.mtc  arejadas. 

Nesta  Cadèa  não  pode  se  fazer  a  separação  dos  presos,  conforme  a  determinação  do  artigo 
117  §  21  da  Constituição  do  império.  Em  tão  "poucos  ropartimentos,  como  os  que  tem,  a  classi- 
ficação não  attende  a  todas  as  condições  que  convém  guardar.       ^  » 

Ha  um  carcereiro  nomeado  para  a  Cadèa  do  Brejo  d'Arèa.  Vence  o  ordenado  de  \2'iO 

reis. 

Esta  prisão  tem  um  regulamento  especial  que  dirige  o  seu  movimento. 

Durante  o  anuo  passado  forão  recolhidos  à  Cadèa  do  Brejo  1G  J  presos.  A  informação  do 
Delegado  não  declara  o  motivo  das  prisões.  O  máximo  do  numero  dos  presos  checou  a  38,  e  o 
mínimo  a  12. 

Fora  da  Cidade  d'Arèa  não  ha  c;:sas  de  prisão  nos  districtos  do  termo.  Para  a  Cadèa  da- 
quella  Cidade  são  rcmellidosos  indivíduos  que  são  presos,  logo  que  se  effectua  a  prisão. 

TERMO  DA  INDEPENDÊNCIA. 
Em  todo  este  termo  não  lia  uma  casa  de  prisão  regular. 

Serve  de  Cadèa  na  Villa  da  Independência  uma  casa  particular  alugada  para  ess:  fim. 
EsLa  casa  não  tem  proporções  para  servir  de  Cadèa.  E'  pouco  sugara.  Sua  conslrucção  não  'cm 
s  necessária  solidez. 

Trcs  sao  os  seus  repariimeníos.  Em  um  edifício  desta  ordem  não  pode  ler  lugar  a  Classifi- 
cação regular  dos  presos, 

Pouco  tempo  sc  demorão  nesta  Cadèa  os  presos.  São  enviados  para  a  do  Brejo  d'Arèa,  ou 

para  a  desta  Cidade. 

A  falta  de  uma  prisão  segura  neste  termo  è  um  mal  para  a  administração  da  Policia  c  da 
Justiça.  Ainda  ha  pouco  evadio-se  dc  sua  Cadèa  um  criminoso  de  homicídio  já  processado, 

Forão  recolhidos  á  Cadèa  da  Independência  no  correr  do  anno  passado  3(i  pessoas  entre 
criminosos,  recrutas,  o  presos  dc  correcção.  A  informação  do  Delegado  não  declara  a  quanto 
montou  o  máximo  c  o  mínimo  do  numero  dos  presos. 

Não  declarou  ainda  o  Delegado  sc  lia  carcereiro  nomeado  para  a  Cadèa  da  Independência, 
apezar  das  exigências  feitas  neste  sentido.  São  quasi  sempre  incompletas  c  fugitivas  as  infor- 
mações dos  Delegados. 

TERMO  DE  BANANEIRAS. 

Em  lodo  este  termo  apenas  ha  nma  casa  dc  prisão  situada  na  sede  do  município. 

Este  edifício  foi  construído  cm  lSiij.  sem  solidez,  c  destinado  principalmente  para  rasa 
da  Camara.  Tem  dous  rcparlimcntos  acanhados,  onde  se  recolhem  presos  com  dislincção  dc  se- 
xos apenas.  , 

Estas  divisões  são  pouco  arejadas.  Só  tem  jandlas  pelo  lado  do  occidcnle.  A  pnsao  c 
pouco  salubre.  Não  está  cm  condições  dc  ser  sadia. 

Em  todo  o  anno  passado  forão  recolhidos  á  Cadèa  dc  Bananeiras  0 1  presos.  Não  consta  da 
informação  do  Delegado  o  motivo  das  prisões,  nem  o  máximo  c  o  mitimo,  a  que  montou  o  nu- 
mero dos  presos. 

Ha  um  carcereiro  nomeado  para  a  Cadca  de  Bananeiras.  Não  vence  ordenado.  Julgo  que 


o 


se  deve  attender  a  esta  falta  marcando-sc-lhe  um  ordenado.  Som  recompensa  regular  é  mal  dos-  , 
empenhado  o  lugar  de  carcereiro. 

TERMO  DOCUITE. 

Nste  termo  não  lia  Cadòa.  Os  indivíduos  presos  são  remettidos  para  Bananeiras,  ou  pa- 
ra outros  lugares.  E'  uma  necessidade  urgente  a  fundação  de  uma  casa  de  prisão  no  termo  do 
Cuité.  Sem  cila  soffre  muito  a  administração  da  Justiça  penal. 

4»  COMARCA. 

Tem  dous  lermos,  o  de  Cabaceiras,  c  o  dc  S.  João. 

TERMO  DE  CABACFIRAS. 

Ate  o  anno  dc  1833  não  havia  Cadèa  neste  termo.  Os  indivíduos  presos  crfio  postos  em  um 
tronco.  Depois  daquclla  dala  foi  allugada  uma  casa,  que  se  destinou  para  prisão.  Não  é  segu- 
ra, nem  tem  proporções  para  Cadèa. 

E'  tão  fugitiva  a  informação  do  Delegado,  que  nada  mais  posso  accrcscentar  sobre  este 

ponto. 

TERMO  DE  S.  JOÃO. 

Neste  termo  só  ha  uma  Cadèa  situada  na  sede  do  município.  E'  dc  longa  data  a  edificarão 
desta  casa.  • 

Consta  dc  dous  pavimentos.  No  térreo  ha  dous  rcpartimsntos.  um  para  prisão  dc  homens, 
c  outro  para  dc  mulheres.  No  pavimento  superior  tem  a  casa  um  salão.  O  edifício  está  quasi  cm 
ruinas,  c  nenhuma  segurança  offerecc.  Precisa  dc  grande  concerto,  que  já  foi  autorisado  por  u- 
raa  Lei  da  Asscmbléa  desta  Província,  promulgada  no  anno  dc  1835.  Esta  Lei  ainda  não  foi  cum- 
prida. 

No  estado  em  que  se  acha  a  Cadèa  dc  S.  João,  não  pode  preslar-se  ao  serviço  publico. 

E'  uma  necessidade  urgentíssima,  reclamada  pelos  interesses  da  Justiça,  que  se  fundo 
uma  casa  dc  prisão  no  termo  d<:  S.  João,  ou  que  se  concerte  a  que  existe,  se  acaso  for  possível  o 
concerto. 

Em  toda  a  4a  Comarca  não  ha  uma  Cadèa,  c  isto  é  uma  difficuldadc  para  a  acção  da  Poli- 
cia. Se  as  rendas  publicas  não  comportão  as  despezas  necessárias  para  a  construeção  de  uma  Ca- 
dèa, seria  conveniente  que  se  reparasse  a  que  existe  cm  S.  João. 

Não  ha  carcereiro  nomeado  para  a  Cadèa  da  Villa  de  S.  João.  Recommcndei  no  Delega- 
do que  fizesse  a  proposta,  para  ser  preenchido  este  cargo. 

A  informação  do  Delegado  não  menciona  quantos  presos  forão  recolhidos  á  Cadèa.  nem 
qual  foi  o  máximo  ou  mínimo  a  que  chegou  o  numero  dcllcs. 

Os  presos  são  conservados  na  prisão  até  que  sojão  remctlidos  para  outras  Cadèa?.  que 
são  todas  longinquas. 

5a  COMARCA.  ■ 

Ha  nesta  Comarca  ires  lermos:  Pattos,  Pombal,  c  Catolé. 

TERMO  DE  PATTOS. 

Neste  termo  ha  duas  casas  dc  prisão,  uma  no  districlo  da  Serra  do  Teixeira,  c  outra  na 
Villa  dc  Pattos.  A  Cadèa  da  Villa  dc  Pátios  c  uma  casa  particular,  sem  as  condições  o  propor- 
ções para  uma  prisão.  Neila  são  detidos  os  presos  até  que  sejão  remettidos  para  a*  Cadèa  da  Ser- 
ra do  Teixeira. 

Declara  o  Delegado  que  a  casa  que  serve  dc  Cadèa  na  Serra  do  Teixeira  é  commoda,  c  se- 
gura. Não  c  explicito,  como  era  conveniente,  para  se  conhecer  o  que  é  esta  Cadèa.  Ha  um  car- 
cereiro nomeado  para  esta  prisão.  Não  tem  ordenado.  Convém  que  se  suppra  esla  falta.  Carce- 
reiros sem  vencimentos  não  desempenhão  os  deveres  do  emprego  com  proveito: 

Nada  mais  posso  adiantar  sobre  as  prisões  deste  termo  por  não  haver  ainda  recebido  as 
informações  que  requisitei. 

TERMO  DE  POMBAL. 

«; 

Neste  município  só  ha  uma  Cadèa,  que  é  fundada  na  sede  do  termo.  Este  edifício  e  uma 
casa  terrea  construída  em  o  anno  dc  18Í9  com  solidez  c  segurança.  Sc  houver  vigilância  da  par- 


tc  do  carcereiro  e  da  força  que  a  guarda  diariamente,  não  podem  os  presos  fugir  com  facilidade. 
•  Consta  a  Cadèa  de  seis  repnrtimennos,  que  se  deuomiuão  enxovia,  casa  forte,  custodia, 

sala  livre,  prisão  de  mulheres,  c  prisão  de  escravos.  Porciles  sâodcstribuidos  os  presos.  A  clas- 
sificarão não  li.* a  bem  feita,  porque  não  se  guardao  todas  as  dislineções  que  convém  ter. 

Alem  destas  divisões  lia  ainda  no  edilicio  outras,  que  servem  "para  a  habitarão  do  carce- 
reiro, para  aguarda,  enfermaria,  ecosinha. 

As  prisões  são  sufficientcmenle  arejadas,  c  podem  ser  conservadas  cm  accio,  se  houver 
cuidado,  c  certos  commodos  que  ainda  lhe  faltào,  c  cujo  supprimento  é  fácil. 

Precisa  de  concertos  esta  Cadèa,  c  convém  que  a  elles  se  mande  proceder,  cm  quanto  não 
se  torna  maior  a  ruina  que  vai  soffrendo  nas  paredes. 

lista  Cadèa  tem  um  carcereiro  com  o  ordenado  d';  12i>r  000  rs.  Acho  insufficiente  este 
vencimento.  A  Cadèa  de  Pon.bal  recebe  todos  os  presos  da  oae  0a  Comarcas,  c  tem  muito  tra- 
balho. 

Ainda  não  foi  expedido  Regulamento  especial  para  a  Cadèa  do  termo  de  Pombal.  Estou 
colligindo  informações  completas  sobre  a  disposição  desta  casa  para  orgaaisar  o  seu  Regula- 
mento. 

A"  Cadèa  de  Pombal,  no  anno  findo,  forão  recolhidos  102  presos.  Contão-se  entre  csles  í  1 
criminosos  de  homicídio,  o  de  ferimento,  -í-  de  desobediência,  :J  de  furto,  1  de  estellionato,  1 
por  consentir  em  fuga  de  presos,  1  por  tirada  de  presos  do  poder  d;i  Justiça,  3  desertores,  o 
indivíduos  presos  para  correcção,  1  escravo  fugido.  O  máximo  do  numero  dos  presos  subio  a 
102.  c  o  miiiimo  a  02. 

TERMO  DO  CATOLÉ. 

Neste  municipios  não  ha  Cadèas.  Serve  de  casa  de  prisão  na  sede  do  município  um  quar- 
to da  casa  do  quartel  do  destacamento,  sem  as  condições  c  proporções  ]*ara  Cadèa.  Nelle  se  con- 
servão  os  presos  até  que  possão  ser  enviados  para  a  Cadèa  da  Villa  do  Pombal. 

E'  uma  necessidade  que  deve  ser  satisfeita  a  fundação  da  casa  dc  prisão  no  município  do 

Catolé. 

As  informações  recebidas  não  mchnbilitão  para  cumprir  convenientemente  a  disposição 
do  artigo  lol  do  Regulamento  n.  120  dc  31  dc  janeiro  dcl8í2  com  referencia  ao  termo  "du 
Catolé.' 

6»  C03M1SCA. 

Nesta  Comarca  lia  dous  Lermos,  o  dc  Pianc.'\  c  Souza. 

TERMO  DE  PIANCó. 

Neste  município  não  ha  Cadèas,  nem  casas  particulares  destinadas  para  prisão.  Os  presos 
são  delidos  nas  casas  das  autoridades,  ou  cm  outras,  co:i(i;;dos  á  guarda  dc  soldados  até  que  sejão 
remettidos  para  o  termo  dc  Pombal,  onde  ha  Cadèa. 

Esta  falta  é  um  embaraço  considerável  para  a  administração  da  Justiça.  Convém  que  se 
construa  um  edifício  próprio  para  Cadèa  neste  termo. 

Nada  mais  posso  acerescentar,  allento  á  informação  do  Delegado. 

TERMO  DE  SOUZA. 

Neste  município  serve  dc  Cadèa  um  pequeno  quarto  ao  lado  da  casa  da  Camara.  Tem 
dous  rcparlimcnlos.  Um  destinado  para  receber  os  presos,  c  outro  para  a  guarda. 

O  edifício  não  tem  segurança  para  nelle  se  recolherem  presos.  Não  ha  divisões,  nem  pa- 
ra separação  dos  sexos,  como  tanto  reclama  a  moral. 

Alem  daqucllcs  defeitos  é  escuro,  c  pouco  arejado.  Na  casa  só  ha  uma  porta,  c  é  por  cila 
que  entra  lodo  ar  e  luz. 

Por  falta  de  divisão  no  edifício  para  recolher  as  presas,  são  relidas  na  sala  da  guarda  dc 
mistura  com  os  soldados.  Os  presos  são  conservados  na  Cadèa  até  que  possão  ser  remettidos  para 
n  de  Pombal. 

O  numero  dc  presos  recolhidos  á  Cadèa  dc  Souza  em  lodo  o  anno  passado  montou  a  63, 
sendo  o  máximo  dos  existentes  nclla  8,  c  o  mínimo  2. 

Em  toda  a  Ga  Comarca  não  ha  uma  casadc  prisão  regular.  Convém  que  sc  satisfaça  esta 
necessidade  que  é  muito  reclamada  pelos  interesses  da  Justiça. 

A  Assembléa  desta  Província  decretou  que  sc  edificasse  uma  Cadèa  no  termo  dc  Souza, 
c  atè  hoje  ainda  não  leve  cumprimento  a  sua  Lei.  » 

Ilccommcndci  ao  Delegado  que  propozesse  pessoa  idónea  para  s?r  nomeada  carcereiro  d? 
Cadèa  de  Souza. 
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Eslão  era  mão  estado  ns  prisões  da  Trovincia.  Em  geral  não  lem  os  necessários  commo- 
dos  para  o  fim  a  que  s3o  destinadas.  Nellas  não  é  possível  uma  classificação  conveniente  dc  ac- 
cordo  com  a  disposição  doartigo  179  §  21  da  Constituirão  do  Império.  São  pouco  seguras,  c  ca- 
recera dc  condições  d'e  salubridade.  Algumas  precisão  dc  reparos,  a  que  se  deve  proceder  sem  de- 
longa. ,  .  .    ,  . 

Em  alguns  dos  municipios  da  Província  convém  que  se  fundem  casas  dc  pnsao. 

São  necessidades  indeclináveis  a  construcção  dc  uma  Cadòa  na  Ca  Comarca,  o  concerto  da 
Cadòa  de  S.  João,  ou  a  edificação  dc  uma  nova  neste  termo,  que  faz  parte  da  4a  Comarca,  na 
qual  não  ha  uma  só  prisão.  Tambcm  deve  haver  uma  Cadòa  com  alguns  commodos  na  21  Co- 
marca. Nestas  Cadèas,  pelo  menos,  cumpria  qnc  sc  cuidasse,  no  caso^  dc  não  ser  possível  fundar 
casas  dc  prisão  em  todos  os  municipios  que  delias  precisão.  Sem  cadèas  padece  muito  o  serviço 
publico,  e  a  acção  da  Policia  fica  quasi  inutilisada. 

Depois  da  publicação  do  Decreto  n .  316  dc  20  dc  julho  de  1843,  ainda  não  houve  nenhum 
outro  marcando  ordenados  aos  carcereiros  das  Cadèas  desta  Província.  Este  decreto  ó  relativo 
aos  carcereiros  desta  Cidade,  do  Brejo  d'Arèa,  c  Pombal.  Julgo  conveniente  que  sc  marque  or- 
denados a  alguns  outros.  A  regularidade  do  serviço  publico  reclama  esta  medida. 

Em  minha  opinião  devem  ter  ordenado  os  carcereiros  da  Cadèa  de  Mamangoapc.  do  Pilar, 
Campina  Grande,  S.João,  Bananeiras,  da  Serra  do  Teixeira,  c  de  Souza. 

Faria  V.  Èxc.  um  serviço  ás  Cadèas  sc  attendesse  á  indicação  que  tenho  a  honra  dc  a- 
presentar  a  V.  Exc,  c  sc  designasse  ordenados  aos  carcereiros  dc  que  trato. 

Fora  desta  Cidade  não  tinha  cumprimento  a  disposição  do  artigo  150  do  Regulamento  n. 
120  de  31  dc  janeiro  de  1842,  como  verifiquei  pelas  informações  que  exigi.  Expedi  as  necessa- 
rfas  rccommcndacõcs  rara  quc  elle  seja  executado.  Continuo  a  solicitar  informações  sobre  as 
prisões  da  Província,  e  em  vista  delias  requisitarei  as  providencias  que  não  dependerem  desta 
Repartição,  para  regularijar  o  seu  serviço. 

Dcos  Guarde  a  V.  Exc.  Secretaria  da  Policia  da  Tarahyba  cm  4  demarco  dclSoT.— 
Illm.  c  Exm.  Sr.  Conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  dc  Araujo,  Ministro  c  Secretario  dc  Estadc 
dos  Negócios  da  Justiça. 

O  Chefe  dc  Policia, 
.JtWuoefc  Clcuiaituto  (Maniato  c)ct  duioa. 


c 
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Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  do  V.  Exc.  cm  cumprimento  da  disposição 
do  Art.  181  do  Regulamento  n.  120  do  31  de  janeiro  do  1842  os  inclusos  mappas 
dos  julgamentos  criminaes  proferidos  nesta  Província  em  o  anno  passado. 

Os  mappas  do  n.  1  á  12  so  referem  aos  crimes  julgados  pelo  Jury,  o  do  n. 
16  indica  as  oceupações,  e  inslrucção  dos  rcos  varões,  o  de  n.  13  comprehende  os 
crimes  de  responsabelidade,  c  o  de  n.  14  os  crime,  c  infracções  de  posturas,  que  se 
processão  na  conformidade  do  Art.  205  do  Código  do  processo  criminal 

Não  consta  nesta  Repartição,  que  cm  o  anno  de  18o6  so  houvesse  julgado  um 
só  dos  crimes,  que  por  sua  especialidade  estão  sob  a  jurisdicçao  dos  Juizes  do  Direito. 

Não  houverão  em  todo  o  anno  passado  as  Sessões  do  Jury  determinadas  no 
art.  316  do  Código  do  processo  criminal. 

Indicarei  as  faltas,  que  se  derao,  segundo  a  ordem  das  Comarcas. 

Ia  Comarca. 

No  termo  desta  Cidade  houverão  duas  Sessões  de  Jurados,  e  no  termo  de  Ma- 
mangoape  trabalhou  também  o  Jury  duas  vezes. 
Não  screunio  na  Cidade  o  Jury  a  3.a  vez 

O  Juiz  de  Direito  da  l.a  Comarma  remetteu  á  esta  Repartição  os  mappas  dos 
crimes  julgados  em  todo  o  anno  passado  pelo  Jury,  dos  de  responsabelidade,  e  deu  as 
necessárias  informações  sobre  os  crimes  especiaes,  que  estão  sobre  sua  jurisdicçao. 

£a  Comarca. 

Nos  Ires  termos  desta  Comarca  funecionou  o  Jury  uma  vez  somente.  Não  se 
cumprio  o  preceito  do  art.  316  do  Código  do  processo  criminal. 

Os  mappas  dos  julgamentos,  que  proferio  o  Jury  na  2.a  Comarca  forão  en- 
viados no  tempo  competente.  O  Juiz  de  Direito  deu  lambem  as  necessárias  infor- 
mações sobro  os  crimes  de  responsabelidade,  e  especiaes  para  com  exactidão  se  formar 
a  estatística  dos  julgamentos,  que  houverão. 

3a  Comarca. 

O  Jury  se  rennio  uma  vez  nos  lermos  do  brejo  d'Arêa,  Independência,  e  Ba- 
naneiras, o  não  funecionou  no  lermo  d'Alagôa  Nova. 

O  Juiz  de  Direito  desla  Comarca  apenas  remcltcu  os  mappas  dos  julgamen- 
tos, que  houverão  no  termo  d'Arêa,  c  Bananeiras.  Apezar  das  requisições,  que  fiz, 
não  me  forão  enviados  os  mappas  dos  crimes  julgados  na  Sessão  dos  Jurados  da  In- 
dependência, nem  informações  sobre  cs  crimes  dc  responsabelidade,  e  especiaes  jul- 
gados no  Juizo  dc  Direito  cm  o  anno  de  1856.  Os  mappas  dos  julgamentos  profe- 
ridos pelo  Jury  c  pelos  Juizes  dc  Direito  no  citado  anno  são  defectivos  nesta  parte. 

Em  cumprimento  do  Art.  179  do  Regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de 
1842  participei  ao  Exm.  S.  Presidente  da Bclação  deste  districto  asfaltas,  quecom- 
melteu  o  Juiz  de  direho  da  3.a  Comarca. 

4a  Comarca. 

No  termo  dc  S.  João  reuniu-se  o  Jury  duas  vezes.  Por  falta  de  processos 
preparados  deixou  de  funecionar  na  l.a  Sessão. 

Em  Cabaceiras  rcuniu-sc  o  Jgry  uma  vez,  c  nesta  mesma  nao  trabalhou,  por- 
queo    Juiz  Municipal  n8o  apresenllprocessos  para  sererr i  submetlidos  á  julgamento. 

O  Juiz  dc  Direito  rcmcllco^cs  necessários  dadoff  para  se  confeccionar  con. 
exactidão  a  estatística  dos  julgamentos  proferidos  cm  o  anno  passado. 


IO 


5a  Comarca. 

Houve  apenas  uma  Sessão  de  Jurados  nos  termos  do  Paltos,  c  Pombal.  Em 
Catolé  do  Rocha  o  Jury  nao  funecionou. 

O  Juiz  ilo  Direilo  desta  Comarca  deu  em  tempo  os  mappas,  o  informações 
precisas  sobro  os  crimes  julgados  pelo  Jury,  c  por  ello  cm  o  anno  de  1836. 

Ga  Comarca. 

Reuniu-se,  e  funecionon  o  Jury  uma  vez  apenas  nos  termos  de  Souza,  o 

Piancó. 

O  Juiz  de  Direito  enviou  á  esta  Repartição  os  mappas  dos  crimes  julgados  pe- 
lo Jury,  e  informações  acerca  dos  que  estão  sob  sua  jurisdicção,  com  referencia  ao 
anno  passado. 

Houverão  em  o  aDno  de  1836  desessete  Sessões  de  Jurados,  e  em  dous  muni- 
cípios deixou  de  íunecionar  o  Jury.  Apenas  em  dous  termos  o  de  Mamangoapc,  c  S. 
Jo5o,  sc  executou  a  disposição  do  arl.  316  do  Código  do  processo  criminal. 

As  causas  desta  falta,  creio,  que  não  se  encontrão  nos  effeilos  da  epidemia, 
que  reinou  nesta  Província  no  1.°  semeste  do  anno  passado. 

Até  o  fim  delle,  e  principio  do  seguinte  havia  funecionado  o  Jury  pela  1.* 
vez  cm  quasi  lodos  os  teímos  das  Comarcas,  em  que  apporcecu  o  Cholera  com  mais 
intensidade.  O  defeito  encontra  explicação  na  omissão  dos  Juizes  de  Direito,  que  tal- 
vez por  sua  vez  sejâo  desculpados  pelo  estado  em  que  esteve  a  Província  no  segundo 
semestre.  Durante  elle  se  procederão  a  duas  eleições,  cm  que  se  empenharão  os  par- 
tidos políticos,  que  existem  na  Província,  c  não  é  esta  por  certo  a  epocua  mais  con- 
veniente para  os  trabalhos  do  Jury.  Os  interesses  políticos,  c  do  momento  podião 
concorrer  para  sc  proferirem  decisões  contrarias  á  justiça. 

Entretanto  é  manifesta  a  irregularidade  com  que  procedeu  a  Justiça  Crimi- 
nal no  correr  do  anno  passado.  Demorarão-se  as  decisões  criminaes  com  prejuízo  dos 
interesses  da  Justiça,  e  dos  réos. 

Para  previ nir  a  irregularidade,  que  se  nota  na  reunião  do  Jury,  talvez  con- 
viesse, que  se  fixassem  nas  Leis,  e  Regulamentos  sobre  o  processo  criminal  as  epochas, 
dentro  das  quaos  se  houvessem  de  convocar  as  Sessões  dos  Jurados. 

O  Jury  desta  Província  julgou  cm  o  anno  findo,  como  consta  dos  mappas  jun- 
tos, 77  processos.  Estes  com prehenderão  87  réos,  que  commctlerão  87  crimes.  Al- 
guns processos  se  referem  amais  de  um  crime,  carnais  de  um  criminoso. 

Mostrão  os  mappas,  que  os  crimes  julgados  forão  commcltidos  cm  difieren- 
tes  annos.  No  quadro  dos  julgamentos  estão  comprehcndiJos  crimes  praticados  em 
os  annos  de  1 S 42,  1S54,  1846,  1848,  1849,  1851,  1852,  1833,  16Ò4,  1855, 
1856,  cem  tempos  não  verificados  precisamente.  Este  resultado  convence,  que  a  ac- 
ção da  autoridade  tem  algum  vigor,  e  que  cila  se  interessa  pela  preseguição  do  crime. 

Não  lhe  escapão  criminosos  antigos,  que  conseguirão  illudir  sempre  a  vigi- 
lância dos  seus  agentes.  A  policia  não  se  empenha  só  cm  dcscubiir  c  prender  os 
delinquentes  de  data  recente. 

Os  77  processos  começarão  pelo  modo  seguinte  : 

Por  queixa  6 

Por  denuncia  particular  2 

Por  denuncia  do  Promotor  2 

Ex  oílicio.  .    .    ,  C7 

O  Promotor  Publico  promoveu  antdHury  a  aceusaçãodo  todos  os  criminosos 
comprebendidos  nos  77  jJrocessos  submcllidoí-ao  seu  conhecimento,  tendo  apenas 
denunciado  cm  dous  casos. 
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Esto  facto  ou  prova  a  incnria,  o  deleixo  dos  agentes  da  Promotoria  Publica, 
ou  a  necossidado  de  dar-lho  uma  organisação  mais  conformo  aos  fins  do  sua  institui- 
ção. A  segunda  hypothose  é  a  geralmente  recebida  :  sem  recursos,  o  meios  mais  am- 
plos, do  quo  aquelles  quo  estão  actualmente  á  sua  disposição,  não  pôde  o  órgão  da 
Justiça  tomar  a  iniciativa  cm  todas  as  acções  cri minaes,  quo  convém  ao  interesso  da 
Sociedade,  quo  se  intentem. 

Dos  87  criminosos  83  são  bomens,  o  4  mulheres,  86  Brasileiros,  o  1  estran- 
geiro. Se  esto  facto  fosse  constante  provaria  muito  cm  favor  da  superioridade  de 
costumes  do  sexo  feminino  sobre  o  masculino,  c  que  os  estrangeiros  são  quasi  inof- 
fensiyos. 

Segundo  suas  idades,  os  87  aceusados  se  classifição  pela  forma  seguinte  : 

De  14  á  17  annos  4 

Do  17  á  21    «  8 

De  21  á  40    «  49 

De  40  para  cima  22 
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Ignora-sc  a  idade  de  4  réos,  porque  forão  julgados  á  revelia. 

23  Béos  são  solteiros,  53  casados,  7  viúvos.  Kão  consta  dos  mappas,  en- 
viados pelos  Juizes  de  Direito,  o  estado  dos  h  delinquentes,  que  se  julgarão  á  revelia. 

Resulta  destes  dados,  que  avulta  pouco  a  cifra  dos  «riminosos  na  classe  da 
menor  idade.  Outro  tanto  não  succede  com  os  de  maior  idade.  Destes  muito  teem 
que  receia r  a  ordem  Social. 

O  numero  dos  solteiros  c  inferior  á  metade  dos  casados,  e  estes  comparados  com- 
os viúvos  apresentão  grande  differença.    São  os  casados,  os  que  mais  trabalho  dão  á 
Policia,  cá  Justiça,  o  que  mais  cabem  sob  a  saneção  das  leis  penaes. 

Forão  submctlid-s  á  julgamento  G8  réos  presos,  14  afiançados,  c  5  ausen- 
tes. Dos  que  se  afiançarão,  13  comparecerão  ante  o  Jury,  e  um  foi  julgado  á  revelia. 
Dos  ausentes  só  um  veio  ao  Tribunal  do  Jury  para  tratar  de  sua  defeza  :  ácerca  dos 
outros  a  questão  correu  á  revelia. 

Altendcndo  a  qualidade  dos  criminosos,  ellcs  se  classifição  cm  autores,  cúm- 
plices, c  réos  por  tentativa,  A  primeira  divisão  comprehende  79,  a  2.a  4,  e  a  3.1 
4  também. 

Os  crimes  julgados  cm  o  anno  passado  se  distinguem  cm  públicos,  particulares, 
e  policiacs.  A  l.s  classe  comprehende  7  crimes,  a  2.a  72,  _c  a  3. 3  8. 

Nos  crimes  públicos  sc  contão  5  de  fuga  de  presos,  "c  2  de  resistência. 

Concorre  muito  para  o  crime  de  fuga  de  presos  o  estado  deplorável,  em  que 
seacbão  as  Caclôas  da  1'rovincia.  comojáexpuz  á  V.  Exc.  no  relatório,  que  ^"ten- 
cionei em  cumprimento  do  Art.  lol  do  Rrgulamcnto  n.  1-20  de  31  de  janeiro  de  IS-fc. 

Nos  crimes  particulares  se  comprendem  42  homicídios,  20  ferimentos,  c  of- 
fensas  phisicas,  um  estupro,  um  crime  de  calumnia,  um  de  aborto,  dous  furtos,  dous 
estellionatos,  tres  roubos. 

Avulta  muito  o  numero  dos  crimes  contra  a  pessòa,  principalmente  na  espé- 
cie mais  grave.  Este  resultado  c  pouco  salisfactorio,  c  deve  dispertar  a  acção  do  po- 
der  publico  para  promover  os  meios  necessários  de  consolidar  a  segurança  particular, 
e  remover  as  opprehensões  a  quo  dá  lugar. 

Montão  a  nove  os  crimes  contra  a  propriedade.  Sc  6  exacto  cf te  dado  nao 
offerece  receio  serio  o  estado  de  segurança  de  propriedade  nesta  província. 

A  classe  dos  crimes  policiacs  não  é  grande.  Nolâo-sc  apenas  entre  clles  S 
crimes  d'armas  defesas.  E'  notável  o  resultado,  que  apresenta  a  estatística  criminal 
da  Província  na  espécie  dc  crimes  policiacs.  Apenas  forão  julgados  8  em  o  anno  pas- 
sado I  Nutro  a  convicção,  que  estes  c^ncsavultão  muito,  c  que  seria  grande  a  ciíra 
dellcs  no  quadro  dos  julgamentos,  scá  seu  respeito  a  autoridatrV  procedesse  como  convém 
a  Justiça.    Pela  experiência,  que  vou  conseguindo  neste  assumpto,  inclino-mc  a  crer, 
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quo  montarão  somcnlo  á  8  os  crimes  policiaos  julgados,  porquo  não  forão  submctti- 
dos  ao  conhecimento  do  poder  competente  os  de  mais,  que  so  praticarão.  Entretan- 
to cslo  procedimento  concorro  de  algum  modo  para  facilitar  os  grandes  crimes.  A 
impunidade  nos  pequenos  defeitos,  e  crimes  fortifica  os  máos  sentimentos,  o  inclina- 
ções, quoscrião  cm  regra  contidas,  so  fossem  reprimidas  em  tempo. 

As condemnações  proferidas  pelo  Jury  montão  á  30,  c  as  absolvisões  á  bh. 
Dcslinguindo-so  daquellas  as  seis  condemnações  por  multa,  mencionadas  nos  mappas 
juntos,  que  são  accessorias  d'outras  penas  impostas,  ficão  reduzidas  á  33.  As  absol- 
vições forão  todas  por  decisão  do  Jury.  Combinado  o  numero  das  condemnações,  o 
dos  criminosos  resulta,  que  aquclle  é  pouco  superior  á  um  terço  destes.  As  absol- 
vições estão  para  as  condemnações  narasãode  quasi  o  dobro.  Estes  dados  sc  pres- 
lão  á  observações  pouco,  lisongeiras  para  a  segurança  publica,  c  particular.  Salta  aos 
olhos  a  impunidade,  que  conseguem  os  criminosos. 

O  quadro  das  condemnações  prova,  que  a  pena,  que  mais  se  impoz  cm  oan- 
no  passado  foi  a  de  prisão  simples.  Em  um  caso  se  impoz  a  pena  de  morte,  c  cm  8 
a  de  galés,  e  em  1  a  de  desterro.  Entre  42  crimes  de  homicídio  só  um  foi  condem- 
nado  ú  pena  de  morte.  E'  geral  a  repugnância  de  impor-se  esta  pena,  c  talvez  dahi 
provenha  o  facto,  quo  resulta  dos  mappas  dos  julgamentos. 

Das  decisões  do  Jurv  se  interposerão  31  recursos.  O  juiz  appcllou  em  22  ca- 
sos nos  termos  do  Art.  79§§  1."  e2.°  da  Lei  dc3  de  dezembro  do  1841.  a  Pro- 
motoria Publica  cm  4,  fie  conformidade  com  a  Art.  301  do  Código  do  processo  cri- 
minal, eosrcos  cm  2.    Iíouvcrao  3  protestos  por  novo  julgamento. 

O  mappa  n.°  mostra  os  julgamentos,  que  liouvcrão  em  o  anno  passado 
acerca  dos  crimes,  que  se  processão  nos  lermos  do  Art.  20o  do  Código  cio  processo  cri- 
minal. Forão  apenas  sujeitos  á  acção  da  Justiça  duas  espécies  por  crime  de  injuria, 
comprebendendo  dous  réos,  dos  quacs  um  foi  condemnado,  c  outro  absolvido  1  liste 
resultado  indica  por  si  só  o  nemhum  interesse,  que  toma  a  autoridade  em  conhecer, 
c  punir  os  delidos  desla  ordem. 

Seria  elevadissima  sua  cifra  na  cslalistica  criminal,  se  acaso  os  agentes  do  po- 
der cumprissem  o  seu  dever. 

Cumpre  observar,  que  o  mappa  se  refere  somente  aos  lermos  da  Independên- 
cia, e  Souza.  Exigi,  por  diversas  vozes,  dos  Juizes  Municipaes,  e  Delegados  a  exe- 
cução do  artigo  17A  c  175  do  regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  c  os 
dados,  que  consegui,  apenas  dão  o  resultado,  que  consta  do  mappa. 

De  alguns  lermos  ainda  não  recebi  informações,  nem  respostas  aos  meus  of- 

ficios. 

Este  defeito  nasce  em  parte  da  omissão,  c  drleixo  das  autoridades,  c  cm  pát- 
io da  ignorância,  e  falta  de  intelligoncia  necessária  para  dar  o  expediente  convenien- 
te aos  negócios  a  seu  cargo.  Em  alguns  lugares  não  ha  pessoas  sulTicicntcmcnlc  ha- 
bilitadas para  bem  servir  os  empregos  policiaes,  e  de  pessoas  nestas  circumstancias  não 
se  deve  esperar  o  cumprimento  inteiro  dos  encargos,  que  estão  confiados  á  sen 
cuidado. 

Ko  mappa  n.°  se  comprehendem  os  julgamentos  dos  Juizes  de  Direito  so- 
bre crimes  de  responsabelidade.  Houve  um  procosso  por  crime  de  fuga  dc  presos,  que 
entrou  em  julgamento  comprebendendo  um  réo,  quo  era  Carcereiro  da  Ca  doa  desta 
cidade,  elendo-se  instaurado  mais  dous  por  crimes  dc  prevaricações  c  peculato  con- 
tra 2réos  forão  julgados  improcedentes.  Este  resultado  c  muito  favorável  á  boa  or- 
dem c  administração  publica,  se  o  quadro,  que  lenho  á  vista  c  verdadeiro.  Não  ha 
motivo  para  censurar  os  agentes  da  autoridade,  cujas  falias  estão  sob  a  jurisdicção  dos 
Juizes  de  Direilo,  se  cm  tão  pequeno  numero  são  os  seus  erros  doofiicio. 

Reunidos  os  dados,  que  aprcscnlão  os  mappas  juntos  se  concluo,  que  cm  to- 
da a  Província  ern  o  anno  passado  se  jnlgarãq^O  processos,  comprchcndcndo  90  réos, 
quo  commetterão  90  crimes.  Dos  90  criminosos  forão  condemnados  34,  c  absolvi- 
dos 56. 
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Os  occusados  segundo  sua  profissão  c  instrueçuo  so  classiíicuo  do  modo  seguinte : 


Empregados  Públicos   2 

Agricultores   46 

Commcrciantcs   5 

Artistas   6 

Sem  oíílcio   5 

Escravo  •    .  1 

Analphabctos  ■   45 

Sabendo  ler   18 

De  mais  educação   2 


Nesta  classificação  não  entrão  lodosos  réos  julgados  cm  o  anno  passado,  por- 
que os  mappas,  existentes  nesta  repartição,  não  doclarão  a  oceupação,  c  instrucção 
do  alguns  dcllcs.  Nos  mappas  dos  crimes  processados  nos  termos  do  Art.  20o  do  Có- 
digo do  processo  criminal,  o  cm  alguns  dos  julgamentos  do  Jiky  não  se  fizerão  á  este 
respeito  as  necessárias  indicações.  Sem  embargo  desta  falta  sãosufficientes  para  con- 
vencer, que  é  na  classe  menos  illusliada  c  ignorante,  que  mais  se  encontra  o  crime. 

Não  vão  mencionados  os  juízos  motivados  dos  Juizes  de  Direito  acerca  dc 
cada  um  dos  julgamentos  proferidos  cm  o  anno  passado  pelo  Jurv.  Esta  condicção,  que 
devia  ter  o  trabalho,  que  apresento  a  V.  Exc,  não  pode  ser  satisfeita  cm  vista  dos  map- 
pas, qucellcs  rcmellerão.  São  defectivos  nesta  parle,  c  não 'São  maioria  para  uma 
exposição  regular,  c  completa  sobre  lodos  os  julgamentos  com  referencia  á  justiça  del- 
lcs. Nestas  circumstancias  achei  mais  acertado,  que  a  questão  da  justiça  dos  jul- 
gamentos fosso  medida  pelo  resultado,  que  aprcscnlão  as  cifras  das  condemnações. 
absolvições,  c  recursos,  que  se  inlcrpozcrão. 

Convém  entretanto  observar,  que  este  modo  de  resolver  a  questão  não  6  sa- 
lisfaciorio  ;  porque  não  estão  determinados  quantos  aceusados  forão  julgados  pela 
1.'  vez,  cquacs  os  que  forão  submcllidos  á  novo  julgamento  por  haver  o  Tribuna! 
da  Relação  recebido  a  appcllação  interposta  pelo  juiz  dal."  decisão  do  Jnry.  Sem 
esía  clausula  não  se  conhece  sem  erro,  que  o  Juiz  se  conformou  com  a  decisão  por 
ser  basiada  na  evidencia,  resultante  dos  debates,  sendo  possível  que  sede  este  resul- 
tado por  força  de  disposição  do  Art.  S2  da  Lei  de  3  de  dezembro  dc  lSU. 

As  exposições,  que  fizerão  os  juizes  do  direito  em  cumprimento  do  Art  ISO 
do  Regulamento  n.  120  dc31  dc  janeiro  dc  1S  V2  não  conteem  as  observações  con- 
venientes no  sentido  da  2*  clausula  do  referido  Arligo.  Apenas  o  Juiz  de  Direito 
da  2."  Comarca  por  occasião  dc  rcmclter  os  mappas  dos  julgamentos,  proferidos  pelo 
Jurv.  do  Pilar,  c  Campina  Grande  fez  sobre  esta  espécie  leves  reflexões.  Attri- 
buc  elle  a  origem  dc  muitos  crimes  á  ignorância,  c  á  impunidade. 

Nesta  Província  não  é  pequena  a  cifra  dos  crimes  particulares,  c  cnlrc  eí- 
les  são  mui  frequentes  os  crimes  contra  a  pessoa,  nas  espécies  da  Sessão  l.3c4.ado 
Cap.  1  do  Tit.  2  da  Parle  3. 3  do  Código  criminal  :  a  segurança  pessoal  precisa  de  ser 
consolidada. 

Não  são  raros  os  crimes  contra  a  propriedade  :  os  intentos  de  cubiça  pro- 
duzem seus  máos  resultados.  E  maiores  scrião  os  algarismos  da  criminalidade  nes- 
tas espécies  sc  houvesse  exactidão  nos  dados  officiacs.  Parccc-me,  que  estes  só  ex- 
primem a  verdade  nos  casos  mais  graves. 

Sc  assim  penso  na  ordem  dos  crimes  particulares,  outro  é  o  meu  juízo  acer- 
ca dos  crimes  públicos.  Não  ha  fundado  receio,  que  sc  meditem,  c  sejão  execu- 
tados oscrimes  mais  importantes  desta  espécie,  salvo  os  comprehendidos  no  Cap.  li 
Art.  11G,  c  117,  o  Cap.  G  do  Tit.  4,  c  no  T.  0  Cap.  2.  Qualquer  que  seja  en- 
tretanto a  possibilidade  dc  sc  praticaremos  crimes  indicados  na  excepção,  que  fiz, 
c  para  mim  fora  dc  duvida  que  não  ha  motivo  para  graves  oriprehensões.  Os  cri- 
mes públicos  não  dão  trabalho  serio  á  policia,  cá  justiça. 

Não  comprehendo  neste  calculo  os  crimes  defenidos  em  Iodas  as  Sessões 
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do  Cap.  1  tio  Tit  3.    Entendo  que,  so  houvesso  sovoridado  na  punição  doscrimo 
desta  ordem  os  algarismos  da  criminalidade  crescerião. 

Não  attribuo  a  frequência  dos  crimes  entre  nós  á  fraqueza  das  Leis  penaes. 
As  penas  decretadas  cm  o  nosso  Código  penal  estão  no  geral  cm  proporção  com  a  me- 
dida dos  crimes,  e  salvas  raríssimas  excepções,  são  suífieientes  para  castigar  os  cri- 
minosos, e  conte-los  em  seus  cálculos  do  perversidade.  Um  ou  outro  caso,  como  o 
previsto'  no  Art.  218  do  Código  criminal  não  autorisa  o  pensamento,  quo  a  mul- 
tiplicidade dos  crimes  é  divida  á  insuíliciiíncia  das  penas. 

A'  causas  diversas  so  deve  attribuir  a  frequência  dos  delidos.  Este  resul- 
tado provem  de  causas  moraes,  politicas,  e  maleriaes,  naturaes  c  arlificiaes,  que  pela 
sua  importância,  reduzo  á  duas  calhegorias,  a  falta  de  educação  regular,  c  máos  cos- 
tumes, c  a  impunidade.  ,  .      ,  , 

Fora  mister  cerrar  os  olhos  á  evidencia  para  so  deixar  de  reconhecer,  quo 
mui  pouco  salisfactorio,  e  lisongeiro  é  o  estado  da  illustração,  o  costumes  da  popu- 
lação cm  geral. 

A  inslrucção  está  pouco  defundida  principalmente  no  primeiro  gráo,  os  pre- 
ceitos moraes,  e  religiosos  não  são  geralmente  ensinados,  c  acceitos,  c  não  ó  raro  cn* 
contrarem-sc  indivíduos,  que  ignorão  ou  quo  apenas  sentem  vagamente  a  fon  a  dos  prin- 
cípios moraes.  Esta  verdade  será  acceita  sem  o  menor  repugnância  por  quem,  dei- 
xando os  grandes  centros  de  população,  percorrer  o  interior  das  Províncias.  Des- 
ta situação  para  o  crime  c  íacillimo  o  passo. 

Convém,  que  sem  cessar  se  empenhe  o  poder  publico  cm  promover  um 
systcma  de  ensino,  por  meio  do  qual  se  consiga  o  derramamento  da  inslrucção  no 
seu  primeiro  gráo,  que  é  uma  necessidade  para  todos  os  Cidadãos,  e  plantarem 
seus  corações  a  crença  vigoroza  nas  verdades  da  moral,  c  religião  catbolica. 

Os  algarismos  de  nossa  estalislica  criminal  provão  bem  a  maléfica  influen- 
cia da  ignorância,  c  immoralidadc  sobre  a  ordem  social.  Sem  a  cJucadão  cm  to- 
dos os  seus  ramosa  repressão  não  consiguiria  cíTicazmcnlc acabar  a  influencia  do  crime. 

A  estalislica  criminal  prova  sem  a  menor  duvida  quanto  é  fraca  entrenós 
a  saneção  penal.  Os  crimes  ficão  em  sua  grande  maioria  impunes,  Este  estado  do 
cousas  c  pouco  favorável  á  segurança  publica,  e  particular.  Sem  a  punição,  o  exem- 
plo, e  ensino,  que  deila  resulta,  ficão  sem  o  menor  embaraço,  para  a  pratica  do  crime 
aquellcs,  quo  não  são  contidos  pela  ttcligião,  pela  moral,  c  entre  estes  mesmos  so 
enfraquecem  as  crenças.  E'  nocessario  promover  por  lodos  os  meios  possíveis  a  promp- 
ta,  c  cfôcaz  repressão  do  crime.    Este  problema  não  é  dc  fácil  solução. 

A  impunidade  entre  nós  nasce  de  causas  diíTcrcnlcs.  Entro  ellas  figurão  : 
1."  a  protecção,  que  encontrão  oscriminosos,  a  qual  so  desenvolve  pelas  aspirações, 
c  relações  politicas,  o  pela  ambição  de  criar  influencias  locacs :  2.°  negligencia,  in- 
differença,  c  temor  dc  comprometimento  dos  encarn  gados  de  punir  osdplictos :  3.° 
indifferença  dos  particulares  pela  perseguição  do  crime,  que  muito  se  anima  com  a 
obliteração  dasanrçâo  penal  :  -5.°  a  extensão  do  paiz,  c  a  raridade  dc  sua  população, 
cue  dão  lugar  á  que  fiquem  occullos  os  delidos,  c  os  crininosos  :  í>.°  falta  de  força  pu- 
blica, de  cadeias,  e  outros  recursos  precisos  para  tomar  respeitável  a  autoridade,  o 
profícuos  oseffeilos  de  nossas  instituições  judiciário — criminaes:  C.°  a  falta  deorga- 
nisaçâo  do  Ministério  Publico,  a  ausência  dos  Juizes  dc  Direito  de  suas  Comarcas, 
cosvslcma  de  policia,  que  temos,  que  não  pode  continuar  por  muito  tempo  sem 
grande  prejuízo,  como  V.  Exc  já  indicou  no  illuslrado  Relatório  de  negócios  á  seu 
cargo,  '  apresentado  á  consideração  da  Camara  dos  Deputados  cm  !o  anno  dc  1855. 
Muitas  outras  circumstancias,  que  longo  seria  enumerar  concorrem  para  o  mesmo 
resultado:  Cada  uma  das  causas,  à  quo  attribuo  a  impunidade,  tem  força  bastante 
para  animar  a  pratica  dos  delidos. 

Os  mappas,  ^exposições  dos  Juizes  dc  Direito  da  2.a  3.a  A.a  eò\a  Comarcas 
nenhuma  observação  conleem  no  sentido  da  3.a  condicção  indicada  no  Art.  180  do 
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Jlogulamonto  n.  120  do  31  do  janeiro  do  18^2.    Este  preceito  foi  cumprido  aponas 
pelo  Juiz  do  Direito  da  1."  Comarca. 

Passr»  a  expor  as  suas  observações : 

1.  *  E'  insufficiento  a  pena  imposta  ao  crime  previsto  no  Art.  219  do  Códi- 
go criminal  para  a  segurança  da  honra.  Fica  cila  sem  garantia,  se  o  pudor  natu- 
ral das  mulheres  virgens,  se  os  seus  sentimentos  religiosos,  c  sua  l>ôa  educação  não  a 
defenderem  d'uma  fraqueza.  Os  delinquentes  não  encontrão  na  saneção  penal  uma  in- 
timidação grave  :  cila  não  está  a  par  da  importância  do  mal,  que  produz  c  delicio. 

Continuando  no  mesma  especio  censura  o  Juiz  de  Direito  a  igualdade  com 
quo  puno  o  código  o  crimo  de  estupro,  sem  altendcr  a  desigualdade  das  condicções 
quo  ha  na  Sociedade.  Entende,  que  o  rico,  c  poderoso,  deve  pjgar  bom  cara  a  hon- 
ra da  mulher  pobre,  que  offender,  c  que  convém  que  seja  punido  severamente  o 
homem  de  baixa  condicção,  que  aberrar  da  fraqueza,  e  innocencia  da  virgem  rica,  e 
pertencente  ás  classes  elevadas.    E'  quasi  o  pensamento  da  Lei  Romana. 

Ainda  censura  o  código  criminal  por  decretar  penas  iguacs  para  o  casado, 
e  para  o  solteiro,  que  deflorarem  mulher  virgem. 

Entendo  lambem,  que  asancção  penal  do  Art.  219  do  Código  é  fraca  ga- 
rantia da  honra,  e  que  no  caso  de  se  admittir  na  Legislação  pcn^l  esta  espécie,  cemo 
o  fez  o  legislador  Brasileiro,  mais  grave  deve  ser  a  pena  contra  cila  imposta.  Jul- 
go também  procedente  a  observação  sobre  a  igualdade  da  pena  contra  o  casado,  o 
o  solteiro,  que  commcllerem  crime  do  estupro.  Saquella  espécie  não  pode  ter  lu- 
gar o  casamento,  e  esta  ciicumslancia  torna  mais  gwve  o  adicto. 

2.  a  E'  opinião  do  Juiz  de  Direito  da  l.a  Comarca,  q;;c  a  disposição  da  ul- 
tima parte  do  artigo  GC  da  Lei  de  3  de  dezembro  de  18U  não  ô  fundada,  equedan- 
do-se  empate  na  votação,  seja  a  questão  submctlida  á  novo  julgamento,  ao  menos  nc 
caso  de  primeira  decisão,  embora  se  siga  o  principio  da  Lei  na  hvpothesc  de  2.°  jul- 
gamento. 

Esta  doutrina  no  meu  pensar  não  é  de  receber.  Encontra  o  principio  ce- 
rai de  direito,  que  a  causa  do  réo  deve  ser  olhada  sem  prevenção,  c  que  na  duvida 
a  decisão  seja  em  seu  favor.  Os  votos  se  dividirão,  e  os  juizos  são  iguaes,  con- 
tra, e  á  favor.  Para  prevenir  um  abuso  da  parle  dos  Jurados  resta  o  recurso  do  Art. 
79  §  1.°  da  cilada  Lei.  Se  a  decisão  foi  immerecida  appeile  o  Juiz,  c  se  realmen- 
te não  se  conhece  a  verdade,  não  está  provado,  que  o  réo  seja  deceJiuarncnle  o  cri- 
minoso, é  fniquo  que  soffra  por  mais  tempo  as  consequências  de  um  processo. 

Sustenta  o  Juiz  de  Direito,  que  deve  rcr  retirado  da  alçada  do  Jury,  c  jul- 
gado definitivamente  pelos  Juizes  Municipacs,   Delegados,  e  Subdelegados"  o  crimo  y      *  „ 
de  offensas  phisicas  leves.    Esta  ideia  c  geralmente  recebida,  c  alguns  ^RRR^-J^  tS^S^^t^z^S 
Com  o  crime  de  offensa  physica,  convém  que  outros  de  gravidade  igual  scjãõjuT-  >^ 
gados  por  um  processo  differente,  em  que  haja  mais  celeridade.    Neste  sentido  já  V. 
Eic.  fez  uma  proposta,  que  pende  de  decisão  do  poder  Legislativo. 

Ainda  apresenta  o  Juiz  do  Direito  quatro  medidas,  quo  no  seu  entender 
convinha  á  Justiça  fossem  admcllidas  para  regularidade  do  serviço  publico  ;  mas 
o  seu  trabalho  ó  tão  fugitivo,  que  não  o  posso  bci.-i  acompanhar.    Iícfero-sc  ao  map-  .r  * 

pa  cslalislico,  que  cm  8  de  abril  doanno  passado  enviou  á  Presidência  da  Província. 

No  propósito  dc  dar  mais  esclarecimentos  sobre  o  movimento  criminal  da  Pro- 
víncia, c  sobre  a  acção  repressiva  da  autoridade,  menciona  ness  Rclalorio  o  quadro 
dos  crimes  mais  notáveis,  commcllidos  cm  o  anno  passado,  c  das  prisões  mais  im- 
portantes, que  se  fjzcrão,  do  que  tem  sciencia  esta  Repartição. 
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Em  todo  oanno  passado  pralicarâo-so  75  crimes,  quo  segundo  a  ordem  da% 
Comarcas  so  dividem  do  modo  seguinto : 


1.  a  Comarca. 

2.  '  « 
3.1  « 

4.  »  « 

5.  a  « 

6.  '  « 

Somma 


34 
7 

10 

6 
6 

12 

75 


Segundo  a  sua  qualidado  os  75  crimes  sc  classificão  pela  forma  seguinte 


Homicidos  .  .  •  • 
Tentativas  de  homicídio 
Ferimentos  graves  .  . 
Ferimentos  leves   .  . 

Furto  

Roubos  .  .  #  .  •  • 
Tentativas  do  roubo  . 

Raptos  

Ferimento    .    .    .  . 


Somma 


16 
9 
13 
25 
1 
6 
2 
2 
1 

75 


Estes  dados  combinão  com  os  algarismos  dos  crimes  julgados  em  o  anno  pas- 
sado. Os  delidos  particulares  são  os  que  mais  avultão  no  quadro  dos  crimes,  c  en- 
tre estes  são  mais  frequentes  os  crimes  contra  _a  segurança  de  pessoas. 

Entre  os  crimes  de  homicidio  se  contão : 


Da  l.a 
Da  2.a 
Da  4." 
Da  6.» 

Somma 


Comarca 


« 

CC 


o 
2 
3 
6 
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cidio. 


Nau  consta,  que  na  3.a,  c  5.a  Comarcas  se  commettessem  crimes  de  homi- 
Convem  notar,  que  os  6  crimes  de  homicidio  perpetrados  na  C.a  Comarca  to» 
lommctlidos  no  termo  dcPiancó.  .  . 

.>elos  crimes  commeltidos  em  o  anno  passado  forão  presos,  como  indiciados 
nelles  50  indivíduos,  que  segundo  a  qualidado  dos  delidos  se  classificão  do  modo  se- 
guinte- :  _ 

Por  cri  mo  de  homicidio  ' 

Por  tentativa  do  mesmo  crimo  ~ 

Por  ferimentos  graves.    .  .... 

Por  ferimentos  e  offensas  physicas  leves. 
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Por  crimo  de  roubo  \ 


Por  furto. 


Por  crimo  de  rapto  j; 

Por  tumulto.*  


Somma 


50 


N.  7.  -Juizo  (Ip  Direito.    QUADRO  (los  crimes  de  responsabilidade  julgados  na  Província 

da  Parahyba  no  anno  de  d 856. 
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Das  participações  oflicines  n3o 
consla  que  houvessem  crimes  cs- 
peciaes  em  todo  o  anno  de  1856. 


hylia  cm  30  do  Julho  de  18B7. 
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O  Secretario,  —  Thomas  d' Aquino  Mindèllo. 


.N.  8.     QUADRO  tios  crimes  julgados  cm  1 850  polo  Jury  na  1'rovincia  tia  Parahvlia  do  SovW.  com  indicarão  dos  annos  <.'iii  que  Corào  perpetrados. 
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Cidade  da  Parali_\ba. 

Homifidin                         .  \ 
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Forirnentosc  offensos phisicas. | 

Estupro  

Roubo   

Tirada  de  presos  . 

Cidade  de  Mamuneoapc 

Honiicidio  

Ferimentos  e  odensas  phisicas. 

Eslellionato  

Tirada  de  presos  .... 

Villa  do  Pilar  .    .  . 

Femiir.cntos  e  o  densas  phisicas 
Calunia  e  injuria  .    .    .  . 
Eslellionato.  .... 
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Secretaria  do  Governo  da  Província  da  Parahvba  cm  13  dc  Julho  dc  1857. 
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O  Secretario, 
Thomas  d' Aquino  Muulfilo. 
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N.  9.  —  MAPPA  dos  Julgamentos  proferidos  pelo  Jurv  da  Província  da  Parahyba  do  Norte  em  o  anuo  de  185b*  sobre  os  cri- 
mes nella  commettidos  no  referido  anno  e  nos  anteriores  de  1842,  1844,  1&46,  1848,  1849,  1851,  1852,  1853,  1854, 
1855,  e  1856,  e  em  tempos  nào  verificados. 


COMARCAS 


Municípios  em  que 
se  rcunio  o  Jurv. 
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Cidade  da  Parahyba 
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Villa  dc  S.  João  . 
Villa  de  Pombal  . 


Cidade  dc  Souza  . 


Cidade  da  Parahvba.  \ 
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Ia  sessão  dc  21  a  28  dc  fevereiro  . 
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2a  «  dc  IS  a  19  dc  novembro 
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Observações. 

No  termo  à'Alagoa  Nova  i 
da  3a  comarca  não  reunio-se 
o  Jury. 

No"  termo  da  Indep5  da 
mesma  coma  reunio-se  o  Ju- 
ry. mas  os  mappas  das  deci- 
sões nao  forão  remeltidos. 

No  (ermo  de  Cabaceiras  da 
4a  coma  abrio-se  a  sessão  do 
Jurv,  que  foi  logo  enserrada 
pornáo  haver  pro:cssos  pre- 
parados. No  termo  de  S. 
João  idem  quanto  á  Ia sessão. 

No  termo  do  Caiole  do  Ro- 
cha da  5a  comarca  nio  sc  rc- 
unio  o  Jur\. 


Secretaria  da  Presidência  da  Província  da  Parahvba  do  Norte  cm  13  de  Julho  de  1857. 


O  Secretario. 
Thomas  d' Aquino  Mindêllo. 


j\  10  —  MAITA  dos  crimes  o  infracções  do  Posturas  julcjados  fora  do  .lury  durante  o 
anuo  do  1  S5(>,  cominei  l  idos  na  IWmoia  da  Parahyba  neste  mesmo  anno. 
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Forão  tambotn  presos  por  crimoscommottidos  nesta  Província  cmannosan- 
*  toriorcs  100  criminosos,  quo  so  dividem  segundo  a  naturcia  do  seus  crimes  pela  for- 


ma seguinto  : 

Por  crimo  do  homicidio   hh 

Por  tentativa  do  mesmo  crimo   6 

Ferimento  grave  ,   1 

Ferimentos  e  ofíensas  pbysicas  leves   12 

Roubos   5 

Por  furto.   13 

Tiradas  do  presos   4 

Estellionato   2 

Por  injuria   1 

Por  armas  defesas   1 

Por  crimes  não  especificados  precisamente  na  communicação  recebida.  11 

Somma                                                                  .  dOO 


Todos  estes  presos  forão  entregues  ú  acção  da  Justiça. 

A  Policia  capturou  em  1856  10  criminosos  da  Província  do  Ceará,  sendo 
destes  6  incursos  em  homicidio  ;  da  Província  de  Pernambuco  9,  dos  quaes  6  di- 
linquirão  cm  crime  de  homicidio;  da  Província  d'Alagôas  um  criminoso  de  homi- 
cidio, o  do  Rio  Grande  do  Norte  também  um  criminoso  de  hlmicidio. 

Alem  destas  prisões  bouverão  outras  em  desertores  do  exercito,  que  não  são 
mencionadas  por  falta  de  exactidão  nas  informações. 

São  estes  os  serviços  mais  importantes  da  Policia  em  o  anno  passado,  de  que 
tem  sciencia  esta  repartição. 

Tão  incompletos  são  os  dados  oííiciaes,  que  não  posso  garantir  a  exactidão 
dos  algarismos,  que  ficão  citados. 

Não  mo  tem  sido  possível  conseguira  plena  execução  das prescripçÕes  do  Cap. 
G  das  disposições  policiaes  do  Regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1SA2,  apezar 
dos  meios  para  isso  empregados. 

Terminando  este  trabalho  rogo  á  V.  Exc,  quo  releve  seus  defeitos,  que  são  fi- 
lhos de  minha  insuficiência. 

Deos  guarde  á  V.  Exc.  Secretaria  da  Policia  da  Parabyba  26  de  março 
de  1857. — Illm  eExm.  Sr.  Conselheiro  Jose  Thomaz  Nabuco  d' Araujo,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

O  Chefe  de  Policia, 


DO 


Orcknamlo-mo  V.Exc.  em  officio  n.  10-í-  dc  12  de  junho  ultimo,  que  lhe 
transmiltisse  uma  exposição  ácerca  do  Corpo  de  meu  coramap do  pela  qual  se  conhe- 
ça o  estado  cm  que  se  acha,  e  mencionasse  o  numero  de  praças,  que  contem,  a  ra- 
<ão  porque  se  não  completa,  se  o  Quartel  é  suílicientc  para  accommodação  do  Corpo, 
o  de  que  melhoramento  precisa  este  edifício,  se  o  novo  Regulamento  trouxe  vantagens 
ao  serviço  publico,  e  todas,  c  quaesquer  medidas  que  cumpre  tomar-se  em  favor  dellc  ; 

passo  a  r^P°"Jp0"pslá  organisaJo  pei0  Regulamento  de  12  dc  fevereiro  do  corrente  an« 
no:  seu  estado  completo  c  d,- 155  praças,  inclusive  os  officiacs  ;  o  estado  cffcclivo  e 
dc  121  praças.  Neste  anno,  do  í .°  dc  janeiro  ao  1.°  do  corente  mez,  sentarão  praça  lo 
paisanos,  recolherão-se  da  deserção  2  ;  forão  escusos  lo,  desertou  um  e  fallesceu  um. 

Nesta  ultima  data  hão  concluído  o  tempo  de  engajamento  38  praças,  sendo 
27  dc  Cassadores,  e  11  de  Cavallaria. 

Não  tem  a  instrucçâo,  c  disciplina  necessária  a  um  Corpo  regular  :  a  maioria 
deseu  pessoal  é  má;  a  csc.ipturação  está  em  dia;  o  armamento  actual  é  antigo,  se 
acha  arruinado,  c  não  6  suílicientc  para  o  serviço.  _ 

O  Corpo   inda  no  seu  estado  completo  não  preenche  as  obrigações  para  que  e 
destinado,  pois  a  pratica  do  serviço  tem  mostrado  serem  poucas  praças  para  os  dif- 
fcrenles  destacamentos,  c  dilisencias  :  e  menos  ne  estado  actual.    Nao  ha  cidadãos, 
que  queirão  sentar  praça,  c  julgo  concorrer  para  isso  a  pequena  paga  que  ora  tem, 
menor  que  adiaria  dcqualquer  jornaleiro.    Os  cidadãos  que  aspirao  um  futuro  1.- 
songeiro  pelas  armas  vão  alislar-sc  no  Exórdio,  onde  ha  vantagens  pecuniárias,  exemp- 
ções,  garantias,  previlcsios,  c  aspirações :  só  procura  sentar  praça  na  l  olicia  aquel- 
lc  que  sendo  vadio  não  quer  trabalhar  de  jornal,  onde  melhor  ganha,  e  que  por 
sua  má  conducla,  e  nenhuma  capacidade,  temendo  o  recrutamento,  vem  abrigar-so 
na  Policia,  quando  devem  ser  policiados.    Ta.nhem  concorre  para  se  nao  alistarem  o 
attropello,  succcdemlo  cslar  um  soldado  muitos- dias,  que  nao  tira  as  correias  por  es- 
tar dc  serviço  sem  folaa  ;  pelo  que.  concluind..  o  tempo  de :  engajamento  pede  escusa, 
por  estar  aborrecido,  «"ver  que  ct:nn  paisano  canha  maior  d.ana  em  qualquer  parte. 
A  divisão  de  Cavallaria  mie  lem  pr-sla.lo  valiosos  serviços  pela  presteza  dc  suas  mar- 
chas, édc25  praças  em  seu  rsta.lo  mmpMn,  e  o  em-clivo  do  12  praças  Estaria 
completa  se  houvesse  a  coxei.a  uYl.-rmina.!a.    Muitos  soldados  dc  caçadores  que- 
rem passar  para  a  «livisão  ;  mas  não  In cim.II.».  procurao  hypolccar  a  forragem, 
e  até  o  soldo,  a  q.i.-m  lho  venda  ;  lie,  .u;u    rnmmaiHlanlcwosponsavcl  por  esse  con- 
tracto :  ao  que  me  não  sujeito,  por  ser  prejudicial  ao  soldado,  c  contrario  a  disciplina 


O  serviço  do  rondas,  cortas  diligencias,  o  faxina  devo  sor  feito  com  pistolas,  o  espa- 
das:  sendo  as  espingardas  para  os  destacamontos,  guardas,  conducção  do  presos  para 
fóra  da  cidade,  o  dos  difierentes  lugares  para  esta.  Acha-so  o  Corpo  com  o  novo 
correame,  que  inda  não  foi  destribuido  aos  praças  por  so  acharem  muitos  nos  des- 
tacamentos; mas  á  proporção  quo  forem  mudadas  so  irá  trocando  pelos  velhos,  o 
logo  quo  so  tenha  recolhido  o  antigo  pedirei  á  V.  Exc.  um  consumo,  como  também 
para  o  equipamento,  o  outros  objectos  arruinados.  As  graoadeiras  quo  forão  dadas 
ao  Corpo  om  1850  já  crão  usadas  no  serviço  d'outros  corpos ;  mas  havendo  algum  zelo 
podem  continuar.  Não  ba  inslrucçao,  c  disciplina  necessária,  porque,  estando  os  sol- 
dados constantemente  em  destacamentos,  c  diligencia,  commandados  por  oííiciaes  in- 
feriores, esses  não  tem  a  conveniente  disciplina  para  transmilterem  a  seus  subordinados. 

Achão-se  archivadosos  papeis  do  Corpo  doanno  de  1850  te  o  presente,  o  se- 
ria diííicil  procurar  emassar,  sem  utilidade  os  papeis  anteriores  a  dito  anno. 

O  edifício  do  Quartel  c  suííicientc  para  accommodação  do  Corpo  de  duas  Com- 
panhias. Falla-lhe  a  cavallarice,  que  já  foi  contractada  com  o  cidadão  Francisco  Soa- 
res da  Silva,  para  cuja  obra  se  está  cavando  os  alicerces,  existindo  já  algum  material 
no  lugar.  Acha-sc  collocado  n'um  terreno  pantanoso,  e  insalubre,  na  extremidade  da 
Cidade  Baixa,  não  pôde,  pela  distancia,  prestar-sc  o  Corpo  de  prompto  ás  requisições 
das  autoridades  Policiaes,  que  habitão  a  Cidade  Alta.  O  tecto  é  construído  de  boas  ma- 
deiras ;  mas  são  dispostas  de  forma,  que  ameação  ruinas :  inda  não  está  acabado  ex- 
teriormente ;  precisa  sfr  calçado  pelo  lado  do  Leste,  c  do  Sul  para  desviar  as  agoas, 
que  no  tempo  invernoso  correm  encostados,  fazendo  escavações  ao  pé  do  edifício  :  pre- 
cisa de  um  quarto  em  cada  Companhia  para  os  Oííiciaes  inferiores,  pois  a  disciplina 
exige,  que  não  estejão  de  mistura  com  os  soldados ;  precisa  de  um  calabouce  para  es- 
tes, cVuma  latrina  com  esgoto  para  o  mangue,  d'um  qinrlo  que  sirva  para  custodia 
dos  que  forem  presos  pelas  rondas  nocturnas,  que  sejão  abertos  os  dous  pequenos  cala- 
bouces  existentes  num  só  para  accommodar  os  presos  do  Corpo  ;  que  se  faça  uma  co- 
zinha para  no  caso  de  ser  preciso  haver  rancho,  ter-se  casa  própria  em  quo  se  pre- 
pare a  comida.  Precisa  duas  tarimbas  grandes,  sondo  «ma  n'uma  das  companhias, 
e  outra  no  calabouço  ;  assim  como,  mais  duas  nos  calabouços,  que  se  fizerem  para  os 
oííiciaes  inferiores,  e  custodia  dos  que  forem  recolhidos  á  noite.  A  meu  ver,  e  con- 
forme ao  que  se  está  praticando  no  Exercito,  as  tarimbas  devem  ser  subsliluidos  por 
camas  com  pés  de  ferro,  sendo  uma  para  duas  praças,  devendo  haver  entre  cilas  o 
intcrvallo  de  quatro  palmos.  E1  desumma  precisão,  quo  em  cada  uma  das  Compa- 
nhias, c  na  arrecadação  Geral  do  Corpo  se  fação  cabides  para  melhor  conservação  do 
armamento,  e  correame.  E'  necessário  extinguir  os  formigueiros,  que  existem  no 
pavimento  térreo,  os  quaes  pódem  ser  foiçados,  c  não  extinguiu  do-so  pôde  para  o 
futuro  abater  alguma  das  paredes,  alem  do  incommodo  que  soífrem  os  praças. 

As  vantagens,  que  trouxe  ao  Corpo  o  novo  Picgulamento,  forão:  a  crcaçOo 
do  Mandante,  do  Secretario,  o  estabelecimento  das  coxeiras  com  cavallos  comprados 
á  custa  doThesouro  Publico  Provincial,  e  o  modo  por  que  6  fornecido  o  fardamento. 
Inda  não  se  acha  preenchido  o  lugar  de  Mandante.  A  vantagem  trazida  pela  nomea- 
ção do  Secretario  foi  a  diíliculdade  de  obter  um  ofíicial  inferior  com  as  qualidades 
c  habilitações  necessárias  para  desempenho  deste  emprego  com  o  soldo  de  praça 
depret,  e  a  gratificação  dc4$000  reis  mensaes  que  linha  o  sargento,  que  servia  de 
Secretario  :  e  não  tendo  esse  inferior  a  devida  intclligcncia,  lodo  trabalho  era  do  Com- 
mandante  do  corpo,  e  o  inferior  servia  somente  dc  copista.  O  estabelecimento  da  ca- 
vallarice trouxo  a  vantagem  doestarem  promptos  os  cavallos  sem  detrimento  do  sol- 
dado, que  ou  devia  cuidar  nas  obrigações  do  serviço,  ou  no  tratamento  do  cavallo,  para 
o  qual  a  forragem  do  400  reis  diários  é  pequena,  e  o  serviço  sofTic. 

O  fardamento  fornecido  pelo  Thesouro  Publico  na  forma  actual,  julgo  con- 
veniente ;  inda  que  as  pecas  dadas  annualmentc  ás  praças  de  pret  sejao  suííicicntcs  para  o 
serviço  regular,  com  tudo,  não  está  cm  relação  ao  serviço,  que  prcslâo  cm  diligencias, 
destacamentos,  conducçõesde  presos,  c  marchas  forçadas;  comparando-so  estes  serviços 
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•  ao  dos  praças  do  exercito,  quo  ó  o  da  guarnição  da  prara,  tom  estes  fardamonto  supe- 
rior ao  do  Corpo  Policial  cm  quantidado,  o  mesmo  nu  qualidade  das  peças.  O  sol- 
dado do  Corpo  do  Policia  quando  senta  praça  não  tem  fardamento,  é  preciso,  que  pelo 
Corpo  se  lhe  forneça  á  vencer ;  resultando  disto,  que  o  soldado  está  sempre  adianta- 
do :  no  quo  se  acha  dc  pciorcondicção,  que  as  praças  do  Exercito,  onde  o  recruta  ou 
voluntário  na  occasião  de  sentar  praça  recebo  logo  um  fardamento  chamado  dc  recruta, 
quo  lhe  é  inherento  ao  assentamento  dc  praça,  c  do  qual  dando  baixa  nada  deve. 

Na  parte  penal  trouxe  o  vigente  regulamento  desvantagens  á  disciplina  do  Cor- 
po ;  porque  sendo  este  desde  1842  regido  pelo  Regulamento  do  Excrtido,  c  sendo  o 
pessoal,  cm  sua  totalidade  composto  do  praças,  que  forão  de  linha,  c  recrutados,  que 
sempre  são  escolhidos  dos  cidadãos  do  péssima  conducta,  muito  dos  quacs  tem  sido  cas- 
tigados no  Corpo,  com  pancadas,  não  eslava  o  pessoal  preparado  para  as  penas  mo- 
raes  do  novo  Regulamento,  pois  a  maior  parte  delles  tornão-so  melhores  com  me- 
do do  castigo  corporal,  para  os  quaes,  penas  moraes  não  aproveitão  ;  c  o  resultado  tem 
sido  a  insubordinação,  c  falta  dc  cumprimento  de  deveres,  não  só  no  Corpo,  como  nos 
destacamentos,  c  diligencias. 

O  Regulamento  de  29  dc  março  de  1837,  epocha  cm  que  ao  sentar  praça  exi- 
gia-sc  altcstado  dc  conducta  dc  di florentes  autoridades,  c  procurava-se  os  melhores 
cidadãos,  continha  penas  maiores  do  que  no  vigente,  sendo  o  pessoal  deste  máo. 

As  medidas,  que  julgo  necessárias  para  completar  o  Corfjp,  edar  baixa  aosqua 
concluircm  o  engajamento,  são  :  que  sejão  alistados  cidadãos  de  boa  conducta  civil,  e  mo- 
ral ;  que  se  lhes  dè  um  soldo  sufíicienlc,  maior  do  que  ganhão  os  jornaleiros  no  tem- 
po presente,  attendendo  a  carislia  do  mercado,  c  mais  precisões ;  que  sendo  neces- 
sário completar  o  Corpo  com  o  rccrutamemto  seja  feito  pelas  autoridades  policiacs, 
recommendando-lhes  pessoas  de  boa  conducta  ;  que  findo  o  tempo  dc  engajamento  se 
ihes  dc  escusa  sc  o  pedirem. 

Para  os  recrutados  que  vierem  de  fora  da  Cidade,  c  de  urgente  precisão  ha- 
ver um  rancho,  porque,  não  tendo  esses  moradia,  recursos,  nem  quem  lhes  prepare 
a  comida,  c  devendo  conservarem-se  retidos  inda  alguns  dias  depois  dc  sentarem  pra- 
ça, em  quanto  se  coslu  mão,  cantes  dose  lhes  fazer  o  pagamento  da  primeira  data  do 
soldo,  convém  que  tenhão  quem  lhes  prepare  a  comida  ;  servia  lambem  o  rancho  pa- 
ra correcção  daquclles  que  não  fossem  aceados  cm  seus  uniformes,  e  gastassem  o  sol- 
do com  desperdiços. 

Julgo  necessário  para  a  punição  do  crime,  emulação,  c  zelo  do  serviço,  que 
no  Corpo  haja  uma  esquadra,  ou  divisão  de  cassadorcs,  sugeitos  ao  regulamento  c  pe- 
nas do  Exercito,  para  a  qual,  pelo  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província,  ou  qualquer 
outro  poder,  tenhão  passagem  os  soldados  dc  máo  comportamento,  (como  succede  no 
Corpo  Municipal  Permanente  da  Còrtc)  c  que  dessa  esquadra,  ou  divisão  possao 
Yoltar  para  as  companhias  quando  mostrarem  que  estão  corrigidos.  Com  a  admissão 
de  bons  cidadãos,  esquadra  ou  divisão  sugeita  ás  penas  do  Exercito,  c  rancho,  pode 
o  Corpo  melhorar  cm  seu  pessoal.  Não  c  possível  haver  corpo  dc  tropa  sem  disciplina; 
e  contendo  esta  a  subordinação,  instrucção,  e  moralidade,  faltando-lhes  qualquer 
destes  elementos  não  existe  soldado.  Para  quo  a  punição  do  crime  fosse  mais  promp- 
ta  seria  melhor  que  os  conselhos  do  investigação  e  disciplina  tivessem  poderes  dc  sen- 
tenciar té  um  anno  de  prisão,  dependendo  d'approvaçao  do  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Província.  A  meu  ver  as  penas  dc  prisão  do  presente  Regulamento,  que  excedessem 
de  Ires  mezes,  devião  ser  com  trabalhos  públicos,  inda  que  fosso  menor  o  tempo. 
Soldados  ha  que  olhão  a  prisão  simples  como  descanso  do  serviço. 

D<s  livros  determinados  no  artigo  37  do  Regulamento  para  a  escripturação 
do  Corpo,  julgo  que  se  devem  supprimir  quatro;  sendo  da  secretaria  do  Corpo  o  do 
carga  o  descarga  do  fardiímenlo,  armamento,  equipamento,  o  utensis,  por  haver  igual 
a  cargo  do  quarlcl-mcslre  ;  c  o  dc  penas  e  castigos  dos  ofliciac»  o  praças  do  Corpo, 
devendo  essas  notas  serem  escripías  no  livro-mestro,  c  escalas  de  serviço  que  ficão  ar- 
chÍYadas  ;  dos  livros  a  cargo  do  Mandante,  ou  Fiscal,  deve  supprimir-sc  o  dc  mappa 
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.linrio  da  forca  do  Corpo,  por  ficarem  tambom  orchivados ;  o  dos  quo  esiao  o  cargo  das  B 
companhias,  so  dovo  suppVimir  o  do  cscalla  dos  difforentes  serviços,  porque  ossos  fi- 

rnn  da  mesma  forma  archivados.  , 

cao    mes»        ^  ^  cavaUaria  n-0  .  arma(]a  convonientemento,  o  as  poças  do  arma- 

monto  e  arroios"  contão  o  tempo  do  duração  determinado ;  para  a  cavallar.a  da  côrte, 
1  conformidade  do  Decreto  n.  547  do  8  dc  janeiro  do  1848  quo  regula  a  duração 
S^ra  o  armTmento  do  exercito.  No  armamento  actual  do  cavallar.a  o  soldado  raz  duas 
SitoUi  nw  MWrei.  o  a  clavina  vai  segura  ao  selim  ;  o  o  soldado  apcando-sc,  ou 
SoSaoer  motivo  deixando  o  cavallo,  fica  desarmado ;  para  remediar  esse  incon- 
veniente iulgo  que  devo  trazer  a  clavina  atravessada  nas  costas,  segura  ao  corpo  pe- 
ia n'um  sinto,  podendo  ser  uma  só  ;  o  assim  c  armada  a  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  traz  a  vantagem  do  o  soldado  apeando-sc  trazer  comugo 
iodo  o  armamento.  A  cavaUaria  do  Rio  Grande,  que  é  armada  em  conformidade  do 
referido  Decreto,  conta  o  tempo  dc  duração  das  peças  menor  que  a  da  Côrte  sendo 
as  de  ambas  superiores  em  qualidade  ás  que  se  fazem  aqui  por  muito  maior  valor,  c 
nessimo  material;  pelo  que  julgo  se  deve  reduzir  a  menor  tempo  a  duração  do  arma- 
Lntp  c  arreios  dc  cavaUaria,  e  ser  armada  com  as  peças  necessárias  que  marca  a  ta- 

bel,a'  Para  utensis,  c  mobilia  de  um  corpo,  falta  na  secretaria,  estado  maior,  casa 
da  ordem,  arrccadaçfc),  companhias,  guarda  do  quartel  e  calabouço,  muitos  moveis 
designados  no  referido  Decreto  de  8  dc  janeiro. 

E'  esta  a  exposição  que  tenho  a  honra  apresentar  a  Y.  Exc  ,  a  qual  acom- 
panha um  mappa  resumido  da  força. 

Dcos  Guarde  a  V.  Exc.  Quartel  do  Corpo  Policial  da  Cidade  da  Parahyba 
em  9  de  julho  de  1857.  —  Mm.  eExm.  Sr.  Dr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da 
Cunha,  D.  Vice-Presidente  da  Província. 

Major. 


Corpo  Policial  da  Parahyba.— Mappa  do  Estado  presente. 


Quartel  na  Cidade  da  Parahyba 
em  9  de  Julho  de  1857. 


Promplos  .... 
De  guarda  .... 
De  estado  no  quartel 
Em  deligencias  .  . 
Destacados .... 


Doentes . 


( No  quartel 
(No  hospital 


Presos 


( Para  sentenciar 
l  Sentenciados 


No  serviço  da  praça 
No  serviço  do  corpo 
Camaradas .   .  . 
Faxina  d'agua.  . 
Estado  effectivo  . 
Faltao  a  completar 
Estado  completo  . 


CAÇADORES. 


Estado  Maior. 
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mm  Moreira  ÍAma,  Major. 
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O  Relatório  da  Repartição  a  meu  cargo  prescripto  pelo  artigo  78  §  7o  do  Regulamento 
de  lí  dc  março  de  1852  é  por  V.  Exc.  exigido  cm  officio  dc  12  de  maio  pretérito,  fixando  o  ter- 
mo de  sua  remessa  cindicando-me  os  objectos  dc  que  mais  especialmente  devo  oceupar-me  ; 
vou  tratar  dessa  tarefa  difíicil.  Não  sou  tão  ignorante  que  desconheça  toda  a  sua  importância, 
nem  presumpçoso  a  ponto  de  persuadir-mc  que  minhas  luzes  estão  ao  nivcl  de  tão  grave  as- 
sumpto. Não  obstante,  meu  dever  me  impõe  esse  ónus ;  cumpre-me  obedecer  à  sua  voz. 

V.  Exc.  conhece  a  medida  dc  minha  intelligencia  ;  não  será  ao  menos  sorprendido  com 
a  imperfeição  de  meu  trabalho,  com  a  qual  antecipadamente  contava ;  mas  receio  que  olhe  com 
desdém  para  essas  idéas  communs,  para  essas  trivialidades  vulgares  dc  que  ó  recheado,  sem 
que  as  compense,  ao  menos  cm  parte,  um  único  pensamento,  que  com  brilho  passageiro  im- 
pressione o  espirito  e  desperte  a  altenção  dcsfallccida.  F  um  deserto  árido  que  V.  Exc.  tem  de 
percorrer;  nclle  encontrará  plantas  rasteiras,  enfezadas,  inúteis,  sem  flores  nem  fruclos.  pro- 
curando debalde  uma  arvore  frondoza  á  cuja  sombra  mitigue  um  pouco  a  impaciência  d"uma 
jornada  penosa  e  fatigante.  Supplico  pois  sua  mais  benigna  indulgência. 


PRIMEIRA  PARTE. 


Instrucçsto  primaria  publica  e  particular. 


Por  falta  de  registros,  que  não  podiâo  existir  no  archivo  da  Secretaria  da  Inslrucção  Pu- 
blica antes  dc  sua  organisação.  que  data  dc  1S52,  não  me  é  possível  apresentar  mappas  dos 
Professores  actuacs,  com  os  esclarecimentos  desejáveis :  as  épocas  dos  provimentos  dc  uma 
grande  parte  dellcs  são  desconhecidas,  não  obstante  ;is  deligencias  empregadas  para  fazè-los  re- 
gistrar seus  títulos  naquella  secretaria  :  nada  anteriormente  consta  de  suas  remoções,  permu- 
tas, jubilações,  etc,  ctc.  Com  os  dados  dc  que  posso  dispor  fiz  organisar  a  parte  estatística  deste 
Relatório  com  toda  a  possivcl  exactidão. 

As  cadeiras  do  ensino  publico  primário  na  Província  andâo  por  \\,  das  quacs  cinco  são 
dc  meninas.  Estão  todas  providas  vitaliciamente,  á  excepção  das  duas  cadeiras  ultimamente 
ercadas,  dc  Cachoeira  dc  Cebolas  c  Serra  do  Teixeira,  c  a  da  Povoarão  dc  Natuba,  vaga  a  pri- 
meira, c  providas  interinamente  as  duas  ultimas. 

Nos  Relatórios  anteriores  tenho  insistido  por  um  mais  amolo  desenvolvimento  desse 
meio  de  inslrucção  e  educação  elementar,  c  cm  officio  dc  3  de  junho  pretérito  propuz  a  creação 
algumas  cadeiras  de  necessidade  incontestável. 


* 

A  utilidade  do  ensino  primário  ò  tilo  palpável  que  seria  uma  impertinência  um  pouco 
pedanlcsca  pretender  demonstra-la  e  principalmente  a  pessoas  cujas  luzes  estão  a  alcance  de  '■ 
êoniprehendcr  toda  a  sua  importância  positiva  c  os  inconvenientes  do  cmbrutecemonlo  do  povo, 
de  que  temos  colhido  bem  amarga  experiência.  Entre  todos  os  benefícios  que  se  devem  fazer  a 
um  povo  o  de  esclarecê-lo  é  o  mais  excellcnlc  c  apreciável ;  os  mesmos  sacrifícios  não  devem  ser 
poupados  para  um  fim  Ião  ulil,  sendo  a  omissão  voluntária  neste  ponto  um  delicio  de  lesa- hu- 
manidade. A  esse  respeito  não  somos  isentos  de  toda  a  censura;  S;í  se  não  podo  impuiar-nos 
um  •npleto  abandono,  lambem  não  podemos  jatar-nos  de  emparelhar  com  as  outras  lrovin- 
cias  da  mesma  categoria. 

Até  certo  tempo  o  ensino  publico,  o  primário  especialmente,  era  entre  nos  como  que  u  - 
ma  concessão,  e  não  um  objecto  de  que  nos  oceu passemos  seriamente  ;  quando  Indo  o  mais  es- 
tava sullicientemcnle  providenciado,  os  ullimos  cuidados,  os  recursos  restantes  lhe  erão  enlão 
applicados.  Os  Professores  erão  mesquinhamente  retribuídos,  as  cadeiras  mal  destribuidas,  c 
pessimamente  providas.  Esta  desordem  devia  ter  um  termo,  como  teve,  quando  seus  incon- 
venientes se  lornavão  intokraveis  ;  então  as  cousas  naturalmente  retrocederão  ,  o  ensino  pu- 
blico organisou-se,  mas  ainda  se  resenlc  de  erros  e  descuidos  do  passado. 

Posto  que  antes  de  1S";2  alguns  ensaios  de  reforma  se  tentassem,  a  verdadeira  organisa- 
cão  do  ensino  publico  primário  data  dessa  epocha,  a  do  Regulamento  vigente  de  11  de  março. 
Í)esde  então  uma  serie  de  providencias  c  de  esforços  sustentados  tem  conseguido  melhorar  gra- 
dualmente o  ensino  ;  novas  cadeiras  aiigmentárãb  o  numero  das  existentes,  c  forão  mais  con- 
venientemente distribuídas ;  o  pessoal  se  tem  depurado  com  a  substituição  dos  Professores  mor- 
tos, jubilados,  ou  demittidos  ;  a  vigilância  dos  Commissarios,  que  a  Directoria  não  cessa  de  ac- 
tivar, torna  os  professores  mais  zclozos  c  assíduos  no  desempenho  de  seus  deveres ;  muitas  es- 
colas tem  sido  providas  do  material  indispensável,  todas  aquellas  cujos  respectivos  Commissa- 
rios tem  sido  solícitos  erg  rcquisila-lo ;  observa-sc  da  parle  dos  poderes  públicos  provinciaes 
um  feliz  accordo  c  decidida  tendência  a  melhorar  este  ramo  do  serviço  publico  ;  o  Regulamento 
tem  sido  auxiliado  com  medidas  addicionaes,  sendo  das  mais  importantes  as  leis  de  23  de  ju- 
nho de  18)í,  c  3  de  novembro  de  1SJ3,  que  melhorarão  os  vencimentos  dos  Professores,  que  por 
nimiamente  mesquinhos  cxcluião  do  magistério  o  merecimento  ca  vocação,  c  ainda  o  anr.o 
passado  foi  promulgada  a  lei  de  \  dcculubro  que  converte  o  Lyceo  cm  um  Internato,  c  divido 
o  ensino  primário  cm  dous  grãos. 

Do  internato  me  ocruparci  quando  houver  de  tratar  da  instrucção  secundaria,  quanto 
á  devisão  do  ensino  primário  não  me  parece  tão  importante  como  a  rcpulão.  As  noções  de  geo- 
graphia,  historia  c  outras  que  podem  entrar  no  plano  de  nma  nova  divisão  das  matérias  que  se 
cnsinão  nas  escolas  primarias,  se  adquirem  simplesmente  pela  leitura,  nas  csrolasactuaes.de 
boas  obras  elementares  methodicas  e  a  alcance  da  intclligencia  dos  meninos  que  as  comprehen- 
dem  com  Iigcir«s  explicações  que  todo  o  Professor  applicado  é  mais  ou  monos  habilitado  para  dar. 
A  tíifficuldade  consiste  iVacquisição  destes  compendies  que  se  não  encontrão  nem  nas  nossas 
grandes  Cidades  onde  se  promove  com  empenho  a  diffusão  das  luzes.  Prescrever  a  um  mestre  a 
ensino  de  laes  etaes  matérias  srm  que  haja  meio  de  obter  os  compêndios  convenientes  parece- 
me  uma  inulilidade  ;  entretanto  que  sem  esta  expressa  prescripção  c  com  bons  livros  de  leitu- 
ra habilual  estas  mesmas  matérias  se  vão  pouco  a  pouco  incutindo  no  espirito  dos  meninos  que. 
sem  deliberado  propósito,  achão-sc  no  fim  de  algum  tempo  com  uma  somma  dc  conhecimentos 
proveitosos  dc  que  cm  outra  idade  fazem  vantajoso  uso. 

Quando  umpaiz  tem  as  bases  de  sua  civilisação  firmadas,  quando  as  luzes  se  achão  snffi- 
cientemente  diffundidas  c  os  meios  dc  instrucção  se  offerecem  abundantemente  a  quem  deseja 
inslruir-se,  os  livros  cm  bibliotecas  quer  publicas  quer  particulares  ou  em  estabelecimentos  com- 
merciacs  onde  quem  quer  pode  prover-sc  do  que  precisa,  os  indivíduos  tomão sobre  si  uma  gran- 
de parte  do  peso  da  tarefa  dc  inslruir-se  c  ainda  assim  o  Governo  não  se  julga  despensado  da 
parte  que  lhe  compete  tanto  de  direcção  como  dc  animação,  mas  n'um  paiz  novo,  atrazado. 
onde  quasi  tudo  está  por  fazer,  onde  Jallccem  recursos  c  meios  amplos  dc  instrucção,  n"um 
tal  paiz,  como  c  o  nosso,  o  Governo  está  no  dever  de  eollocar-sc  á  frente  dc  todos  os  detalhes  sem 
limilar-sc  a  cst:- impulso  edirecção  geral  que  considera  as  cousas  cm  massa  sem  grande  at- 
tenção  aos  elementos  já  preparados,  lintre  nós  6  mister  tudo  crear,  verificar,  abalar  c  dirigir 
tudo  simultaneamente :  é  uma  tarefa  pesada  capaz  dc  esmagar  a  quem  não  tiver  hombros  robus- 
tos ;  mas  é  uma  condição  com  que  deve  contar  quem  se  sujeita  a  clevar-sc  a.  ima  de  seus  concida  ■ 
dãos  para  incumbi r-se  dc  promover  seu  bem  estar  e  sua  felicidade. 

Não  é  bastante  que  se  estenda  a  ercação  dc  escolas  por  lodos  os  povoados  que  estão  no  raso 
de  gozar  deste  beneficio,  que  se  as  proveja  de  Professores  hábeis,  dc  bons  regulamentos,  do  ma- 
terial preciso  ele.  etc,  os  livros,  os  compêndios  das  disciplinas  devem  ser  amplamente  forneci- 
dos dc  sorte  que  não  possa  dcsculpar-sc  com  a  falta  dclles  um  mestre  quando  é  increpado  dc  não 
ensinar  as  matérias  que  estão  a  seu  cargo.  Onde  achar  estes  compêndios?  Não  vejo  se  não  dous 
meios  :  pois  que  os  não  tf  mos,  força  é  ou  manda-los  vir  do  estrangeiro  c  traduzi-los,  ou  pro- 
vocar sua  composição  por  prémios  capazes,  dc  excitar  as  inlclligencias  superiores  (  que  tanto 
c  preciso  para  uma  cousa  na  apparencia  Ião  pequena  )  c  não  recompensas  fúteis  que  só  servem 
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para  disperlar  o  charlatanismo  que  nunca  produzio  nada  do  bom  c  não  deixa  do  apressar- 
fc  se  cm  colher  unia  vantagem  fiicil  sempre  que  se  lhe  proporciona  a  occasião,  sem  utilidade,  c  em 
mira  perda  relativamente  no  fim  a  que  foi  decrclada. 

Dons  mostres,  bons  compêndios  c  escolas  materialmente  bem  preparadas  eis  a  base  em 
que  repousa  lodo  o  progresso  do  ensino,  o  mais  é  secundário 

Nestes  últimos  tempos  lem-se  renovado  uma  disputa,  a  dos  mclbodos  de  ensino,  a  que  se 
tem  pretendido  dar  uma  importância  que,  a  meu  ver,  está  bem  longe  de  merecer  ;  i:ão  que  o 
luelbodo  não  seja  condirão  essencial  cm  matéria  de  ensino,  mas  porque  penso  que  o  melhodo 
vulgar  que  é  uma  combinação  do  melhodo  individual  simultâneo  o  mutuo  satisfaz  as  necessi- 
dades do  ensino  cujo  progresso  depende  dozelo.  dedicarão  c  suífíciencia  do  mestre 

O  melhodo  de  h-iiura  repentina,  diz-se,  com  um  feliz  emprego  do  canto,  poezia,  cmble- 
nias  c  evoluções  symetricas  contribue.  poderosamente  para  gravar  as  primeiras  noções  no  espi- 
rito dos  meninos.  E"  um  verdadeiro  prodígio  a  rapidez  com  que  aprendem  a  ler  e  a  exprimir- 
se  com  a  mais  correcta  pronuncia  co  acento  conveniente. 

Mas  estes  meios  tem  sido  empregados  c  continuão  a  ser  nas  nassas  escolas  sendo  incon- 
testável sua  cfficacia.  Se  os  meninos  lêem,  sc  estudão  em  voz  alta,  se  recitão  a  laboada,  alga- 
rismos, rezas,  ele,  f;izem  tudo  isto  n'uma  espécie  de  recitativo,  de  mclopéa  natural  que  lison- 
jiando  o  ouvido  penetra  mais  facilmente  no  espirito.  A  mesma  vantagem  offerece  a  metrifica- 
ção com  suas  cadencias,  cesuras,  rylhrno  c  rimas  que  consliliiem  seu  numero  e  harmonia,  e  que 
com  o  encanto  que  produzem  facilitão  o  aprendisado  especialmente  nos  men  inos  cuja  altcnção 
deve  ser  dispcrlada  com  toda  a  espécie  do  estimulo.  Disto  sc  faz  uso  nas  escolas  c  ainda  me- 
lhor se  lhes  fornecerem  compêndios  cujos  preceitos  s('jrio  expressos  em  versos  naluraes  e  sim- 
ples, como  convém,  para  serem  comprehondidos  pela  inlelligencia  dos  menines. 

O  melhodo  denominado  Castilho,  que  sc  6  o  que  entendo,  não  é  uma  novidade  :  e  se  não 
r  isso,  não  o  compreliendo,  tem  sido  abraçado  c  defendido  por  uns,  oneroso  tem  regeitado.  Os 
que  o  suslcnlão  argmnenlão  contra  os  que  o  combatem,  que  essa  tom  sido  a  sorte  dc  muitas 
verdades  c  inventos  a  principio  rejeitados  como  absurdos  e  depois  admiltidos  como  grandes  des- 
cobertas. Semelhante  argumentação  prova  de  mais,  c  a  favor  delia  não  haveria  sonho  por  mais  bi- 
zarro que  não  devesse  ser  admitlido. 

Muitas  verdades  o  outras  tantas  imposturas  tem  sido  combatidas  quando  pretendem  es- 
tabcieccr-sc  ;  algumas,  de  umas  o  de  outras,  tem  conseguido  triumphar  de  Iodas  as  resistências 
com  a  difiVrcnça  única,  iras  essencial,  que  a  verdade  permanece  como  eterno  património  da 
espécie  humana,  oameniira.  depois  d-Mima  voga  usurpada  o  um  brilho  passageiro,  desappa- 
rece  c  não  volta,  ou  sc  lenta  de  novo  inlroduzir-sc  c  forçada  a  dissimular-se  mudando  de  forma. 

A  opposirão  a  uma  innovação,  se  nSo  prova  que  seja  falsa  ou  perniciosa,  porque  o  b?m 
encontra  ás  vezes,  como  ornai,  grandes  obstáculos  quando  pretende  rcalisar-so.  muilo  roeno* 
Tiodc  provar  que  seja  verdadeira  e  benéfica,  porque  lambem  muitas  vezes  s?  combate  com  rasãn 
á  inlroducrão  de  uma  doutrina  ou  syslema  erróneo  ou  nocivo 

Quando  o  acolhimento  ou  rejeição  í:  parcial  nada  prova  a  favor  ou  contra  o  que  sc  propíe  : 
pode  ser  bom  ou  mão  :  ao  t^mpn  que  se  encarrega  dc  seu  desenvolvimento  e  applicação  compete 
decidir  definitivamente  de  sua  utilidade  real.  F."  para  o  que  eu  appello  a  respeito  do  melhodo 
Castilho,  não  pronunciando  minha  opinião  sem  que  a  exp-riencia  me  ensine  o  que  devo  pensar 
acerca  delle. 

Sobre  o  melhodo  em  geral  no  Relatório  dirigido  á  Presidência  cm  2  dc  março  dc  ISo  >  v.v 
exprimi  da  maneira  seguinte: 

«  Dcsviando-mc  um  pouco  da  opinião  geralmente  admiítida  não  dou  ao  melhodo  tão 
grande  importância,  com  quanto  não  mereça  pouca,  como  commummenlc  sedá.  parecendo  ía- 
2er-sc  consistir  exclusivamente  nclic  todo  o  resultado  vantajoso  do  ensino.  O  methodo  valío 
muito,  mas  não  eludo:  presumo  que  o  vulgarmente  seguido  e  que  leni  passado  pelo  criso! 
do  tempo,  sc  não  é  o  suprasummo  da  perfeição,  é  ao  menos  um  bom  mctliodo.  c  se  seus  resul- 
tados nem  sempre  são  salisfaclorios  a  causa  depende  menos  de  sua  imperfeição  intrínseca  do 
que  da  péssima  applicação  que  delle  fazem  indivíduos  ir.ej  los  incumbidos  dc  ensinar  o  nu--1 
completamente  ignorão.  » 

Km  o  Relatório  dc  20  de  janeiro  de  18'i-i  fui  mais  adiante,  eis  aqui  o  que  avancei : 

d  Carlos  Manoel  lil  dc  Piemonte  escrevia  a  um  professor  no  Frioul  .-  não  conheço  m,  - 
lhor  melhodo  dizia  clle  cm  facto  de  estudos  do  que  escolher  bons  mestres  e  deixa-los  ensinar  a  seu 
modo.  E'  a  estrt  ponto  que  sc  tem  exactamente  voltado  depois  dc  conhec  ida  a  inutilidade  de 
t:.'dos  os  alvitres  imaginados. 

i!  Não  me  sarTinteirarsiente  estranhas  as  invenções  que  se  Sem  ideiado  para  facilitar  i- 
ensino.  Locke,  Rousseau  e  outros  leni  o.-criplo  a  esse  respeito.  Hoje  muito  se  preconisa  o  ;r.e- 
tbodo  dc  leitura  repentina,  e  apezar  dos  elogios  que  se  lhe  tem  prodigalisadc  c  do  conceito 
que  formo  da  illustrarão  dc  seu  autor,  em  quanto  os  resultados  pralicos  não  confirmarem  o  que 
afama  diariamente  divulga,  deve-me  ser  permillido  pensar  com  o  citado  monarcha  italiano, 
que  não  ha  melhor  methodo  que  um  bom  Professor.  E  tanto  mais  caulella  deve  haverem 
«cceitar  c  adoptar  um  methodo.  um  syslema..  uma  teoria  de  invenção  recente  que  s:  nos  inculca. 
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quanto  testemunhamos  que,  a  par  de  grandes  c  uteis  descobertas  que  ilIuslrUo  o  presente  secu- 
lo,  alguns  homens,  que  nao  chamarei  charlatães  ou  visionários,  se  obslinão  em  propagar  as  ma- 
ravilhas  do  magnetismo  animal  e  da  congénere  homceopalhia,  repelidas  pela  maioria  das  possuas 
mais  autorisadas  na  matéria  c  desterradas  para  o  paiz  do  somnambulismo,  da  magia,  astrologia 
ele.  etc. 

«  Desde  que  lia  mestres,  que  ha  ensino,  que  se  procurão  methodos  de  abreviar  o  estudo 
das  sciencias  c  das  artes;  o  que  se  tem  conseguido  depois  de  ensaios  e  tentativas  multiplicadas 
ca  convicção  de  que  se  não  apprende  sem  esforços  c  laboriosa  applicação,  sendo  qualquer  serie 
de  ideias  tanto  mais  epbemcra  quam  rapidamente  adquerida,  c  a  esse  respeito  uma  verdade  que 
o  que  pouco  nos  custa  depressa  se  dissipa. 

«  Em  resumno  do  que  penso  sobre  este  artigo  c  restringindo-mc  ao  que  se  ensina  cm 
primeiras  lcllras  direi  que  cslc  objecto  se  acha  tão  decomposto,  a  simplicidade  a  que  se  tem 
levado  seus  elementos  6  já  tão  irrcduclivel  que  me  parece  diííicil  conceber  um  methodo  de  en- 
sino melhor  do  que  o  vulgar  bem  applicado.  Distinguir  os  sons  simplices,  vogaes  ou  consoan- 
tes, por  meio  de  caracteres  que  os  fixão ;  combina-los  para  formar  syllabas  e  nomes  ;  traduzir 
uma  oração  cscripla  cm  lingoagem  (aliada;  c finalmente  ensinar  a  formar  os  caracteres  da  escrip- 
turação,  tal  é  a  funeção  do  mestre.  E'  possivel  variar  um  tal  ensino?  Não  ha  pois  a  meu  ver, 
senão  um  bom  caminho,  um  verdadeiro  methodo,  o  methodo  vulgar  que,  cm  difinitiva,  re- 
duz-se  a  um  bom  Professor.  » 

Alem  das  cadeiras  cuja  croação  propuz  em  officio  do  3  de  junho  pretérito  c  que  são  re- 
lativas ás  Povoações  cie  Tambahu,  Gilrinhem,  Santa  Luzia,  Mizericcrdia,  S.  José,  Serra  do  Pon- 
tes c  Alagòa  do  Monteiro  accrcscento  agora  mais  duas  exactamente  no  caso  das  precedentes: 
S  Antonio  de  Molungú  c  Cuité  de  Guarabira. 

Possuindo  esta  Província  apenas  cinco  escolas  de  meninas  entendo  que  quando  se  não 
ercem  novas,  ao  menos  tfevem  rcslabelcccr-sc  as  que  forão  supprimidas  pela  Lei  de  8  de  no- 
vembro dclSil  Art.  12  com  a  clausula  expressa  até  que  melhorem  as  finanças  da  Província, 
as  qnaes  são  do  Pilar,  Mamangoapc,  c  Campina  Grande.  A  villa  de  Bananeiras,  a  mais  im- 
portante da  Província,  não  é  menos  digna  d'uma  semelhante  ercação  que  também  proponho. 

A  educação  das  meninas,  destinadas  a  virem  a  ser  mães  de  familia,  tom  sido  até  ao  pre- 
sente assaz  abandonada;  é  tempo  de  olliar-mos  com  mais  atlenção  para  esta  preciosa  ametade 
da  espécie  humana,  tão  interessante  c  tão  digna  dos  nossos  cuidados  c  desvelos. 

A  influencia  das  mulheres  no  destino  dos  homens  c  da  sociedade  é  immensa  ;  os  nossos 
primeiros  passos  são  dirigidos  por  cilas,  imeumbidas  pela  natureza  de  velar  mais  especialmen- 
te sobre  nossa  infância.  Quem  se  não  recorda  com  enternecimento  das  caricias  que  prodigaii- 
são  estes  seres  angélicos  á  fraqueza  de  nossos  primeiros  annos,  que  cilas  sustenlão  c  protegem 
com  tanta  constância,  tanto  desinteresse  ás  vezes  até  com  heroísmo  bem  mal  recompensado? 
A  sua  companhia  dá  mais  encanto  aos  nossos  prazeres  ;  cilas  pulem  nossas  maneiras,  adoçao 
nossos  costumes  ;  no  infortúnio  nos  consolão,  nos  fortificão  ;  a  sua  magica  presença  dissipa  ins- 
tantaneamente nossos  mais  tétricos  pensamentos  ;  se  ;:s  infermidades  nos  aecommcltcm  que  as- 
sistência é  mais effic;:z  para  alliviar  nossas  dores?  Elias  nos  inspirão  acertadas  resoluções  nas 
occasiões  difíceis,  refreão  nosía  impetuosidade,  cxciláo  ou  inoilcrão  nossa  coragem  ;  seus  con- 
selhos salutares  expressos  com  o  acento  da  mais  tocante,  da  mais  persuasiva  c  insinuante  doçura, 
nospreservão  de  muitas  desordens  c  perigos  ;  finalmente  são  nossas  mães,  nossas  irmãos. "nos- 
sas mulheres  c  nsssas  filhas.  Todos  estes'  títulos  que  fiillão  á  n  s;a  rasão  c  á  nossa  sensibilida- 
de não  nos  irnpõe  o  dever  imperioso  de  cultivar  a  inlclligencia  c  formar  o  coração  dessa  obra 
prima  da  croação,  desse  sexo  amável,  que  não  pode  ser  menos  prosado  sem  a  mais  detestável  in- 
gratidão, sem  uma  injustiça  clamorosa  e  sem  expo-las  a  erros  c  a  perigos  a  que  ás  vezes  as  faz 
suecumbir  a  cegueira  cm  que,  por  estúpido  calculo,  as  mantemos,  imputando,  por  cumulo  de 
iniquidade,  s:ias  fragilidades,  não  á  nossa  culpável  incúria  c  á  perfídia  do  nossas  seducções. 
mas  á  sua  singeleza  c  á  sua  innocencia  sem  luzes  c  sem  experiência  quo  as  protojão  ?  ! 

Lma  medida  que  não  tenho  cessado  de  reclamar  c  que  agora  effectivamonte  reclamo  a 
favor  do  ensino  primário  é  o  fornecimento  dc  casas  para  as  escola?.'  A  pratica  de  sujeitar  os  mes- 
tres a  fornccc-las  parocc-me  injusta  c  é  prejudicial  ao  ensino;  ordinariamente  as  casas  não  of- 
fcrcccm  nem  com  modos  sufficicnlcs.  nem  a  conveniente  decência.  E  como  empregados  reduzi- 
dos ao  único  recurso  dc  seus  módicos  ordenados  podem  supportar  a  despeza  precisa  com  o  alu- 
guel das  casas  das  escolas  que  devem  ser  commodas,  arejadas  o  situadas  cm  local  apropriado  ? 
Alei  dc  8  dc  novembro  dc  18Í-1  Art.  l.°  §  5.°  concedeu  aos  Professores  una  gratificação  de - 
oO" 000  reis  para  o  aluguel  das  escolas.  A  Lei  de  lo  dezembro  de  18W  Art.  27  cn  orporou 
esta  gratificação  aos  ordenados  c  obrigou  os  professores  a  fornecerem  casa  para  a  escola.  Este 
syslcma  inconveniente  tem  continuado  até  ao  presente  com  quanto  esta  obrigado  já  não  esteja 
legalmente  a  cargo  dos  Professores,  allento  que  a  Lei  n.  9  dc  3  de  novembro  dc  185  >,  que  ele- 
vou os  seus  ordenados  nao  lhes  renovou  essa  clausula. 

O  pessoal  do  cnsiníNpublico  primário  actualmente  cm  cffcelividadc.  cm  geral  não  é  mao  : 
temos  óptimos  Professores,  entre  os  quacs  merece  especial  mensão  o  padre  Joaquim  Victor  Pe- 
reira, da  i.a  cadeira  da  Cidade  Alta,  distincto  por  sua  inlclligencia,  s  u  zello,  dedicação  c  as- 
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siduidadc.  Poderia  citar  mais  alguns  nomes  que  honrão  a  classe,  cque  omitto  por  brevidade. 
•  Em  uma  corporação  numerosa  não  é  possível  que  cm  alguns  indivíduos  sc  não  note  desleixo  e 
ineptidão;  como  empregados  vitalícios  não  poilcm  ser  substituídos  sc  não  por  morte  ou  jubila- 
rão :  entretanto  a  vigilância  com  que  são  inspeccionados  ou  previne  seus  desvios,  ou  não  con- 
sente que  fiquem  impunes. 

O  syslcma  de  inspecção  por  Commissarios  é  o  que  me  parece  mais  apropriado  c  conve- 
niente, comlanto  que  na  sua  os  olha  c  nomeação  sejão  preferidos  os  cidadãos  mais  consideráveis 
das  localidades,  como  sc  tem  feito.  Posso  assegurar  que  esse  pessoal  6  digno  de  confiança,  ha- 
vende  prestado  relevantes  serviços  os  Commissarios,  da  Capital,  o  Ucv.  Vigário  Joaquim' Anto- 
nio Marques ;  da  Cidade  de  Souza,  o  Rcv.  Vigário  José  Antonio  Marques  da  Silva  Guimarães  ; 
c  da  Villa  de  Pattos  o  cidadão  Lourenço  Dantas  Corrêa  de  Góos  ;  entre  os  mais  distinguem-se  os 
Commissarios  d'Alagôa-Grandc,  o  Tenente  Coronel  Candido  Lcopoldino  de  Paiva,  o  de  Pom- 
bal, o  Rcv.  Vigário  Alvaro  Ferreira  de  Souza. 

Os  mappasannexos  fornecem  informações  c  esclarecimentos  acerca  das  cadeiras  vagas,  c 
das  providas  interina  ou  vilaliciamcntc. 

A  instrucção  primaria  particular  não  tem  podido  tomar  completamente  a  forma  que  lhe 
dá  o  Regulamento  i  alguns  destes  Professores  cnsinão  sem  a  competente  licença.  Ha  motivos 
para  uma  semelhante  tolerância,  como  tenho  feito  ver  cm  os  Relatórios  anteriores,  que  não  re- 
firo aqui  para  evitar  uma  redundância  fastidiosa. 

Um  inconveniente  que  não  tem  sido  possível  obviar  é  a  omissão  na  remessa  dos  mappas 
destas  escolas ;  minhas  reiteradas  rccommcndaçõcs  tcem  sido  quasi  baldadas ;  poucos  me  veem 
ás  mãos,  concorrendo  cm  não  pequena  parte,  para  esse  péssimo  effei to  a  falta  dc  communicação 
segura  para  os  pequenos  povoados  por  onde  não  passão  os  correios  públicos  :  os  officios  que  se- 
guem por  via  particular  ou  chegão  tarde,  ou  commummente  sc  extravião.  O  que  pude  obter  a 
esíe  respeito  constado  respectivo  mappa.  v 

Concluirei  esta  parle  do  Relatório  observando  que  me  parece  mifi  conveniente  que  o  Di- 
rector percorra  a  Província,  visite  todas  as  Cidades,  Villas  c  Povoações,  mesmo  aqucllas  onde 
não  existem  escolas  publicas;  informe-sc  nos  lugares  da  conducla  dos  Professores,  das  necessi- 
dades do  ensino,  onde  convém  ercar  escolas,  quacs  as  que,  por  pouco  frequentadas,  devem  ser 
transferidas  para  outros  povoados  mais  populosos;  quaes  os  cidadãos  que  estão  mais  no  caso  de 
ser  encarregados  da  inspecção  do  ensino;  cm  uma  palavra,  collija  todos  os  dados  c  esclarecimen- 
tos que  se  refirão  mais  ou  menos  directamente  á  instrucção  e  educação  publica,  consigne-os  em 
um  Relatório,  c  proponha  as  medidas  c  providencia,  cuja  adopção  entender  conveniente.  Uma 
viagem  neste  intuito,  sendo  guiado  o  Director  por  instrucções  que  lhe  indiquem  os  objectos  de 
que  mais  particularmente  deve  obter  c  dar  informações,  é  a  meu  ver  de  summa  necessidade,  c 
tvm  do  produzir  resultadcs  importantes. 


SEGUSTDA  PAKTE. 


Iiisérueçilo  secuíMx&ria  publica  e  particular. 


A  Lei  n.  C  dc  i  de  outubro  dc  18.)G  arl.  V  %  o°  autorisa  a  Presidência  a  converter  o 
Lyceo  cm  um  Internato.  Esta  medida,  dc  uma  utilidade  incontestável  encontra  para  sua  realisa- 
ção  um  único  embaraço,  mas  tal,  que  impede,  até  que  seja  removido,  o  estabelecimento  de 
tão  importante  instituição,  evem  a  ser  a  falia  dc  um  edifício  que  offereça  sufficientes  accommo- 
dações.  E  se  as  rendas  da  Província  não  tem  bastado  para  a  conclusão  dos  edifícios  começados  e 
destinados  a  fins  cspcciacs,  como  cmprdiendcr  a  coristrucção  dc  oulro  não  pouco  dispendioso? 
Entretanto  é  uma  idéa  que  não  convém  abandonar  somente  por  esse  motivo  ;  o  que  sc  não  ob- 
tém cm  um  anno  podo  consegui r-sc  cm  tres  ou  quatro,  c  depois  desse  espaço  dc  tempo  possui- 
rá esta  Capilal  um  estabelecimento  que.  ao  paço  que  a  decora  c  lhe  dá  importância,  offerece 
grandes  commodidades  aos  pais  dc  família  do  interior  da  Província,  que,  para  promoverem  a 
instrucção  dc  seus  filhos,  são  forçados  aclivdmentc,  ou  a  confia-los  á  direcção  de  collcgios  par- 
ticulares, onde  sc  ruão  podem  verificar  as  condições  dc  ordem,  regularidade  c  disciplina,  como 
cm  um  estabelecimento  publico  da  mesma  especie,  ou  a  envia-los  a  Pernambuco,  onde  encon- 
trão recursos  que  a  Parahyba  descuidosa  lhes  não  proporciona  com  grave  detrimento  de  sua  ci- 
vilisação  c  futuro  progresso,  que  não  pode  deixar  dc  soffrer  se  se  não  procurar  a  tempo  dirigir 
em  proveito  nosso  as  tendências  da  população  que.  por  longo  habito,  está  na  pratica  e  costu- 
me dc  prover-sc  de  tudo  cm  Província  estranha,  mesmo  daquillo  que  com  igual  vantagem  r. 
mais  facilidade  poderia  alcançar  sem  sair.  por  assim  dizer,  da  própria  casa. 

O  Lyceo  possuo,  nas  especialidades  que  lcrcionão,  Professores  hábeis,  morigcrado«. 
dignos  dc  estima  por  sua  dedicação  ao  cumprimento  dc  seus  deveres,  sendo  justamente  merecida 


a  reputação  de  que  lecm  gozado,  o  a  menção  honrosa  com  que  tecm  sido  distinguidos  pi  lus  an- 
tecessores deV.  Esc,  especialmente  os  mais  capazes  de  apreciar  o  verdadeiro  merecimento.  1 
Com  tudo  este  estabelecimento  não  é  tão  frequentado  como  deveria  sè-lo  atlenta  a  população  da 
Província;  muitas  causas,  que  por  brevidade  deixo  de  referir,  já  havendo  sido  enunciadas 
nos  Relatórios  anteriores,  contribuem  para  arredar  dolle  a  muitos  indivíduos  que  virião  aqui 
cultivar  seu  espirito  ;  causas  que.  umas  ao  progresso  da  civilisação  e  outras  a  medidas  legislati- 
vas "-craesou  provinciaes.  compete  remover.  Mesmo  assim  12S  estudantes  forão  os  inscriptos  o 
annõ  passado  em  suas  differentes  aulas,  c  93  este  anuo,  não  sendo  este  numero  inferior  ao  que 
se  observa  nes  estabelecimentos  da  mesma  ordem  nas  Províncias  de  igual  categoria. 

\s  cadeiras  do  Lycco  estão  todas  occiipadas  por  Professores  vitalícios,  á  excepção  dc  uma 
substituição  provida  interinamente  em  data  de  21  dc  março  do  corrente  anuo,  a  de  Philosophia, 

Geometria  clnglez.  ,  . 

E'  minha  opinião,  consignada  no  Relatório  do  anno  passado,  que  as  duas  substituições 
devem  ser  cxtinclas ;  uma  longa  experiência  me  tem  convencido  que  ú  uma  despeza  inútil  a  que 
se  faz  com  taes  empregos.  Um  substituto  não  pode  substituir  a  Ires  aulas  ao  mesmo  tempo,  caso 
os  respectivos  Professores  estejão  impedidos,  como  não  é  somente  possível,  c  não  é  raro  que  o 
substituto  avisado  dè  parle  dc  doente  ;  daqui  resulta  que  ;'is  vezes  até  duas  aulas  estejão  sem  ex- 
crc;cio  cm  quanto  se  não  provê  a  esta  falta  por  uma  providencia  extraordinária.  O  systema  mais 
profícuo  c  económico  é  o  das  substituições  dos  Professores  uns  pelos  outros,  designando  a  Direc- 
toria Ventre  os  cffectivos  o  mais  idóneo  para  reger  a  caJeira  vaga.  O  antecessor  de  \  .  I-.xc. 
convene  do  da  conveniência  desta  medida  adoptou-a  provisoriamente  em  data  de  7  de  junho  do 
anuo  passado,  deixando  dcpòr  a  concurso  a  substituição  vaga  a  31  de  maio  precedente  pela  de- 
missão pedida  c  obtida  do  respectivo  substituto. 

O  Lvcco  possue  um  único  empregado  com  a  denominação  dc  Bedel,  que  faz  as  funeçuos 
dc  porteiro"  c  continuo,  a.cxccuta  as  ordens  do  Director  c  Secretario  no  que  é  tendente  ao  ser- 
viço do  estabelecimento  :  cllc  só,  com  quanto  seja  bom  empregado,  activo  c  inlelligcnte.  n:;o 
pode  dar  vasãoa  lodo  o  serviço  dc  que  é  encarregado;  está  sugeilo  a  moléstias  c  a  outros  im- 
pedimentos; a  creacão  dc  um  empregado,  sob  qualquer  denominação,  que  o  coadjuve  c  subs- 
titua cm  suas  faltas  "é  uma  providencia  que  já  solicitei,  c  por  que  dc  novo  insto  a  bem  do  sen  i- 

co  publico.  .  _ 

Seria  indesculpável  negligencia  se  não  despei  tasse  a  atlcnçao  dos  poderes  públicos  pro- 
vinciaes cm  favor  da  bibliolheca  do  Lycco,  que,  possuindo  apenas  cousa  de  cem  volumes  com- 
prados cm  181-9,  não  fez  dc  então  para  cá  a  menor  acquisição.  Km  vão  a  Lei  n.  7  dc  23  dc  mar- 
co dc  18:0  consignou  a  quantia  de ';00  -  rs.  para  a  compra  dc  livres ;  ca  Lei  de  i  dc  dezem- 
bro dc  1833  art.  G°  destinou  o  produclo  das  matriculas  ao  mesmo  fim,  estas  quotas  não  tiverão 
o  destino  que  lhes  deu  a  Lei. 

A  utilidade  dc  uma  bibliolheca  publica  é  incontestável,  c,  iruma  capital  como  a  nos?,!, 
dc  necessidade  urgente.  A  escassez  dc  livros  nesta  cidade  é  notável ;  os  próprios  compêndios 
fallão  ás  vezes,  c  alguns  estudantes  no  decurso  do  anno,  por  essa  falia,  são  forçados  a  descon- 
tinuar as  maiorias  que  csludão.  Aqui  não  ha  um  estabelecimento  commcrcial  onde  possamos 
provemos  de  livros ;  quem  precisa  dcllcs  os  manda  ver  dc  Pernambuco,  onde  nem  sempre  cs 
acha.  Sem  eiles  como  é  possível  que  a  inslrucção  floreça  ?  o  campo  das  sciencias,  das  artes  e  da 
litleralura  não  se  cultiva  sem  estes  instrumentos. 

Eslc  inconveniente  remcdèa-sc  cm  parle  fundando-sc  uma  bibliolheca  publica  onde  os 
(juc  amão  ccullivão  as  lcllras  possão  beber  uma  inslrucção  mais  extensa  e  dar  a  seus  conheci  - 
mentos mais  desenvolvimento. 

Sc  ha  alguns  annos  sc  houvesse  consagrado  algum  cuidado  a  um  semelhante  estabeleci- 
mento, sem  necessidade  dc  sacrifícios,  poderíamos  possuir  hoje  um  beneficio  que  devemos  es- 
forçar-nos  por  legar,  não  sem  algum  proveito  do  prescnlc,  aos  nossos  pósteros. 

Uma  consignação  módica  annualmenle  decretada  e  efectivamente  empregada  na  compra 
dc  algumas  centenas  dc  volumes  cm  poucos  annos  deve  oflerecer  um  resultado  salisfactorio. 

A  V.  Exc.  estará  reservado  o  tilulo  glorioso  dc  verdadeiro  fundador  dc  uma  instituição 
eminentemente  civilisadòra,  c  infelizmente  esquecida;  c  um  beneficio  tão  assignalado  não  po- 
de deixar  dc  despertar  da  parle  do  publico  os  mais  vivos  scnl.imcnlos  de  reconhecimento  por 
aquela  que  o  houver  promovido. 

A  instrucção  publica  secundaria  conta  mais  .yjalro  cadeiras  de  latim  estabelecidas  nas 
Cidades  de  Mamãngoapc,  Arca  c  Souza,  c  na  Villa  dc  Pombal. 

Entendo  que  a  inslrucção  publica  secundaria  deve  cslar  concentrada  na  Capital,  ao  me- 
nos por  hora;  quando  tivermos  cidades  populosas  pelo  interior  da  Província  é  justo  dota-las 
de  meios  mais  amplos  dc  inslrucção  ;  quanto  ao  presente  o  Lycco  é  o  único  estabelecimento 
publico  dc  inslrucção  secundaria  que  convém  manter.  A  inslrucção  primaria  convenho  que  se 
(liffunda  por  lodos"  os  angtos  onde  uma  cadeira  possa  reunir  quinze  alumnos  dc  boa  frequência, 
como  é  o  espirito  do  arl.  r»°  do  Regulamento.  Em  vez  dc  proseguir  na  rr  ação  dc  cadeiras  dc 
latim,  se  não  inúteis  ao  menos  mui  dispensáveis,  cu  supprimiria  as  existentes  logo  que  vaga<- 


sem,  (Mino  foi  doutrina  doart.  92  do  Tloprulamcnto,  revogado,  nao  sei  co:n  que  fundamente, 
•  pela  Lei  do  <»  de  julho  de  I8".2  :irt.  Io  §  2." 

Existem  mais  Ires  collegios  particulares  onde  se  ensinao  diíTercntes  faculdades,  dous  na 
Capital  e  um  na  Povoarão  de  Cajazeiras  do  município  de  Souza.  O  que  posso  informar  a  seu 
respeito  ó  que  funecionão  com  regularidade,  sendo  assás  acreditado  o  de  Cajazeiras  e  mui  fre- 
quentado. 

Recapitulando  as  medidas  que  proponho  reduz  i-as :  Io  ao  Internato  cuja  utilidade  sus- 
tento; 2"  á  extineção  das  substituições  do  Lyceo  ;  :;,)  ao  restabelecimento  do  art.  92  do  Regu- 
lamento revogado  pelo  art.  Io  §  2°  da  Lei  de  (>  de  julho  de  IS  i2  ;  4"  á  creação  de  um  continuo ; 
on  á  consignação  annua  de  uma  quota  a  favor  da  bibliolhcca  ;  «J°  á  separação  das  escolas  das 
casas  dos  Professores ;  7o  á  creação  de  algumas  cadeiras  do  ensino  primário  ";  8o  ao  fornecimen- 
to de  compêndios  ao  mesmo  ensino. 

Quanto  a  este  ultimo  artigo  lembro  que  seria  conveniente  a  compra  de  qualrocentos 
exemplares  da  c\cellcnte  Historia  Universal  mui  resumida  de  Pedro  Parlcy  para  uso  das  esco- 
las dos  Estados-Unidos  dWmerica  do  Noiie,  traduzida  pelo  Dczcmbargador  Lourenço  José  Ri- 
beiro, que  andará  por  um  conto  de  reis,  segundo  o  pre;o  por  que  podo  dar  cada  volume  o  tra- 
diictor,  como  mc  communica  em  officio  de  8  dc  fevereiro  do  anno  passado.  Eslcs  volumes  des- 
Iribuidos  pelas  escolas  a  que  ficarião  pertencendo  servi;  ião  pelo  seu  esíylo  simples,  claro  c  na- 
tural, pela  importância  da  matéria  c  metbodo  com  que  é  exposta,  para  uma  leitura  tão  agra- 
dável como  inslructiva  dos  meninos.  Tão  bcllos  escriptos  podessemos  nós  adquirir  acerca  de 
outros  assumptos  próprios  do  ensino  primário.  O  dislinclo  traductor  desta  Histori  i  me  infor- 
ma que  cila  foi  adoptada  para  as  escolas  do  Rio  de  Janeiro. 

Aqui  termino  este  trabalho.  Ommitti  muitas  minuciosidades  que  mc  parecerão  dispen- 
sáveis, c  que  oceuparião  grande  espaço  ;  limitei-me  a  levar  ao  conhecimento  de  V.  Exc,  nau 
o  que  me  occorreu,  mas  somente  o  que  reputei  digno  dc  mais  particular  atlenção. 

Ocos  Guarde  a  V.  Exc.  Directoria  da  Inslruccão  Publica  da  Parabvba  10  do  julho  de 

18:7. 


I!lm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha.  Yicc-Presidcnle  da  Pro- 

•■•incia. 


Director  da  Instnicção  Publica, 


Em  observância  tio  que  me  ordenou  V.  Exc.  cm  ofílcio  de  1:>  de  maio  próximo  passadu. 
vou  relatar  o  que  sei  dos  negócios  a  meu  cargo. 

E"  verdade  que  o  regulamento  mandado  executar  por  decreto  de  20  de  setembro  de  lSol 
me  impõe  a  obrigação  de  informar  annualmcntc  ao  Governo  da  Província  o  que  houver  occorri- 
do  n'clla  cm  referencia  á  salubridade  publica  ;  mas  se  esse  regulamento,  determinando  tal  de- 
ver ás  Provedorias,  não  lhes  proporciona  os  meios  para  que  possuo  fornecer  informações  lieis  <• 
completas,  claro  está  que  apenas  llies  é  possivei  mencionar  aquillo  que,  chegando  ao  conheci- 
mento <lc  todos,  chega  lambem  ao  seu. 

Assim,  desejando  referir  minuciosa  c  fielmente,  como  é  do  meu  dever,  todas  as  oceurren- 
cias  relativas  á  salubridade  publica,  satisfazendo  a  ordem  de  V.  Exc..  vejo-mc  obrigado  a  de- 
clarar que,  sendo-mc  impossível  fornecer-lhe  qualquer  noticia  a  respeito  de  algumas  das  ques- 
tões sobre  que  me  ordenou  informasse,  direi  somente  alguma  cousa  Je outras;  no  entretanto  irei 
tratando  de  cada  uma  de  per  si. 

l.a— Qual  o  estado  sanitário  da  Província,  comprehendendo  Uulo  quanto  houver  recor- 
rido a  respeito  de  qualquer  epidemia  que  se  tenha  aqui  manifestado. 

Apraz-mc  muito,  Kxm.  Senhor,  poder  informar-lhe  de  que,  se  actualmente  o  estado  sa- 
nitário da  Província  não  é  o  melhor  a  deseja r-se  em  todas  as  suas  localidades.  6  ao  menos  tai 
para  quasi  todas,  dando-se  apenas  cm  algumas  casos  benignos  de  febre  amarella.  assim  como  de 
uma  ou  outra  moléstia,  as  mais  das  vezes  devida  á  influencia  da  estação  em  que  nos  adiamos. 

A  febre  amarella.  que  em  janeiro  deste  armo  reapparecen  no  Porto  desta  Capital,  ata- 
cando as  tripulações  estrangeiras  dos  navios  ahi  surtos,  acha-so  felizmente  de  lodo  cxlinctn  :  e 
convém  declarar  que  ou  os  seus  ataques  forão  mais  benignos  do  quo  de  outras  vezes,  ou  o  tra- 
tamento qnasi  exclusivamente  nelles  empregado  pelo  D.  Ur.  Henry  Krause  obteve  um  resulta- 
do muito  feliz  cm  relação  aos  anteriormente  empregados,  demonstrado  pela  proporção  que 
menciono  : 

Desde  12  dc  Janeiro  até  23  de  abril  vierão 

Pessoas  do  tripulações  30S 

Forão  atacadas  peia  febre  amarella  G7 

Morrerão   i) 

Vô-sc  que  a  proporção  dos  mortos  para  os  atacados  é  menor  de  1  7. 
Além  destes  faUccérão  Ires  no  Cabcdèllo  sem  tratamento  regular. 

Não  foi  somente  dc  enlre  os  estrangeiros  que  este  mal,  que  infelizmente  já  nos  é  indemi- 
co.  tirou  as  suas  vi' limas :  alguns  nacionaes,  na  maior  parte  vindos  do  centro  da  Província, 
forão  adcclados,  e  dellcs  certos  perderão  a  existência. 

Em  Alhandra  em  janeiro  casos  também  derão-sc  da  mesma  moleslia,  que  para  bem  dos 
habitantes  não  progredio  em  seus  destroços. 

Nos  últimos  dias  de  fevereiro  chegarão  aqui  noticias  dc  que  na  Sabia  da  Traição  achava- 
sc  desenvolvido  o  cholera-morbus.  c  logo  depois  dc  que  em  Mamangoape  acontecia  o  mesmo, 
altribuindo-sc  a  apparieão  dc  tão  horrível  flagello  naqucllc  lugar  á  abertura  extemporânea,  or- 


S 


casionada  pela  «cavarão  para  o  assentamento  dos  alicerces  do  cemitério,  de  uma  sepultura  rir 
um  cadáver  feito  pelo  ckolcra  no  anno  próximo  passado,  c  neste  á  vinda  dali  de  pessoas  ja  artoo - 
tadas. 

Em  prir 
mandado  para  1 


lada>*  Em  princípios  dc  marco,  tornando-se  peiores  as  noticias  a  respeito  de  Mamangoape,  fui 
laralá  cm  commissão  o  Dr.  Francisro  Antonio  Vital  dc  Oliveira,  que.  ali  tendo  per- 


de cholcra  <c  havião  dado  naquella  Cidade,  outra  alteração  não  havia  então  além  da  existência 
de  uma  diarrhca  de  caracter  benigno  :  de  sua  vinda  cm  diante  cessarão  as  noticias  aterradoras 
que  aqui  chegavão  quasi  todos  os  dias 

derão 
Traição 

pessoa  c.    .  ,  ,  . 

Bandeira,  resultado  funesto.  Felizmente  tacs  casos  forão  verdadeiramente  os  únicos,  c  assim 
não  teve  esta  população  dc  presenciar  os  horrores  de  que  já  fura  espectadora. 

>'o  mez  dc  maio  próximo  passado  começarão  a  chegar  a  esta  Capital  noticias  do  desen- 
volvimento da  febre  ama  relia  cm  Guarabira  e  seus  arredores,  cm  Campina  c  Fagundes. 

Em  Guarabira  achava-se  então  o  Dr.  Antonio  da  Cruz  Cordeiro,  que,  retirando-sc  de- 
pois para  aqui,  foi  de  novo  mandado  por  V.  Exc.  cm  commissão,  a  íim  dc  tratar  ah  dosafiecla- 
dos,  cujo  numero  se  dizia  crescer,  c  ainda  lá  se  conserva,  com  quanto  pareça  certo  que  tenha 
cessado  a  apparição  dc  casos  de  tal  enfermidade,  ou  ao  menos  diminuído  tanto  cm  numero  que 
são  desnecessários  os  soccorros  do  Governo. 

Para  Facundos  c  Campina  partio  a  1o  dc  junho,  igualmente  mandado  por  \  .  Exc,  o  Dr. 
Fortunato  Augusto  da  Silva,  que,  chegando  dc  volta  a  esta  Capital  a  28  do  mesmo  mez,  infor- 
jnou  ser  a  salubridade  dc  Campina  a  melhor  possível,  havendo  cm  Fagundes  um  ou  outro  caso 
benigno  dc  febre  amarella,  a  qual,  segundo  referirão -lhe  os  habitantes  do  lugar,  havia  ali  a- 
tacado  com  forca  c  feito  42  viclimas. 

2.°— Quãcs  as  moléstias  que  rcinão  ordinariamente  com  mais  força  cm  cada  uma  da? 
Frcíuczias  da  Província. 

E'  dc  meu  dever  residir  nesta  Capital,  com  quanto  obrigado  a  visitar  este  ou  aquelle  lu- 
gar cm  circumslancias  extraordinárias,  e  assim  nenhuma  informação  exacta  posso  offerecer  a 
V.  Exc.  a  lai  resj  eito  cm  rclarão  às  outras  Frosuczias.  visto  como  só  podé-lo-hia  fazer  bascan- 
do-me  no  que  ouvisse  dc  pessoas  incompetentes :  entretanto  dizer  que  nesta  Frcguezia  veem-se 
ordinariamente  casos  dc  febres  intermitentes,  a  que  succede  quasi  sempre  cngnrgitamentos  chro- 
nicos  do  íigado  c  baço,  que  por  sua  vez  trazem  como  consequência  hydropczias  syrnptomaticas. 
sc  não  lhes  applicão  tratamento  conveniente  ;  desta  ullima  moléstia  o  maior  numero  de  casos 
dá-sc  cm  pessoas  moradoras  nas  praias  de  Cabcdéllo.  Tambaú  c  Penha,  c  na  praia  dc  Lucena, 
frcguezia  do  Livramento.  E"digno  dc  nolao  grande  numero  de  pessoas  que  soffrem  dc  asthma, 
a  ponto  dc  não  oxngerar-sc  muito  dizendo-sc  que  poucas  famílias  não  conlaráõ  cm  seu  seio  um 
«ísthmalico.  Os  casos  dc  tísica  pulmonar,  se  não  são  muito  fregucnles,  trazem  comsigo  uma  par- 
ticularidade notável,  c  éa  presteza  com  que  em  geral  se  desenvolve,  chega  ao  seu  ultimo  perío- 
do e  tcrmina-sepcla  morte.  Alem  destas  moléstias  existem,  particularmente  cm  tempo  inver- 
noso,  bronchites.  pleurisias,  pneumonias  c  coqueluche,  ca  qualquer  epocha.  principalmente 
r-o  verão,  moleslias  próprias  dos  cluimas  quentes,  como  hepatites,  gaslro-inlerilcs.  inten- 
tes, etc. 

3/'— Quaes  as  medidas  ma  is  cfíicazcs  exequíveis  a  adoptar-sc  a  bem  da  saude  publica. 

Começarei  dizendo  que  é  sensível  em  todas  as  épochas  do  anno,  mais  especialmente  no 
verão,  a  ruindade  das  carnes  verdes  expostas  á  venda;  ca  necessidade  cm  que  se  vê  a  população 
de  toma-las  assim  mesmo  para  sua  alimentação,  a  obriga  a  que  se  não  isente  dos  males  que  dc 
sua  ingestão  lhe  podem  provir. 

E'  sem  duvida  uma  das  causas  das  carnes  serem  taes  a  falia  dc  pastos  bons  próximos  a  es- 
ta Cidade,  d"ondc  o  gado,  achando-sc  cm  descanso,  c  nutrido,  vá  ao  matadouro,  acontecendo 
assim  o  contrario  do  que  actualmente  se  dá  a  este  respeito,  pois  que  é,  depois  dc  estarem  as  re- 
zes presas  em  pequenos  cercados,  sem  alimentação  c  bebida,  ou  soltas  nas  ruas  desta  Cidade, 
em  que  igualmente  não  encontrão  alimentos  por  muitos  dias,  que  seguem  para  ali,  debaixo  de 
varadas  com  que  as  mimoscâo  seus  humanos  conductores. 

A  maior  vigilância  devia  haver,  quer  sobre  o  acecio  do  matadouro,  o  qual.  digamos  de 
passagem,  não  está  convenientemente  collocado,  sobre  o  modo  deconducção  das  carnes  para  os 
açougues,  limpeza  destes,  c  meios  d'ahi  a  carne  ser  cortada,  quer  sobre  o  numero  dc  horas  du- 
rante as  quaes  se  vendem  as  carnes  dc  uma  mesma  rez  ;  tudo  isto,  porém  c  esquecido,  c  dc  tão 
criminoso  esquecimento  nTuitos  damnos  rcsullãoá  população. 

A  limpeza  das  fontes  aqui  é  completamente  desprezada,  c  ha  necessidade  dc  que  o  con- 
trario aconteça. 


A i»ezar  da  latitude  cm  que  se  aclin  collocada  esta  Província,  grande  i-  o  grão  de  humi- 
dade que  nclla  ordinariamente  se  nola,  e  sem  duvida  d'ahi  vem  a  tendência  ao  desenvolvimento 
de  certas  moléstias  que  já  mencionamos,  c  a  presteza  com  que  marclião  algumas. 

Quanto  a  nós  influo  na  máxima  parte  na  conservarão  de  tal  grão  de  humidade  a  existên- 
cia do  rio  Parahyba  de  um  lado  da  Cidade,  c  do  rio  Jaguaribc  de  outro,  advirlindo-sc  que  esto 
ultimo,  não  tendo  livre  curso  as  suas  aguas,  as  derrama,  formando  um  grande  alagadiço  nos 
terrenos  adjacente?. 

Alem  dos  males  que  pode  trazer  á  saude  publica  a  humidade  do  ar,  as  emanações  raiasma- 
licas  que  se  produzem  de  um  lado  do  grande  alagadiço,  onde  se  achão  constantemente  cm  putre- 
lacrão  vegetaes  c  animaes,  c  de  outro  lado  dos  mangues  que  formão  as  margens  do  rio  Parahyba 
muito  damnosos  lhe  são  sem  duvida  alguma. 

Assim,  pois,  cuidar  de  um  meio  que  possa  diminuir  estas  influencias  maléficas,  sendo 
impossível  de  todo  extingui-las,  é  prestar  um  grande  serviço  á  humanidade. 

Cremos  que  o  único  meio  de  pratica  actualmente  aqui  possível  que  tenda  a  altenuar  taes 
influencias  c  eanalisar  as  agoas  do  Jagoaribe,  idéa  já  existente  ncsla  Província,  e  talvez  de  não 
mui  difíicil  execução. 

Nenhum  acecio  ha  nas  casas  c  na  Cidade  em  geral,  no  entretanto  está  ao  alcance  de  to- 
dos o  quanto  influirá  na  saude  publica  o  mão  estado  das  habitações,  a  falta  de  limpeza  nas  ruas, 
olc.  Em  algumas  destas  formão-se  c  conservão-sc  por  muitos  dias  cmpossamcnlos  dc  aguas  plu- 
viaes,  os  quaes  pelo  menos  influem  na  saude,  augmentando  a  humidade  das  casas,  que  são 
térreas  nos  lugares  a  que  me  refiro. 

Convém,  pois,  por  meio  dc  calçadas,  ou  simplesmente  dccnlulhos  feitos  comarca  ou  cali- 
ça, c  do  esgotos,  acabarem-sc  taes  cmpossamcnlos  dc  aguas,  assim  como  acciar  casas,  ruas,  clc. 

i.*— Qual  o  numero  das  pessoas  fallccidas  nas  differcnlcs  Freguczias  da  Província,  com  es- 
pecificação do  sexo,  idade,  condição  c  moléstia  a  que  suecumbirão.  * 

Õ  estado  material  dos  cemitérios  ncsla  Província  felizmente  já  não  é  muito  para  Iamcn- 
tar-so,  pois  que  diversas  existem  decentemente  edificados,  mas,  não  sendo  o  serviço  obituário 
nelles  praticado  com  as  exigências  necessárias  para  poder-sc  a  qualquer  tempo  coliicr  uma  esta- 
tística, me  é  impossível  apresenta-la  tal  qual  V.  Exc.  a  pede,  até  relativamente  a  esta  Capital, 
onde.  havendo  médicos,  senão  procurão  altestados  que  provem  a  naturalidade  da  morte,  c 
qual  a  moléstia  sua  productòra. 

ò.a— Quaes  as  condições  dc  salubridade  que  apresentão  os  differcnlcs  hospitaes.  c  casas 
de  beneficência  publica,  c  quaes  os  meios  dc  melhora-las. 

Ha  dous  hospilaes  aqui,  o  Regimental  do  meio  Batalhão,  c  o  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia. 

E'  tão  máo  o  estado  de  salubridade  de  lacs  estabelecimentos,  que  se  poderá  crer  que-  sir- 
vão  para  seu  fim,  porque  ncllcs  sempre  haverá  pessoas  que  digão  estarem  ahi  tratando  de  sua 
saude.  Ncllcs  Iodas  as  regras  dc  hygicne  são  esquecidas. 

Paliando  assim,  não  fallo  previnido,  pois  que  o  Hospital  da  Misericórdia  está  a  meu 

cargo. 

Que  fazerem,  porem,  os  Directores  dc  taes  estabelecimentos,  quando  os  competentes  pa- 
ra mclliora-los  não  o  querem,  ou  não  o  podem  fazer? 

Resumo  o  que  diria  sobre  os  meios  dc  melhora-los,  dizendo  que  ambos  carecem  dc  tudo, 
que  somente  uma  reforma  em  tudo  que  lhes  diz  respeito  actualmente  lhes  poderá  dar  carecte- 
rcs  dc  Hospilaes :  os  edifícios  velhos  c  emproprios  para  tal  fim  carecem  ser  outros,  os  utensí- 
lios em  sua  maior  parte  inconvenientes  para  o  uso  dc  Hospital,  carecem  ser  substituídos  por 
outros  novos  c  roais  apropriados. 

Mudado  que  seja  o  Regimental  para  a  casa  feita  açora  com  o  fim  dc  nella  ser  ellc  esta- 
belecido, sendo  convenientemente  preparada  com  utensílios  novos  c  adequados,  bem  poderá 
servir  ás  funeçõesa  que  se  destina,  havendo  vigilância  da  parte  dc  seus  Directores. 

Quanto  ao  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  não  tem  sido  possível  á  sua  Administração  ale 
agora  melhora-lo  ;  trata -se  porém  disso,  c  então  servirá  bem  ao  que  se  destina. 

Julgo  ler  informado  como  me  foi  possível  sobre  as  questões  que  mc  apresentou  V.  Exc: 
sei  não  ler  preenchido  o  meu  dever ;  mas,  que  fazer,  á  vista  da  falia  de  meios  para  melhor 
preenche- Io? 

Dcos  Guarde  a  V.  Exc.  Parahyba  10  dc  julho  dc  18o".  —  Illm.  c  Exm.  Sr.  Dr.  Manoei 
Clementino  Carneiro  da  Cunha.  D.  Vicc-Prcsidcntc  da  Província. 


Provedor  da  Saude. 


DO 


Dando  cumprimento  :'i  ordem  dc  V.  Exc.  rroferida  em  oflieio  n.  7  de  1:1  do  maio  ultimo, 
passo  ás  mãos  dc  V.  Exc.  a  presente  exposição  acerca  do  estado  desta^W.ministração.  sua?  ne- 
cessidades, e  as  medidas,  de  que  cila  carece  para  sua  regular  marcha. 

Compõc-sc  esta  lleparticão  de  Ires  empregados,  que  vem  a  sor  :  um  Administrador  c^io- 
sourciro,  um  Ajudante  c  co:;lador,  c  um  Praticante  sen  indo  de  Porteiro :  jul^o  esto  pessoa!  su- 
ficiente para  o  seu  expediente. 

Dois  «ao  (is  carteiros  que  actualmente  existem  para  o  serviço  externo  :  a  experiência  po- 
rem tem  mostrado  que  este  numere  não  ó  bastante  :  c  por  isto  julgo  necessário  mais  a  crença.,  u- 
um,  por  quanto  a  Cidade  Baixa,  cov.iprchcnder.do  a  rua  da  Ponte  do  Saninua  lorna-sc  exte::s\  «■ 
por  tal  forma  que  é  impossível,  pelo  avultado  numero  dc  jornaes  que  um  ^arteiro  cs  conduz.:, 
resultando  muitas  vezes  o  não  poder  s;t  feita  a  destribuieão  das  carias  fora  ua  repartição  com  n 
brevidade  exieida  no%  í,°  do  Art.  1i  do  Regulamento  dos  Correios  do  £>  1  de  membro  <.e  Imj. 

V.  Exc.  mui  bem  comprehendoquo o  Commcrcio  e  um  dos  ramos  dc  ir.cr'rjc::.o  do  1  a.-z. 
o  que  com  quanta  maior  pontualidade  for  satisfeito  o  publico  neste  ramo  ..e  serviço,  tan- 
to mais  vantagens  liic  rcsulião.  Referindo  esta  circunstancia  quero  um^menle  uizcr  nu- 
-rande sendo  enumero  de  assinantes  do  Diário  dc  Pernambuco  nesta  ,>rovmr:a.  e  c.auoo-se  es- 
ta eventualidade,  que  acima  levo  referida,  tem  apparecido  desgostos  das  p;:rlcs.  ru;-  pyr  >?m  (.lí- 
vida prejudicão  este  ramo  dc  Receita.  .  _  i 

Domappa  junto  sob  n.  1  verá  V.  Exc.  q;:c  tres  são  as  lmnas  ao  Correios  CiS.a  i  n.\  ::)- 
cia,  que  vem  a  ser:  linha  do  Sul.  linha  do  Norte,  c  linha  do  Centro.  _     .    .  . 

Por  intermédio  da  linha  do  Sul  communica-se  esta  Administração  com  a  Província  de 
rernambuco,  c  Ascnciasquc  lhe  lição  cm  caminho,  taes  como  Comina.  Içuarassu.  e  u..n:..i. 

Pela  linha  do  Norte  se  corresponde  esta  Administração  com  as  agencias  do  Correio  oe  ..j.:- 
mansoapc,  Independência.  Bananeiras.  Arca.  e  Alagòa  Nova.  -„,.„. 

Por  intermédio  cia  linha  do  Ontro  finalmente  se  communica  es.a i  Adniiins.raran  c-?  ^ 
Agencias  do  Correio  do  Pilar.  Ingá,  Campina  Grande,  Cabaceiras.  >.  João.  la»o>.  í  omoa.. 

Catolé  do  Rocha,  Piancó.  c  Souza.  .        .  .  „■„., , 

Do  que  venho  de  dizer  vé-se  que  havendo  Ires  linhas  de  Correio,  exalem  crcaua>  qji:i/v 

Agencias  dc  Correio  nesta  Província.  ■    ,   , ,  ,  i  T,«c-nn- 

"  Não  obstante  ler  sido  suprimidas  por  Aviso  do  Império  de  1 1  de  novcmo.o  d.'  ibM.\> 
Accnciasdo  Inga.  Catolé  do  Rocha,  e  Piaueó.  a  Presidência  em  atlenção  r.s  conycnicnci3.«  oo  ^r- 
viço  publico  as  restabeleceu  por  dcUhcraeão  tomada  cm  2!»  uo  janeiro  de  lboo  a  qi.ai  ali  .n* 
não  teve  a  approvaeão  do  Governo  (ieral.  . 

As  conveniências  do  serve io  publico  pedem  que  sc  creem  mais  duas  Agencia*  llL  lo...ío. 
uma  na  Villa  do  Cuité.  e  outra  na  Povoação  (VAlagéa  Cninde.  rnn,m, 

A  representarão  .Aíunieií  al  do  Cuité  já  pediu  a  A  .  Exc.  a  bem  do  serviço,  c  da  commo- 
didadc  deseus  Munícipes  a  ercacão  d-.ima  Agencia  de  Correio  ali.  cnm  o  que  vai  dc  acoruo 
o  pedido  que  a  semelhante  respeito  também  faz  o  Agente  do  (.orrno  de  Hananeira>.  -V  i,  ,a 
csía'por  intermédio  da  qual  é  remeti  ida  a  correspondência  do  Cu.to.  que  licaiKO  cu  n ,  ,  >- 
tancia  de  vinte  legoas  é  sempre  encaminhada  por  favor  de  particular^  mesmo  íftim  g 
sinistros  que  pednn  provir  d  um  servujo  que  como  este  nenhum  caracter  tem  dc  otliual,  <  res- 
ponsável. 


Ila  simililcr,  reclama  o  agente  do  Correio  d'Arèa  pedindo  uma  Agencia  de  Correio  na 
Povoação  d'Alagòa  Grande.  . 

*E'  fora  de  duvida  que  o  augmento  da  Receita  ncsle  ramo  de  serviço  Publico  esta  na  rasão 
de  sua  maior  correspondência,  c  d'aqui  concluo,  que  tanto  mais  o  Governo  facilitar  ao  publi- 
co o  veihiculo  de  communicaçues,  tanto  maior  incremento  tomará  esta  Repartição. 

Da  demonstração  janta"  sob  n.  2,  que  tenbo  a  honra  de  apresentar  verá  V.  Exc.  o  nu- 
mero dos  officios,  cartas,  c  mais  papeis,  que  durante  o  anno  de  185!»  importarão  c  exportarão  por 
esta  Administração  ;  c  bem  assim  a  importação,  c  exportação,  que  houve  nos  dois  últimos  annos 
anteriores ;  sendo  para  notar  que  cm  cada  um  dos  annos  ha  um  augmenlo  bem  considerável. 

Omappajuntosobn.  3  demonstra  a  Receita,  produzida  pelo  serviço  do  Correio  no  exer- 
cido de  1855  á  1850;  assim  como  a  que  houve  nos  exercícios  de  1853  á  1854  1854  á  1855. 
V  Exc.  conhecerá,  que  se  a  Receita  não  lera  tido  um  augincnto  extraordinário,  ao  menos  me 
lisongeiô  cm  mostrar  que  cila  não  tem  decrescido  cm  nenbum  dos  exercícios,  visto  como  se 
observa  um  augmento,  posto  que  pequeno,  cm  cada  um  dcllcs. 

Concluirei,  pedindo  a  V.  Exc.  seja  elevado  a  nove  o  numero  de  sete  estafetas  que  actual- 
mente existem  nesta  Administração,  incumbidos  da  conducção  das  malas,  no  caso  de  que  seja 
attendida  a  necessidade  publica,"  c  a  reclamação  da  Camara  Municipal  do  Cuité,  ercando-se  ali 
uma  Agencia  de  Correio,  c  outra  na  Povoação  d'Alagôa  Grande,  como  acima  tratei;  c  bem 
assim  que  seja  também  elevado  a  um  mil  reis  o  salário  diário,  não  só  desses  estafetas,  como 
o  dos  Carteiros,  que  percebendo  hoje  aquelles  quatrocentos  c  oitenta  reis  diários,  c  estes  seis 
centos  c  quarenta  reis  nos  dias,  que  entregão  cartas,  não  deixa  de  ser  uma  desvantagem,  que 
se  observa  entre  o  serviço  que  prestão,  e  a  paga  que  percebem. 

Os  géneros  alimentícios,  lendo  subido  nesta  cidade  ao  ultimo  grao  dc  carestia,  tem  d if- 
ficultado  por  uma  tal  forma  todos  os  negócios,  que  esta  Administração  apesar  mesmo  das 
dcli^cncias,  c  dos  maiore/ esforços,  que  ha  empregado,  não  tem  podido  conseguir  desde  abril 
deste  anno  fazer  com  regularidade  a  expedirão  das  malas  por  terra,  pela  rasão  dc  não  achar 
quem  por  tão  mesquinha  paga,  se  sugeitc  a  tão  pesado  serviço,  o  que  tem  occasionado  lançar- 
se  mão  dc  homens,  ou  que  desappareção  com  as  malas,  como  succcdcu  cm  novembro  do  anno 
findo,  ou  que  se  confie  o  importantíssimo  serviço  da  conducção  da  correspondência  a  homens, 
que  nenhuma  fé,  nenhuma  confiança  merecem ";  masque  são  ellcs  os  únicos  que  se  offerecem 
para  um  semelhante  serviço. 

São  estas  as  necessidades,  de  que  se  recente  esta  Administração,  que  dependendo  do  Poder 
Geral  as  necessárias  medidas  para  o  seu  melhoramento,  não  menos  carece  da  protecção  dc  V. 
Exc,  para  solicitar  essas  mesmas  medidas,  que  rcclamão  a  necessidade  do  serviço  publico. 

Bem  conheço  o  quanto  é  incompleto  este  trabalho  ;  porem  corrfio  que  os  seus  defeitos  se- 
rão suppridos  pela  alta  intelligcncia  de  V.  Exc. 

Dcos  Guarde  a  V.  Exc.    Correio  Geral  da  Parahyba  do  Norte  1G  dc  julho  de  1857. 

IUm.  eExm.  Sr.  Dr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha.  Vicc-Prcsidcnte  da  Pro- 
víncia. 


0  Administrador, 


11  ALVAil 


Cumprindo  a  Portaria  n.  41  do  27  de  maio  findo,  idêntica  na  exigência  que 
V.  S.  n'clla  mo  faz  á  do  n.°  7S  do  17  de  novembro  do  anno  passado,  peço  licença  a  V. 
S.  para  satisfazer  ao  disposto  naquclla  Portaria  da  mesma  sorti  por  que  dei  cumpri- 
primcnlo  á  esta,  c  n'esle  sentido  liansmillo  uma  cepia  do  officio,  que  então  dirigi  á  V. 
S..  nada  mais  tendo  á  accrcsccntar  ús  considerações,  que  n'aque!la  occasião  fiz. 

Deos  Guarde  á  V.  S.    Alfandega  da  Parahyba  2G  de  junho  de  1S57. 

Illm.  Sr.  Francisco  José  Gomes  Pereira,  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda. 


0  Inspcclor, 

■/fjc  f/a   /c-j/a  ._y//<r/uac/  cb/iíer. 


Illm.  Fr.— Tenho  presente  a  Porlaria  n.°  78  de  17  de  novembro  do  anno 
findo,  cm  que  V.  S.  determina  á  esta  Alfandega,  que  ale  o  dia  31  de  dezembro  im- 
preterivelmente remetia  á  essa  thesouraria  informações  circunstanciadas,  c  exactas  acer- 
ca :  primeiro  do  estado  da  navegação  fluvial,  costeira,  c  de  longo  curso,  mencionando 
o  numero  de  barcos  de  vclla,  c  de  vapor  nclla  empregados,  sua  tonelagem,  e  tripolaçao  : 
e  custo  e  importância  de  seus  fretes,  e  os  melhoramentos  de  que  necessitem  ;  segundo 
do  estado  do  commercio  tanto  externo,  como  interno,  c  do  transito,  declarando  o  valor 
das  importações  c  exportações,  nos  últimos  tresannos,  c  as  medidas  convenientes  para  o 
seu  progressivo  aucmcnlo.  li  satisfazendo  quanto  é  possível  ao  disposto  na  mesma  cm 
presença  dos  dadosque  pude  colher  nesta  Repartição,  cumpre-mc  informar  a\.>. 
o  secuinte  :  —  Nenhuma  navecação  fluvial  existe  nesta  província,  nao  tendo  cila  rios 
navegáveis  nem  sc  quer  para  canoas. — A  navegação  costeira,  porem  debaixo  de  cuja 
expressão  comprehendo  assim  a  de  grande  como  a  dc  pequena  cabotagem,  e  bastante 
considerável  ;  os  dons  seguintes  quadros  parece-mc  que  satisfazem  o  exigido  na  1  orlaria 
citada. 
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XAYEGAÇAS  COSTEIRA. 
Entrada. 


ANNOS. 

Navios. 

Toneladas. 

Tripolação. 

1S1 
143 

302 

3:952  c  1/2 
3:263 
8:769  c  3/4 

679 
540 
1:207 

G26  j 

15:985  e  1/4 

2:i26 

Saliida. 

A>"NOS.  * 

Navios. 

Toneladas. 

Tripolação 

Fretamento. 

1853—1855  

185  \— 1855  

1855—1836.  ...... 

184 
1U 
299 

4:043  c  l  2 
3:290 
6:767  e  3, 4 

691 
546 
1 :004 

564S000 
985S000 
A:375§000 

627 

14:101  e  1,4 

2:331 

5:924$000 

Deixo  de  mencionar  no  numero  dos  barcos  que  fizerãoa  navegação  costeira  nos 
tres  últimos  annos  aqucllcs  pertencentes  á  companhia  Brasileira  de  Paquetes  á  vapor, 
devendo-sc  por  tanto  ter  como  de  vella  lodos  os  navios  referidos  no  quadro  acima. 

Devo  observar  também,  quo  a  pequena  importância  dos  fretes  provem  de  ser 
quasi  nenhuma,  ou  mui  diminuta  a  navegação  conteira  que  se  faz  por  exportação  desta 
Cidade. 

]VATEGAÇAÕ  »E  JLOSGO  CURSO. 

Entrada. 

ANNOS. 

Navios. 

Toneladas. 

Tripolação. 

1853-1854  

1834—1855  

38 
54 
59 

12:525 
16:913  cl/2 
21:868 

484 
C42 
748 

• 

151 

51 :306  o  1/2 

1:874 

3 

Snhlrtn. 


AWOS 

I\ 11     vJ  • 

«lUVk  l/w  • 

Tftnplntlnt 

i*  rctíi/we/iío. 

1854—  1S55  

1855-  1856  

38 
52 
57 

1 2:525 
1GÍG85o1/4 

21:512 

484 
628 
729 

2l2:517$89i 
•200:2888867 
2G6:459$480 

1/i7 

50:722  o  1/4 

1:841 

679:2G6$241 

jN"o  numero  dos  navios  constantes  Jcsto  quadro  não  se  acha  também  incluído 
ncmhum  movido  a  vapor.  Em  quanto  ao  melhoramento  de  que  c  susceptível  a  nave- 
gação costeira,  ou  de  longo  curso,  que  demanda  o  porto  desta  Cidade,  me  parece  que 
por  ora  o  que  mais  eíficaz  seria,  c  que  muito  concorreria  para  o  seu  augmento,  e  cujo 
adiamento,  ou  despreso  importa  o  definhamento,  o  atrazo  da  navegação,  seria  o  me- 
lhoramento do  porto,  c  rio  até  a  barra,  os  quaec  pelo  progressivo  entopimento,  pro- 
veniente de  cheias,  c  outras  causas  concurrentes  se  achão  hoje  <yn  tal  estado,  que  na- 
vios, que  tem  maior  calado  não  podem  nem  ao  menos  seguir  pelo  estreito  canal  cm  oc- 
casião  do  baixa  mar.  Passando  a  dar  cumprimento  á  segunda  parte  da  referida  Por- 
taria de  V.  S.  sobre  o  estado  do  Commercicio  nos  Ires  últimos  annos  financeiros  de 
1853  á  1S56,  começarei  por  sujeitara  V.  S.  os  seguintes  quadros. 


Importação. 


Directa   .  . 
Por  cabotagem 


200:8283633 
2,267:S54$P3<)  2,4GS:6S3$572 


Exportaçuo. 


Directa  .  . 
Por  cabotagem 


Differcnça  a  favor  da  exportação 


5:203:7238660 
94:746$204 


S 


5,303:A69$86i 


2,S34:7SG$292 


Commcrcio  Directo. 

Importação   200:8285633 

Exportação   5,208:7238660 

A  favor  da  exportação   5,007:895$027 

Commcrcio  de  Cabotagem. 

Importação   2,267:854S939 

Exportação   94:746$204 

A  favor  da  importação   2,173:108S73o 

»   

Differonça  a  favor  da  exportação   2,834:7S6g292 


1 


Tomos  por  tanto  quo  a  exportação  leva  sobro  a  importação  uma  vanlagom  dc  ■ 
não  pequena  importância  ;  c  so  esta  diííorcnça  podo  servir  do  dado  soguro  para  julgar- 
so  dà  fertilidade  do  terreno  em  vista  da  exportação  rcalisada,  indica  também  mui  cla- 
ramente quooCommcrcio  do  importação  que  so  faz  por  esta  Praça,  o  principalmente  o 
direito  é  de  nenhuma  importância.   E  se  essa  diflerença  cm  favor  da  exportação  pode 
á  primeira  vista  fazer  suppor  que  esta  Praça  ó  credora  daqucllas  para  onde  faz  remes- 
sa de  seus  géneros,  essa  illusão  so  desvanece,  se  altcnder-sc,  que  os  importadores  com 
muito  rara  excepção  não  são  os  exportadores,  que  estes,  salvo  muito  poucos,  se  compõem 
de  commissarios  dc  Pernambuco,  quo  cumprem  suas  ordens  para  compra  destes,  ou  da- 
ouelles  "cneros,  ou  dc  especuladores,  quo  despondo  de  poucos  fundos,  vendem  aquel- 
les  negociantes  os  géneros  quasi  á  proporção  que  os  comprão,  c  não  &  mosmo  raro,  que  os 
vendão  antes  mesmo  dc  os  haverem  comprado.    Cumprc-mc  ainda  prcvin.r  que  a  im- 
portância que  so  íiaura  nos  quadros  expostos  relativamente  á  importação  directa,  nao 
representa  o  valor  das  mercadorias  directamente  importadas,  por  quanto  nclla  se  acha 
incluída  assim  a  que  se  refere  ás  mercadorias  importadas  por  cabotagem    c  que  dei- 
xarão dc  ser  acompanhadas  dc  carta  de  guia,  ou  que  depois  do  Decreto  13So  dc  2b  ce 
abril  do  1854  não  são  contempladas  nos  manifestos,  ficando  por  isto  sujeitas  adirei- 
tos  de  cousumo  ;  como  a  que  c  relativa  aos  direitos  de  consumo  dos  sobrcsalcntcs  quo 
os  Capitães  de  navios  pelo  arbitrio  que  lhes  deu  a  portaria  n.  /2  dc  9  dc  julho  do  lbo2, 
antes  querem  pagar  do  que  sujeitar-sc  a  deposita-los :  essa  importância  cmfim  também 
representa  as  mercadorias  reexportadas  de  outras  Províncias.    Observarei  lambem  so- 
bre a  exportação,  que  esta  ainda  mais  importante  se  figuraria,  se  porventura  se  con- 
templasse uma  grande  quantidade  do  géneros  deproducção  da  Província  que  scguio 
para  Pernambuco  ou  pelo  interior,  ou  por  diversos  portos,  escapando  desta  arte  a  ins- 
pecção da  Alfandcsa.    O  quadro  seguinte  ospecialisa  o  valor  do  Commcrcio  directo  cm 
cada  um  dos  tres  annos,  c  a  importância  dos  direitos  que  tocarão  á  Fazenda  Nacional. 


Entrada. 


j  853-1854 

1854—  1855 

1855-  1856 


ASNOS. 

Valores. 

Direitos. 

13:6o0$624 

47:3 14807o 

18:0608563 

110:540$954 

30:7258501 

200:8288633 

62:442$74S 

Nesta  importação  as  mercadorias,  qnc  mais  avultarão  forão  as  constantes  do  se- 
guinte quadro,  devendo  obsorvar-se,  que  não  vão  contemplados  os  valores  inferiores  á 
duzentos  mil  reis. 


1853—1854 

1854-1855 

1855— 1856 

8 

8 
8 
8 

6:244$500 
2:3G0S000 
4028000 
61S$750 

2:587$200 
62:275S000 

8 

731S5Í-7 

•9 


1853-.18o/i 


2854-1855 


1835-185G 


Carnes  seccas  c  salgadas 
Cassas  diversas.    .  . 

Cebolas  

Chalés  de  diversos  tecidos 

Chilas  

Chumbo  , 

Ervadòce  .... 
Farinha  dc  trigo  .  . 
Ferragens  diversas  .  . 
Fio  para  velas  .  .  . 
Jóias  de  ouro  .  .  . 
Madapolão  .... 
Manteiga  .... 
01 cos  diversos  .  . 
Panno  d'algodão    .  . 

Passas    , 

Pólvora  

Queijos  

Roupa  feita  .... 

Sabão   

Sangucsugas.    .    .  . 
Taboado  dc  pinho  .    .  , 

Velas  

Vinhos    , 


s 
s 
s 
s 
s 
s 
s 
s 
s 
s 
s 

8 

s 

,s 

s 

8 
S 

378S100 
732SG00 

S 

s 

8 
8 

8:905$948 


S 
S 

828S800 

8 
8 

l.WSOGO 
533S276 
1:UOSOOO 
3G5S510 

8 

S 

S 

8 

8 

8 

32SS000 
S 

590S750 
920S500 

8 

8 

8 

1S:372S240 


280S2Í0 
5G7S120 
8 

90G8374 
7:424Si50 
450S000 
S 

1:1G4S000 
S 

240S000 
3-.147S200 
3:G21S000 
2:9Í8S400 

259S200 
õ:2G0S7l7 
8 

4:927S500 
S 

s 

49SS750 
200S00D 

4:S128í00 
G008000 

ô:130S100 


O  seguinte  parlicularisa  também  porannos  o  valor  do  comrnercio  directo  cm 
sua  exportação,  c  os  direitos,  que  se  deduzirão. 


ANXOS. 


Direitos. 


1S53-1S51. 

1834-  1855. 

1835—  1856. 


1,204:136S219 
1,610:542S644 
2,394:044$797 


o:20S:723$GG0 


G0:206$8l0 
80:327SÍ31 
U9:702S238 


2G0:436S179 


Sendo  a  referida  exportação  dirigida  para  os  portos  adianto  mencionados,  c  com 
declaração  do  valor  pertencente  a  cada  um  dos  mesmos,  segundo  vai  exposto  no  se- 
guinte quadro : 


6 


Valores. 

Direitos. 

3,898:6598924 
848:29i$426 
175:7588310 
48:900$000 
112:262$320 
90:167S0OO 
21:8GG8000 
12:800§000 
15$680 

194:9328996 

42:4148719 
8:7878914 
2:4438000 
5:6138'HG 
4:3088350 
1:0938300 
6408000 
8784 

5,208:7233660 

260:4368179 

Agora  passarei  também  á  mostrar  pelo  quadro  seguinte  os  valores  dos  géneros 
entrados  por  cabotaram,  e  perlencentes  a  cada  um  dosannos  do  triennio  mencionado 
com  distineção  dos  estrangeiros,  c  nacionaes ;  e  direitos  relativos  aos  mesmos. 


Eíitríula. 


ANNOS. 

Valores. 

Expediente. 

De  géneros 
estrangeiros. 

De  géneros 
nacionaes. 

De  5  por  °/0 

De  1/2  por  °,0 

1853—  1854   .  . 

1854—  1835   .  . 

1855—  1856    .  . 

632:1488680 
600:1728338 
S33-.204S161 

61:0118"7õl     9:Zi928985  305S058 
59:9078290':      9:0508851  2993530 
81:410$69õj    12:5318875  407$043 

2,063:525S179 

202:3293760 

31:0758711 

1:0113637 

Os  géneros  estrangeiros  livres  de  direitos  de  consumo  são  procedentes  dos  se- 
guintes portos  ;  a  saber  : 

Do  Rio  de  Janeiro  :   703600 

De  Pernambuco   2,065:4543579 

Rs.  2,065:525$179 

Das  mercadonas  importadas  as  que  representão  maiores  Yalor  constão  do  se- 
guinte resumo : 


1853 — 1854 

1854—1855 

1855— 18S6 

Azeite  do  oliveira  

g 

1 -T04QAG7 
S8-1  VViíOOfl 

Ttnpnlhfio  

49-5GOÇOO0 

53:2508000 

TCnAtas  o  baôtões 

S 

Q 
O 

Ttanha  ou  unto  do  norco 

Bebidas  csniríluosjs 

°-130Qíl»0 

■  KJ  -f  —  |J  <J  v  V 

S 

líozorros  nrcoarados  o  cnvornizmloç 

^••>:>o<íooo 

vj 

0 

3-871 «G00 

Tiolaclias 

8 

M  •    fU  JJJ  l/W 

Tirítis  diversos 

I0-318<i380 

-Ji-'J</|5  LU  t 

í^nlpndrw 

o 

c 
o 

Parnoç  soppík  oçAl^ndíis 

V4Ul  H>-3  OLI/LU3  *-*  Jltl^UUUj         •         •          •  • 

•5/,.ftiOQ700 

-J.llOjOuU 

Cascmiras  c  cassinclas. 

<í 

0 

1C:3S8S433 

<? 

0 

b 

i  X .—O l jUd  — 

Com  em  bruto  p  em  velas 

0 

o 

Cervcia  

§ 

C 
0 

Vi  11  Cl    •      *      •      •      •       •       •       •      «  • 

■5. 776^0 

J.O  l+J  i  — <J 

r.lmlos  do  diversos  tecidos 

P.linnpfiÇ   o  clinnoos  de  çnl 

VjLI (J  I-*** »3 }     *•*  VLJU  UV.  UJ     U  Is    CL/l          •          «  • 

o 

Qot-nftftfGIG 

les.neví.inn 

Pnhpp  pm  follid  com  plinn.i 

Q 

o 

flortos  dc  vestidos  do  divorçnQ  I oridne 

<í 

0 

<; 

o 

17./ÍSK03O 

Tirn^aç  diversas 

—  ■     /  m  |j  ' J  O 

5:4998874 

l*xnphadnç 

si 

0 

7-OOG^O 

Fnrinhn  do  tnío 

oo-7/i  /i^OOO 

30-081^000 

fifi-lG^^O 

"Poppíi^orm  di ver^n*; 

o.  JToQQiíi) 

->'°S8*{390 

"Forro  om  trom  fio  on^inlin 

c 

<i 

F rd  li  t  c  d  f»  llindroc  o m  aIitmc 

X  UIUuj  UL>  I1UUU1  Lo  t,IIl  UÍJI  US    .      ,  • 

1  :ouycwuu 

fwpnohrn 

ç 

o 

õ- 977^090 

T  onpnç  do  divovçnc  fopídne 

o.  i  QnÇ'í9n 
o.  IoUjOou 

i  •0SO<:071 

l  070^300 

T  ínliíic  divorcnc 

C 
o 

Q 

•í.o  1700^11 

T  OnílN 

C 
r> 

O 

9-llOvíOOO 

m  •  1  &  V -J  V  w 

T  oiipíi  divorçíl 

Q-Ç-ifiÇflOft 

°i-050Q000 

í  -voo  3^508 

T  nvnc 

Ç 

0 

1-03KG00 

i\m  /nrifíiMA 

40:7948100 

l ft  1  • 403QÕ 

AT  o  nf  pinrn 

V .  1 10o— 0\J 

T-OITvííinO 

i  .vi  *  p v/1  ■  KJ 

97-  Í-G3S58S 

iVInniifftpf nrnç  o  toridne  divorenc 

«.11  Cl  LI  11  IUvLU  1  iXO                                Ul  TtloUj,  • 

SírOO.^S.") 

1  30-6S7S250 

jlLLIUd  

o 

Q 
0 

0 

O 

:5-37o<;S00 

Alot i m 

<; 

0 

2-100SG00 

II  KiopI  r\o    /l  f  \?  sw  s\c 

o 

ò 

9- 17  í  Cl. vi 

1  íinnn  /ir*  n  !  rr  a  í  1  *i  r\     n  /ir»  Ion 
a  cillliu         dl^UUctU,    0  UL  lcllJ  • 

J.j.íoJ,n;'UU 

26:  «428500 

101:0708419 

Píinol 

0  .  /  «7  1  0'-''-''-' 

5:7148000 

4:5238970 

Pontos 

s 

S 

J:15S8"10 

"Pnl  vnri 

-í:3UU,yA)U 

2:1048 480  l:5S9S0OO 

Oll  oiiní 

2:370S':00 

3:1798700 

(lllinnilllViniMl    /l  í       rc  n 

y ui uqui i naru  uncrso  

l.oyoo'-'"*' 

S 

l:8G5S30í) 

10:2308*237 

Rendas 

S 

2.091 SoOO 

xi i SCn doe:  (\\ vorsne 

G:80;3SlOO 

19:3338810 

S 

Roupa  feita  

« 

8 

4:7308000 

Sarjas    .    .  •  

8 

» s 

7:0398G0õ 

1 :720SOOO 
8 

S 

S 

V\\  98270 

Sctins   ... 

S 

1853-185Í 

185A-1855 

1855-1850 

1:4308000 
8 

2:8328000 
1:2008000 
19:5348500 
etc. 

1:0088000 
8 
S 

2:9248400 
27:780S680 
etc. 

8 

4:33G85C0 
1:3438600 
3:2048800 
28:9308400 
etc. 

A  procedência  dos  géneros  nacionaes  so  vô  do  seguinte  quadro  : 


Do  Rio  de  Janeiro   5:/i06$945 

Da  Bahia   1:5168220 

De  Alagoas  r  ^  4008000 

De  Pernambuco   185:843881o 

Do  Rio  Grande  do  Norto   8:0268255 


Do  Maranhão   ^:136S")2o 

t   

202:3298*760 

Sendo  estas  mercadorias,  c  seus  valores  as  seguintes  : 


Aguardente.  .  .  . 
Arreios  diversos.    .  . 

Arroz  

Assucar  refinado  .  . 
Azeite  dc  mamona.  . 
Bolachas  .... 
Café  em  grão  .  .  . 
Caldeiras  para  engenho 

Canôas  

Carnes  Seccas  .    .  . 

Cera  

Chá  

Chapeos   

Charutos  .  .  .  . 
Doces  diversos  .  .  . 
Farinhas  diversas  .  . 
Ferragens  diversas  .  . 

Fumo  

Jóias  dc  ouro    .    .  . 

Licores   

Livros   

Louça  de  barro.  .  . 
Louro  .  .  .  .  ! 
Machinismo  diverso  . 


1854-1855 


1855—1856 


200800 

S 

2008000 

8 

1:704S800 

2:S698480 

2:175S361 

3908360 

8 

S 

1:7488855 

8 

2:8048305 

6:0118600 

8 

, 3508000 

400S000 

8 

16:4148714 

3:396S000 

234S000 

316S000 

6628300 

7978200 

1:5648400 

3:2S0S8S0 

1:8598620 

4:0768090 

8 

3458560 

8 

S 

7038000 

7538200 

1:9588425 

2:896S"00 

1:8008000 

8 

6648800 

8 

8 

8 

8 

8 

1:0398200 

9018000 

8 

2:040$000 

2248000 

8 

9:1888735 
9868500 
2758000 
7748400 
6:6308000 
2:6088600 

8 

3:3008000 
1:0228800 
2:2198500 
3:8478220 
6:5468900 
532S900 
4:4848840 
1:2438900 
3:1878400 
2:555S000 

8 

7858000 
2528700 
2:3148000 
1:2108000 


iO'1       I  nu  r. 

â  (\%%  i  4AU«» 

I80S — J806 

<» 
o 

7Q0ÍJAAA 

s 

\f  ivlipíimAnl  ac  fli  vppçaç 

lllwUituliluii lua  uiYuiaua     •      •      •  . 

o 

o 
0 

310  Dl  11  u  UlVCiSQ  

í  Al OCAA 

4  . 1  AOiT»AAA 

i:iuy§uoo 

s 

fl!\ii"»f*f  ac  nòn  aca  a/m  li/f)  ji  ac 

c 

0 

ooa^aaa 

TAACX AA 

Ohmc  fta  flivnrcnc  aíTiímac 

UUIua  UU  UlilWaUa  UlllLIUa    •       •      •  • 

1  -IfilO^fiA 

PaH  PílC    íl  i  vapc.ic 

b 

s 

l)fk  1  V AC    CA/* AC    A  ciIíTI/Iaí? 

1  UIaUs  sUCUa  C  SQIqUUUS      .      .      .  , 

Al  O  OTA  A 

1 :  i4-l  gcíOO 

C\it  inniiilltorioc 

8 

s 

K.SiQoAAA 

ah  nu    Pai  1 1 

A  fiAcAAA 

s 

Cf)  |\n f\ 

lo:ollgooO 

^Nlf*AC    Víl  Tl  AC 

S  A 

01 9ol A A 

8 

■I  .»)Al  £*QQA 
1  :^U4}jooU 

oláboOO 

Icn  n.irnlhn 

b 

S 

ÇaIi 

b 

1  -n^fionAn 

S 

b 

Q1  QíJftAA 

8 

4C«S600 

2S4$000 

■«T  l 

4  .  i OOrtnAA 

l:l^o89UO 

Í:098S000 

s 

222S400 

S 

Etc  

etc. 

ele. 

ele. 

0  Commercio  de  cabotagem  cm  sua  exportação  é  muito  diminuto,  como  se  vê 
do  seguinte  quadro,  principalmente  porque  não  se  mencionão,  como  já  disse,  os  gé- 
neros nacionaes  de  producção  da  Província,  quo  seguem  para  fora  delia  ou  por  terra 
em  costas  de  animaes,  ou  por  mar,  de  portos,  onde  a  Alfandega  não  exerce  fiscalisação. 


ANNOS. 

Valores. 

1So3-1S5í-.    .  . 

22:81GS300 

?3:394S255 

94:7fi6S204 

IO 


Seguindo  as  mercadorias  roprosontadas  poios  valores  mencionados  para  os  por-  t 
tos  seguintes : 


Rio  de  Janeiro  .  • 
Bahia.  .  •  •  • 
Pernambuco .  .  • 
RioGrando  do  Norte 


1853-1854 


1854—1855 


1855-185G 


2:504g000 
22:2048700 
107§GOO 


8 

231SO0O 
24:9638575 
1998080 


20:7188954 
S 

23:4748935 
3418760 


22:S10$300 


23:394$255 


4G:5358G40 


O  Commercio  de  transito  cujo  estado  exige  também  a  Portaria  citada  de  17  de 
novembro  6  de  nenhuma  importância,  limitou-se  apenas  ás  reexportações  cons  antes 
rse-uinte  quadro,  não  havendo  movimento  algum  no  anno  financeiro  dclbo3  a  lboi. 


Brins.  

Cassas  e  cambraias  

Cera  cm  vcllas  

Chitas  

Clavinotes  ...  .  ■ .  •  ■  •  • 
Lenços  de  seda  c  para  tabaco.    .    .  . 

Madapolões  •    ■    •  • 

Meias  de  seda,  e  de  algodão.    .    .  . 

Molduras.  

Pannos  d'algodão  

Pólvora  

"Vidros  diversos  m 

Diversos  objectos  de  pequena  importância 


11854—1855 


452S400 
8 
8 

1:5608000 
728500 

S 

IGÍS'250 
818700 

8 

2:5&SS"50 
117S9GS 
ÍG38178 


1850—1850 


731S546 
534S220 
GO0SO0O 
7:007$OOG 

8 

1508000 
3:3GÍ$000 

S 
S 

4:S33$016 
4:5568250 

8 

s 


5:420ST43 


21:7938032 


Dos  quadros  expostos  conhecerá  V.  S.  o  giro  c  forças  do  Commercio,  que  se 
faz  por  este  porto,  c  de  que  tem  conhecimento  a  Alfandega. 

O  estado  estacionário,  senão  retrogrado,  cm  que  ha  muito  permanece  o  Com- 
mercio que  se  faz  por  este  porto  é  devido  á  muitas  causas,  que  longo  seria  enumerar, 
mas  que  se  podem  resumir  nas  tres  seguintes :  falta  de  vias  commodas  de  communica- 
ção  que  facilitem  o  transporte  dos  géneros  do  interior  da  Província;  estado  rulinciro 
-no  processo  dos  productos  agrícolas ;  c  a  visinhança  do  grande  mercado  da  província  de 

Pernambuco.  •  i  •  » 

As  duas  primeiras  causas  podem  com  facilidade  ser  removidas  com  a  interven- 
ção o  auxilio  do  Governo  ;  já  mandando  abrir  estradas  do  interior  para  esta  capital, 
o  que  fazendo  diminuit  o  custo  dos  transportes  dos  géneros  concorreria  para  que  estes 
procurassem  cm  maior  quantidade  o  mercado  desta  Capital :  c  já  ou  mandando  vir  ma- 
quinas que  facilitem,  c  aperfeiçoem  o  fabrico  dos  nossos  productos,  e  vondendo-as  aos 


t  agricultores,  quo  melhores  gArantias  do  uso  oíTorccororn  •  ou  facilitando  a  sua  intro- 
ducçào  por  moios  do  promios,  ou  pela  isenção  de  certos  direitos  aos  quo  delias  usarem. 
Removidas  essas  duas  causas  era  consequência  quo  a  terceira  já  não  actuaria  tão  eflicaz- 
mento  sobre  o  nosso  Commercio  ;  a  grande  quantidade  do  géneros  que  aflluoria  ao 
mercado  por  certo  quo  provocaria  o  estabelecimento  de  algumas  casas  estrangeiras,  o 
estas  fazendo  carregamentos  do  géneros  coloniacs  cm  direitura  para  a  Europa,  teríão 
cm  retorno  mercadorias,  quo  hoje  recebemos  do  Pernambuco  por  cabotagem,  e  es- 
tabelecido ficaria  o  nosso  commercio  com  o  estrangeiro.  Esso  facto  talvez  também  es- 
timulasse o  animo  o  brios  dos  nossos  commcrciantcs,  o  os  arrastasse  a  sahir  desse  quie- 
tismo  em  que  vivem  sem  ambições  do  enriquecerem,  como  sem  receio  de  quebrarem, 
c  á  atirarem-so  em  empresas  aventurosas,  o  arriscadas,  nas  quaes  á  par  dos  lucros  pro- 
váveis, sentirião  as  emoções  quo  acompanhão  os  sentimentos  vivos.  Agora  mesmo  não 
é  o  capital  quo  lhes  falta  para  quo  possâo  estabelecer  vantajosamente  o  nosso  commer- 
cio de  importação  em  direitura  ;  senhores  dos  nossos  productos,  com  toda  a  facilida- 
de realisarião  a  permuta  delles  contra  as  mercadorias  estrangeiras.  Mas  falla-lhes  o 
que  é  inteiramente  essencial,  a  ousadia  necessária  para  entrarem  nas  grandes  empre- 
sas, c  o  espirito  de  associação,  que  vantajosamente  as  podo  realisar,  e  que  é  intei- 
ramente desconhecido  nesta  praça,  onde  só  reina  o  individualismo,  e o  egoísmo  ;  sen- 
do esta  a  rasão  por  que  íormando-se  aqui  as  fortunas  mais  do  resultado  das  poupanças, 
do  que  dos  lucros  de  especulações,  n?m  podem  ser  sugeitas  ás  eventualidades  do  com- 
mercio, nem  também  se  podem  tornar  collossaes.  VôpoisV.  3.  que  as  medidas  que 
julgo  indispensáveis  para  o  progressivo  augmento  do  Commercio  são,  abertura  de  es- 
tradas, que  transportem  os  nossos  productos  do  interior  para  a  capital,  e  introducçâo 
de  maquinas,  que  os  aperfeiçoem,  e  acreditem  nos  mercados  estrangeiros ;  o  Commer- 
cio em  direitura  a  que  julgo  que  nos  podem  conduzir  essas  medidas,  que  com  pouco 
despendio  nos  podem  ser  outhorgadas  pelo  Governo  6  o  desideratur  a  que  devemos  as- 
pirar, pois  estou  persuadido,  que  cm  quanto  não  o  tivermos  seguro,  e  permanente, 
não  pode  este  mercado  ser  consiJerado  uma  verdadeira  praça  de  Commercio  E  a  sua 
ausência  é  uma  vergonha  para  nós :  o  Ceará,  que  quasi  nenhuns  géneros  de  sua  pro- 
ducção  exporta,  já  hoje  tem  alguns  navios,  que  fazem  o  seu  Commercio  em  direitura 
com  a  Europa  ;  esta  Província  que  exporta  a  quantidade  de  géneros,  que  fica  decla- 
rada ha  de  viver  eternamente  subordinada  á  praça  de  Pernambuco,  á  cila  comprando 
mercadorias  estrangeiras,  c  a  ella  vendendo  os  géneros  de  sua  producção  1  !  !  Eu  las- 
timo esse  estado,  e  faço  votos  para  que  desappareça  por  uma  vez.  O  expediente  aceres- 
cido  que  teve  esta  Alfandega  no  mez  de  dezembro  findo  foi  causa  para  que  até  o  fim  do 
dito  mez  não  me  fosse  possivcl  levar  ao  conhecimento  de  V.  S.  as  informações  conteu- 
das  no  presente  ofíicio  ;  pelo  que  peço  a  Y.  S.  desculpa. 

Deos  guarde  aY.  S.    Alfandega  da  Parahyba  11  de  fevereiro  do  1837. 

Illm.  Sr.  Francisco  José  Gomes  Pereira,  Inspector  da  Thcsouraria  desta  Pro- 
víncia.— O  Inspector,  José  da  Cosia  ^laxado  Júnior. 


Conforme, 
O  Escrivão, — João  José  Henriques . 


DO 


A  Resolução  dc29  dc  janeiro  deslc  anno  impõe  ao  Inspector  do  Thesouro  Provincial  a  o- 
brigação  de  apresentar  á  Presidência,  um  mez  antes  da  abertura  da  Assembléa  Provincial,  o 
balanço  da  receita  c  despeza  do  ultimo  exercício,  o  orçamento  para  o  exercício  futuro,  c  os 
quadros  da  divida  activa  e  passiva  da  fazenda  ;  c  dc  acompanhar  estes  trabalhos  de  um^ relató- 
rio sobre  todo  o  serviço  desempenhado  no  anno  anterior  em  cada  uma  das  secções  do  Thesouro 
e  estacões,  que  lhe  são  subordinadas ;  sobre  o  estado  peculiar  das  mesmas,  e  do  complexo  da 
administração  da  fazenda  provincial,  notando  o  estado  das  rendas  em  cada  um  dc  seus  ramos 
e  em  relacãõ  aos  annos  anteriores .  os  embaraços,  que  tenhão  offerecido  na  practica  quaesquer 
leis,  regulamentos  ou  ordens,  c  indicando,  para  os  remover,  as  providencias,  que  em  sua  opi- 
nião deverem  ser  adoptadas. 

Em  virtude  pois  deste  preceito  passo  ás  mãos  de  V.  Exc.  todos  esses  trabalhos  juntanoc- 
lhes  outros,  que,  posto  não  sejão  exigidos,  comtudo  me  parecem  úteis,  e  tacs  são  :  o  mappa  ge- 
ral dos  géneros  dc  produecão  da  província  exportados  pelo  porto  da  capital,  declarando  sua 
quantidade,  valor,  destino",  e  importância  dos  direitos,  que  pagarão  ;  o  des  géneros  desta  pro  - 
víncia exportados  com  guia  para  Pernambuco ;  o  da  arrecadação  feita  pelas  collei  torias.  e  o 
do  rendimento  de  cada  um  dos  ramos  da  renda  arrecadado  no  quiquennio  dc  1852—1856. 

E  procurando  cumprir  do  melhor  modo,  que  me  for  possível,  a  segunda  parte  daquelui 
disposição  da  lei  orgânica  do  Thesouro.  a  qual  não  pode  ainda  ser  satisfeita  em  toda  a  sua  ex  - 
tensão,  "porque,  tendo  sido  installado  o  dito  Thesouro  a  5  de  fevereiro  deste  anno,  sera  ferroso 
que  me  cinja  á  practica  seguida  pela  extincta  Administração  das  Rendas,  pois  que  trato  dc  ne- 
gócios do  anno  passado,  faltarei  em  primeiro  lugar  do  balanço  da  receita  e  despeza.  expondo  em 
resumo  o  que  delle  consta,  c  de  cada  um  dos  ramos  da  renda  provincial,  mostrando  a  sua  ori- 
gem, as  alterações  que  lenha  soffrido  a  respectiva  taxa,  a  lei  que  regula  a  sua  arrecadação,  o 
seu  rendimento  comparado  com  o  do  quinquennio  ultimo,  e  a  differença  delle  para  mais  ou  pa- 
ra menos  em  relação  ao  orçamento  respectivo,  procurando  deste  modo  facilitar  o  prornplo  co- 
nhecimento do  estado  c  dos  recursos  financeiros  da  provinda.  Depois  fallarci  da  divida  activa 
e  passiva  e  do  orçamento  para  o  futuro  exercício  dc  1858  ;  c  em  ultimo  lugar  me  occuparei  do 
estado  do  Thesouro  c  das  estações,  que  lhe  são  subordinadas,  procurando  mostrar  a  necessi- 
dade, que  havia,  de  sua  reforma,  c  as  vantagens  ou  defeitos  desta.    .  .  .  , 

Terei  talvez  promcltido  demais  ;  porem  V.  Exc,  attcndcndo,i  natureza  do  trabalho,  ao 
pouco  tempo  de  que  posso  dispor,  e  sobre  tudo  á  insufficiencia  de  minhas  forças,  nao  esperara  um 
trabalho  perfeito.  As  lacunas  serão  suppridas  pela  illustrada  intclligcncia  de  V.  bxc. 
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llcccitn. 


Ficou  demonstrado  no  balanço  do  18)5  que,  tendo  sido  a  receita  desse  anno  de  R« 
307-314r>556,  ca  despcza  de  Rs.  256:051  r^líS,  sobrou  um  saldode  Rs.  ôl:263.r408,  qiio 

ão 
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le  saldo,  somma  Rs.  32$:(>12-525,  que  com  o  movimento  de  fundos  na  importância  de  Rs 
75:760-492  elevão  a  receita  total  a  Rs.  398:373  r017. 

A  de  1831  foi  de   Rs.  199.178 -305 

«    «  1852  «    «   «  225:972 -9S0 

«    «  1853  «  «   «  228:01 1.-741 

<f    «  1854  «   «   «  271:344-^431 

«    «  1855  «  «   «  L07:31  í  —  òoo 

A  de  1S56  portanto  mostra  um  excesso  de  Rs.  1 52:008 r «"O 'í,  sobre  o  termo  médio  do 
quinquennio.  c  dn  Rs.  91:05SC?4G1  sobre  a  do  ultimo  anno,  ou  01  2,3  por  °,0  sobre  o  primeir; 
e  29  1/3  por  °/0  sobre  o  segundo. 

Em  relação  ao  orfimento,  que  fòra  de  Rs.  lo0:G15C?436,  o  excesso  da  receita  é  extraor- 
dinário; cllc  sobe  a  Rs.  247:7570581 ;  mas  6  porque  deixarão  de  ser  incluídos  naquelle  os  se- 
guintes artigos  de  renda,  os  quaes  produzirão  a  somma  dcRs.  13G:GS8q033. 

Imposto  sobre  charutos  c  rapé   457 c 700 

Indemnisação   107C430 

Premio  de  dinheiros  demorados  pelos  collectores    .  37—003 

Supprimento  feito  pela  Thesouraria  de  Fazenda    .  10:000r000 

Movimento  de  fundos   74:760-492 

Saldo  de  1855   51:21)3  3-50S 

Deduzida  pois  esta  somma,  que  não  pode  entrar  em  comparação  com  o  orçamento,  e 
comparado  somente  o  producto  daqucllcs  artigos,  que  de  feito  forão  orçados,  achar-se-i:a  ?. 
differença,  ou  excesso  de  Rs.  118:029-082.  Mas  nem  todos  clles  produzirão  mais  do  que  o  or- 
çado :  um  nada  produzio,  c  outros  ficarão  á  quem  do  orçamento,  dando  por  isto  uma  difierenca 
de  Rs.  6:954.-534  para  menos.  Deduzida  esta  da  totalidade  do  excesso,  e  deduzidos  também 
Rs.  27:543-r000  do  producto  da  arrematação  do  imposto  das  carnes  feita  cm  18?5.  c  Rs. 
2:700  rOOO  da  do  pedágio  da  ponte  do  Sanliauá,  também  feita  nesse  anno,  que  por  circums- 
tancias  imprevistas  apparecem  no  balanço  de  que  se  tr.icla,  englobadas  com  o  producto  das  ar- 
rematações próprias  do  anno,  ter-se-ha  o  excesso  real  na  importância  de  Rs.  80:2:6 -,558, 
o  qual  não  deixa  por  isto  de  ser  muito  notável,  c  quasi  que  sem  exemplo  nos  annos  ante- 
riores. 

E  com  eíTeiío  só  os  direitos  de  exportação  livcrâo  um  excesso  de  Rs.  42:SS8D0-'>7  ■  o 
zimodo  gado  vaccum  ecavallar  teve  ode  Rs.  23:051.-000;  produzindo  assim  mais  do  que  c 
dobro  do  orçado ;  o  imposto  das  carnes  teve  lambem  o  excesso  de  Rs.  10:050 -000    O  resu 
esta  destnbuido  por  diffcrcnlcs  imposições,  cujo  producto  pouco  avulta. 

Rota-se.  que  a  differença  para  menos  apparecc  quasi  que  exclusivamente  nos  impomos 
de  lançamentos;  mas  não  e  porque  clles  tenhão  effuclivamente  produzido  uma  «omma  inWior 
ao  orçamento  ;  e  porque  no  balanço  só  pode  apparecer  aquclla  parle  de  seu  producto  ou-  ter. 
sido  recolhida  ao  coffre  ate  o  dia  31  de  dezembro,  deixando  assim  de  conlar-se  com  ó  que  fica 
çm  divida  e  mesmo  com  aquella  parte  do  rendimento,  que,  tendo  sido  arrecadada  pelas  colicc- 
lonas.  nao  tem  sido  ainda  recolhida  ao  cofre  do  Thesouro.  Para  ser  exacta  a  comparação  devi; 
cila  ser  feita  entre  o  orçamento  c  os  respectivos  lançamentos. 

Adiante  se  tratará  de  cada  um  dos  ramos  da  renda,  c  então  se  mostrará  a  importanen  dej 
ses  lançamentos,  o  que  se  arrecadou,  c  o  que  ficou  por  arrecadar-s:. 


Despesa. 


importância  total  da  despeza  effectuada  foi  de  Rs.  280:423  r-0J9.  Eila  tinha  si Jo  fi- 
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xada  píla  lei  n.  jO  de.  ■»  de  dezembro  do  1855  cm  Rs.  21.1:121^000.  Comparadas  as  duas  tota- 
lidades, aeha-sc  na  primeira  um  excesso  de  Rs.  73:301-::  0!$.  Convém  porém  observar  que  na  da 
despeza  cffecluada  está  incluída  asomma  de  Rs.  1 10:19  V  r  931  de  despczas,  que  não  figurão  na 
somma  da  que  foi  lixada,  e  que  por  isto  deve  sor  excluída  da  compararão. 
Estas  despczas  são  :  " 

Cftllectorias  c  juizo  dos  feitos   3:OÍ6~38l 

Restituição  de  prémios  dclotcrias  ao  convento  de  S.  Antonio  .  28  -.50  > 

Indemnisação  de  prejuízos  a  A.  R.  Aranha   90 5 000 

Emolumentos  do  hospital  de  caridade   l:3J2r800 

Pagamento  da  divida  passiva                                       .  19:313-t0H 

Caixa  da  agricultura   9:2763838 

Sob  a  responsabelidade  do  governo   l:18i~710 

Movimento  de  fundos   75:902  *660 

Dada  portanto  a  exclusão  ficará  reduzida  a  Rs.  '.70:234013 3  a  cifra  da  despeza,  que 
deve  s?r  comparada,  c  então  notar-se-ha  uma  differença  para  menos  de  Ks.  42:891  íJ8i5.  Mas 
tendo  sido  excedida  cm  Rs.  ooDOU  a  quota  fixada  para  a  amortisarão  da  divida  in«cripta  c 
devendo  ser  este  excesso  deduzido  daquella  differença,  ficará  esta  reduzida  a  Rs.  í2:S36022l. 

Isto  porem  não  indica  reducção  :flccliva  de  despeza  ;  é  o  resultado  do  mão  svstema  que 
fora  adoptado  para  a  gerência  dos  negócios  da  fazenda.  A  mor  parte  da  cifra  que  apparecc  co- 
mo saído  em  favor  das  quotas  votadas,  representa  a  importância  d  >  serviços  feitos  no  anno  do 
balanço,  mas  que  não  forão  pagos  dentro  delle,  passando  como  divida  para  o  anno  seguinte.  Is- 
is acontecia  infalivelmente  com  os  vencimentos  dos  cmpregidos  relativos  ao  mez  dc^czembrõ 
que  só  emjaneire  podiãoser  pazos.  Felizmente  a  reforma  doTncsojro  i?rovidenciou  a  este  res- 
peito estabelecendo  um  trimoste  addicional  para  se  fexarem  as  contas  dl>  cada  um  exercício.  ' 


:\'.;ricía  Amidnistração  do  Rendas  Provinciaes,  que  foi  substituída  pelo  Thcsouro  Província". 


©ir  eito*  <le  exportarão. 


Pá-se  este  titulo  às  imposições  constantes  dos  Ires  primeiros  parágrafos  cia  lo.  r.  19  dc 
^  dc  outubro  do  anno  passado,  porque  alem  de  ser  aquclle  por  que  é  geralmente  conhecida 
essa  contribuição,  a  legislação  provincial  o  tem  admitlido,  apezar  da  inconveniência,  que  pos- 
sa haver  na  identidade  do  titulo,  que  sc  dá  a  um  dos  ramos  da  contribuição  para  a  fazer.da  na- 
cional. 

Antes  de  1821  o  dizimo  das  producções  do  Brasil,  que,  segundo  sc  declara  no  decreto  ;ie 
16  de  abril  desse  anno,  fòra  concedido  á  coròa  portugueza  por  bulias  pontifícias  para  o  serviço 
da  igreja,  era  arrecadado  por  meio  de  arrematações  c  administrações  com  grande  vexame  do  po- 
vo, dispêndio  do  erário,  c  prejuízo  da  renda  ;  mas  neste  anno  apparecco  o  decreto,  iá  citado, 
condemnando  aquclles  meios  dc  arrecadação,  c  determinando  : 

1.  °  Que  daquclles  produclos,  que  não  fazião  o  principal  objecto  do  commercio  estran- 
geiro, fosse  o  dizimo  arrecadado  ás  entradas  das  cidades,  villas,  povoações  earraiacs.  quan- 
do para  ahi  entrassem  ou  para  serem  vendidos,  ou  para  sustento  de  seus  donos,  residentes  nas 
povoações. 

2.  ''  Que  se  arrecadasse  também  o  dizimo  dc  lodos  os  produclos  a  clie  sugeitos,  que  se 
exportassem  dc  umas  para  outras  províncias,  para  ser  o  seu  valor  appl'$ado  ás  despczas  da  pro- 
víncia productora  ;  c  que  esta  arrecadação  fosse  feita  pelos  registros  ou  alfandegas  de  portos 
seccos,  as  quaes  darião  guias  para  que  os  géneros  podessem  entrar  livremente  n,is  povoações 
das  províncias,  para  onde  fossem  conduzidos. 


•\ »  Oac  o  alcodão,  assucar,  café.  arroz,  trigo,  efumo,  que  crao  os  prir.cipacs  objectos, 
A*  commcrcío  exterior,  passassem  livremente  pelas  alfandegas  de  portos  seccos,  e  do  mesmo  mç- 
dJSTrTwmnaiddadei.viltas,  povoações  e  arraiaes,  devendo  pagar  o  dmmo  na  occas.ao  do 

embarque ,  para  fora  do  P«J-  tcndo.sc  -úúio  a  exportação  directa  dos  géneros  do  Bra- 
»\  nue  ficàrao  por  esta  razão  isentos  da  mor  parte  dos  impostos,  que  se  cobrayâo  nas  aíande- 
-ls  dqe  Portugal:  quando  crao  de  lá  reexportados,  cstabclcccu-se  no  alvará  de  2.  de  abril  desse 
fnnfumnovo  imposto  de  2  por  •/.  com  o  titulo  dc  consulado  dc  exportação,  para  ■ndemnisa- 
íao  da  differenca  dos  direito/resultantes  daquclla  permissão,  c  para  indcmnisar  o  Thesouro  do 
tofalqnc  quc  deveria  soíTrcr  cm  suas  rendas  por  causa  da  retirada  dos  géneros  dos  portos  dc 

POrtUSpôrtanto  de  1821  cm  diante  pagavam  os  géneros,  que  crão  exportados  para  fora  do  paiz, 
O  nor  •/„  i<to  é,  10  por  °'0  do  dizimo,  e  2  por  °;0  do  consulado  dc  exportação. 

P  Em  1835.  estando  já  dividida  a  renda  publica  cm  geral  c  provincial,  W"00"  »  «'e 
lldeoutabro  elevando  a  7  por  %  os  2  por  %  estabelecidos  pelo  alvará  de 1M8,  dispensan- 
in  da  Se  do  dizimo  os  géneros,  que  na  conformidade  do  decreto  dc  182 1  o  pagavão  r.a  cx- 
ÍSrtacãT  e  decfarando  que  a  outra  metade  pertencia  à  renda  provincial.  E  porque  por  leis  an- 
fedores  e  por  esta  fossem  excluídos  do  catalogo  das  rendas  geraes  todos  os  outros  dízimos,  ,i- 
Irão  iertcnwndo  ás  provindas,  não  só  a  metade  daqnelles..dc  que  trata  o  art.  .1»  do  decre- 
"  de  1821,  como  também  os  dc  que  tratão  os  outros  dous  artigos ;  c  esta  e  a  or.gem  da  renda 

P^^límoXalS.  deptòdo  decreto  de  1821.  posto  que  os  12  por  -;0.  que  se  cobravão  no 
-do  da  exportação,  não  fossem,  como  fica  demonstrado,  uma  s->  imposição,  mas  duas.  c  o_e 
;í  turezaTu to  diversa,  mas  porque  crão  cobradas  conjunctamenle,  c  sob  as  mesmas  regras  es- 
tabe leddaTpara  a  f.scaltsação,  a  tudo  se  ficou  chamando-d.re.íos  de  exportação  Per  >to.  r. 
norouc  a  legislação  provincial,  além  dc  dispensar  do  dizimo  aquclla  parte  dos  producto*.  que 
ficava  na  província,  obrigando  a  elle  somente  a  que  delia  sahissc,  se  tenha  cxprenv.do  de  manei- 
-  a  confirmar,  que  é  o  facto  da  exportação  o  que  da  lugar  ao  pagamento  do  impos.o,  e  que 
*-om  fundamento  se  lhe  dá  o  titulo  dc-dircitos  de  exportação-o  qual,  posto  qu  .;  seja  incon- 
veniente, como  já  se  disse,  pela  identidade  do  que  tem  a  renda  geral,  comtudo  nao  se  comende- 
-om  elle,  nem  tem  a  mesma  natureza.  .  ■  ■  ,  i 

Pareceu  ulil  tratar  disto  porque  ba  pouco  nppareceu  um  aviso  do  mmis.cno  (.a  ,;i2e::- 
^  exoedido  á  presidência  desia  província,  rccommcndando-lhc,  que  negasse  a  sua  saperac 
aos  actos  da  assemblca  provincial,  que  versassem  sobre  a  exportação,  por  ser  csia  conmbBi- 

SC!"dÕ  aue  Gca  dito  vè-sc  que  a  taxa  primitiva  desta  imposição  era  de  o  por '  c  para  c  assu- 
car  algodão,  café.  fumo  e  arroz:  e  de  10  por  %  para  os  outros  géneros  ;  mas  .em  fido  tantas 
o  tão  repetidas  as  alterações  feitas  posteriormente,  que  scra  ut.l  enumera-las  aqui  todas. 
'       A  lei  n.  6  dc  3  de  abril  de  1839  fixou  cm  10  por  °,0  para  a  lenha.  20  por  -  0  rara  a  ma- 
deira de  marcineria,  c  cm  30  por  °.„  para  a  de  construcção. 

A  lei  n.  17  dc  28  de  novembro  dc  18  iO  estabeleceu  lo  por  °/0  para  a  cadeira  quei  :uf- 
c»  je  marcineria.  quer  de  construcção,  c  quer  fosse  lenha. 

A  lei  n.  8  de  8dc  novembro  de  ;SU  reduzio  a  3  por  °í0  para  madeira,  c  a  -  por  ■  „  r="2 

os  couros  seccos  c  salgados.  .  . 

\  lei  n  12  dc27  de  janeiro  do  1SV3  isentou  do  pagamento  a  madeira  de  contracção. 
A  lei  n'.  16  dc  i9  dc  julho  de  1SÍ4  reduzio  a  4  por  cento  a  do  algodão,  ca  3  p-;r  cento  c 

do  3SiUCvar^.  n  7  dp  g  dc  .u,h0  de  jsío  eievou-a  a  5  por  cento  para  os  mesmos  qer.cros. 

\  lei  n  '  19  dc  4  dc  julho  dc  IS  16  elevou  a  3  por  cento  a  dos  couros,  e  acancu  com  z  « ■ 
cão  da  madeira  dc  construcção.  que  Geou  novamente  obrigada  a  o  por  cento. 

\  lei  n.  23  dc  6  dc  julho  dc  1847  isentou  do  imposto  o  mel. 

\  lei  n  14  de  4  de  outubro  dc  1848  acabou  com  a  isenção  do  mel. 

\  lei  n'  18  de  11  dc  outubro  dc  1850  reduzio  a  3  por  cento  a  do  assacar. 

\  lei  n!  18  dc  2  de  outubro  de  1851  elevou-a  novamente  a  5  por  cento,  coriser-  cr.do  fo- 
rem a  de  3  por  cento  para  o  assucar  despachado  cm  Pernambuco. 

'  Alei  n.  13  dc  22  dc  dezembro  dc  1853  reduzio  a  4  por  cento  a  do  assucar  drspacbacc 
resta  Província. 

A  lei  n.  3G  dc  10  dc  julho  dc  1854  rcdn;io  a  \  porcento  a  do  algodão. 
Portanto  a  laxa  que  vigora  é  a  seguinte  : 
Algodão  4  por  cento. 

\ssucar  despachado  nesta  província  4  por  cento.  n 

Dito  desta  província  despachado  em  Pernambuco  &  por  cento. 

Couros  seccos  e  safgados  3  por  cento. 

Todos  os  de  mais  géneros  ò  por  cento. 

Lei  n.  30  dc  4  dc  dezembro  de  1855  c  n.  19  de  6de  outubro  dc  18afc. 
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Qs  géneros  de  producção  desta  Província  ou  s5o  conduzidos  para  a  capital  ou  para  o 
*  Recife  c  para  a  cidade  uo  Arâcaty.  Os  que  voem  para  a  capital,  c  dahi  são  exportados,  passão 
pela  31  secção  do  Tlicsouro  Provincial,  que  arrecada  o  respectivo  imposto  na  forma  de  seu  re- 
gulamento, mas  os  que  vão  paia  aquellas  duas  outras  cidades,  pagão  lá  a  contribuirão  a  qus 
sao  obrigados. 

Posto  que  pareça  contrario  á  ordem  natural  das  cousas  arrecadar-se  o  imposto  de  expor- 
tarão no  ln^ar  onde  o  género  o  importado,  comtudo  nenhuma  outra  providencia  seria  mais  ef- 
íicaz,  e  menos  dispendiosa  do  que  esta. 

Com  cffoito,  não  havendo  barreiras  na  Província  por  onde  devessem  passar  impreteri- 
velmente os  géneros,  que  sahissem  por  terra,  de  pouco  poderia  servir  a  conservação  da  provi- 
dencia dada  pelo  artigo  2  do  decreto  de  1821,  augmentando,  não  obstante,  a  despeza  feita  com  os 
empregados  dessas  estações  de  arrecadação,  que  deverião  ter  sido  multiplicadas.  Nem  mesmo 
para  os  que  sahissem  por  mar  seria  util  a  creação  dessas  estacões,  porque  em  cada  um  ponto  da 
cosia  da  província  achão-sc  commodidades  para  o  embarque  dos  géneros  nas  pequenas  embar- 
cações, cm  que  se  faz  o  transporte  desta  para  a  Província  de  Pernambuco. 

Forio  pois  abolidas  as  alfandegas  de  portos  seccos,  c  estabelecidas,  em  virtude  do  dis- 
posto no  art.  33  da  lei  n.  IV  de  29  de  março  de  183G  as  agencias  fiscaes,  que  hoje  existem  no 
Recife,  e  no  Aracaly.  A  da  primeira  destas  cidades  tem  a  seu  cargo  somente  a  fiscalisação,  per- 
tencendo a  arrecadarão  ao  consulado  geral  ;  a  segunda  tem  também  a  arrecadação.  Os  géneros 
não  podem  sahir  do  destricto  a  que  pertencem  se  não  acompanhados  d'uma  guia  passada  pelo 
respectivo  subdelegado,  a  qual  é  entregue  ao  agente  fiscal  para  servir  de  prova  da  procedência 
do  género  e  basear  a  arrecadação  dos  direitos,  tudo  na  forma  da  lei  n.  11  de  20  de  junho  de  1845 
e  reguhrueuto  de  31  de  julho  do  mesmo  anno. 


t 

A  importância  total  do  rendimento  deste  ramo  da  renda  provincial  no  quinquennio  de 
18"2- 185*3    de  Rs.  458:430  .?  107,  sendo  : 


Em  1832   Rs.  78:033c82-: 

w    1853    «  92:11*5966 

(    1854   (í  61:739-r917 

<.    Í835  «  106:7323764 

«    1836   «  119:808-3639 


Como  se  vè,  o  rendimento  tem  crescido  não  obstante  a  reducçao  das  laxas  do  algodão  e 
doassucar.  O  do  ultimo  anno  excedeu  o  de  1855  em  Rs.  13:0750875,  e  o  orçamento  respecti- 
vo, que  era  de  Rs.  76:920^612,  cm  Rs.  43:888 r 027. 

O  mappa  n.  1  mostra  especificadamente  a  qualidade,  quantidade.  dcst:no  c  vador  dos 
géneros  que  forão  exportados  pela  capital,  e  o  n.  2  os  dos  que  passarão  pela  agencia  fiscal  da 
província  cm  Pernambuco. 


Dizimo  «lo  gado  vaccum  e  cavallar. 


Tem  a  sua  origem  nas  bulias  pontifícias,  como  fira  dito  no  artigo  precedente,  e  e  o  uni; 
co,  que  ainda  se  conserva  na  sua  forma  primitiva.  Começou  a  fazer  parte  da  renda  provincial 
em  1833,  e  a  sua  arrecadação  c  feita  por  meio  de  arrematação  em  virtude  da  lei  n.  1+  de  29  de 
marco  de  1836.  . 

"  A  lei  n.  17  dc  27  de  abril  de  1837  no  art.  4°  §7°  determinou,  que  se  cobrassem  tambea 
os  pontos  e  avaliações,  quando  fosse  menor  dc  dez  o  numero  dc  indivíduos  produzidos. 

O  governo  "deu  regulamento  para  a  arrecadação  cm  8  de  maio  dc  1844.  epara  a  arrema- 
tarão cm  15  dc  abril  dc  1852.  ... 

A  produecão  de  cada  um  anno  é  arrematada  no  anno  seguinte,  por  municípios,  e  peio 
maior  preço  cm  hasta  publica.  O  valor  da  arrematação  é  representado  por  lcttras  a  vencerem 

junho  e  dezembro.  ,  ,  „,„„-„ 

Posto  que  o  decreto  dc  16  dc  abril  dc  1821  tivesse  condemnado  c  meio  da  arrematação 
para  a  cobrança  do  dizimo,  comtudo  parece  que  nenhum  outro  o  poderá  substituir  convenien- 
temente no  do  gado  vaccum  c  cavallar.  Só  pode  ser  bomdizimciro  do  gado  aquellc,  que  lambem 
é  criador,  e  que  por  isto  conhece  todas  as  especialidades  dessa  industria,  podendo  assim  che- 
gar ao  conhecimento  da  exactidão  do  numero  dc  rezes  produzidas,  c  arrecadar  as  que  perten- 
cerem ao  fisco.  Um  agente  da  fazenda,  que  não  estivesse  comprometido  por  uma  somma  certa 
poderia  lesa-la  com  muita  facilidade,  já  negligenciando  a  arrecadação,  c  ja  appropnando-oe 
de  parte  dos  productos  dcUa 


o 


\leuem  entende  que  as  arrematações  por  triennio.  como  erao  feitas  antigamente,  senão 
mi  is  convenientes  não  só  á  fazenda  como  aos  arrematantes,  lai  não  lia.  A  fazenda  viria  a  per- 
dc^  com  essa  providencia  porque  o  circulo  de  pretendentes  teria  de  rcstringir-sc  na  razão  do 
?5'm2So  dos  preços  dos  contractos ;  pois  é  sabido,  (jue  na  prov.nna  nao  ha  muitos  homens 
deenndo  fortuna.  Alem  disto  os  licitantes  não  podenáo  elevar  .. nulo  os  seus  lanços,  porque 
não  podendo  ealcular  o  resultado  dc  futuras  producções,  que  nada  pode  .garantir,  arr,scar-sc- 
hião  l pSiz I  enormes;  ao  passo  que  hoje  cIIps  arrematão  com  scicncia  dp  que  bao  rteco- 
55?  Fo  o cm  duvida  estas  considerações  c  o  triste  exemplo  dc  fortunas  inteiramente  arruma- 
das por  esses  contractos  dc  futuro,  que  fizerao  abolir  as  arrematações  trienaes. 


ma  pru- 
mo an- 


Depois  dos  direitos  dc  exportação  o  dizimo  do  gado  é  hoje  a  renda  que >  maior  so ,mi 

Hn7  No  nuinauennio  dc  1852-1836  o  seu  rendimento  foi  dc  Hs.  120:1o  k.  J0( .  >o  ulli...- 

nl  elie  foUe  Us  í! :85S r  200 ;  estava  orçado  em  Rs.  21:807^200  termo  med.o  do  rendimento 

tros  annos  anteriores,  c  portanto  teve  dc  excc.-so  Rs.  2.5:Oj1  ~  UUU. 
dos  tres  annos ,an  i      ^  ^  ^  ^       ^  a  M       d  Rs.  . 

so-sw -000  isto  6,  Rs.  7:G98£S00  mais  do  que  o  anno  passado.  Foi  um  resultado  cxcellcntc  ; 
e^etan^  que  maior  seja  ainda  o  do  anno.futuro,  porque  afirmao  pessoas  en- 

tendidas que  a  produção,  que  se  ha  de  arrematar,  é  muito  superior  a  que  se  arrematou. 

TOous  niil  réis  por  cabeça  de  gado  íraccum  morto 
c       para  coiisummo. 

Hivii  duas  imposições  differenles  sobre  a  carne;  uma  tinha  sido  estabelecida  pele 

Saín adc íoíeK  deina.  que.  abolindo  as  antigas  collcçtas  para  a  mantença  (las  cs- 
,  ?  Íl  r;-í«  J  Por t.i°il  ercou  uma  nova  renda  para  o  mesmo  fim,  com  o  titulo  dc  sunsi- 
Sittcra o  auc   c  sfendeu  a  todos  os  domínios  portuguezes onde  pelo  alvará  de  6  do 
dio  littcrano,  que  se  cbici  instrurcâo  primaria,  recahindo  sobre  aquclles  géneros, 

mesmo  mez  canno  ^^"^^JJ"  |cJÍ  maior  gravame.  No  Brasil,  onde  se  ercárão  17  cscollas, 
que  no  lugar  "  S  r   dava  um  real  por  libra,  e  a  segunda  outro 

'por3  ana?  C  Sbcleia  pelo  alvará  de  3  deVho  de  1809,  o  era  de  5 

por  canaaa.  a         1  f    •  c  se  tan,asse  nos  açougues  públicos. 

r0lS  PÃmb"  níS  emvirtu-cle°dasleisde  8 .dc  outubro  de  1833 

o  3  dc  outubro  dP e  834?  &ío  pela  l«i  provincial  n.  14  dc  29  de  março  dc  1836  substituídas  pç- 
lo imnos  Ic d  <4oOO réis  por  cabeça  dc  gado  vaccum,  que  se  matasse  para  o  consummo  publi- 
co!!  «S !  distinção dc  carne  verde  ou  secca  ;  e  esta  é  a  taxa  que  ainda  hoje  se  cobra.  Lei  n.  1 9 
dc'6deoutub^^^  .fcil  h 

A  arrecadação,  J™™1  »  1Ssim  o  determinou  a  lei  n.  14dc  29  demarco  dc  1836.  Esta 
S£ES£  ScMSrõtdo'  Sat™a  d,  reSulamc„,?  dc  15  A  abri.  do  .esmo 
,nnft  HoÍR^9  nnr  municípios,  econvertendo-se  caalcltras  o  seu  valor. 

São ^™™i;  pePIo  pagamento  :  1°  o  dono  da  rez,  2»  o  vendedor  da  carne  3  o  do- 
no nrocurado?  ou  a ministndor  do  açougue,  o  qual  está  aida  obrigado  a  uma  multa  do  do- 
bíoda  faxa  alem  do  pagamento  della_.  quando  recolhe  a  carne  sem  o  bilhete  de  paga  passado 
pela  pessoa  encarregada  da  arrecadação. 

E1  o  terceiro  ramo  da  renda  na  ordem  do  rendimento.  No  quinquennio  de  18"2-185G 
produzio  a  somma  total  dc  Rs.  140:906.;: 000,  sendo  : 

Em  1853   Rs.  18:712^000 

\     853   «  17:6310000 

„    ias  i.    «  23:8U»C000 

„   18dd  "    «  26:197^000 

«   1856.   '.   -  27-.5MS000 

O  orçamento  para  c-  ultimo  anno  tinha  sido  dc  Rs.  22:918^  000,  c  portanto  a  arremata- 

cão  o  excedeu  cm  Rs.  10:8T»0~  000.  ,  .  „         r.,.  rpCCar 

A  do  anno  que  corre  deve  ter  lugar  cm  novembro,  como  e  costume  :  c  nada  faz  recar 

que  o  seu  resultado  seja  inferior  ao  do  anno  passado. 


Decima  «lo*  prédios  urbano». 


Lsta  imposição  h>\  ostabelccula  no  Brasil  pelo  alvará  do  27  de  junho  do  1808.  Lil.i  cci- 
siste  na  contribuição  de  10  por  cento  do  valor  da  renda  que  d:.,  ou  pôde  dar  um  prédio  ur- 
bano ;  c  foi  concedida  a  renda  provincial  pela  lei  dc  3  de  outubro  de  183í. 

O  alvará,  que  a  estabelecera,  só  isentou  delia  os  prédios  pertencentes  ã  Santa  Casa  de 
Misericórdia  ;  mas  posteriormente  se  iizerão  outras  isenções,  c  hoje  não  a  pagão  nem  as  cas?s 
quclorem  habitadas  pelos  próprios  donos,  nem  as  que  derem  uma  renda  menor  do  ^a^OOO 
rs.  por  anno  dentro  da  capital,  c  dc  12,~000  rs.  nas  outras  cidades  cvillas,  nem  as  que  obti- 
verem em  povoações,  que  não  contarem  mais  de  cem  casas  de  telha.  As  de  i.alha  forão  tam- 
bém isentas  pela  lei  n.  U  de  29  de  marco  dc  18"W. 

Posto  que  a  taxa  seja  de  10  por  cento  só  se  arrecadúo  9,  ficando  um  para  iniíemnisaf  ão 
das  despezas  feitas  comos  reparos. 

O  governo  deu  regulamento  para  a  sua  arrecadação  em  31  de  maio  dc  1S39. 

Em  janeiro  a  3a  secção  do  Thesouro  na  capital,  e"  os  colleetores  no  interior  da  província 
fazem  o  lançamento,  oucollecta  de  todos  os  prédios,  que  devem  pagar  a  decima,  dcclarando-se 
o  numero  delles,  a  rua  onde  ostà,  o  nome  do  dono,  a  importância  da  renda,  e  a  decima  que  cc 
ha  dc  cobrar.  O  pagamento  faz-se  cm  duas  prestações,  a  primeira  cm  junho,  e  a  segunda  em 
dezembro.  Quando  não  sc  eflectuão  os  pagamentos  nestes  prasos,  paga-sc  mais  .'5  por  cen:o  do 
valor  da  decima  a  titulo  dc  mulla.  O  que  fica  por  pagar  dentro  do  exercieio  entra  de:;ojs  para 
o  cofre  como  divida  activa. 


» 


Pouco  rende  esta  contribuição,  c  depois  que  ficirão  dispensados  (ieiia  os  prédios  habiia' 
dos  pelos  respectivos  proprietários,  muito  mais  reduzido  ficou  seu  rendimento.  " 

O  producto  da  arrecadação  nos  últimos  cinco  annos  som  ma  Rs.  í:  í9í-~9;:2  :  ;sío  õ.  3 


c 


Drama  do  que  enlrou  para  o  cofre  durante  o^  annos  a  que  pertencia  o  imposto. 

O  lançamento  dc  toda  a  província  relativo  ao  anno  de  1850  foi  de  Rs.  .-ViTóS-O-íl . 

saber  ■ 

Na  capital  Rs.  3:900~ò70 

1    Arèa  «       33G.7T  loo 

"    Souza  .<        81  i 3 108 

«    Maman.coape  «       3  He  000 

•(    A  lagoa  Nova  «  8Í~-Vi8 

<    Cabaceiras  .<  !2r9C0 

Deste  anno  s<>  è  conhecido  ainda  o  lançamento  da  capital,  que  somma  Rs.  i  íOO~í>lL. 
isto  e.  Rs.  b00C(>12  mais  do  que  o  anno  passado,  devidos  cm  parte  á  elevarão  do  preço  do  alu- 
guer. 

O  rendimento  arrecadado  o  anno  passado  na  importância  de  Rs.  2-TÇ(j~-2T0  ;oi  icterier 
ao  orçamento,  que  era  dc  Rs.  (i:09ticolii,  cm  Rs.  3:o"uO-09't. 


31  eia  sisa  dos  escravos. 


A  sisa  e  um  tributo  antiquíssimo,  que  foi  introduzido  cm  Castella  no  anno  de  l25ò. 
passando  dahi  para  Portugal  no  reinado  de  D.  Aflonso.  Em  seu  principio  cila  so  escondia  a  tu- 
do o  que  podesse  ser  comprado  ou  vendido  ;  depois  foi  reduzida  á  compra  e  venda  somente  dc-s 
bens  dc  raiz.  c  em  1S09  foi  imposta  sobre  a  compra  e  venda  dos  escravos  ladinos  no  Brasil.  Al- 
vará dc  13  dc  junho.  O  dc  li  dc  maio  de  1S1  í  declarou  que  as  doações  i;i  sohitum  dos  escravos 
lambem  cstavão  obrigadas  a  contribuirão.  A  lei  dc  21  de  outubro  de  1S32  cedeo-a  para  as  rcr- 
das  das  provindas. 

A  laxa  primitiva  era  dc  o  por  cento  do  valor  do  escravo  :  mas  a  lei  provincial  n.  IS  de 
11  dc  oulubro  dc  ISoO  rcdu/.io-a  a  3  por  cento.,  e  a  lei  n.  21  dc  8  dc  julho  dc  1SÒ2  á  2  por  cen- 
to. Nisto  está. 

Para  a  arrecadação  tinha  mandado  a  lei  n.  12  de  27  de  janeiro  de  1S13.  que  se  observas- 
se o  decreto  dc  11  de  abril  dc  18Í2  ;  mas  cm  31  de  maio  de  1SÍ9  o  governo  provincial  deu-ihe 
regulamento.  "  » 

A  meia  sisa  deve  ser  paga  dentro  de  "0  dias,  quando  a  compra  ou  venda  do  escravo  e  ce- 
lebrada por  escripto  particular  ;  depois  deste  prazo  paga -se  o  quádruplo.  Lei  a.  21  d;- 8  de  i 


lho  dc  18j2,  c  regulamcnlode  Hl  dc  maio  dc  18Í9.  Mas  quando  c  celebrada  por  cscripliira  pu-  c 
b  íca  deve  ser  paca  com  antecedência,  sob  pena  dc  nuUidadc  da  csmplura  (alvará  de  3  de  junho 

maio  O  vendedor  e  o  comprador  são  solidários  no  pagamento  da  contribuição;  _c  aqucllc  que 
comprar  o  escravo  para  terceiro,  morador  fúra  do  município  ou  da  província  nao  o  entregar, 
se  não  em  vista  da  quitação  dc  paga  delia  sob  pena  dc  paga-la  no  quádruplo.  Reg.  c  lei  ja  cita- 
dos, c  lei  n.  7  dc  8  dc  julho  dc  1845. 


Na  ultimo  quinquennio  a  meia  sisa  produzio  asommadc  Rs.  l-t:SilS>721.  a  saber : 

Em  1832   R».  V?-Í3SJ 

«   1853   «  2:3.-i35>894 

«   1854  «  ^VWôl» 

«   is55  «  4:2)8í?a8a 

«   1836  .'  «  3:5143533 

O  orçamento  para  o  ultimo  auno  tinha  sido  dc  Rs.  2:917  3  239,  c  portanto  foi  excedido 
emRs.  5973294. 

Scllo  de  lierancas  c  legados. 


O  imposto  do  scllo  foi  estabelecido  pelo  alvora  de  10  dc  março  dc  1*9^,  ampliado  pelo  dc 
24  dc  abril  dc  1SC1 ,  c  restringido  pelo  de  24  dc  janeiro  dc  1804  ;  mas  o  dc  1/  de  julho  dc  1809 
foi  oaue  o  estendeu  ás  heranças  e  legados.  Consiste  cm  uma  quota,  que  pagão  os  herdeiros 
por  testamento  ou  abintcstalo/e  os  legatários,  que  não  forem  ascendentes  ou  descendentes  em 

linha  reçta  do  fallccido.  ....  ,     ,  „ 

O  alvará  de  28  dc  setembro  dc  1810  isentou  desta  contribuição  as  heranças  c  legados  ou 
usufructos  deixados  á  Santa  Casa  dc  Misericórdia.  A  resolução  do  1'  de  julho  dc  18  j  isentou 
lambem  os  prémios  ou  legados  deixados  aos  testamenteiros,  que  não  excederem  a  vintena  testa- 
mentária. A  lei  de  15  de  novembro  do  1827  isentou  as  heranças  c  legados  consistentes  cm  apóli- 
ces de  fundos  públicos  c  seus  juros.  1  .•  A  O'  »„Krft 
Na  divisão  das  rendas  publicas  cm  geral  c  provincial,  feita  pela  lei  de  2^  dc  outubro 
de  1832  ficou  o  scllo  dc  heranças  c  legados  pertencendo  ás  províncias.  . 

Àtaxa  varia  sgundo  os  grãos  dc  parentesco  c  o  modo  da  herança  :  se  os  herdeiros  ou  le- 
catarios  estão  no  segundo  grão  cannonico  pagão  10  por  cento  daJjerança,  quer  seja  por  clleito 
de  testamento,  quer  abintcslato,  ou  dc  legado.  Mas  se  estão  fóra  do  segundo  grao,  c  a  herança 
é  abiutestato  pagão  a  quinta  parle  do  que  cfiectivamenlc  sc  arrecadar  da  herança.  A  Jci  pro- 
vincial n.  17  de  28  dc  novembro  dc  18  40  tinha  fixado.cm  15  por  cento  a  taxa  para  os  segundos, 
mas  era  1849  o  governo  regulando  a  arrecadação  da  imposição  restabeleceu  a  primeira  taxa,  c  a 
lein.  lSdc  11  de  outubro  de  1850  o  conDrmou. 


O  rendimento  arrecadado  no  quinquennio  dc  1852-1856  produzio  asomma  dc  Rs 
11:4883241,  sendo  :  ■ 

Em  1852    Rs.  1:011 3222 

«   1853    «  3:0443903 

«1854    «  1:976  3(549 

«  185o   «  3:1823311 

«   1856    «■  2:2733156 

Como  se  vê,  orendimento  do  ultimo  anno  foi  inferior  ao  de  1855  cm  Rs.  909315o,  c  ao 

orçamento  cm  Rs.  122&G74.  '  „:nT,,ii 

"     A  razão  da  reducc;*  desta  renda,  assim  como  da  meia  sisa  talvez  esteja  na  excepcionai! 
dade  desse,  anno,  durante  o  qual  a  epidemia  assolou  a  província  inteira,  ora.  em  um,  ora  cm 
outro  povoado,  alterando  a  marcha  ordinária  dos  negócios. 


o 

„   Cem  mil  reis  por  cada  escravo  despachado  ou  vendido 

para  fora  da  provinda. 

Esta  imposição  apparecen  pela  primeira  vez  na  lei  n.  17  de  2Sdc  novembro  dc  1810,  que 
orçou  a  receita  c  fixou  a  dospeza  (lo  anuo  seguinte.  Era  de  ÍOCOOO  r.  por  rada  um  escravo  que 
fosse  despachado  para  fora  da  província,  náo  indo  em  companhia  de  seu  senhor. 

A  lei  que  orçou  a  despeza  para  o  anno  dc  1842  não  a  contemplou  nos  artigos  da  renda 
provincial,  c  assim  as  que  se  seguirão  até  o  anuo  dc  18W5,  em  que  reappareceu  na  lei  n.  19  de  4 
de  julho,  com  a  taxa  dc  5~000'rs. 

No  anno  seguinte  csteiideu-se  aos  escravos  que  fossem  vendidos  para  fora  da  província. 
A  lei  falia  dc  o  por  cento,  mas  a  presidência  declarou  em  officio  dirigido  ao  inspector  da  Admi- 
nistração dc  Rendas  Proviuciaes,  que  aquillo  era  erro,  e  que  a  laxa  era  de  õcOOO  rs.  como 
d'antcs. 

A  lei  n.  21  dc  8  de  julho  de  18o0  elevou  a  laxa  a  100COOO  rs.,  em  que  ainda  está. 

A  lei  n.  HG  dc  10  dc  julho  dc  18-.4  determiua  que  só  fiquem  isentos  da  imposição  os  escra- 
vos, que  forem  cm  companhia  de  seus  senhores,  quando  estes  forem  moradores  na  província. 

A  lei  dc  i  dc  dezembro  de  18  io  (n.  30;  diz,  que  são  obrigados  á  imposição  os  escravos 
despachados  ou  vendidos  para  fora  da  província,  ainda  que  scjâo  importados  das  outras,  e  que 
a  isenção  para  os  que  forem  cm  companhia  de  seus  senhores  residentes  na  província,  fica  limi- 
tada a  Ires  escravos  por  cada  fair.ilia,  que  não  exceder  de  3  pessoas,  c  deste  numero  para  cima 
na  proporção  dc  um  para  cada  duas  pessoas.  Além  disto  é  necessário  que  se  prove,  quando  se 
tratar  dc  mais  dc  dous  escravos,  que  o  respectivo  senhor  os  possuc  a  mais  de  dous  mezes. 

Ainda  não  se  deu  regulamento  para  este  ramo  da  receita  prcjrincial.  aliás  muito  im- 
portante, já  porque  pode  edeve  produzir  unia  sommn  avultada,  e  já  pelo  fim  que  o  legislador 
parece  ter  cm  vista,  que  é  evitar  a  sabida  dos  escravos  [sara  outras  províncias,  ficando  assin; 
desfalcada  dc  braços  a  agricultura  desta. 

E"  obvio  que  a  conseguir-se  o  fim  para  que  foi  estabelecida  a  imposição,  a  sua  renda  se- 
rá nenhuma  ;  mas  islo  é  da  natureza  dos  impostos  prohibitivos :  c  posto  que  pareça  ineficaz  o 
meio  empregado  para  esse  fim  tão  desejável,  nem  por  isto  deixará  de  ser  uti!  a  imposição,  por- 
que o  seu  producto  servirá  para  a  acquisição  de  braços  livres,  que  venhão  substituir  os  eseravi  > 
retirados. 

E'  difficilimo.  é  mesmo  impossível  baver-sc  o  imposto  dc  lodos  os  escravos  que  saiieiri 
cia  província,  porque  a  cada  canto  delia  ha  uma  estrada,  ou  uma  vereda,  que  leve  paia  fora  do 
território,  sem  ser  preciso  passar  pelos  lugares  onde  possa  haver  fiscalisação  ;  e  por  i^to  no  in- 
terior da  província  équasinulla  a  arrecadação.  Só  a  vigilância  da  policia,  c  o  concurso  unani- 
me dos  habitantes  da  província  poderá,  já  não  digo  extirpar  inteiramente  o  contrabando  <;■:<'  *e 
faz,  mas  reduzil-o  muito. 


* 


O  rendimento  do  ultimo  quinquennio  somma  Rs.  il:MO~000,  a  saber : 

Em  I8ò2  ,o-000'  Rs.      1^0-000  correspondentes  a  28  escravos. 

«  18">:J  :  iÓOO  j  «        .-OOCOOO         «  5 

«  18o  í  í     «    )  «  1:900-  000  «  19  « 

«  lSòo  (    «    )  «  -í:(i00-000  «  46  « 

-  ISoG  (    «    )  «  /i:000--000  «  40 

1  í  :1 50-000  "  110  « 

Como  sc  vé.  o  rendimento  do  ultimo  anno  foi  excedido  pelo  dc  iSoó  em  Rs.  i.00~í»0í! 
correspondentes  a  seis  escravos.  O  oicamenlo  tinha  sido  de  Rs.  2:o00c000.  e  foi  excedido  cr-. 
Rs.  1:509:000. 


Trcs  mil  réis  por  cada  jangada  de  pescaria. 


O  dizimo  do  pescado,  que  linha  a  mesma  origem  dos  outros  dízimos,  foi  abolido  pei;;  it  ; 
geral  dclò'  dc  novembro  de  1S31 ;  mas.  divididas  as  rendas  cm  geraes  e  proviuciaes,  foi  cih- 
restabelecido  nesta  província  pela  lei  provincial  n.  lide  29  dc  marçt>dc  1S3C>.  Depois,  lendo-sc 
cslabelci  ido  uma  imposição  sobre  os  cunaes  dc  apanhar  peixe,  ficou  clle  reduzido  a  b  per  cen- 
to, porque  entendeu-se  que  a  imposição  sobre  os  curraes  o  devia  suhsliluir  em  parte. 


to 


Arrccadava-sc  por  meio  de  arrematarão,  c  o  seu  producto  era  insignificante,  sem  deixar  ,. 
por  isto  de  voixar  os  pescadores,  c  de  fazer  subir  consideravelmente  o  preço  do  peixe. 

Em  1854  a  lei  n.  3G  dc  10  dc  julho,  estabelecendo  a  imposição  de  3-rOOO  rs.  sobre  cada 
jangada,  abolio  o  dizimo,  que  assim  ficou  substituído  cm  sua  totalidade. 


No  anno  dc  1855,  primeiro  era  que  se  fez  a  arrecadação,  deu  este  novo  imposto  Us. 
•ViCOOO,  c  no  de  1836  Rs.  43300.  . 

Todos  os  impostos  de  lançamento  pagão-se  em  duas  prestações,  como  a  decima,  c  v  por 
isto  que  sendo  este  dc  3 £000  rs."apparccc  uma  fracção  dc  10500  rs.  no  anno  dc  1856. 

O  lançamento  dc  1856  deu  a  somma  total  dc  Rs.  2">8r  000,  ou  80  jangadas,  sendo  no 
districto  da  capital  Rs.  lTí-cOOO,  ou  58  jangadas,  no  do  Livramento  Rs.  3?000,  ou  uma  janga- 
da ;  no  dc  Mama ngoape  Rs.  81  cOOO,  ou  27  jangadas. 

No  anno  que  corre  o  lançamento  do  districto  da  capital  somma  Rs.  ISD  rOOO,  isto  r. 
15.^000  rs..  ou  5  jangadas  mais  do  que  o  anno  passado. 

Curracs  elc  pescaria. 

£•  a  imposição  estabelecida  pela  lei  provincial  n.  16  de  18  dc  novembro  de  18Í0  sobre 
as  licenças  concedidas  para  a  construcção  ou  reedificação  dc  curracs  de  apanhar  peixe  no  alto 
mar,  nas  costas  c  nos  rios. 

A  taxa  permitiva/oi  de  10~  000  rs.  para  os  primeiros  na  praia  de  Lucena,  dc  4.-000  reis 
para  os  da  costa  ( sobre  pedras,  ou  no  raso  )  ali i  c  em  qualquer  outra  praia,  c  2~  000  reis  para 
os  rios.  Mas  a  lei  n.  8  dc  8  dc  novembro  dc  1SÍ2  elevou  a  16C000  reis  a  laxa  dos  primeiros. 
ca  4o000rcisa  dos  últimos.  A  dc  27  de  janeiro  dc  1843  reduzio  aos  primitivos  10-r  000  a  taxa 
dos  primeiros,  c  assim  ficarão  ellas  até  18í6,  quando  a  lei  n.  19  dc  4  de  junho  elevou  a  50-000 
a  dos  de  rios.  a  qual  foi  pela  lei  de  6  dc  junho  dc  1SÍ7  reduzida  aos  antigos  4r000  reis. 

Em  1851  a  lei  n.  18  dc  7  dc  outubro  elevou  ainda  a  20£000  reis  a  laxa  dos  primeiros  c  a 
iOcOOO  a  dos  últimos.  No  anno  seguinte  a  lei  n.  21  dc  8  dc  julho  elevou  a  30C000  reis  a  dos 
primeiros,  e  nisto  está.  Esta  ultima  lei  declara,  que  os  curracs  ficão  isentos  de  qualquer  outra 
imposição. 

Não  ha  regulamento  para  a  arrecadação.  Os  curracs  não  podem  ser  levantados  ou  re- 
edificados sem  licença  do  governo,  c  este  a  rião  concede  senão  depois  da  quitação  de  pagãmente 
do  imposto. 

E'  provável,  que  hajão  abusos,  isto  c,  que  se  levantem  curracs  sem  licença,  e  por  con- 
seguinte, sem  pagamento  do  imposto. 


todo  o  quinquénio  de  1852— 1836  rendeu  somente  Rs.  4:6S2c000,  sendo: 


Em  1852   Rs.  1:262  r  000 

«    1853   «  M80C00O 

«    1854   «  S10DO0O 

«    1855   «  780CO0O 

«    185C.    .    '   «  650S00O 

E"  uma  diminuição  progressiva  o  que  se  observa,  c  explica-sc  pelas  rcslricçõcs  que  tem 
havido  nas  concessões  dc  licença!  O  orçamento  tinha  sido  dc  Rs.  1:098^000  para  o  ultimo  anno. 

Trinta  reis  por  coqueiro  fructifero. 

Este  imposto  foi  ercado  pela  lei  n.  36  dc  10  de  julho  de  1854  para  substituir  o  disimo 
doscoucos,  que  era  arrecadado  por  meio  de  arrematações  cm  proveito  para  a  fazenda,  porque 
o  seu  producto  raras  vezes  chegava  a  Rs.  200O000. 

Para  o  lançamento  c  arrecadação  derão-se  instrucções  em  15  dc  novembo  dc!854. 


No  ultimo  quinqucHnio  rendeu  este  imposto  Rs.  376  *G00 :  isto  ó  o  disimo  no  Iricnnio  d 
18!>2-18o'f  Rs.  270{>16O.  e  os  30  reis  por  coqueiro  nos  duos  últimos  annos  Rs.  106.^440. 
Os  lançamentos  sommão  Rs.  558*120. 


11 


e  tal.  que  o  rendimento  do  imposto  não 

compensar. 


Fianças  criminaes. 


Foi  estabelecido  pela  lei  n.  17  de  28  de  novembro  de  1840,  c  recahe  sobre  aquelles 
prestão  fianças  para  serem  julgados  independentemente  de  prisão  na  forma  das  leis  crimina'. 
A  taxa  t'  de  3  por  cento. 


Km  todo  o  quinquennio  dc  1852-ISjG  produzio  a  somma  de  Rs.  809c?690,  sendo  : 


Em  1852    Rs.  110-250 

1853   «  7SO050 

«    1854   „  130OÍ50 

«   1S35   «  243.;- 590 

«    1836   «  2Í7C350 


Como  se  vè,  o  rendimento  do  ultimo  anno  foi  o  maior ;  o  orçamento  era  de  R*  137^08^ 
o  toi  excedido  cm  Rs.  110C2G7.  "  -■•;>•> 

Sc  ha  imposições  que  pelo  seu  diminuto  rendimento  dcvão  ser  abolidas,  esta  por  certo 
que  é  uma  delias,  porque  quasiquenão  compensa  o  trabalho  da  escripturarãò  respectiva. 


Imposto  sobre  os  empregos  provinciaes. 


Não  tem  origem  muilo  liquida  esta  imposição.  As  primeiras  leis  provinciaes  fixando  a* 
imposições,  que  devião  se  arrecadar  nos  respectivos  annos,  fall.io  dos  novos  e  velhos  direitos  dos 
empregos  provinciaes,  que  devião  ter  sua  origem  na  renda  dc  igual  titulo,  que  então  havia  e 
ainda  subsiste  na  fazenda  nacional,  entendendo-se,  que,  dada" a  distineção  de  administração 
geral  e  administração  provincial,  devião  os  empregados  nomeados  pela  ultima  pagará  fazenda 
também  provincial,  aquella  quota,  que  antes  disso~sc  pagava  á  geral.  Depois  desappareceu  esta 
renda,  fi.ando  a  dc5  porcento  dos  empregos  não  vitalícios,  e  10"por  cento  dos  vitalícios  c  apo- 
sentados, que  não  ú  inteiramente  o  mesmo  que  a  outra. 

Esta  taxa  foi  elevada  ao  dobro  pela  lei  n.  3G  de  10  de  julho  dc  1854,  c  a  cila  estão  ebrisa- 
das  também  as  gratificações. 


No  quinquennio  dc  1852—1856  produzio  a  somma  dc  Rs.  4:061 -r57S,  sendo  da  primeira 
l:72o.rso24rs..  eda  segunda  Rs.  2-336-::  054. 

A  do  ultimo  anno  foi  dc  Rs.  521C760  da  primeira,  c  Rs.  1:527c 593  da  segunda. 

Os  orçamentos  linhão  sido  de  Rs.  217c278  para  a  primeira,  cRs.  177cÓS3  para  a  se- 
gunda, havendo  portanto  a  differença  para  mais  a  respeito  dos  primeiros  de  Rs.  3040482,  e  a 
respeito  dos  segundos  dc  Rs.  1:350  ^510. 


Cem  mil  réis  por  cada  casa.  em  que  se  venderem 

armas  prohiliidas- 


Esla  imposição  foi  estabelecida  pela  lei  n.  21  dc8  de  junho  de  1852.  A  laxa  era  de  40C 
rs.,  mas  a  lei  n.  36  de  10  dc  julho  dc  1854  a  elevou  a  50 o- 000  rs.,  c  nisto  está. 

Desde  que  foi  estabelecida  rendeu  50£000  rs.  no  anno  de  1854,  porque  ninguém  teve 
armas  prohibidas  á  venda.  E'  outro  que  bem  podia  ser  abolido.  • 
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Duzentos  mH  reis  por  cada  casa,  cm  que  se  venderem 
bilhetes  de  loterla  de  outras  províncias. 

Foi  estabelecida  pela  lei  n.  21  de  8  de  julho  de  1852.  ^á^^^\f^x 
elevada  a  100-000,  c  depois  a  200  -  000,  em  que  ««a^Loi.  n.30  de  4  de  dezembro  de  ISoo. 
Tem  rendido  desde  a  data  de  seu  estabelecimento  R>.  200^  000. 

No  corrente  anno  está  collectada  uma  casa. 

Tabolctas  c  caixinhas  de  jóias. 

Foi  estabelecida  esta  imposição  pela  lei  n.  21  de  8  de  julho  de  18:í2:  é  dc  20r000  rs. 

Boticas  c  armazéns  dc  drogas. 

Pm  «t-ihelecida  em  1841  para  as  boticas  da  capital,  c  era  dc  10-5000  rs.  a  taxa.  Em  1S48 
foi  reduzio-sca2c000  r,ataxadas  que 

St?m  "  Po£taaue  ha  na  capital  pode-sc  fazer  idóa  das  que  existem  no  interior  ;  c  se  o 
de  droga, ÍSoSaKlSmcSos  Sivcrsos  das  boticas,  então  não  existem  na  prov.ncia. 


s  armazéns 


A  arrecadação  do  quinquennio  foi  de  Rs.  29  "000;  a  do  ultimo  anno  15c  000. 
O  lançamento  foi  dc  Rs.  38c 000. 

Imposto  sobre  tabernas  e  armazéns 

Alei  orovincial  n.  18dc29  dc  abril  dc  183T  no  art.  4n  §  12  ercou  um  imposto  do  40  is 
lorcadtum  canadar^  c  mais  bebidas  espirituosas  consumidas  ra 

Provinda  e  no  1 13°  ercou  outro  de  2  -000  rs.  sobre  todas  as  lojas  c  vendas  que  nao  c>.  (j- 
Lm  rUSeitas  a"  ilposto  geral  de  12o800,  ou  que  viessem  a  ficar  delle  aliviadas  na  forma  ao  re- 

«nilamcnto  de  14  dc  janeiro  dc  1832.  -i.,i„.>„ 
°U      S  ícf  n  6  de  3 dc  abril  dc  1839.  reduzindo  a  um  só  aqucllcs  dons  impostor  «■> tau 
ceu  a  taxa  de  165000  rs.ann.iacs  por  cada  uma  venda  ou  casa ^sujeita  a  ^J80^^?^. 
vendesse  aguardente,  vinhos  c  mais  bebidas  espirituosas,  c  dc  6-  000  rs.  pela,  que  nao  o.nc. 
sem  suieitas,  ou  viessem  a  ser  aliviadas  dc  dita  imposição  geral. 

sem  »03«ws,  ^  ^  novcmbro  dc  lgí0  rcslabclcccu  os  .',0  rs.  por  canada  de  liquido  al- 

choolicô,  mas  a  n.  8  de  8  de  novembro  dc  1841  abolio-a  restabelecendo  j ^ 
la  dclS39;  ficando  porem  a  laxa  alterada  pela  maneira  seguinte:  !(,,.  000  rs  p.  ra  a  ^en  a 
sujeitas  á  imposição  girai ;  6T-W0  para  as  que  o  não  fossem,  mas  estivessem  na»  cidade  ..l.n5 
ou  povoações  demais  dc  40  fcços.  c  2C0OO  para  as  outras.  _ 

P  \s leis  posteriores  alterarão  ainda  esta  laxa.  que  actualmente  e  a  seguinte  :  10..  r  ■ 
para  as  vend  s  da  primeira  classe  acima  estabelecida,  3O200  para  as  da  segunda  o  2 :  000  r?. 
para  as  da  ultima.  Lei  n.  30  dc4de  dezembro  de  1835.  c  n.  19  de  6  de  outubro  dc  IfeoO. 


No  ultimo  quinquennio  rendeu  Rs.  496.r600,  c  no  ultimo  anno  Rs.  269  "800.  Os  lan- 
çamentos forão  dc  Rs.  6G6c800,  a  saber  : 


■i  3  4  c  800 


9P.'lal  " « ".  '.  '825800 
iVca 67  -  200 

Mamangoapc   OO-200 

Alhandra   " 
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A  lagoa  Nova  32  7?  200 

leitos  215200 

Cabaceiras   ti  c  400 

No  corrente  anno  o  lançamento  da  capital  sonima  Rs.  fi^rOOO,  isto  é,  Rs.  220  c  200 
mais  do  que  o  anno  passado. 


Imposto  sobre  os  alambiques. 

EsL-  tem  a  sua  origem  no  subsidio  Iittcrario  de  um  real  por  canada  de  aguardente,  como 
ficou  dito  quando  se  tralou  do  imposto  das  carnes. 

A  lei  dc  to  dc  novembro  de  1831,  abolindo  todas  as  imposições,  que  havia  sobre  a  a- 
guardenle,  estabeleceu  a  dc  2  por  cento  na  exportação,  c  dc  20  por  cento  no  consummo.  Divi- 
didas as  rendas,  passarão  os  20  por  cento  para  a  receita  provincial  cm  1833.  Lei  de  8  de  outu- 
bro. 

A  lei  provincial  n.  14  do  29  de  março  dc  1S3G  determinou  que  a  cobrança  do  imposto 
fosse  feita  nos  engenhos  c  lufares  onde  a  aguardente  se  fabricava,  e  que  os  cobradores  fizessem 
avenças  com  os  donos,  como  antigamente  se  practicava. 

Alei  n.  (>  dc  3  dc  abril  dc  1839  subsiiluio  o  imposto  sobre  a  aguardente  por  outro  so- 
bre os  alambiques ;  a  taxa  era  605  000  rs.  para  os  de  cobre,  que  podessem  conter  mais  de  40 
canadas  de  liquido  ;  ■lOcOOOrs.  para  os  que  podessem  conter  de  30  a  40  canadas ;  30  r  000  rs. 
para  os  de  30  a  20  :  20  5  000  rs.  para  os  dc  10  a  20  ;  lOcOOO  rs.  parais  menores  dc  10  cana- 
das, c  finalmente  45000  rs.  para  os  alambiques  dc  barro. 

A  lei  n.  1T  dc  2Sde  novembro  dc  1850  reduzio  a  taxa  a  10~000  rs.  para  os  alambiques 
de  cobre,  c  2  cOOO  rs.  para  os  dc  barro. 

Em  1843  abolirão  o  imposto  sobre  os  alambiques  para  restabelecerem  os  íO  rs.  por  cana- 
da dc  aguardente,  mas  cm  18Í4  rcstabcleccu-sc  a  substituição  e  taxa,  como  determinara  a  lei 
n.  17  de  18 50. 

Finalmente  alei  n.  19  dc  4  dc  julho  dc  185-6  reduzio  a  taxa  a  1~000  rs.  por  canada  do 
liquido  que  podesse  conter  cada  um  alambique  dc  cobre,  c2c000  rs.  por  cada  um  dos  de  bar- 
ro :  e.nssim  ficou  até  hoje. 


A  arrecadação  nos  cinco  annos  últimos  somma  Rs.  -531c200,  sendo  a  dc  1S56  Rs 
234-000. 

O  lançamento  foi  de  Rs.  6525000,  a  saber  : 

Capital   369.-000 

Arca   ISO  r  000 

Mamangoapc   41  c  000 

Alhandra   105000 

Alajoa  Nova   4c 000 

Bananeiras   48  c  000 

No  corrente  anno  o  da  capital  ó  dc  Rs.  377c000,  islo  é,  SOcOOO  rs.  mais  do  que  o  an- 
no passado. 


Engenhos  e  engenhocas. 


Foi  estabelecido  pela  lei  n.  12  dc  27  dc  janeiro  dc  18i3.  A  taxa  c  dc  lOcOOO  rs. 

Esta  imposição  recahc  somente  sobre  os  engenhos  e  engenhocas,  cm  que  se  fabricão  rapa- 
duras para  o  comrnercio.  e  são  isentos  delia  os  da"os  c  6a  comarcas,  que  não  forem  ferradas.  Lei 
n.  30  dc  1855. 


A  arrecadação  do  ultimo  quinquennio  foi  dc  Rs.  2175  000,  c  do  ultimo  anno  Rs.  403. 
O  lançamento  foi  dc  Rs.  3905  000. 


matriculas  do  Iijcco. 


E'a  contribuição,  que  pagão  os  estudantes  quando  se  matriculão  em  qualquer  das  aulas  do 
Lycco.  Ella  nasceu  cora  esse  estabelecimento,  e  o  seu  producto  foi  destinado  a  compra  de  livro? 
para  abehliotheca  do  mesmo.  Lei  n.  30  de  1855  art.  0.° 

O  regulamonto  dc  11  de  março  de  1852  elevou  a  55000  reis  a  laxa.  que  era  de  3^200, 
mas  a  lei  n.  12  de  8  de  julho  desse  mesmo  anno  a  reduzio  a  3-000. 


No  quinquuennio  dc  1852-1836  rendeu  Es.  890^400,  sendo: 

Em  1852  Rs.  1345400  correspondentes  a  42  estudantes  a  35200 

«   1853  «  1655  000  «              55       «       a  35000 

«   1854  «  1865  000  «              62       «  « 

«   1855  «  192!? 000  «              64       «  « 

«   1856  «  2135000  «              Tl  « 

Tem  havido  por  tanto  um  augmento  progressivo  em  todos  os  annos.  O  orçamento  ^ara 
o  ultimo  anno  linha  sido  de  Rs.  1615800,  e  por  isso  foi  excedido  em  Rs.  518200. 

Dous  por  cento  sobre  os  leilões. 

Foi  estabelecida  esta  imposição  pela  lei  n.  21  de  8  dc  julho  dc  1852.  Está  sujeito  á  aquclia 
taxa  de  2  por  cento  o  producto  dos  lcilõcs,  que  não  forem  feitos  em  virtude  de  ordem  judiciaria. 

Nesta  província  não  ha  casas  de  leilões  nem  correctores,  com  tudo  de  todos  os  l.-ilões.  que 
se  tem  feito,  tem  sido  cobrada  a  imposição  ;  mesmo  daquellcs  que  cada  um  faz  particularmente 
em  sua  casa,  dc  moveis  etc. 

Não  ha  regulamento  para  a  arrecadação. 


Desde  que  foi  estabelecido  este  imposto  tem  rendido  a  somma  de  Rs.  570  5  593.  sendo 

Em  1853    Rs.  3505803 

«   1854    «  96.-000 

«   1855   «  1075870 

,«   1356    «  15^920 


Fornos  de  cal  e  olerias. 


Foi  estabelecido  cm  1837  pela  lcin.  18  de  29  dc  abril,  que  noart.  4§  17  assim  cru  ex- 
prime :— Taxa  de  4&000  rs.  em  cada  forno,  que  trabalhar  em  tijolo,  telha  louça  ou  cal  no  muni- 
cípio da  cidade.  Em  1843  creou-se  o  imposto  de  40  reis  por  alqueire  de  cal,  permanecendo  o 
dc  4.^000  reis  pelas  olerias, '  mas  tudo  somente  no  municip  io  da  cidade  (  capital ). 

Em  1848  eslenderão-se  as  imposições  aos  municípios  da  cidade  da  Arca  e  dc  Mamangoa- 
pe.  Em  1851  os  40  reis  por  alqueire  de  cal  forão  substituídos  por  4^000  sobre  cada  forno, 
cm  que  ella  se  faz,  e  nisto  está. 


A  arrecadadação  no  ultimo  quinquennio  somma  apenas  R.  165000. 
O  lançamento' do  anno  passado  foi  dc  Rs.  685000. 


Folhas  corridas. 

E"  de  500  reis  poleada  folha  corrida.   Foi  estabelecido  em  1851  e  tem  produzido  a  som 
ma  de  Rs.  2215450. 
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•  Quatro  mil  rs.  por  licenças  a  procuradores  dc  auditório*. 


Foi  estabelecido  cm  1831 .  c  lem  rendido  Rs.  72.^000. 

Tanto  esta  como  a  imposição  precedente  forSo  julgadas  offensivas  do  acto  addiciunai  á 
constituição  politica  do  Império  pela  Resolução  Imperial  de  la  de  novembro  do  anuo  passado, 
conforme  foi  communicado  á  Presidência  desta  Província  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  dê 
2  de  abril  do  anno  corrente. 


Imposto  sobre  charutos  c  rapé. 

Foi  estabelecido  pela  lei  n.  21  de  8  de  julho  de  18o2  ;  abolido  pela  do  anno  seguinte,  c 
restabelecido  em  18'io  pela  lei  n.  30  de  \  de  dezembro.  A  taxa  ó  de  cem  reis  por  cada  libra 
dc  rapé.  e  de  Ir  000  reis  por  rada  milheiro  de  charutos. 

Não  lia  regulamento  para  a  sua  arrecadação.  Cobra-se  em  vista  dc  certidões  d' Alfandega, 
que  declarem  a  quantidade  de  um  c  outro  genero  despachado  por  essa  repartição,  e  o  nome 
do  despachante.  Tem  rendido,  desde  que  foi  estabelecido  Rs.  'i'jj;:T00. 


Pedágio  da  Ponte  do  Sanliauá. 

O  Decreto  de  2'j  de  outubro  dc  1S31 ,  que  approvou  o  plnnoda  obra  da  ponte  doSanhai:;: 
o  a  mandou  construir,  approvou  lambem  c  mandou  cobrar  por  empaco  de  10  ânuos  a  taxa  do  uso. 
o  passagem  delia,  constante  da  seguinte  tabeliã,  que  acompanhara  aquellc  plano. 

Por  cada  pessoa   20  reis 

Por  cada  animal  vaccum  c  cavallar    ...  20  « 

Dilo  com  carga   40  ■<■ 

Por  cada  um  carro  vasio   100  « 

Dito  carregado   200  « 

Por  cada  um  porco   10  «( 

Por  cada  cabeça  dc  gado  ovelhum  ecabrum.  10  <c 

Parece,  que  cila  não  foi  cobrada  se  não  até  o  anno  dc  1S3T.  porque  de  então  até  1S43  :i;ir- 
apparece  nas  íeis  dc  fixação  dc  receita  c  despeza  da  Província  ;  mas  cm  1 S í 4  a  lei  n.  10  de  19  de 
julho  restabeleceu- a  nt»*art.  3  §  2S.  isentando  do  pagamento  dc  20  reis  as  pessoas,  que  tran- 
sitassem apé,  c  autorisando  o  Governo  para  fazer  arrematar  o  rendimento,  o  qual  deveria  ser 
applicado  aos  reparos  da  ponte. 

■V  lei  n.  IS  dc  11  do  abril  dc  ISoO  reduzio  a  20  reis  a  laxa  para  os  animaes.  que  passasse:;-, 
com  carga,  c  a  n.  19  dc  6  dc  outubro  dc  1SoG  isentou  do  pagamento  o  gado  vaccum,  q;K  t<v- 
sc  conduzido  para  o  matadouro,  c  os  cavallos.  que  carregassem  a  carne  para  os  açougues. 

Faz-se  a  arrematação  annualmcnlc  na  forma  do  regulamento  de  lb  de  abril  ue  Ibo-. 


A  renda  tem  sido  a  seguinte. 


íqvo  .    .    .  Rs.  1  Gol- 000 

}2»"> .  «  I:9f0r000 

4e:\ .    .    .    .  «  lrSS^OOO 

iSVó:                '   «  3:3015000 


18o< 


«  2:700  rOOO 
«  10:07SrOOO 


Emolumentos  da  Secretaria  d©  Governo  e  da 
Administração  dc  Rendas  Provinciacs. 

As  leis  ...  9  dc  12  de  junho  dc  1851  c  n.  19  dc  10  de  julho  do  mesmo  anno  ^vanio  os 
vencimentos  dos  empregados  da  Administração  dc  Rendas  Provmuaes  c  da  sccrcar.a  «lo  uom- 


1(1 

no  determinarão,  que  os  emolumentos  a  que  linhão  direito  os  ditos  emproados  ficassem  per- 
tencendo ú  receita  provincial. 

Os  da  secretaria  do  Governo  estão  regulados  pela  tabeliã,  que  acompanha  a  resolução  da 
Presidência  de  18  de  outubro  de  1831.  eos  da  Administração  de  Rendas  Provinciaos  pela  que 
foi  organisada  pelo  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional  para  execução  do  art.  2o  da  lei  de  26  de  maio 
de  18Í0.   

Os  da  secretaria  do  Governo  tem  rendido  desde  o  anno  de  183 \  Rs.  3:290:? 300,  sendo  no 
ultimo  anno  Rs.  l:103c?70O.  O  orçamento  tinha  sido  de  Rs. ,809  £200  c i  por  isto  foi  excedido 
em  Rs.  O9Vo£00.  Os  da  Administração  das  Rendas  tem  rendido  Us.  8b8D<.U0,  s.'iulo  no  ul- 
timo anno  339  -;G00;  c  porque  o  orçamento  fosso  dcRs.  200^000,  lambem  foi  excedido  cm  Us. 
139:?COO. 

Producto  tia  venda  c  arreiídameuto  de  próprios 

provinciaes. 

Os  próprios,  que  a  província  possue,  são  os  que  estão  dcscriplos  no  quadro  n.  3  que  a 
este  acompanha.  Dellcs  só  produzia  uma  diminuta  renda  o  que  era  conhecido  por  alfandeg-i 
velha  que  a  lei  geral  n.  779  de  6  dc  setembro  de  18 "A  declarou  pertencer  a  província,  c  qu« 
foi  enlrVue  ao  impresario  da  obra  do  ediGcio  para  o  thcsouro  provincial  na  forma  de  seu  con- 
tracto cefebrado  a  6  de*abril  deste  anno.  A  renda  da  casa  do  mercado  da  capital  foi  cedida  a 
camará  municipal  da  mesma.   Lei  n.  36  dc  10  de  julho  dc  183 í. 

A  somma,  que  apparece  na  balanço  com  esta  rubrica,  contem  somente  uma  pequena  parte 
da  renda  do  mencionado  prédio  da  alfandega  velha  ;  o  resto  é  o  producto  da  venda  dc  alguns  gé- 
neros e  moveis  inutilisados,  que  pertencião  á  fazenda,  equa  é  cscnplurado  sob  este  titulo  por 
não  haver  o  de  géneros  provinciacs,  como  ha  o  dc  géneros  nacionaes,  na  lei,  que  orça  a  receila  c 
lixa  a  despeza  do  império. 

Nos  cinco  annos  últimos  foi  este  o  rendimento. 

1852    Rs.  11.-220 

Í853    «109-120 

183f.  '    '    «   3625  \ 20 

1355    «   190-3 18:J 

1856   «  Iõ0c931 

«  82Jc89V 

O  orçamento  tinha  sido  de  Rs.  1603920  para  o  ultimo  anno. 

Restituições,  reposições,  e  alcances  de  Thesoureiros. 
Colleetores  e  recebedores. 


Sobreste  titulo  escripturão-sc  as  sommas,  queenlrão  para  o  cofre  em  virtude  dc  restitui- 
ções de  pagamentos  indevidos;  as  que,  lendo  sabido  para  algum  fim,  que  não  se  verificou,  lor- 
íião  a  entrar  ;  as  que  são  recolhidas  sem  especificação  por  desencargo  dc  consciência  ( como  tem 
por  vezes  accontccido ) ;  as  que  são  repostas  por  aquelles  empregados,  que  arrecadarão  dc  menos 
qualquer  imposição  a  seu  cargo,  ou  por  qualquer  individuo,  quenão  tenha  pago  a  importância 
total  de  uma  renda  por  um  erro  de  calculo  :  c  finalmente  as  que  provem  dc  alcances  dos  Te- 
soureiros. Colleetores,  e  mais  recebedores  da  fazenda,  cm  resultado  da  tomada  dc  contas. 

A  somma  arrecadada  nos  últimos  cinco  annos  é  a  seguinte: 

Em  1852    Rs.  2:170  ~C0l 

«   1853   «  1.363C8U 

«   185Í-   «  75^000 

«    1855.'   «  1:327  £023 

«   1856   «  1:180^)185 

«  6:1160653 


O  orçamento  para  o  ultimo  anno  tinha  sido  de  Rs.  l:V7i"íí9i. 
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Indemnizações. 


Escripluráo-so  debaixo  desta  rubrica  aqucllas  sommas,  que  enlrSo  para  pagamento  dc 
adiantamentos,  ou  empréstimos  feitos  pelo  cofre,  como  são  os  que  se  fazem  aos  empregados  por 
conta  dos  vencimentos. 


Nesta  conformidade  entrou  para  o  cofre  no  quinquennio  dc  J8o2 — 18'iG  a  somma  do  Rs. 
16"C:  4  30. 


3Iiiltas. 


K' o  producto  das  que  são  impostas  pelas  k-is,  regulamentos,  c  contractos,  o  que  consti- 
tue  a  receita  escripturada  sob  este  titulo. 

As  multas  produzirão  no  ultimo  quinquennio  a  somma  dc  Rs.  282C385,  sendo  : 

Em  1852    Rs.  585000 

«   1853   «  72-000 

«   1854    «  39-Í33Í. 

«   ISSo   «  teOOi 

,<   lSjtí   «  10í-r747 

O  orçamento  para  o  ultimo  deste  anno  tinha  sido  dc  Rs.  oGCàVi. 

Premio  de  lcttras  vencidas,  e  dos  dinheiros  demorados 

pelos  collcctores. 

O  premio  das  lellras  vencidas  c  não  paias  no  dia  do  vencimento  era  de  6  por  rento.  ma? 
depois  dc  ler  sido  elevado  a  2  por  cento  foi  fixado  em  1  por  cento  pela  lei  n.  9  de  lfi  de  oulucro 

d°  18  *  O  da  mora  dos  collcctores  foi  estabelecido  pela  lei  n.  36  dc  10  de  julho  de  1854  e  é  dc  2 
por  oenlo  ao  mcz. 

O  premio  das  lettras  em  lodo  o  quiquennio  ultimo  produzio  Rs.  2:08032oí,  sendo  no 
ultimo  anno  Rs.  o79cS31,  isto  é,  Rs.  211:~007  mais  do  que  o  orçamento,  que  era  de  Rs. 

O  da  mora  dos  colleclorcs  desde  que  foi  estabelecido  tem  produzido  Rs.  68^729,  sendo 
Rs.  37  r  003  no  ultimo  anno. 

Dons  gratuitos  feitos  á  província.  • 

Nada  rendeu  desde  que  foi  estabelecida  esta  rubrica  para  a  receita  provincial. 

Cobrança  da  divida  activa. 

Divida  activada  fazenda  é  a  importância  daqncllcs  impostos, 
pelos  respectivos  contribuintes  dentro  do  anno  a  que  per  çnc.ao.  *™™m^^^n™ 
pão  arrecadados,  não  podem  mais  ser  escripturados  sob  o  titulo  que :  l  nhao   JumJo  dc  ao 
pagos,  porque  assim  ficaria  o  seu  rendimento  confundido  com  o  propriod  o  anno,  cm  que  pa 
gamento  s?cffcctun.  Mas  como  o  producto.  dessa  arrecadação  íaz :  |jrj  d do  ann0í  qUC 
então  corre,  constituo  cila  um  titulo  especai  dc  receita,  c  este  e  o  dc  que  se  rada 

K  obvio,  que  só  pode  haver  divida  daqucllcs  impostos.  <I"C  SaJf  .""S^L*  íauT   f  I" 
collecta.  Mas  o  li  imo  do  gado,  o  imposto  das  carnes,  o  pedágio  da  ponte  do  Sanha»,  o  em 


geral  leitosas  rendas,  que  são  arrematadas,  poslo  que  não  sijão  imposições  anmiae-s  como  a-  * 
quellas  outras,  podem  lambem  produzir  divida,  a  qual  t;  formada  pela  importância  das  lettras 
passadas  ou  aceitas  pelos  respectivos  arrematantes,  que  deixão  de  ser  pagas  no  dia  de  seus  ven- 
rimcnlos. 

Alem  dcslas  duas  espécies  de  dividas  ha  ainda  uma  terceira,  que  6  constituída  por  aquel- 
las  sommas,  que,  tendo  sido  arrecadadas  pelas  collectorias  dentro  de  umanno,  mas  que,  não 
tendo  podido  ser  recolhidas  ao  cofre  no  decurso  dellc,  s<»  no  annu  seguinte  é  que  o  são  ;  e  por- 
que não  haja  outro  titulo  cm  que  melhor  possão  sei-  escripturadas,  vão  para  o  da  divida  activa, 
posto  que  em  verdade  não  o  sejão. 

Nesta  conformidade  pois  são  organisados  os  quadros  da  divida  activa. 

Existe  ainda  uma  divida  antiga  proveniente  dos  supprimenlos,  que  em  virtude  das  leis 
:*eracs  de  30  de  novembro  dc  1841  e  20  de  outubro  dc  1813  devião  ter  sido  feitos  ao  cofre  pro- 
vincial pela  Uicsouraria  de  fazenda  desta  província,  c  que  por  terem  cabido  cm  exercício  lindo 
deixarão  dc  ser  cffectuados,  c  dc  um  empréstimo  feito  pela  Administrarão  das  rendas  provin- 
ciaes  á  mesma  Thesouraria  cm  virtude  da  ordem  da  presidência  de  2  dc  agosto  de  lSò'0  para  os 
reparos  do  palácio  do  governo,  sommando  tudo  Rs.  10:0(59  ~G30,  a  saber  :  Rs.  9:35(1  *(5'!0  dos 
supprimenlos,  cR  s.  713c000  do  empréstimo;  a  qual  divida  tem  entrado  sempre,  posloquc  sem 
utilidade,  no  quadro  do  aclivo  da  fazenda  provincial. 


A  importância  total  da  que  se  verificou  cm  31  dedezembro  dc  1S53  era  dc  Rs  

28:312-122.  No  decurso  do  annode  1S5G  arrecadárão-sc  Rs.  7:3(59  r 875.  Convém  observar, 
que  a  divida  da  Thesouraria  não  pode  ser  arrecadada  pelos  meios,  que  estão  ao  alcance  da  re- 
partição da  fazenda  provfticial. 

Em  todo  o  quinquennio  a  repartição  montou  a  Rs.  41:209*191,  seddo  : 


Em  1852   Rs.  4:S54r3G2 

«   1833   «  7:30íC387 

«   1S54   «  10:23oOõ'80 

«    1855   «  1 1:144-990 

«    1S36   «  7:309  -87o 


IScns  cio  evento. 

São  bens  do  evento  os  escravos  c  o  gado  yaccum  c  cavallar,  que  apparecem  sem  r;ue  tr- 
ilhão dono  sabido,  c  como  tacs  pertencem  ao  fisco  na  forma  das  ord.  I/'  Io  T°  90,  c  L°  2"  T°  2  l 
§  17,  c  diversos  alvarás. 

Depois  da  divisão  da  renda  em  geral  o  provincial  ora  pertenceu  á  província,  c  ora  ás  cama- 
rás municipaes  :  mas  a  lei  geral  n.  5S5  dc  6  dc  setembro  dc  1850  no  art.  I  \  declarou,  que  p:T- 
tencião  ás  províncias. 

O  governo  deu-lhe  regulamento  cm  31  dc  maio  dc  ISí-9. 


Em  1852  rendeu   R?.  201.-f>fi(! 

«    1853     a    «  9G-0S3 

«   1854     «    «  121-530 

«   1S55     «    «  -4l:0-303 

Em  1850  nada  rendeu. 

Emolumentos  do  hospital  cia  Santa  Casa. 

E'  uma  contribuição  imposta  ás  embarcações,  que  se  despaclião  nesta  capital,  cujo  pro- 
duclo  é  applicado  á  manutenção  do  hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Foi  estabelecida  pela  lei  provincial  n.  14  dc  29  dc  março  dc  18-30  dc  conformidade  com 
aslcis  anteriores  c  cm  vigor.  Estas  leis  crão  o  alvará  de  3  dc  fevereiro  dc  1810,  c  a  lei  dc  15 
dc  novembro  dc  1831 ;  segundo  aquclle  a  contribuição  era  a  seguinte: 
Por  cada  pessoa  da  equipagem  dc  um  navio  estrangeiro,  que 

sahissc  para  os  portos  da  capitania   200  réis. 

Para  fora  d  cl  Ia   (540  « 

Sendo  navio  ou  galera,  pelo  casco  G-000  " 

Sendo  bergantim*  corveta  ou  h vale   4.-000  « 

Sendo  sumaca  ou  penque  .    ."  2-35Í50  <■ 

Sendo  lancha   1.-280  '■ 


IO 

A  lei  do  i:i  de  novembro  linha  cslomlitlo  n  contribuirão  aos  navios  nacionac« 

A  I.m  provim-ial  ...  *  de  29  do  abril  de  1837  isentou  delia  a.  barcaças,  canoaT  .  jan-ndv 

Sias  «7SS£dl',Ur°  ,l°S  P°rlM  th  Pr°VÍnCÍa'  SalV°  púrÍHf  "uani,°  c'05*as*'n  ™  míca- 
A  lei  n.  12  dc  27  do  janeiro  de  18W  mandou  cobrar  também  CIO  rs.  por  cada  ness.»  .!■• 
equipagem  quando  o  navio  salnssc  para  os  portos  da  província  1 

-V  lei  n.  lido  lo  de  dezembro  de  1819  subsliluio  a  conlribui.ão  das  barcaças  por  um 
patente  animal  de  9r(»00  reis.  •  "«"m.-i»  por  um.i 

Do  produclo  desta  contribuição  uma  parte  pertencia  :í  fazenda  provincial   iIc>-.ois  r.or 
toneeu  aos  empregados,  que  faz.ão  a  arrecadação  ■  e  finalmente  determinou  a  1,   n  ':  \£  íõ 
,l^ir^0Jr18j  ,'qU;:luSSCíeIlac,Ul'CSue  «n  sua  totalidade  á  Administração  da  Santo  Caía  1 . 

A  arrecadação  ó  feita  pela  3»  secção  do  Thesouro. 


OITI  «A  ACTIVA. 


.v       l^"cc^^^  no  ultimo  de  dezembro  era  de  R; 

::nno^^h^«aRS-20:6,-G93'  ^arrecadado  do  1"  de  Janeiro  ^ 


DIVIDA  PASSIVA. 


h  a  importância  de  serviços  feitos  o  anno  passado  que  deixarão  de  sor  pa~os  no  dec-r^ 
•lelle.  O  quadro  n.  o  a  representa,  devidamente  classificada,  no  valor  de  Rs  i>í'-813-711  <ÍÒ 
qual  tem-se  pago  Rs.  iS-.mc 371,  e  por  isto  está  reduzido  a  Rs.  o:2o9-3C0""    '  " 

Alem  desta  existe  a  divida  inscripta  cm  virtude  da  lei  n.  9  de  10  de  junho  de  IS 'S 

3S'í'a  l^vr^^llr  ;ítí:20J^°:i?'  C  ^  reduzido  a  Rs.  2:SS2cÍ70.  tendo-se'  p^o 
poilanlol.s .  (..}:.>2(..-.o93.  Lslc  resto  ja  não  vence  juros,  nem  ó  provável,  que  soía  nrocinVh 
pcios  respectivos  credores,  porque  os  conhecimentos  que  o  representão  jazem  ainda  no  Th>- 


OKf  1MEWO  PARI  O  EXERCÍCIO  DE  t§5§. 

Vai  orçada  a  receita  do  futuro  exercício  de  Í85S  em  Rs.  2h:9Sí-9í2,  lendo- «c  tomado 
ja  o  termo  medio  do  rendimento  dos  tres  últimos  annos.  c  já  o  do  ultimo  somente  preferindo-^ 
sempre  a  somma  mais  provável. 

Devcndo-se  ter  altcnçâo  á  differença.  que  deve  resultar  do  novo  svstcma  de  coninbelidadc 
pela i  hcsolucao  de  29  de  janeiro,  cumpre  excluir  da  receita  dos  Ires  últimos  anno*  a  importân- 
cia do  movimento  de  fundos,  c  dos  sddos,  que  dc  uns  passavão  para  outros  para  <c  poder  e^a- 
neleccr  a  comparação  delia  com  o  orçamento.  Assim  lemos  a  receita  liquida  dos  ditos  Ires  í>nno* 
»a  torma  seguinte : 

1!*»'*  Rs.  Hi2:02f>.-8S0 

18oo  «  182:038-351 

18o(.;  „  270:899-277 


1'olnl  «  (ili:904ro08 


Termo  medio  20Í:98S-1C>9 

Orçamento  2íí:98ír9i2 

Esccsso   39:99li.r773 

F.Mc  excesso  resulta  primo  do  saldo  dcRs.  2f>:338rlo2.  importância  dc  Icttas.  que  c\r 


«O 


tem  no  lhesouro,  c  cujo  vencimento  deve  ter  lugar  em  junho  do  anno  futuro ;  secundo  da  som-  » 
wadeRs  13:lo8-?6St,  que  6  a  diff.Tcnra  resultante  do  incremento  da  renda  do  disimodo  gado, 
e  outras,  que  forío  orçadas  sem  a*ttencao  ao  termo  medio  dos  Ires  annos,  c  só  pelo  do  ultimo. 

O  orçamento  dâdespeza  de  conformidade  com  as  leis,  que  a  tem  estabelecido,  é  de  Us. 
19-l:5i4C>65S,  inclusive  a  de  Ks.  10:000  ^000  para  a  inlroducção  de  colonos  na  forma  da  lei  n. 
17  de  6  de  outubro  do  anno  passado.  E  porque  scgunpo  a  toi  de  31  de  outubro  de  1835  deva- 
so  deduzir  um  lerco  ou  um  quarto  do  produelo  da  renda  do  assucar,  conforme  for  cila  de  ô  ou 
4  por  cento,  para  â  caixa  da  agricultura,  e  o  seu  orçamento  seja  de  Rs.  9:000  -  000,  eleva-sc  a 
itnportancia  total  da  despoza  a  Rs.  203:3*Vr<>58,  que  comparada  com  a  da  receita  mostra  nesta 
o  saldo  de  Rs.  41: HO  -HS'k  que  se  applica  para  as  obras  publicas,  ficanda  estas  com  uma  do- 
ação maior  do  que  nos  annos  anteriores. 


D\WmiSISTRAÇA9  »A  FAZEXDA  PROVINCIAL 

Dividida  a  renda  publica  cm  geral  c  provincial,  ficou  esta  a  cargo  da  mesma  repartirão. 
cmic  administrava  aqutdla  ale  que  cm  1840  ercou-sc  para  esse  fim  uma  repartição  especial.  Di\  idia- 
sc  esta  cm  tres  Secções:  a  inspccloria.  a  contadoria  c  a  tlicsouraria.  Os  Chefes  destas  secções  com 
o  procurador  Gscal"  formarão  um  conselho  com  voto  deliberativo,  ao  qual  estava  incumbida  a 
••dministracão  snppcrior  dos  negócios  da  fazenda.  A  contabilidade  c  escripturação  cstavao  a  car- 
co  da  contadoria.  A  arfceadacão  dos  impostos  de  lançamentos  na  capital  estava  a  cargo  de  uma 
eolleetoria,  assim  c;;mo  a  de  todos  os  outros  nos  diflcrcnles  muuicipios  eslavão  a  cargo  de  outras 
tantas  mas  os  que  não  crão  de  lançamento,  crão  directamente  arrecadados  na  capital  pela  Ad- 
ministração dc  Rendas.  ...  .  ,  ,   • ,         •    •  ■  , 

\'lei  que  ercara  esta  nova  repartição,  linlia  apenas  estabelecido  os  princípios  geraes  da 
sua  or-anisacão;  era  preciso  por  tanto,  que  um  regulamento  os  desenvolvesse,  especificasse  as  at- 
iribuicões  decaia  um  dos  funecionarios,  cdelcrminassc  o  modo  praclico  dese  derigircm  os  ne- 
-ócios'  Mas  a  Administração  das  Rendas  Provinciaes  nunca  teve  um  regulamento. 
3  '\lcm  disto  com  essa"  organisacão  a  repartição  podia  apenas  desempenhar  o  trabalho  d.i 
administração  ccnlal,  isto  é.  fazer  o  que  fazia  a  Tlicsouraria  na  Fazenda  Geral,  pela  qual  tinha  si- 
do modelada.  O  legislador  porem  não  atlcndcu  á  que  a  arrecadação  immcdiala  dos  impostos  era 
feita  por  uma  oulrarcpartição,  que  nãa  a  mesma  Thcsouraria,  c  deu  assim  á  Administração  das 
Rendas  Provinciaes  o  dúplice  caracter  dc  repartição  central  c  dc  recebedoria. 

Como  se  devia  esperar,  dous  grandes  inconvenientes  resultarão  desta  accumulação  dc  tra- 
balho heterogéneos,  que  se  prcjudicavâo  reciprocamente,  c  cujas  consequências  crão  de  mais  ag- 
ravadas pela  insufficiencia  do  pessoal,  com  que  se  havia  dotado  a  contadoria.  O  primeiro  era 
a  ausência  absoluta  do  silencio  e  irnnquilidadc  nossa  estação,  que  pela  natureza  do  trabalho,  qur 
i:ic  era  próprio,  mais  do  que  nenhuma  outra  os  exigsa,  para  poder  funecionar  com  a  ordem, 
calma,  c  regularidade  requeridas ;  o  sesundo  era  a  perda  da  melhor  parte  do  tempo,  que 
despendia  no  serviço  estranho  c  pesado  da  arrecadação,  gerando-sc  assim  a  necessidade  indecli- 
nável de  se  preterirem  aquellcs  trabalhos  dc  escripturação,  que  nSo  fossem  os  indispensáveis  pa- 
ra a  exactidão  dos  negócios  da  fazenda  com  prejuízo  daqucllcs  que  se  referiâo  á  ordem  c  clareza 

dellcs.  .  ,  ,  .  .. 

Estes  defeitos  forão  conhecidos  no  anno  seguinte  ao  da  creacao  da  repartição,  c  o  Oovcr- 
no  íoiautorisado  para  reforma-la.  Infelizmente  porem  essa  reforma,  que  só  cm  18Í4  appare- 
ceu,  nada  adiantou;  cila  se  limitou  a  excluir  do  conselho  o  thasoureiro,  dar  o  voto  deliberati- 
vo ao  inspector  somente,  c  a  mudar  os  tilulos  dos  empregos  da  contadoria  substituindo  pelo  de  cs- 
criplurarios  os  que  alei  linha  chamado  officiacs. 

EnlrclanJo  era  preciso  estabelecer  esse  principio  da  divisão  do  trabalho  tão  geral mcril- 
recebido  como  a  fonte  da  ordem  c  perfeição  dcllc;  banir  as  practicas  vcllias.  que  sem  ulilida- 
alguma  faziao  augmentar  todos  os  trabalhos  da  repartição  ;  c  finalmente  reformar  o  syslhcrr.a 
dc  contabilidade  c  escripturação,  que  nra  máo  e  imperfeito. 

Demais  o  Thesouro  Nacional  tinha  sido  renrganisado  assim  como  as  Thcsour;irias  da? 
Provindas ;  não  obstante  porem  a  repartição  da  Fazenda  Provincial  continuava  a  ler  a  orga- 
nisação  modelada  por  aquclla  dasThesonrarias  ,  queja  linha  sido  condemnada.  conslituindo-sc 
deste  modo  um  anachronismo  entre  as  de  mais  repartições  do  fazenda  do  Império. 

Emfim  a  lei  n.  3  dc  4  de  dezembro  dc  18'iíi  aulorisou  a  reforma  da  repartição  mandando 
adoptar  o  systcma  seguido  pelo  Governo  Geral  na  organisação  das  repartições  da  Fazenda  Nacio- 
nal. Em  consequência  apparrem  a  resolução  de  2!)  dc  janeiro  deste  anno  ercando  o  Thesouro  Pro- 
vincial, composto  dc  um  Tribunal  e  dc  quatro  Secções :  uma  de  conlabelidadc.  outra  dc  es- 
cripturação, outra  dc  guarda  c  cff-ctiva  deslribuiçâo  de  fundos,  c  finalmente  outra  para  a  arre- 
cadação das  rendas  no  mun«ripio  da  capital. 
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1>o  Tribunal. 

Segundo  o  .irt.  3.»  da  resolução  de  29  do  janeiro  todos  os  n.\?ocios  da  fazenda  devem  ser 
tratados  c  resolvidos  cin  spssao  do  Tribunal.   A  este  por  lanto  que  ó  composto  do  Presidelte  da 
Província,  lio  Inspector  c  do  Procurador  Fiscal,  pertence  a  administrarão  supprema  da  fazenda 
assim  eomo  ao  Inliunal  do  Hiesouro  Nacional  pertence  a  da  Fazenda  Geral. 

E'  inefável  a  utilidade  da  presença  da  primeira  autoridade  da  província  no  Tribunal  por 
que  assim  liça  em  contacto  mimedijto  com  os  negonosdo  Tliesouro,  dos  quaes  é  o  único  arbitro 
porque  so  cila  tem  o  voto  deliberativo.  Mas  a  practica  vai  mostrando  alguns  inconvenientes,  quú 
exigem  remédio.  Devendo  rcunir-sc  o  Tribunal  unia  vez  por  semana,  c  s-mlo  tão  genérica  a  dis- 
puoiçao  do  citado  art.  3.°  a  respeito  dos  n«»j:ocios,  que  devem  ser  por  cllc  resolvidos,  é  claro 
que  o  expediente  do  Tliesouro  deve  sofTrer  delongas,  que  com  rasão  desgostão  as  parles.  Parece 
por  tanto  necessário  rever  nesta  parte  a  resolução  de  2!)  de  janeiro  áíim  de  se  determinarem  com 
precisão  quaes  sejão  os  negócios,  cuja  solução  deva  pertencer  ao  Tribunal. 

No  Tribunal  do  Tliesouro  Provincial  tratão-sc  nobocios  de  dous  géneros:  uns,  que  <ão  pró- 
prios delle,  outros  que  o  são  do  Governo.  Naquelles  tem  o  Tribunal  voto  deliberativo,  nestes 
tem  somente  consultivo.  A  respeito  dos  primeiros  por  tanto  o  Tribunal  tem  autoridade  própria 
rezolvc-os,  c  seus  actos  são  firmados  pelo  respectivo  Presidente,  que  é  o  seu  órgão  ;  a  respeito 
dos  segundos  somente  da  o  seu  parecer,  sendo  a  deliberação  exclusiva  do  Ministro  da  Fazenda 
■  >:i  antes  do  Monarcba  cm  cujo  nome  falia  o  Ministro.  Os' actos,  que  rezultão  destes  são  firma- 
dos pelo  Imperador  c  pelo  Ministro,  como  refvrcndalnrio,  c  responsável  pelos  actos  do  Monar- 
dia  conforme  os  princípios  de  nosso  direito  constitucional.  A  resolução  de  2í  de  janeiro  pa- 
rece ter  esquecido  estas  distineções  e  confundido  as  altribuioVs  do  Prudente  da  pro\  incia.  co- 
mo tal,  em  relação  á  administração  da  fazenda  com  as  que  lhe  devão  pertencer  na  qualidade 
■1.:  Presidente  do  Tribunal.   Parece  pois  que  também  convém  determinar  essas  allribuiçôe*'. 


Da  eoaitabelitiatle  e  cseripitaraçrttt, 


A  conlabelida-.ie  c  escripiuação  da  fazenda  estão  a  cargo  de  duas  Scceccs,  q::e  íormá) 
?.  corjta Joria.  Cada  uma  delias  compOo-s."  dc  um  chefe,  um  primeiro  e  um  secundo  e«c-i"fu- 
r;irius.  "  1  * 

A  resolução  de  29  de  janeiro  estabeleceu  o  syslcma  de  cxcrcicios,  que  cm  1810  fora  pelo 
Governo  Geral  adoptado  para  a  escripturaçâo  e  contabilidade  da  fazenda  nacional,  ficando  assim 
assim  abolido  o  outro  syslcma  de  contas  por  annos,  que  prevalecia  ainda  na  extincta  Adminis- 
trarão de  Rendas  Provineiacs. 

Consiste  a  vantagem  do  primeiro  sobre  o  segundo  nisto  :  que  fixa  a  receita  edespeza  de 
cada  um  anno  ao  passo  que  o  outro  cs  confunde,  que  facilita  a  comparação  do  rezultado  de  uma 
e  de  outra  ao  |  asso  que  o  syslcma  de  annos  a  embaraça  e  pode  até  impossibilitar,  c  finalmen- 
te que  cflerccc  a  prova  certa  da  bòa  ou  má  administração  das  finanças,  quando  o  outro  svste-  ' 
ma  pode  occullar  iioanno  seguinte  o  excesso  da  despeza,  que  tivesse'  havido  no  antecedcnlo 

Ha  todavia  oppiniões  muito  respeitáveis  contra  os  exercícios.  J.  C.  Say  diz,  que  as  contas 
do  um  exercício  nunca  são  verdade  ramcnlc  terminadas  e  saldadas,  por  que  é  impossível,  que 
não  permaneção  por  séculos  verbas  suspensas  relativas  a  um  anno  findo  ha  muito.  Mas  nestas 
mesmas  expressas  do  iiluslrc  crciiplcr  cbserva-sc  a  exageração  em  que  cahio,  posto  que  em 
verdade  possa  existir  o  inconveniente  apontado.  Outro  eseripior  porem.  Ganilii.  encarrega-sc 
de  responder-Ilie,  que  esse  inconveniente  facilmente  se  remove,  determinando  a  lei,  que  se  dis- 
ponha das  som  mas  provenientes  dos  recursos  pertencentes  a  um  exercício,  que  ainda  existirem 
nos  cofres  depois  do  encerramento  de  suas  contas,  epor  outro  lado  que  os  pagamentos,  que  res- 
tarem por  fazer,  ou  regularisar  sejão  apresentados  na  conta  geral  da  administração  das  finan- 
ças, de  cada  anno  até  serem  totalmente  realisados. 

O  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1SÍ0  abraçou  esta  doutrina. 

A  escripturaçâo  é  feita  pelo  melhodo  mercantil  por  partidas  dobradas,  c  ainda  nisto  ob- 
sirvc-u  a  resolução  de  29  de  janeiro  o  que  eslava  com  muito  acerto  adoptado  para  a  da  fazenda* 
gerai,  não  só  pelo  decreto  de  20  de  novembro  de  1820,  como  pela  lei  de  í  deoulubrode  1831. 

Releva  notar  aqui,  qnc  cslabelecendo-sc  o  syslcma  dc  exercícios  só  se  concedesse  ao  Thc- 
ro  Provincial  o  insufíicicnle  prazo  de  tres  mezes  adicionaes  para  liquidação  c  incerramento  das 
coutas,  quando  o  decreto  citado  concede  ás  thesourarias  odcno\c  mezes.  Sc  as  collcctorias 
continuão  a  arrecadar  a  renda  do  exercício  lindo  em  dezembro  até  ^1  dc  março,  como  lia  dc 
o  Thcsouro  nesse  mesmo  dia  encerrar  as  contas  do  exercício?  E"  necessário  pois"  que  alem  deste 
trimestre  se  conceda  pelo  menos  outro  para  se  recolherem  oslivos  das  repartições  subordinadas,  e 
totnarcm-sc-llics  contas. 


D  arrecailaeíío. 

• 

A  remia,  que  não  provem  dc  imposições,  assim  como  a  qucé  arrematada,  entra  directa- 
mente para  o  cofre  doThcsouro  ;  as  imposições  são  arrecadadas  no  município  da  capital  pela  ;V 
secção  do  Thesouro ;  nos  outros  municípios  pelas  respectivas  colloctorias,  c  fóra  da  província 
pebs  agencias  tiscaes,  como  ficou  dito  quando  se  tractou  dos  direitos  ou  do  dizimo  de  expor- 
tação. ^  oxcu5a<lo  íallar  da  necessidade  dc  dividir  assim  este  ramo  da  administração  da  fazen- 
da, cila  é  intuitiva.  Cumpre  porem  fallar  dc  cada  uma  dessas  estações. 


Secção  Ac  arrecadação. 


\  '.V1  secção  doThcsouro,  que  começou  a  funcciouár  a  .>  dc  fevereiro  deste  anuo,  >:n- 
r,óe-<e  dc  um  chefe,  um  primeiro  esòripturario  c  dons  segundos,  um  feitor  conferente,  do;:- 
conferentes  externos,  um  pesador  e  marcador  do  algodão  c  um  agente.  O  chefe  accuninla  .s 
funeçucs  de  thesoureiro  e  recolhe  ão  cofre  do  thesouro  lodos  dez  dias  o  producto  da  arreca- 
darão. ^  Resolução  de  29  dc  janeiro  ella  rrge-se  pelo  regulamento  dc  1T  de  fevereiro  dei- 
te anno".  que  especifica  as  attribuições  dc  cada  um  dos  empregados,  c  prescreve  as  regras  que 
devem  ser  observadas  noftscripturação  c  expediente. 

A  utilidade  da  creação  desta  secção  prova-s?  pelo  seu  fim.  Comoflcito  se  a  Resolução  di 
29  de  janeiro  não  tivesse  tirado  doThcsouro  o  expediente  da  arrecadação  immcdiala.  nada  te- 
ria feito;  porque  o  erro  principal  da  organisação  da  extincta  Administração  das  rendas  pro- 
vinciacs  teria  permanecido  na  do  Thesouro,  inutilisando  a  reforma,  e  despojando  de  todas  a- 
suas  vantagens  o  plano  de  organisaçã,  que  a  lei  indicara  para  modelhu 

Tal  como  se  acha  estabelecida,  esta  repartição  preenche  o  seu  fim.  O  serviço  iem  sidu-- 
mais  regular  que  se  podia  desejar,  a  escripturação  está  em  dia,  c  os  contribuintes  da  f.iivr.d.-. 
são  despachados  com  a  maior  promplidâo. 


Collcctorias. 


O  quadro  n.  0>  mostra  não  só  as  collcclorias.  que  existem,  como  lambem  a  arrecadação, 
(■uc  fizerão  no  decurso  do  anuo  passado.  Em  virtude  da  Resolução  de  29  de  janeiro  foi  exti::c:a 
a  da  capital,  cujas  attribuições  passarão  para  a  3a  secção  do  Thesouro. 

Não  sc  pode  affirmar  se  c  ao  zelo  c  uCíivieade  dos  collcclorcs.  ou  se  ao  progressivo  ;n.- 
mento  da  renda,  que  se  deve  altribuir  o  incremento  que  leni  tomado  a  cifra  da  arrecadação  M:.. 
por  eslas  estacões.  O  que  é  verdade,  é  que  ella  tem  crescido  progressivamente  ;  porque 


Em  1So2  montou  a  Rs.  í):9-í7c"õTi 
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Com  a  organisação,  que  toem,  as  collcclorias,  compostas  dc  um  eolleetor  c  um  cícri^i- 
unicamente,  jamais  se  poderá  conseguir  uma  fiscalisação  pcrfciia.  Dar-lhcs  outra  organisaçã'- 
augmentnndo  o  pessoal  seria  consumir  todo  o  producto  da  arrecadação. 

Muitas  qualidades  exigem-sc  no  colleclor  ;  é  necessário  que  seja  muito  probo,  inleiligcn- 
tc,  aclivo  c  conhecedor  da  legislação  da  fazenda,  difíicil  c  complicada,  como  é.  No  interior  des- 
*ta  província  podcr-sc-lia  achar  com  facilidade  homens  que  lenlião  a  primeira  das  qualidades  re- 
queridas, mas  quanto  ás  outras  não  se  acha  sempre  um  om  qualquer  município.  Alem  disto, 
aquellcs,  que  tcem  a  inlclligcncia  mais  esclarecida,  ou  não  podem,  por  terem  outros  cargos,  ou 
não  querem,  porque  não  lhe  achão  vantagem,  encarregar-sc  da  missão,  naturalmente  ar.tipa- 
thica,  dc  arrecadar  impostos. 

Salvas  muito  pouv.s  excepções,  as  collcclorias  não  fazem  escripluração,  que  sc  entenda  : 
o  por  isto  a  tomada  dc  suas  contas  õ  o  mais  diffici!  c  enfadonho  trabalho  do  Thesouro. 

Algumas  províncias  tem  arrematado  as  collcclorias ;  talvez  fosse  acertado  tentar  nesta 
esse  meio  de  substitui— as. 


Aficncitis  íiscucs. 


A  de  Pcrnamhuco  continua  a  corresponder  do  modo  mais  salisftctorio  ás  vistas  do  legis- 
lador. A  arrecadarão  do  anno  passado  na  importância  de  Rs.  12:98G-198  está  especificada  no 
mappa  n.  7,  assim  como  o  movimento  dos  géneros  entrados  e  sabidos',  seu  valor,  proveniência 
quantidade  c  qualidades  o  estão  no  ínapj  a  n.  2. 

A  do  Aracaty  quasi  que  sc  pode  dizer,  que  só  agora  c  que  nasce.  Com  cffeito  de  vario* 
indivíduos,  á  cujo  cargo  tem  estado,  só  o  actual  agente,  nomeado  em  junho  dc  18o6,  tem  sa- 
bido comprehender  e  cumprir  seus  deveres. 

Representando  o  anuo  passado  o  subdelegado  dc  Piranhas,  que  a  mór  parle  do  algodão, 
que  dalli  sabia  para  o  Aracaty  era  vendido  na  cidade  do  Icó,  onde  os  compradores  recebião  dos 
vendedores  as  guias,  que  acompanhavão  os  fardos,  e  podendo  acontecer,  que  estes  não  tivessem 
o  cuidado  dc  as  remetter  para  aquclla  cidade,  quando  para  lá  fizessem  seguir  o  algodão,  a  íim 
de  ser  reconhecida  a  sua  procedênc  ia,  c  cobrados  os  direitos  parahybanos,  rcsolveu-sc  ercar  no 
Icó  uma  sub-agencia,  que  sc  encarregasse  da  fiscalisação  sob  a  responsabclidade  do  agente  do 
Aracaty.  Ou  havia-se  de  adoj  lar  esta  medida,  que  nenhum  inconveniente  trazia  aocomracr- 
cio,  ou  obrigar  os  comboyeiros  a  apresentarem,  na  volta,  o  recibo  do  agente  ;  o  que  importa- 
va o  mesmo,  que  prohibir-lhes  a  venda  do  algodão  no  Icó,  c  isto  não  só  seria  offensivo  á  cons- 
tituição politica  do  império,  como  também  um  estimulo  para  o  contrabando. 

A  arrecadação  desta  agencia  o  anno  passado  montou  em  Rs.  472~lco.  O  producto  da 
arrecadação  é  recolhido  ao  cofre  da  Tlicsouraria  provincial  do  Ceará,  doude  passa  para  o  ;!■> 
Thesouro  desta  província. 

Inspecção  do  algodão. 

A  da  capital,  que  fòra  creada  pela  lei  n.  3  de  13  de  fevereiro  dc  1837  para  este  género, 
assim  como  para  o  assinar,  depois  dc  ler  soffrido  muitas  alterações,  está  hoje  annexa  á^3asec  . 
ção  do  Thesouro,  ca  cargo  do  feilor  conferente,  que  accumula  as  funeções  dc  inspector  do  al- 
godão em  virtude  da  Resolução  dc  2í)  dc  janeiro,  c  regulamento  de  17  dc  fevereiro  deste  anno  : 
e  rege-sc  pelas  inslnicções  dc  7  de  junho  de  1S:/Í  c  differentes  disposições  legislativas. 

A  de  Mamangoapc,  ercada  pela  lei  n.  11  dcGdc  outubro  dclSo!>,  começou  a  funecionar 
a  o  de  janeiro  deste  anno.  c  rege-se  pelo  regulamento  de  22  de  novembro  do  anno  passado. 

O  movimento  da  da  capital  nos  últimos  cinco  annos  foi  o  seguinle  : 


«  18)4  

  21,472  « 

  36.667  « 

as  quacs  forão  pesadas,  numeradas,  c  inspccladas  na  forma  da  lei.  No  primeiro  semestre  <Lo 
anno  que  corre,  o  numero  das  saccas  entradas  é  dc  17,66o  contra  13,225  no  semestre  corres- 
pondente o  anno  passado. 

O  da  dc  Mamangoapc  desde  o  dia  dc  sua  installação  até  o  ultimo  dc  maio  é  de  1.37o. 

O  fim  do  legislador,  ercando  a  inspecção  do  algodão,  pode  ler  sido  ou  acreditar  esle  gé- 
nero pela  sua  exceilencia  nos  mercados  estrangeiros,  ou  assegurar-lhe  a  qualidade  c  o  peso 
para  evitar  algum  leso  na  percepção  do  respectivo  imposto.  Sc  foi  o  primeiro,  nao  o  tem  con- 
seguido, nem  o  conseguirá  com  o  systcma  adoptado ;  sc  foi  o  segundo  podião-se  empregar  meios 
mais  simples  c  menos"dispcndiosos"  Nem  um  nem  outro  destes  dous  íins  pode  justificar  a  crea- 
ção  da  inspecção  dc  Mamangoapc. 

Terminando  aqui  este  trabalho  tão  longo  quanto  imperfeito,  não  posso  deixar  de  impio- 
rar  a  indulgência  dc  V.  Exc.  para  as  falias  cm  que  ellc  abunda.  _ 

Dcos  Guarde  a  V.  Exc.  Thesouro  Provincial  da  Parahyba  em  1  dc  julho  dc  loji.-l!!!!!. 
c  Exm.  Sr.  Dr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  Vice  Presidente  da  Província. 


O  inspector, 


3(X.moe  $x.nv>  HenLi. 


Encarregado  effcctivamcnte  da  Secretaria  do  Governo  da  Província  por  Carta  Imperial 
de  9  de  outubro  do  anno  passado,  solicitei  as  reformas  de  que  precisa  esta  Repartição,  assim  no 
seu  regulamento,  como  no  seu  material. 

A  Lei  Provincial  n.  G  de  4  de  outubro  do  mesmo  anno  pretérito  aulorisa  a  Presidência  a 
fazer  estas  reformas,  mas  sem  augmento  de  despezas  c  sem  alteração  no  pessoal.  Com  tacs  con- 
dições ò  uma  autorisação  illusoria,  porque  restaria  somente  a  mudar  a  actual  distribuição  do 
trabalho  entre  os  empregadas ;  para  o  que  não  é  certamente  preciso,  segundo  o  Regulamento 
em  vigor,  concessão  especial  do  Corpo  Legislativo. 

O  regulamento  e  o  material  da  Secretaria  do  Governo  reclamão  reformas  mais  amplas 
que  julgo  urgentes  c  indispensáveis  para  regularisar  c  facilitar  o  serviço  do  expediente  e  do  ar- 
chivo. 

Com  effeito  não  é  possível  que  um  regulamento  confeccionado  em  183",  por  mais  bem  fei- 
to que  tenha  sido,  satisfaça  hoje  as  exigências  do  serviço  ;  hoje  que  as  communicações  e  as  cor- 
respondências com  a  Còrlc  c  com  as  outras  Províncias,  assim  como  com  o  interior  desta,  são 
muito  mais  numerosas,  rápidas  c  frequentes  do  que  naquelle  tempo,  tanto  pelo  estabelecimen- 
to da  linha  de  vapores  costeiros,  que  então  não  existia,  como  por  se  haverem  ampliado  as  neces- 
sidades publicas  com  o  desenvolvimento  o  progresso  da  civilisação,  augmento  de  população.,  e 
aperfeiçoamento  da  administração  nos  diversos  ramos  de  serviço. 

A  Província  então  apenas  coronrehendia  tres  comarcas  eseis  termos;  agora  acha-se  di- 
vidida em  seis  comarcas  c  dez  termos:  a  correspondência  portanto  com  o  interior  deve  propor- 
cionalmente ter  augmentado,  c  de  facto  exige  muito  maior  trabalho. 

O  archivo  acha-sc  consideravelmente  crescido.  , 

O  numero  de  empresados  marcado  por  aquelle  regulamento  não  é  pois  sufficientc  para 
que  não  haja  alropcllo  :  assim  a  Secretaria  tem  de  mais  hoje  tres  collaboradorcs,  alem  de  um 
ordenanoa  que  ajuda  o  Continuo  no  desempenho  das  suas  obrigações,  as  quacs  por  e!le  so.  e 
com  o  fráco  auxilio  que  lhe  dá  o  Porteiro,  não  é  possível  que  sejão  cumpridas  conveniente- 
mente, r  - 

Demais  contém  cllc  algumas  lacunas  que  muito  importa  serem  preenchidas  :  as  tuneçoes 
dos  empregados  da  Repartirão  não  são  bem  dislinctas  e  definidas ;  a  ordem  c  a  deslnbuiçao  dos 
trabalhos  íicão  a  arbítrio  dó  Secretario,  ou  anlcs  cio  Official  maior,  que  pode  altera-las.  e  efec- 
tivamente as  altera  muitas  vezes,  de  sorte  que  a  responsabilidade  )c  algumas  faltas  que  por 
ventura  appareção  não  rccaliirá  exclusivamente  sobre  um  só  empregado,  c  por  consequência 
virá  a  ser  muito'  fraca  c  ineflicaz. 


A  autoridade  do  Secretario,  que  era  então  empregado  provincial,  é  assás  limitada,  o  in-  0 
teira  e  immediatamente  derivada  da  do  Presidente. 

A  faculdade  que  tem  um  chefe  de  Repartição  de  suspender  um  empregado  até  quinze 
dias  com  recurso  ao  Governo,  faculdade  admittida  em  algumas  partes  c  com  razão  reputada 
salutar,  não  está  consignada  entre  as  atiribuições  do  Secretario. 

Pouca  ou  nenhuma  attencão  mereceu  do  Legislador  o  archivo  da  Secretaria,  a  respeito 
do  qual  quasi  nada  prescreve.  E*' entretanto  o  archivo  uma  das  secções  mais  importantes  da 
Repartição,  c  que  exige  particular  cuidado,  c  aturado  trabalho. 

Ô  regulamento  actual,  sendo  nimiamente  minucioso  a  certos  respeitos,  é  omisso  cm  ou- 
tros, como  bem  poderá  observar  quem  o  quizer  ler. 


PESSOAL. 


Como  já  disse,  forão  chamados  c  achão-se  collaborando  na  Secretaria  três  empregado? 
extraordinários ;  porque  quasi  sempre  a  afflucncia  de  aílizeres  nella  excede  as  forças  dos  c-m 
pregados  ordinários.  E'  porém  inconveniente  esle  costume  de  sc  admittir  temporariamente 
a  coadjuvar  no  serviço  das  Repartições  pessoas  de  fora.  as  quaes  não  podem  ter  pelo  serviço  o 
zelo.  a  applieação  c  o  gosto,  nem  "tanta  responsabilidade,  como  é  bom  que  haja,  c  que  só  sc  en- 
contrão nos  empregados  effectivos.  . 

E'  uma  necessidade  pois  o  augmentodo  pessoal  da  Secretaria,  a  qual  ficaria  sofTrivelm en- 
te servida  por  ora  com  rajiis  dous  Amanuenses,  sendo  um  Ajudante  doOffi.ial  Archivista,  com 
uma  gratificação  correspondente. 

O  2"  Oííieial  Ignacio  de  Souza  Gouvèa  é  incapaz,  pelo  seu  estado  de  moléstia  chroniça  c 
incurável,  de  continuar  a  servir.  A  mor  parte  do  tempo  eslà  doente,  c  falta  á  Repartição. 
Quando  comparece  é  quasi  sempre  fora  da  hora  do  ponto,  e  muitas  vezes  relira-sc  antes  de  cn- 
cerrarem-se  os  trabalhos  do  dia.  A  aposentadoria  deste  empregado^  é  uma  providencia  recla- 
mada pela  conveniência  do  serviço,  c  que  foi  lembrada  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  da  Costa  Pin- 
to Silva  na  falia  com  que  abrio  o  anno  passado  a  sessão  da  Asscmbléa  Provincial. 

Os  outros  empregados  são  assíduos,  e  cumprem  satisfatoriamente  os  seus  deveres. 

infelizmente  porem  os  ordenados  que  percebem  não  estão  em  relação  com  os  serviços 
que  preslão,  c  são  insufficientes  em  vista  do  alto  preço  a  que  tem  chegado  os  géneros  ali  men- 
tidos, cos  que  os  usosc  commodos  da  sociedade  exigem  c  fazem  considerar  de  necessidade  in- 
declinável. 

O  pequeno  augmento  de  ordenado  que  lhes  foi  concedido  pela  Lei  Provincial  n.  19  de 
10  de  julho  de  1 S J4  é  com  usura  talvez  compensado  pela  perda  que  clh-s  liverão  dos  emolu- 
mentos, os  quaes  passarão  a  fazer  parle  da  receita  da  Província,  c  desde  então  são  arrecadados 
pelo  Thcsouro. 

Aos  empregados  da  Secretaria  da  Policia,  ha  pouco  crcarla  nesta  Província  pelo  Governo 
Geral,  forão  marcados  vencimentos  maiores  que  os  da  Secretaria  da  Presidência,  apezar  de  ser 
esta  uma  Repartição  de  calhegoria  superior. 

Julgo  pois  de  justiça  que  se  elevem  os  vencimentos  destes  empregados,  assim  como  quo 
lhes  s?jão  concedidos  os  emolumentos  marcados  na  labclla  mandada  executar  pela  Resolução  de 
17  de  fevereiro  de  181:3.  sendo  revogado  o  art.  3o  da  cilada  Lei  de  10  de  julho  de  ISoí. 

A  arrecadação  dos  emolumentos  pela. Secretaria  é  mais  bem  feita  c  menos  incommoda  si 
parles.  Hoje  quem  precisa  de  uma  certidão,  alem  de  a  requerer,  odepois  de  obter  despacho, 
vai  com  ella  sem  assignalura  do  Secretario  ao  Thesonro  Provincial,  donde,  pagos  os  emolu- 
mentos, volta  ainda  á  Secretaria  para  ser  aulheniicada.  Por  uma  patente  pagão-sc  os  direitos 
no  Thcsouro  Provincial,  cujo  conhecimento  é  trazido  á  Secretaria,  onde  sc  passa  a  Palcnte.  a 
qua!  é  então  levada  á  Repartição  do  Sello,  vai  ainda  ao  Thcsouro,  donde  volta  á  Secretaria  pa- 
ra ser  assignada.  O  mesmo  a  respeito  dos  títulos,  licenças,  ele.  Nestas  idas  c  voltas  entre  Joga- 
res distantes  consomem  as  parles  grande  espaço  de  tempo,  c  soffrem  incommodos  c  demoras. 

Entretanto  a  percepção  dos  emolumentos  pela  Secretaria  nenhum  inconveniente  offerece: 
não  ha  a  respeito  contabilidade  nem  escripturaçáo,  nenhum  tempo  sc  gasta,  nenhuma  distrac- 
ção sc  dá  aos  empregados  das  suas  obrigações. 

Ella  é  de  justiça,  por  quanto  si  os  emolumentos  se  considerão  retribuições  pelos  serviços 
prestados  na  Repartirão  publica  cm  proveito  dos  particulares,  ó  justo  que  os  interessados,  os 
que  Icem  o  proveito  do  serviço  cs  paguem  aqucllcs  que  llfos  protão.  E'  conveniente  porque  é 
mais  um  estimulo  para  que  o  empregado  seja  assíduo  á  Repartição,  sabendo  que  tem  de  per- 
der os  emolumentos  arrecadados  no  dia  cm  que  não  comparecer. 

A  restituição  pois  tabeliã  dos  emolumentos  á  Secretaria  ó  de  justiça  c  de  vantagem,  as- 
sim publica,  como  particular. 

E'  insignificante  c  ridícula  a  gratificação  de  cem  mil  rs.  que  percebe  o  offieiai  eucarre- 
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c  gado  do  archivo.  O  duplo  desta  quantia  ainda  não  correspondo  a  esto  acerescimo  de  trabulh^ 
que  sobn*  clle  peza. 


A1UIIIVO. 


Os  livros  c  papeis  se  achao  arrumados  cm  boa  ordem  no  archivo,  que  ainda  não  está 
completamente  montado :  .Yelle  apenas  existe  encadernada  uma  colleccão  das  Leis  Gerae* 
Decretos  c  Aviso*  do  Governo  Imperial,  sendo  as  Leis,  Decretos  c  Avisos  dos  annos  de  18  J7  "c 
anteriores,  pessimamente  impressos,  e  peior  encadernados. 

Duas  collecções  perfeitas  se  fazjin  precisas ;  sendo  uma  para  o  Gabinete  do  Presidente 
e  outra  para  a  Secretaria.  As  Leis  Pmvinciacs  de  18  Vò  ii  18i3  estão  cm  raanuscripto  :  devem 
ser  impressas,  nao  so  para  completar  a  colleccão  existente  no  archivo.  como  para  satisfazer  ás 
requisições  delias  que  algumas  outras  Secretarias  me  tcem  dirigido.  Seria  conveniente  que  na 
mesma  occasião  se  imprimissem  lambem  as  resoluções  da  Presidência  que  t»em  o  caracter  de  De- 
cretos Proviuciacs,  e  são  permanentes. 

.Vão  lia  Repertórios  no  archivo,  onde  apenas  se  encontra  um  já  velho  das  Ordenações  do 
Reino.  Esta  falta  o  muito  sensível  cate  indisculpavcl  cm  Repartições  desta  ordem.  A  acquisicão 
de  Repertórios  para  aSjcretaria  édo  necessidade  indeclinável ;  cumpre  provera  cila. 

Os  li  vos  das  datas  de  sesmarias  ultimamente  copiados  de  novo  estão  sem  indice.  de  sorte 
que  équasi  impossível  procurar-se  nolles  qualquer  documento  donde  se  extraia  alguma  certi- 
dão requerida.  A  organisação  deste  indico  não  pode  ser  considerado  trabalho  ordinário  da  Se- 
cretaria, montada  como  se  acha,  com  numero  de  empregados  insufíicicitc  mesmo  para  o  «eu  ex- 
pediente. 

E"  precisa  também  a  creação  demais  alguns  livros,  ondo  se  rcíisírcm  os  património? 
das  Camaras,  os  patrimónios  dos  índios,  os  das  Matrizes,  c  confrarias  Tos  terrenos  de  marinha, 
as  terras  devolutas,  colonos,  etc.  O  que  já  não  tem  sido  feito  pela  razão  acima  expendida.  Todo 
•j  mais  registro  está  em  dia  c  feito  com  limpeza. 


IMATERIAL. 


A  mor  parte  do  material  da  Secretaria  está  velho  e estragado  :  as  mesas  dos  empregados, 
■juedatão  de  epocha  immcmorial,  estão  q-jasi  despidas  da  baeta  de  que  crão  forradas.  As  ca- 
deiras quebradas,  ctc.  Não  ha  um  relógio  na  casa.  E1  a  única  Repartição  dc  ponto  talvez,  onde 
não  se  vò  um  relógio  para  regular  o  tempo  dc  trabalho.  A  maquina  do  scllo  exige  concerto  : 
está  gasta.  São  necessários  lambem  tres  armários  grandes  para  o  archivo.  A  sala  dos  emprega- 
dos precisa  ser  assciada. 

A  Secretaria  do  Governo  em  summa  não  c  digna  de  ser  visitada  por  algum  estrangeiro, 
ou  viajante  que  chegar  a  esta  Cidade. 


EXPEDIENTE. 


O  trabalho  feito  e  expedido  pela  Secretaria  dn  1°  de  julho  de  ISjG  ao  ultimo  de  junho 
de  ISbT  0  o  seguinte  : 

Para  dentro  da  Província. 


Ofíicios   4S64 

Resoluções  c  Portarias   36b 

Regulamentos   * 

Patentes  da  Guarda  Nacional                                     .  iOÍ 

Tilulos  a  diversos  empregados   i7 

Passaportes   131 

Edilacs   20 
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Para  fora  da  Provinda. 
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Oílicios  aos  Exms.  Ministros,  e  Officias  maiores  das  respectivas  Secretarias  829 
A  diversos   

\lcm  deste  trabalho  ha  também  os  lermos  de  juramentos  prestados  perante  a  Prcsidcn- 
rh  ditos  £  contractos  registro  de  toda  a  correspondência  expedida  pela  Secretaria  das  rro- 
■  ocfdoT iSÍroNÍSoM  todos  os  Avisos  dos  diferentes  Ministérios  dos  Diplomas  lm- 
^^t^Mema^^yuAoml  Relatórios  c  Expos.çocs  da  Presidência,  dos  Re. 
SSwntos^  accrcscendo  ainda  um  sem  numero  de  copias,  qUc 

fet^  como  das  a,c!as  da/  C.lcií-:0CS  *n™!\*s' 

L  ííelâS^  extracto  do  expcdfentcdiano,  que  se  public, 

no  Jornal  c  os  diversos"  mappas  que  se  confeccionão  para  os  Relatórios. 
n°  °  S testas  as b^Xse?  que  tenho  a  honrado  offer  ecer  *  V  Exc.  acerca  da  Reparti- 
ção ameu  cargo,  afim  de  que  V. Exc,  apresentando-as  a .Asscmblea  Provincial  err  o  Relatório 
com  que  tem  de  abrir  suas  sessões  este  anno,  sollicile  e  obtenha  da  mesma  Asscmb.ea  nao  so  a 
autorisacão  precisa  para  a  conveniente  reforma  da  mesma  Repartição,  augmento  dos  ordena- 
dos dos  seus  empregados,  restituição  da  Tabeliã  dos  emolumentos,  etc,  etc,  como  a  consigna- 
ção da  quota  sufficiente  na  Lei  do  orçamento  para  os  concertos  c  acquisição  dos  objectos  mencio- 
nados, impressão  das  leis  provinciaes  que  estão  cm  manuscriplo,  encadernação  das  leis  geraes. 
asseio  da  casa,  etc. 

Deos  Guarde  a  V.  Exc.  Secretaria  da  Presidência  da  Parahyba  17  dc  Julho  de  1857.- 
Illm.  eExm.  Sr.  Dr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  Vice-Presidcntc  da  Província 


0  Secretario, 


